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Impactos 
econômicos 
indiretos
Investimentos que geram
desenvolvimento

As Bacias PCJ estão situadas em uma região com signi�cativa
representatividade para o setor econômico, que representa 17% do Produto
Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo, e garantem o abastecimento
público de água para mais de 5,9 milhões de pessoas que residem nos 76
municípios, total e parcialmente inseridos em sua área de abrangência. E
também são responsáveis pelo abastecimento da população de parte da
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), por meio da transposição das
águas do Sistema Cantareira.

Embora os desa�os se apresentem constantemente, os investimentos
históricos neste território com recursos das cobranças pelo uso da água
vêm resultando em melhora signi�cativa em índices que se re�etem no
desenvolvimento socioeconômico dos municípios (GRI 3-3).

Como funciona?

Após a aprovação do Plano das Bacias 2020/2035, os processos de distribuição de recursos são
conduzidos pelos Comitês PCJ e Agência das Bacias PCJ, com foco no atendimento às prioridades
nele estabelecidas.

As indicações de parte dos empreendimentos ocorrem por processo seletivo por meio de editais e
complementações solicitadas pela Agência das Bacias PCJ, pelas câmaras técnicas dos Comitês
PCJ e pelos órgãos licenciador (Cetesb) e outorgante (DAEE). Todos os �nanciamentos são na
modalidade “não reembolsável”, isto é, a fundo perdido.

Quanto à arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança PCJ
Mineira, implementada desde 2010 na Bacia Hidrográ�ca dos Rios Piracicaba e Jaguari (PJ1), são
realizadas pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência
de Bacia nesta dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de
Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

Origem dos
recursos
financeiros*
• Cobranças PCJ
(Estadual Paulista e
Federal)

• Compensação
Financeira pelo Uso de
Recursos Hídricos pelo
setor hidroelétrico
(royalties) (CFURH)

Tipos de
investimentos
• Tratamento de esgoto

• Controle de perdas
hídricas

• Proteção dos corpos
d’água

• Proteção aos
Mananciais

• Educação Ambiental

• Comunicação Social

• Planejamento

Geração de
valor para
os
municípios
• Melhoria das condições
de saúde

• Desenvolvimento
tecnológico pela busca
de melhores alternativas

• Aumento dos postos de
trabalho

• Integração e articulação
institucional

• Conscientização sobre
o uso sustentável dos
recursos naturais

*A arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança Estadual Mineira, implementada desde 2010
na Bacia PJ1, são realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta
dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias
PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

O olhar do
stakeholder
Luciana Carla Ferreira de Souza, da
Prefeitura de Jaguariúna, reforça o
papel dos Comitês PCJ e da Agência
PCJ com atuação decisiva em um
modelo de gestão compartilhada da
operação no Sistema Cantareira,
além do apoio às prefeituras e
empresas de Saneamento Básico na
região por meio dos projetos
institucionais. Dentre eles, o
fomento ao tratamento de esgoto,
projetos de educação ambiental, de
uso racional da água, combate a
perdas, re�orestamento e apoio
técnico.

“No município de Jaguariúna, os
projetos realizados por meio do
convênio da Agência PCJ e FEHIDRO
incluíram estação de tratamento de
esgoto, emissários de esgoto, planos
de perdas, planos de Saneamento
Básico, instalação de
macromedidores nas ETAs, os quais
nos permitiram chegar a 98% de
esgoto tratado, além de uma melhor
gestão e tomada de decisões, através
dessas ferramentas, essenciais ao
trabalho do saneamento básico.”

Luciana Carla F. de Souza

Investimentos

Recursos financeiros investidos pelos Comitês PCJ, por programa e por fontes de financiamento

Fonte de
recursos

Programa
Nº de

empreendimentos
Valor pleiteado R$

Valor de
contrapartida R$

Valor total R$

CFURH
1994-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
45 8.288.346,30 2.913.551,04 11.201.897,34

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos (PDC

2)
4 368.578,32 251.783,55 620.361,87

Qualidade das Águas
(PDC 3)

112 26.298.993,74 29.748.546,05 56.047.539,79

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

17 2.523.547,32 994.331,72 3.517.879,04

Gestão da Demanda
(PDC 5)

53 40.133.705,86 13.768.953,70 53.902.659,56

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
2 348.900,00 31.932,50 380.832,50

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
26 8.797.339,71 1.889.517,49 10.686.857,20

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
16 1.917.345,43 624.191,06 2.541.536,49

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4) - PDC

4.1 - Controle de
Processos Erosivos

20 3.648.564,52 1.365.967,99 5.014.532,51

Total CFURH 1994/2022 295 92.325.321,20 51.588.775,10 143.914.096,30

COBRANÇA
PCJ

FEDERAL
2006-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
78 67.661.786,31 781.381,79 68.443.168,10

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos

(PDC 2)
61 31.042.027,60 0,00 31.042.027,60

Qualidade das Águas
(PDC 3)

67 59.516.121,59 51.391.794,93 110.907.916,52

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

23 7.269.776,40 1.270.973,04 8.540.749,44

Gestão da Demanda
(PDC 5)

63 93.830.461,50 39.823.962,73 133.654.424,23

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
3 250.639,00 51.061,40 301.700,40

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
6 1.758.281,92 226.830,33 1.985.112,25

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
51 5.753.482,60 0,00 5.753.482,60

Total Cobrança PCJ
FEDERAL 2006/2022

352 267.082.576,92 93.546.004,22 360.628.581,14

COBRANÇA
PCJ

PAULISTA
2007-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos

(PDC 1)
73 21.723.473,92 2.998.914,30 24.722.388,22

Qualidade das Águas
(PDC 3)

105 147.239.018,18 48.900.395,27 196.139.413,45

Gestão da Demanda
(PDC 5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Gestão da Demanda
(PDC 5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Impactos 
econômicos 
indiretos
Investimentos que geram
desenvolvimento

As Bacias PCJ estão situadas em uma região com signi�cativa
representatividade para o setor econômico, que representa 17% do Produto
Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo, e garantem o abastecimento
público de água para mais de 5,9 milhões de pessoas que residem nos 76
municípios, total e parcialmente inseridos em sua área de abrangência. E
também são responsáveis pelo abastecimento da população de parte da
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), por meio da transposição das
águas do Sistema Cantareira.

Embora os desa�os se apresentem constantemente, os investimentos
históricos neste território com recursos das cobranças pelo uso da água
vêm resultando em melhora signi�cativa em índices que se re�etem no
desenvolvimento socioeconômico dos municípios (GRI 3-3).

Como funciona?

Após a aprovação do Plano das Bacias 2020/2035, os processos de distribuição de recursos são
conduzidos pelos Comitês PCJ e Agência das Bacias PCJ, com foco no atendimento às prioridades
nele estabelecidas.

As indicações de parte dos empreendimentos ocorrem por processo seletivo por meio de editais e
complementações solicitadas pela Agência das Bacias PCJ, pelas câmaras técnicas dos Comitês
PCJ e pelos órgãos licenciador (Cetesb) e outorgante (DAEE). Todos os �nanciamentos são na
modalidade “não reembolsável”, isto é, a fundo perdido.

Quanto à arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança PCJ
Mineira, implementada desde 2010 na Bacia Hidrográ�ca dos Rios Piracicaba e Jaguari (PJ1), são
realizadas pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência
de Bacia nesta dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de
Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

Origem dos
recursos
financeiros*
• Cobranças PCJ
(Estadual Paulista e
Federal)

• Compensação
Financeira pelo Uso de
Recursos Hídricos pelo
setor hidroelétrico
(royalties) (CFURH)

Tipos de
investimentos
• Tratamento de esgoto

• Controle de perdas
hídricas

• Proteção dos corpos
d’água

• Proteção aos
Mananciais

• Educação Ambiental

• Comunicação Social

• Planejamento

Geração de
valor para
os
municípios
• Melhoria das condições
de saúde

• Desenvolvimento
tecnológico pela busca
de melhores alternativas

• Aumento dos postos de
trabalho

• Integração e articulação
institucional

• Conscientização sobre
o uso sustentável dos
recursos naturais

*A arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança Estadual Mineira, implementada desde 2010
na Bacia PJ1, são realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta
dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias
PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

O olhar do
stakeholder
Luciana Carla Ferreira de Souza, da
Prefeitura de Jaguariúna, reforça o
papel dos Comitês PCJ e da Agência
PCJ com atuação decisiva em um
modelo de gestão compartilhada da
operação no Sistema Cantareira,
além do apoio às prefeituras e
empresas de Saneamento Básico na
região por meio dos projetos
institucionais. Dentre eles, o
fomento ao tratamento de esgoto,
projetos de educação ambiental, de
uso racional da água, combate a
perdas, re�orestamento e apoio
técnico.

“No município de Jaguariúna, os
projetos realizados por meio do
convênio da Agência PCJ e FEHIDRO
incluíram estação de tratamento de
esgoto, emissários de esgoto, planos
de perdas, planos de Saneamento
Básico, instalação de
macromedidores nas ETAs, os quais
nos permitiram chegar a 98% de
esgoto tratado, além de uma melhor
gestão e tomada de decisões, através
dessas ferramentas, essenciais ao
trabalho do saneamento básico.”

Luciana Carla F. de Souza

Investimentos

Recursos financeiros investidos pelos Comitês PCJ, por programa e por fontes de financiamento

Fonte de
recursos

Programa
Nº de

empreendimentos
Valor pleiteado R$

Valor de
contrapartida R$

Valor total R$

CFURH
1994-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
45 8.288.346,30 2.913.551,04 11.201.897,34

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos (PDC

2)
4 368.578,32 251.783,55 620.361,87

Qualidade das Águas
(PDC 3)

112 26.298.993,74 29.748.546,05 56.047.539,79

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

17 2.523.547,32 994.331,72 3.517.879,04

Gestão da Demanda
(PDC 5)

53 40.133.705,86 13.768.953,70 53.902.659,56

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
2 348.900,00 31.932,50 380.832,50

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
26 8.797.339,71 1.889.517,49 10.686.857,20

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
16 1.917.345,43 624.191,06 2.541.536,49

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4) - PDC

4.1 - Controle de
Processos Erosivos

20 3.648.564,52 1.365.967,99 5.014.532,51

Total CFURH 1994/2022 295 92.325.321,20 51.588.775,10 143.914.096,30

COBRANÇA
PCJ

FEDERAL
2006-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
78 67.661.786,31 781.381,79 68.443.168,10

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos

(PDC 2)
61 31.042.027,60 0,00 31.042.027,60

Qualidade das Águas
(PDC 3)

67 59.516.121,59 51.391.794,93 110.907.916,52

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

23 7.269.776,40 1.270.973,04 8.540.749,44

Gestão da Demanda
(PDC 5)

63 93.830.461,50 39.823.962,73 133.654.424,23

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
3 250.639,00 51.061,40 301.700,40

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
6 1.758.281,92 226.830,33 1.985.112,25

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
51 5.753.482,60 0,00 5.753.482,60

Total Cobrança PCJ
FEDERAL 2006/2022

352 267.082.576,92 93.546.004,22 360.628.581,14

COBRANÇA
PCJ

PAULISTA
2007-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos

(PDC 1)
73 21.723.473,92 2.998.914,30 24.722.388,22

Qualidade das Águas
(PDC 3)

105 147.239.018,18 48.900.395,27 196.139.413,45

Gestão da Demanda
(PDC 5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Impactos 
econômicos 
indiretos
Investimentos que geram
desenvolvimento

As Bacias PCJ estão situadas em uma região com signi�cativa
representatividade para o setor econômico, que representa 17% do Produto
Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo, e garantem o abastecimento
público de água para mais de 5,9 milhões de pessoas que residem nos 76
municípios, total e parcialmente inseridos em sua área de abrangência. E
também são responsáveis pelo abastecimento da população de parte da
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), por meio da transposição das
águas do Sistema Cantareira.

Embora os desa�os se apresentem constantemente, os investimentos
históricos neste território com recursos das cobranças pelo uso da água
vêm resultando em melhora signi�cativa em índices que se re�etem no
desenvolvimento socioeconômico dos municípios (GRI 3-3).

Como funciona?

Após a aprovação do Plano das Bacias 2020/2035, os processos de distribuição de recursos são
conduzidos pelos Comitês PCJ e Agência das Bacias PCJ, com foco no atendimento às prioridades
nele estabelecidas.

As indicações de parte dos empreendimentos ocorrem por processo seletivo por meio de editais e
complementações solicitadas pela Agência das Bacias PCJ, pelas câmaras técnicas dos Comitês
PCJ e pelos órgãos licenciador (Cetesb) e outorgante (DAEE). Todos os �nanciamentos são na
modalidade “não reembolsável”, isto é, a fundo perdido.

Quanto à arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança PCJ
Mineira, implementada desde 2010 na Bacia Hidrográ�ca dos Rios Piracicaba e Jaguari (PJ1), são
realizadas pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência
de Bacia nesta dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de
Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

Origem dos
recursos
financeiros*
• Cobranças PCJ
(Estadual Paulista e
Federal)

• Compensação
Financeira pelo Uso de
Recursos Hídricos pelo
setor hidroelétrico
(royalties) (CFURH)

Tipos de
investimentos
• Tratamento de esgoto

• Controle de perdas
hídricas

• Proteção dos corpos
d’água

• Proteção aos
Mananciais

• Educação Ambiental

• Comunicação Social

• Planejamento

Geração de
valor para
os
municípios
• Melhoria das condições
de saúde

• Desenvolvimento
tecnológico pela busca
de melhores alternativas

• Aumento dos postos de
trabalho

• Integração e articulação
institucional

• Conscientização sobre
o uso sustentável dos
recursos naturais

*A arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança Estadual Mineira, implementada desde 2010
na Bacia PJ1, são realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta
dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias
PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

O olhar do
stakeholder
Luciana Carla Ferreira de Souza, da
Prefeitura de Jaguariúna, reforça o
papel dos Comitês PCJ e da Agência
PCJ com atuação decisiva em um
modelo de gestão compartilhada da
operação no Sistema Cantareira,
além do apoio às prefeituras e
empresas de Saneamento Básico na
região por meio dos projetos
institucionais. Dentre eles, o
fomento ao tratamento de esgoto,
projetos de educação ambiental, de
uso racional da água, combate a
perdas, re�orestamento e apoio
técnico.

“No município de Jaguariúna, os
projetos realizados por meio do
convênio da Agência PCJ e FEHIDRO
incluíram estação de tratamento de
esgoto, emissários de esgoto, planos
de perdas, planos de Saneamento
Básico, instalação de
macromedidores nas ETAs, os quais
nos permitiram chegar a 98% de
esgoto tratado, além de uma melhor
gestão e tomada de decisões, através
dessas ferramentas, essenciais ao
trabalho do saneamento básico.”

Luciana Carla F. de Souza

Investimentos

Recursos financeiros investidos pelos Comitês PCJ, por programa e por fontes de financiamento

Fonte de
recursos

Programa
Nº de

empreendimentos
Valor pleiteado R$

Valor de
contrapartida R$

Valor total R$

CFURH
1994-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
45 8.288.346,30 2.913.551,04 11.201.897,34

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos (PDC

2)
4 368.578,32 251.783,55 620.361,87

Qualidade das Águas
(PDC 3)

112 26.298.993,74 29.748.546,05 56.047.539,79

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

17 2.523.547,32 994.331,72 3.517.879,04

Gestão da Demanda
(PDC 5)

53 40.133.705,86 13.768.953,70 53.902.659,56

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
2 348.900,00 31.932,50 380.832,50

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
26 8.797.339,71 1.889.517,49 10.686.857,20

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
16 1.917.345,43 624.191,06 2.541.536,49

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4) - PDC

4.1 - Controle de
Processos Erosivos

20 3.648.564,52 1.365.967,99 5.014.532,51

Total CFURH 1994/2022 295 92.325.321,20 51.588.775,10 143.914.096,30

COBRANÇA
PCJ

FEDERAL
2006-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
78 67.661.786,31 781.381,79 68.443.168,10

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos

(PDC 2)
61 31.042.027,60 0,00 31.042.027,60

Qualidade das Águas
(PDC 3)

67 59.516.121,59 51.391.794,93 110.907.916,52

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

23 7.269.776,40 1.270.973,04 8.540.749,44

Gestão da Demanda
(PDC 5)

63 93.830.461,50 39.823.962,73 133.654.424,23

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
3 250.639,00 51.061,40 301.700,40

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
6 1.758.281,92 226.830,33 1.985.112,25

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
51 5.753.482,60 0,00 5.753.482,60

Total Cobrança PCJ
FEDERAL 2006/2022

352 267.082.576,92 93.546.004,22 360.628.581,14

COBRANÇA
PCJ

PAULISTA
2007-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos

(PDC 1)
73 21.723.473,92 2.998.914,30 24.722.388,22

Qualidade das Águas
(PDC 3)

105 147.239.018,18 48.900.395,27 196.139.413,45

Gestão da Demanda
(PDC 5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Impactos
Econômicos
Indiretos
Investimentos que geram
desenvolvimento

As Bacias PCJ estão situadas em uma região com signi�cativa representatividade
para o setor econômico, que representa 17% do Produto Interno Bruto (PIB) do
Estado de São Paulo, e garantem o abastecimento público de água para mais de
5,9 milhões de pessoas que residem nos 76 municípios, total e parcialmente
inseridos em sua área de abrangência. E também são responsáveis pelo
abastecimento da população de parte da Região Metropolitana de São Paulo
(RMSP), por meio da transposição das águas do Sistema Cantareira.

Embora os desa�os se apresentem constantemente, os investimentos históricos
neste território com recursos das cobranças pelo uso da água vêm resultando em
melhora signi�cativa em índices que se re�etem no desenvolvimento
socioeconômico dos municípios (GRI 3-3).

Como funciona?

Após a aprovação do Plano das Bacias 2020/2035, os processos de distribuição de recursos são conduzidos
pelos Comitês PCJ e Agência das Bacias PCJ, com foco no atendimento às prioridades nele estabelecidas.

As indicações de parte dos empreendimentos ocorrem por processo seletivo por meio de editais e
complementações solicitadas pela Agência das Bacias PCJ, pelas câmaras técnicas dos Comitês PCJ e pelos
órgãos licenciador (Cetesb) e outorgante (DAEE). Todos os �nanciamentos são na modalidade “não
reembolsável”, isto é, a fundo perdido.

Quanto à arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança PCJ Mineira,
implementada desde 2010 na Bacia Hidrográ�ca dos Rios Piracicaba e Jaguari (PJ1), são realizadas pelo
Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta
dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG).
A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

Origem dos
recursos
financeiros*
• Cobranças PCJ (Estadual 
Paulista e Federal);

• Compensação Financeira 
pelo Uso de Recursos 
Hídricos pelo setor 
hidroelétrico (royalties)
(CFURH).

Tipos de
investimentos
• Tratamento de esgoto;

• Controle de perdas hídricas;

• Proteção dos corpos d’água;

• Proteção aos Mananciais;

• Educação Ambiental;

• Comunicação Social;

• Planejamento.

Geração de
valor para os
municípios
• Melhoria das condições de 
saúde;

• Desenvolvimento 
tecnológico pela busca de 
melhores alternativas;

• Aumento dos postos de 
trabalho;

• Integração e articulação 
institucional;

• Conscientização sobre o 
uso sustentável dos recursos 
naturais.

*A arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança Estadual Mineira, implementada desde 2010 na Bacia PJ1,
são realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta dominialidade, conforme
aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento
das ações.

O olhar do
stakeholder
Luciana Carla Ferreira de Souza, da
Prefeitura de Jaguariúna, reforça o papel
dos Comitês PCJ e da Agência PCJ com
atuação decisiva em um modelo de
gestão compartilhada da operação no
Sistema Cantareira, além do apoio às
prefeituras e empresas de Saneamento
Básico na região por meio dos projetos
institucionais. Dentre eles, o fomento ao
tratamento de esgoto, projetos de
educação ambiental, de uso racional da
água, combate a perdas, re�orestamento
e apoio técnico.

“No município de Jaguariúna, os projetos
realizados por meio do convênio da
Agência PCJ e FEHIDRO incluíram estação
de tratamento de esgoto, emissários de
esgoto, planos de perdas, planos de
Saneamento Básico, instalação de
macromedidores nas ETAs, os quais nos
permitiram chegar a 98% de esgoto
tratado, além de uma melhor gestão e
tomada de decisões, através dessas
ferramentas, essenciais ao trabalho do
saneamento básico.”

Luciana Carla F. de Souza

Investimentos

Recursos financeiros investidos pelos Comitês PCJ, por programa e por fontes de financiamento

Fonte de
recursos

Programa
Nº de

empreendimentos
Valor pleiteado R$

Valor de contrapartida
R$

Valor total R$

CFURH
1994-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC 1)

45 8.288.346,30 2.913.551,04 11.201.897,34

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos (PDC 2)

4 368.578,32 251.783,55 620.361,87

Qualidade das Águas (PDC
3)

112 26.298.993,74 29.748.546,05 56.047.539,79

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

17 2.523.547,32 994.331,72 3.517.879,04

Gestão da Demanda (PDC
5)

53 40.133.705,86 13.768.953,70 53.902.659,56

Abastecimento e Segurança
Hídrica (PDC 6)

2 348.900,00 31.932,50 380.832,50

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
26 8.797.339,71 1.889.517,49 10.686.857,20

Capacitação e
comunicação social (PDC

8)
16 1.917.345,43 624.191,06 2.541.536,49

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4) - PDC 4.1 -

Controle de Processos
Erosivos

20 3.648.564,52 1.365.967,99 5.014.532,51

Total CFURH 1994/2022 295 92.325.321,20 51.588.775,10 143.914.096,30

COBRANÇA
PCJ

FEDERAL
2006-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC 1)

78 67.661.786,31 781.381,79 68.443.168,10

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos

(PDC 2)
61 31.042.027,60 0,00 31.042.027,60

Qualidade das Águas (PDC
3)

67 59.516.121,59 51.391.794,93 110.907.916,52

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

23 7.269.776,40 1.270.973,04 8.540.749,44

Gestão da Demanda (PDC
5)

63 93.830.461,50 39.823.962,73 133.654.424,23

Abastecimento e Segurança
Hídrica (PDC 6)

3 250.639,00 51.061,40 301.700,40

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
6 1.758.281,92 226.830,33 1.985.112,25

Capacitação e
comunicação social (PDC

8)
51 5.753.482,60 0,00 5.753.482,60

Total Cobrança PCJ
FEDERAL 2006/2022

352 267.082.576,92 93.546.004,22 360.628.581,14

COBRANÇA
PCJ

PAULISTA
2007-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos

(PDC 1)
73 21.723.473,92 2.998.914,30 24.722.388,22

Qualidade das Águas (PDC
3)

105 147.239.018,18 48.900.395,27 196.139.413,45

Gestão da Demanda (PDC
5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social (PDC

8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   
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Impactos 
econômicos 
indiretos
Investimentos que geram
desenvolvimento

As Bacias PCJ estão situadas em uma região com signi�cativa
representatividade para o setor econômico, que representa 17% do Produto
Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo, e garantem o abastecimento
público de água para mais de 5,9 milhões de pessoas que residem nos 76
municípios, total e parcialmente inseridos em sua área de abrangência. E
também são responsáveis pelo abastecimento da população de parte da
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), por meio da transposição das
águas do Sistema Cantareira.

Embora os desa�os se apresentem constantemente, os investimentos
históricos neste território com recursos das cobranças pelo uso da água
vêm resultando em melhora signi�cativa em índices que se re�etem no
desenvolvimento socioeconômico dos municípios (GRI 3-3).

Como funciona?

Após a aprovação do Plano das Bacias 2020/2035, os processos de distribuição de recursos são
conduzidos pelos Comitês PCJ e Agência das Bacias PCJ, com foco no atendimento às prioridades
nele estabelecidas.

As indicações de parte dos empreendimentos ocorrem por processo seletivo por meio de editais e
complementações solicitadas pela Agência das Bacias PCJ, pelas câmaras técnicas dos Comitês
PCJ e pelos órgãos licenciador (Cetesb) e outorgante (DAEE). Todos os �nanciamentos são na
modalidade “não reembolsável”, isto é, a fundo perdido.

Quanto à arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança PCJ
Mineira, implementada desde 2010 na Bacia Hidrográ�ca dos Rios Piracicaba e Jaguari (PJ1), são
realizadas pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência
de Bacia nesta dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de
Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

Origem dos
recursos
financeiros*
• Cobranças PCJ
(Estadual Paulista e
Federal)

• Compensação
Financeira pelo Uso de
Recursos Hídricos pelo
setor hidroelétrico
(royalties) (CFURH)

Tipos de
investimentos
• Tratamento de esgoto

• Controle de perdas
hídricas

• Proteção dos corpos
d’água

• Proteção aos
Mananciais

• Educação Ambiental

• Comunicação Social

• Planejamento

Geração de
valor para
os
municípios
• Melhoria das condições
de saúde

• Desenvolvimento
tecnológico pela busca
de melhores alternativas

• Aumento dos postos de
trabalho

• Integração e articulação
institucional

• Conscientização sobre
o uso sustentável dos
recursos naturais

*A arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança Estadual Mineira, implementada desde 2010
na Bacia PJ1, são realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta
dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias
PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

O olhar do
stakeholder
Luciana Carla Ferreira de Souza, da
Prefeitura de Jaguariúna, reforça o
papel dos Comitês PCJ e da Agência
PCJ com atuação decisiva em um
modelo de gestão compartilhada da
operação no Sistema Cantareira,
além do apoio às prefeituras e
empresas de Saneamento Básico na
região por meio dos projetos
institucionais. Dentre eles, o
fomento ao tratamento de esgoto,
projetos de educação ambiental, de
uso racional da água, combate a
perdas, re�orestamento e apoio
técnico.

“No município de Jaguariúna, os
projetos realizados por meio do
convênio da Agência PCJ e FEHIDRO
incluíram estação de tratamento de
esgoto, emissários de esgoto, planos
de perdas, planos de Saneamento
Básico, instalação de
macromedidores nas ETAs, os quais
nos permitiram chegar a 98% de
esgoto tratado, além de uma melhor
gestão e tomada de decisões, através
dessas ferramentas, essenciais ao
trabalho do saneamento básico.”

Luciana Carla F. de Souza

Investimentos

Recursos financeiros investidos pelos Comitês PCJ, por programa e por fontes de financiamento

Fonte de
recursos

Programa
Nº de

empreendimentos
Valor pleiteado R$

Valor de
contrapartida R$

Valor total R$

CFURH
1994-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
45 8.288.346,30 2.913.551,04 11.201.897,34

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos (PDC

2)
4 368.578,32 251.783,55 620.361,87

Qualidade das Águas
(PDC 3)

112 26.298.993,74 29.748.546,05 56.047.539,79

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

17 2.523.547,32 994.331,72 3.517.879,04

Gestão da Demanda
(PDC 5)

53 40.133.705,86 13.768.953,70 53.902.659,56

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
2 348.900,00 31.932,50 380.832,50

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
26 8.797.339,71 1.889.517,49 10.686.857,20

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
16 1.917.345,43 624.191,06 2.541.536,49

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4) - PDC

4.1 - Controle de
Processos Erosivos

20 3.648.564,52 1.365.967,99 5.014.532,51

Total CFURH 1994/2022 295 92.325.321,20 51.588.775,10 143.914.096,30

COBRANÇA
PCJ

FEDERAL
2006-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
78 67.661.786,31 781.381,79 68.443.168,10

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos

(PDC 2)
61 31.042.027,60 0,00 31.042.027,60

Qualidade das Águas
(PDC 3)

67 59.516.121,59 51.391.794,93 110.907.916,52

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

23 7.269.776,40 1.270.973,04 8.540.749,44

Gestão da Demanda
(PDC 5)

63 93.830.461,50 39.823.962,73 133.654.424,23

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
3 250.639,00 51.061,40 301.700,40

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
6 1.758.281,92 226.830,33 1.985.112,25

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
51 5.753.482,60 0,00 5.753.482,60

Total Cobrança PCJ
FEDERAL 2006/2022

352 267.082.576,92 93.546.004,22 360.628.581,14

COBRANÇA
PCJ

PAULISTA
2007-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos

(PDC 1)
73 21.723.473,92 2.998.914,30 24.722.388,22

Qualidade das Águas
(PDC 3)

105 147.239.018,18 48.900.395,27 196.139.413,45

Gestão da Demanda
(PDC 5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Impactos 
econômicos 
indiretos
Investimentos que geram
desenvolvimento

As Bacias PCJ estão situadas em uma região com signi�cativa
representatividade para o setor econômico, que representa 17% do Produto
Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo, e garantem o abastecimento
público de água para mais de 5,9 milhões de pessoas que residem nos 76
municípios, total e parcialmente inseridos em sua área de abrangência. E
também são responsáveis pelo abastecimento da população de parte da
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), por meio da transposição das
águas do Sistema Cantareira.

Embora os desa�os se apresentem constantemente, os investimentos
históricos neste território com recursos das cobranças pelo uso da água
vêm resultando em melhora signi�cativa em índices que se re�etem no
desenvolvimento socioeconômico dos municípios (GRI 3-3).

Como funciona?

Após a aprovação do Plano das Bacias 2020/2035, os processos de distribuição de recursos são
conduzidos pelos Comitês PCJ e Agência das Bacias PCJ, com foco no atendimento às prioridades
nele estabelecidas.

As indicações de parte dos empreendimentos ocorrem por processo seletivo por meio de editais e
complementações solicitadas pela Agência das Bacias PCJ, pelas câmaras técnicas dos Comitês
PCJ e pelos órgãos licenciador (Cetesb) e outorgante (DAEE). Todos os �nanciamentos são na
modalidade “não reembolsável”, isto é, a fundo perdido.

Quanto à arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança PCJ
Mineira, implementada desde 2010 na Bacia Hidrográ�ca dos Rios Piracicaba e Jaguari (PJ1), são
realizadas pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência
de Bacia nesta dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de
Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

Origem dos
recursos
financeiros*
• Cobranças PCJ
(Estadual Paulista e
Federal)

• Compensação
Financeira pelo Uso de
Recursos Hídricos pelo
setor hidroelétrico
(royalties) (CFURH)

Tipos de
investimentos
• Tratamento de esgoto

• Controle de perdas
hídricas

• Proteção dos corpos
d’água

• Proteção aos
Mananciais

• Educação Ambiental

• Comunicação Social

• Planejamento

Geração de
valor para
os
municípios
• Melhoria das condições
de saúde

• Desenvolvimento
tecnológico pela busca
de melhores alternativas

• Aumento dos postos de
trabalho

• Integração e articulação
institucional

• Conscientização sobre
o uso sustentável dos
recursos naturais

*A arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança Estadual Mineira, implementada desde 2010
na Bacia PJ1, são realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta
dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias
PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

O olhar do
stakeholder
Luciana Carla Ferreira de Souza, da
Prefeitura de Jaguariúna, reforça o
papel dos Comitês PCJ e da Agência
PCJ com atuação decisiva em um
modelo de gestão compartilhada da
operação no Sistema Cantareira,
além do apoio às prefeituras e
empresas de Saneamento Básico na
região por meio dos projetos
institucionais. Dentre eles, o
fomento ao tratamento de esgoto,
projetos de educação ambiental, de
uso racional da água, combate a
perdas, re�orestamento e apoio
técnico.

“No município de Jaguariúna, os
projetos realizados por meio do
convênio da Agência PCJ e FEHIDRO
incluíram estação de tratamento de
esgoto, emissários de esgoto, planos
de perdas, planos de Saneamento
Básico, instalação de
macromedidores nas ETAs, os quais
nos permitiram chegar a 98% de
esgoto tratado, além de uma melhor
gestão e tomada de decisões, através
dessas ferramentas, essenciais ao
trabalho do saneamento básico.”

Luciana Carla F. de Souza

Investimentos

Recursos financeiros investidos pelos Comitês PCJ, por programa e por fontes de financiamento

Fonte de
recursos

Programa
Nº de

empreendimentos
Valor pleiteado R$

Valor de
contrapartida R$

Valor total R$

CFURH
1994-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
45 8.288.346,30 2.913.551,04 11.201.897,34

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos (PDC

2)
4 368.578,32 251.783,55 620.361,87

Qualidade das Águas
(PDC 3)

112 26.298.993,74 29.748.546,05 56.047.539,79

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

17 2.523.547,32 994.331,72 3.517.879,04

Gestão da Demanda
(PDC 5)

53 40.133.705,86 13.768.953,70 53.902.659,56

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
2 348.900,00 31.932,50 380.832,50

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
26 8.797.339,71 1.889.517,49 10.686.857,20

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
16 1.917.345,43 624.191,06 2.541.536,49

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4) - PDC

4.1 - Controle de
Processos Erosivos

20 3.648.564,52 1.365.967,99 5.014.532,51

Total CFURH 1994/2022 295 92.325.321,20 51.588.775,10 143.914.096,30

COBRANÇA
PCJ

FEDERAL
2006-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
78 67.661.786,31 781.381,79 68.443.168,10

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos

(PDC 2)
61 31.042.027,60 0,00 31.042.027,60

Qualidade das Águas
(PDC 3)

67 59.516.121,59 51.391.794,93 110.907.916,52

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

23 7.269.776,40 1.270.973,04 8.540.749,44

Gestão da Demanda
(PDC 5)

63 93.830.461,50 39.823.962,73 133.654.424,23

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
3 250.639,00 51.061,40 301.700,40

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
6 1.758.281,92 226.830,33 1.985.112,25

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
51 5.753.482,60 0,00 5.753.482,60

Total Cobrança PCJ
FEDERAL 2006/2022

352 267.082.576,92 93.546.004,22 360.628.581,14

COBRANÇA
PCJ

PAULISTA
2007-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos

(PDC 1)
73 21.723.473,92 2.998.914,30 24.722.388,22

Qualidade das Águas
(PDC 3)

105 147.239.018,18 48.900.395,27 196.139.413,45

Gestão da Demanda
(PDC 5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Impactos
Econômicos
Indiretos
Investimentos que geram
desenvolvimento

As Bacias PCJ estão situadas em uma região com signi�cativa
representatividade para o setor econômico, que representa 17% do Produto
Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo, e garantem o abastecimento
público de água para mais de 5,9 milhões de pessoas que residem nos 76
municípios, total e parcialmente inseridos em sua área de abrangência. E
também são responsáveis pelo abastecimento da população de parte da
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), por meio da transposição das
águas do Sistema Cantareira.

Embora os desa�os se apresentem constantemente, os investimentos
históricos neste território com recursos das cobranças pelo uso da água
vêm resultando em melhora signi�cativa em índices que se re�etem no
desenvolvimento socioeconômico dos municípios (GRI 3-3).

Como funciona?

Após a aprovação do Plano das Bacias 2020/2035, os processos de distribuição de recursos são
conduzidos pelos Comitês PCJ e Agência das Bacias PCJ, com foco no atendimento às prioridades
nele estabelecidas.

As indicações de parte dos empreendimentos ocorrem por processo seletivo por meio de editais e
complementações solicitadas pela Agência das Bacias PCJ, pelas câmaras técnicas dos Comitês
PCJ e pelos órgãos licenciador (Cetesb) e outorgante (DAEE). Todos os �nanciamentos são na
modalidade “não reembolsável”, isto é, a fundo perdido.

Quanto à arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança PCJ
Mineira, implementada desde 2010 na Bacia Hidrográ�ca dos Rios Piracicaba e Jaguari (PJ1), são
realizadas pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência
de Bacia nesta dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de
Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

Origem dos
recursos
financeiros*
• Cobranças PCJ
(Estadual Paulista e
Federal)

• Compensação
Financeira pelo Uso de
Recursos Hídricos pelo
setor hidroelétrico
(royalties) (CFURH)

Tipos de
investimentos
• Tratamento de esgoto

• Controle de perdas
hídricas

• Proteção dos corpos
d’água

• Proteção aos
Mananciais

• Educação Ambiental

• Comunicação Social

• Planejamento

Geração de
valor para
os
municípios
• Melhoria das condições
de saúde

• Desenvolvimento
tecnológico pela busca
de melhores alternativas

• Aumento dos postos de
trabalho

• Integração e articulação
institucional

• Conscientização sobre
o uso sustentável dos
recursos naturais

*A arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança Estadual Mineira, implementada desde 2010
na Bacia PJ1, são realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta
dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias
PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

O olhar do
stakeholder
Luciana Carla Ferreira de Souza, da
Prefeitura de Jaguariúna, reforça o
papel dos Comitês PCJ e da Agência
PCJ com atuação decisiva em um
modelo de gestão compartilhada da
operação no Sistema Cantareira,
além do apoio às prefeituras e
empresas de Saneamento Básico na
região por meio dos projetos
institucionais. Dentre eles, o
fomento ao tratamento de esgoto,
projetos de educação ambiental, de
uso racional da água, combate a
perdas, re�orestamento e apoio
técnico.

“No município de Jaguariúna, os
projetos realizados por meio do
convênio da Agência PCJ e FEHIDRO
incluíram estação de tratamento de
esgoto, emissários de esgoto, planos
de perdas, planos de Saneamento
Básico, instalação de
macromedidores nas ETAs, os quais
nos permitiram chegar a 98% de
esgoto tratado, além de uma melhor
gestão e tomada de decisões, através
dessas ferramentas, essenciais ao
trabalho do saneamento básico.”

Luciana Carla F. de Souza

Investimentos

Recursos financeiros investidos pelos Comitês PCJ, por programa e por fontes de financiamento

Fonte de
recursos

Programa
Nº de

empreendimentos
Valor pleiteado R$

Valor de
contrapartida R$

Valor total R$

CFURH
1994-2022

Bases Técnicas em 
Recursos Hídricos 

(PDC 1)
45 8.288.346,30 2.913.551,04 11.201.897,34

Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos 

(PDC 2)
4 368.578,32 251.783,55 620.361,87

Qualidade das Águas
(PDC 3)

112 26.298.993,74 29.748.546,05 56.047.539,79

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

17 2.523.547,32 994.331,72 3.517.879,04

Gestão da Demanda
(PDC 5)

53 40.133.705,86 13.768.953,70 53.902.659,56

Abastecimento e 
Segurança Hídrica 

(PDC 6)
2 348.900,00 31.932,50 380.832,50

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
26 8.797.339,71 1.889.517,49 10.686.857,20

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
16 1.917.345,43 624.191,06 2.541.536,49

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4) - PDC

4.1 - Controle de
Processos Erosivos

20 3.648.564,52 1.365.967,99 5.014.532,51

Total CFURH 1994/2022 295 92.325.321,20 51.588.775,10 143.914.096,30

COBRANÇA
PCJ

FEDERAL
2006-2022

Bases Técnicas em 
Recursos Hídricos 

(PDC 1)
78 67.661.786,31 781.381,79 68.443.168,10

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos

(PDC 2)
61 31.042.027,60 0,00 31.042.027,60

Qualidade das Águas
(PDC 3)

67 59.516.121,59 51.391.794,93 110.907.916,52

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

23 7.269.776,40 1.270.973,04 8.540.749,44

Gestão da Demanda
(PDC 5)

63 93.830.461,50 39.823.962,73 133.654.424,23

Abastecimento e 
Segurança Hídrica 

(PDC 6)
3 250.639,00 51.061,40 301.700,40

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
6 1.758.281,92 226.830,33 1.985.112,25

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
51 5.753.482,60 0,00 5.753.482,60

Total Cobrança PCJ
FEDERAL 2006/2022

352 267.082.576,92 93.546.004,22 360.628.581,14

COBRANÇA
PCJ

PAULISTA
2007-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos

(PDC 1)
73 21.723.473,92 2.998.914,30 24.722.388,22

Qualidade das Águas
(PDC 3)

105 147.239.018,18 48.900.395,27 196.139.413,45

Gestão da Demanda
(PDC 5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Impactos 
econômicos 
indiretos
Investimentos que geram
desenvolvimento

As Bacias PCJ estão situadas em uma região com signi�cativa
representatividade para o setor econômico, que representa 17% do Produto
Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo, e garantem o abastecimento
público de água para mais de 5,9 milhões de pessoas que residem nos 76
municípios, total e parcialmente inseridos em sua área de abrangência. E
também são responsáveis pelo abastecimento da população de parte da
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), por meio da transposição das
águas do Sistema Cantareira.

Embora os desa�os se apresentem constantemente, os investimentos
históricos neste território com recursos das cobranças pelo uso da água
vêm resultando em melhora signi�cativa em índices que se re�etem no
desenvolvimento socioeconômico dos municípios (GRI 3-3).

Como funciona?

Após a aprovação do Plano das Bacias 2020/2035, os processos de distribuição de recursos são
conduzidos pelos Comitês PCJ e Agência das Bacias PCJ, com foco no atendimento às prioridades
nele estabelecidas.

As indicações de parte dos empreendimentos ocorrem por processo seletivo por meio de editais e
complementações solicitadas pela Agência das Bacias PCJ, pelas câmaras técnicas dos Comitês
PCJ e pelos órgãos licenciador (Cetesb) e outorgante (DAEE). Todos os �nanciamentos são na
modalidade “não reembolsável”, isto é, a fundo perdido.

Quanto à arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança PCJ
Mineira, implementada desde 2010 na Bacia Hidrográ�ca dos Rios Piracicaba e Jaguari (PJ1), são
realizadas pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência
de Bacia nesta dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de
Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

Origem dos
recursos
financeiros*
• Cobranças PCJ
(Estadual Paulista e
Federal)

• Compensação
Financeira pelo Uso de
Recursos Hídricos pelo
setor hidroelétrico
(royalties) (CFURH)

Tipos de
investimentos
• Tratamento de esgoto

• Controle de perdas
hídricas

• Proteção dos corpos
d’água

• Proteção aos
Mananciais

• Educação Ambiental

• Comunicação Social

• Planejamento

Geração de
valor para
os
municípios
• Melhoria das condições
de saúde

• Desenvolvimento
tecnológico pela busca
de melhores alternativas

• Aumento dos postos de
trabalho

• Integração e articulação
institucional

• Conscientização sobre
o uso sustentável dos
recursos naturais

*A arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança Estadual Mineira, implementada desde 2010
na Bacia PJ1, são realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta
dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias
PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

O olhar do
stakeholder
Luciana Carla Ferreira de Souza, da
Prefeitura de Jaguariúna, reforça o
papel dos Comitês PCJ e da Agência
PCJ com atuação decisiva em um
modelo de gestão compartilhada da
operação no Sistema Cantareira,
além do apoio às prefeituras e
empresas de Saneamento Básico na
região por meio dos projetos
institucionais. Dentre eles, o
fomento ao tratamento de esgoto,
projetos de educação ambiental, de
uso racional da água, combate a
perdas, re�orestamento e apoio
técnico.

“No município de Jaguariúna, os
projetos realizados por meio do
convênio da Agência PCJ e FEHIDRO
incluíram estação de tratamento de
esgoto, emissários de esgoto, planos
de perdas, planos de Saneamento
Básico, instalação de
macromedidores nas ETAs, os quais
nos permitiram chegar a 98% de
esgoto tratado, além de uma melhor
gestão e tomada de decisões, através
dessas ferramentas, essenciais ao
trabalho do saneamento básico.”

Luciana Carla F. de Souza

Investimentos

Recursos financeiros investidos pelos Comitês PCJ, por programa e por fontes de financiamento

Fonte de
recursos

Programa
Nº de

empreendimentos
Valor pleiteado R$

Valor de
contrapartida R$

Valor total R$

CFURH
1994-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
45 8.288.346,30 2.913.551,04 11.201.897,34

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos (PDC

2)
4 368.578,32 251.783,55 620.361,87

Qualidade das Águas
(PDC 3)

112 26.298.993,74 29.748.546,05 56.047.539,79

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

17 2.523.547,32 994.331,72 3.517.879,04

Gestão da Demanda
(PDC 5)

53 40.133.705,86 13.768.953,70 53.902.659,56

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
2 348.900,00 31.932,50 380.832,50

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
26 8.797.339,71 1.889.517,49 10.686.857,20

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
16 1.917.345,43 624.191,06 2.541.536,49

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4) - PDC

4.1 - Controle de
Processos Erosivos

20 3.648.564,52 1.365.967,99 5.014.532,51

Total CFURH 1994/2022 295 92.325.321,20 51.588.775,10 143.914.096,30

COBRANÇA
PCJ

FEDERAL
2006-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
78 67.661.786,31 781.381,79 68.443.168,10

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos

(PDC 2)
61 31.042.027,60 0,00 31.042.027,60

Qualidade das Águas
(PDC 3)

67 59.516.121,59 51.391.794,93 110.907.916,52

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

23 7.269.776,40 1.270.973,04 8.540.749,44

Gestão da Demanda
(PDC 5)

63 93.830.461,50 39.823.962,73 133.654.424,23

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
3 250.639,00 51.061,40 301.700,40

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
6 1.758.281,92 226.830,33 1.985.112,25

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
51 5.753.482,60 0,00 5.753.482,60

Total Cobrança PCJ
FEDERAL 2006/2022

352 267.082.576,92 93.546.004,22 360.628.581,14

COBRANÇA
PCJ

PAULISTA
2007-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos

(PDC 1)
73 21.723.473,92 2.998.914,30 24.722.388,22

Qualidade das Águas
(PDC 3)

105 147.239.018,18 48.900.395,27 196.139.413,45

Gestão da Demanda
(PDC 5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Impactos 
econômicos 
indiretos
Investimentos que geram
desenvolvimento

As Bacias PCJ estão situadas em uma região com signi�cativa
representatividade para o setor econômico, que representa 17% do Produto
Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo, e garantem o abastecimento
público de água para mais de 5,9 milhões de pessoas que residem nos 76
municípios, total e parcialmente inseridos em sua área de abrangência. E
também são responsáveis pelo abastecimento da população de parte da
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), por meio da transposição das
águas do Sistema Cantareira.

Embora os desa�os se apresentem constantemente, os investimentos
históricos neste território com recursos das cobranças pelo uso da água
vêm resultando em melhora signi�cativa em índices que se re�etem no
desenvolvimento socioeconômico dos municípios (GRI 3-3).

Como funciona?

Após a aprovação do Plano das Bacias 2020/2035, os processos de distribuição de recursos são
conduzidos pelos Comitês PCJ e Agência das Bacias PCJ, com foco no atendimento às prioridades
nele estabelecidas.

As indicações de parte dos empreendimentos ocorrem por processo seletivo por meio de editais e
complementações solicitadas pela Agência das Bacias PCJ, pelas câmaras técnicas dos Comitês
PCJ e pelos órgãos licenciador (Cetesb) e outorgante (DAEE). Todos os �nanciamentos são na
modalidade “não reembolsável”, isto é, a fundo perdido.

Quanto à arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança PCJ
Mineira, implementada desde 2010 na Bacia Hidrográ�ca dos Rios Piracicaba e Jaguari (PJ1), são
realizadas pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência
de Bacia nesta dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de
Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

Origem dos
recursos
financeiros*
• Cobranças PCJ
(Estadual Paulista e
Federal)

• Compensação
Financeira pelo Uso de
Recursos Hídricos pelo
setor hidroelétrico
(royalties) (CFURH)

Tipos de
investimentos
• Tratamento de esgoto

• Controle de perdas
hídricas

• Proteção dos corpos
d’água

• Proteção aos
Mananciais

• Educação Ambiental

• Comunicação Social

• Planejamento

Geração de
valor para
os
municípios
• Melhoria das condições
de saúde

• Desenvolvimento
tecnológico pela busca
de melhores alternativas

• Aumento dos postos de
trabalho

• Integração e articulação
institucional

• Conscientização sobre
o uso sustentável dos
recursos naturais

*A arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança Estadual Mineira, implementada desde 2010
na Bacia PJ1, são realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta
dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias
PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

O olhar do
stakeholder
Luciana Carla Ferreira de Souza, da
Prefeitura de Jaguariúna, reforça o
papel dos Comitês PCJ e da Agência
PCJ com atuação decisiva em um
modelo de gestão compartilhada da
operação no Sistema Cantareira,
além do apoio às prefeituras e
empresas de Saneamento Básico na
região por meio dos projetos
institucionais. Dentre eles, o
fomento ao tratamento de esgoto,
projetos de educação ambiental, de
uso racional da água, combate a
perdas, re�orestamento e apoio
técnico.

“No município de Jaguariúna, os
projetos realizados por meio do
convênio da Agência PCJ e FEHIDRO
incluíram estação de tratamento de
esgoto, emissários de esgoto, planos
de perdas, planos de Saneamento
Básico, instalação de
macromedidores nas ETAs, os quais
nos permitiram chegar a 98% de
esgoto tratado, além de uma melhor
gestão e tomada de decisões, através
dessas ferramentas, essenciais ao
trabalho do saneamento básico.”

Luciana Carla F. de Souza

Investimentos

Recursos financeiros investidos pelos Comitês PCJ, por programa e por fontes de financiamento

Fonte de
recursos

Programa
Nº de

empreendimentos
Valor pleiteado R$

Valor de
contrapartida R$

Valor total R$

CFURH
1994-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
45 8.288.346,30 2.913.551,04 11.201.897,34

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos (PDC

2)
4 368.578,32 251.783,55 620.361,87

Qualidade das Águas
(PDC 3)

112 26.298.993,74 29.748.546,05 56.047.539,79

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

17 2.523.547,32 994.331,72 3.517.879,04

Gestão da Demanda
(PDC 5)

53 40.133.705,86 13.768.953,70 53.902.659,56

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
2 348.900,00 31.932,50 380.832,50

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
26 8.797.339,71 1.889.517,49 10.686.857,20

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
16 1.917.345,43 624.191,06 2.541.536,49

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4) - PDC

4.1 - Controle de
Processos Erosivos

20 3.648.564,52 1.365.967,99 5.014.532,51

Total CFURH 1994/2022 295 92.325.321,20 51.588.775,10 143.914.096,30

COBRANÇA
PCJ

FEDERAL
2006-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
78 67.661.786,31 781.381,79 68.443.168,10

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos

(PDC 2)
61 31.042.027,60 0,00 31.042.027,60

Qualidade das Águas
(PDC 3)

67 59.516.121,59 51.391.794,93 110.907.916,52

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

23 7.269.776,40 1.270.973,04 8.540.749,44

Gestão da Demanda
(PDC 5)

63 93.830.461,50 39.823.962,73 133.654.424,23

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
3 250.639,00 51.061,40 301.700,40

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
6 1.758.281,92 226.830,33 1.985.112,25

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
51 5.753.482,60 0,00 5.753.482,60

Total Cobrança PCJ
FEDERAL 2006/2022

352 267.082.576,92 93.546.004,22 360.628.581,14

COBRANÇA
PCJ

PAULISTA
2007-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos

(PDC 1)
73 21.723.473,92 2.998.914,30 24.722.388,22

Qualidade das Águas
(PDC 3)

105 147.239.018,18 48.900.395,27 196.139.413,45

Gestão da Demanda
(PDC 5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Impactos 
econômicos 
indiretos
Investimentos que geram
desenvolvimento

As Bacias PCJ estão situadas em uma região com signi�cativa
representatividade para o setor econômico, que representa 17% do Produto
Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo, e garantem o abastecimento
público de água para mais de 5,9 milhões de pessoas que residem nos 76
municípios, total e parcialmente inseridos em sua área de abrangência. E
também são responsáveis pelo abastecimento da população de parte da
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), por meio da transposição das
águas do Sistema Cantareira.

Embora os desa�os se apresentem constantemente, os investimentos
históricos neste território com recursos das cobranças pelo uso da água
vêm resultando em melhora signi�cativa em índices que se re�etem no
desenvolvimento socioeconômico dos municípios (GRI 3-3).

Como funciona?

Após a aprovação do Plano das Bacias 2020/2035, os processos de distribuição de recursos são
conduzidos pelos Comitês PCJ e Agência das Bacias PCJ, com foco no atendimento às prioridades
nele estabelecidas.

As indicações de parte dos empreendimentos ocorrem por processo seletivo por meio de editais e
complementações solicitadas pela Agência das Bacias PCJ, pelas câmaras técnicas dos Comitês
PCJ e pelos órgãos licenciador (Cetesb) e outorgante (DAEE). Todos os �nanciamentos são na
modalidade “não reembolsável”, isto é, a fundo perdido.

Quanto à arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança PCJ
Mineira, implementada desde 2010 na Bacia Hidrográ�ca dos Rios Piracicaba e Jaguari (PJ1), são
realizadas pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência
de Bacia nesta dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de
Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

Origem dos
recursos
financeiros*
• Cobranças PCJ
(Estadual Paulista e
Federal)

• Compensação
Financeira pelo Uso de
Recursos Hídricos pelo
setor hidroelétrico
(royalties) (CFURH)

Tipos de
investimentos
• Tratamento de esgoto

• Controle de perdas
hídricas

• Proteção dos corpos
d’água

• Proteção aos
Mananciais

• Educação Ambiental

• Comunicação Social

• Planejamento

Geração de
valor para
os
municípios
• Melhoria das condições
de saúde

• Desenvolvimento
tecnológico pela busca
de melhores alternativas

• Aumento dos postos de
trabalho

• Integração e articulação
institucional

• Conscientização sobre
o uso sustentável dos
recursos naturais

*A arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança Estadual Mineira, implementada desde 2010
na Bacia PJ1, são realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta
dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias
PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

O olhar do
stakeholder
Luciana Carla Ferreira de Souza, da
Prefeitura de Jaguariúna, reforça o
papel dos Comitês PCJ e da Agência
PCJ com atuação decisiva em um
modelo de gestão compartilhada da
operação no Sistema Cantareira,
além do apoio às prefeituras e
empresas de Saneamento Básico na
região por meio dos projetos
institucionais. Dentre eles, o
fomento ao tratamento de esgoto,
projetos de educação ambiental, de
uso racional da água, combate a
perdas, re�orestamento e apoio
técnico.

“No município de Jaguariúna, os
projetos realizados por meio do
convênio da Agência PCJ e FEHIDRO
incluíram estação de tratamento de
esgoto, emissários de esgoto, planos
de perdas, planos de Saneamento
Básico, instalação de
macromedidores nas ETAs, os quais
nos permitiram chegar a 98% de
esgoto tratado, além de uma melhor
gestão e tomada de decisões, através
dessas ferramentas, essenciais ao
trabalho do saneamento básico.”

Luciana Carla F. de Souza

Investimentos

Recursos financeiros investidos pelos Comitês PCJ, por programa e por fontes de financiamento

Fonte de
recursos

Programa
Nº de

empreendimentos
Valor pleiteado R$

Valor de
contrapartida R$

Valor total R$

CFURH
1994-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
45 8.288.346,30 2.913.551,04 11.201.897,34

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos (PDC

2)
4 368.578,32 251.783,55 620.361,87

Qualidade das Águas
(PDC 3)

112 26.298.993,74 29.748.546,05 56.047.539,79

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

17 2.523.547,32 994.331,72 3.517.879,04

Gestão da Demanda
(PDC 5)

53 40.133.705,86 13.768.953,70 53.902.659,56

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
2 348.900,00 31.932,50 380.832,50

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
26 8.797.339,71 1.889.517,49 10.686.857,20

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
16 1.917.345,43 624.191,06 2.541.536,49

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4) - PDC

4.1 - Controle de
Processos Erosivos

20 3.648.564,52 1.365.967,99 5.014.532,51

Total CFURH 1994/2022 295 92.325.321,20 51.588.775,10 143.914.096,30

COBRANÇA
PCJ

FEDERAL
2006-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
78 67.661.786,31 781.381,79 68.443.168,10

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos

(PDC 2)
61 31.042.027,60 0,00 31.042.027,60

Qualidade das Águas
(PDC 3)

67 59.516.121,59 51.391.794,93 110.907.916,52

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

23 7.269.776,40 1.270.973,04 8.540.749,44

Gestão da Demanda
(PDC 5)

63 93.830.461,50 39.823.962,73 133.654.424,23

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
3 250.639,00 51.061,40 301.700,40

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
6 1.758.281,92 226.830,33 1.985.112,25

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
51 5.753.482,60 0,00 5.753.482,60

Total Cobrança PCJ
FEDERAL 2006/2022

352 267.082.576,92 93.546.004,22 360.628.581,14

COBRANÇA
PCJ

PAULISTA
2007-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos

(PDC 1)
73 21.723.473,92 2.998.914,30 24.722.388,22

Qualidade das Águas
(PDC 3)

105 147.239.018,18 48.900.395,27 196.139.413,45

Gestão da Demanda
(PDC 5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  

29



Práticas de compras
Ética e integridade
Materiais
Água, efluentes e resíduos
Biodiversidade
Emprego, treinamento e educação

Comunidades locais
Políticas públicas
Conteúdo GRI   
Anexo II - Resolução ANA nº 125/2022

Apresentação 
Informações institucionais
Mensagem Agencia das Bacias PCJ
Mensagem dos Comitês PCJ
Quem somos 
O que fazemos

Onde estamos
Sustentabilidade corporativa 
Gestão e estratégia 
Governança corporativa 
Desempenho econômico
Impactos econômicos indiretos

Início ï„‡ Nossas mensagens ï„‡ Nossa atuação ï„‡ Temas materiais ï„‡ Sumários ï„‡ Baixar PDF

Práticas de 
compras
Gestão de fornecedores

O ano de 2022 foi desa�ador para a gestão de fornecedores na Agência das
Bacias PCJ. Tendo em vista a demanda reprimida pelos serviços suspensos
ou postergados nos anos anteriores em função da pandemia, foi preciso
retomar as contratações com celeridade. Outro fator foi a liberação dos
recursos �nanceiros da Sabesp, cujo pagamento estava sendo depositado
em juízo desde 2019.

Com o desa�o que toda licitação oferece, foi necessário o esforço extra de
toda a equipe, somados novos procedimentos oriundos de recomendações
de auditoria da ANA, como o memorial descritivo de cálculo, que
representam ainda mais segurança para esse processo na Agência das
Bacias PCJ (GRI 3-3).

Perfil das contratações

Empresas prestadoras de serviços, consultores, instituições de ensino e pesquisa formam a cadeia de
fornecedores da Agência das Bacias PCJ. Os principais fornecedores atuam na prestação de serviços
especializados para a gestão dos recursos hídricos e os contratos se dão por processos de licitação para
os quais são considerados critérios técnicos, administrativos e legais.

Em função da obrigatoriedade ao atendimento da Lei de Licitação e Compras Públicas, se faz necessária
ampla divulgação e a contratação de fornecedores de diferentes localidades, e não exclusivamente locais.

Para valores contratados até R$ 80 mil, a Agência das Bacias PCJ segue o que se estabelece no Art. 47 da
Lei Complementar Federal nº 123/2006, que permite, neste caso, o tratamento diferenciado e simpli�cado
para as microempresas e empresas de pequeno porte. É uma oportunidade de contribuir com o
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, com a ampliação da e�ciência das
políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (GRI 2-6).

Quadro de fornecedores em 2022

Geral Bacias PCJ Fora Bacias PCJ
R$ contratado

Bacias PCJ
R$ contratado

fora Bacias PCJ

TOTAL 66 59 R$ 6.971.679,14 R$ 8.715.312,33

Valores estimados x valores contratados em processos licitatórios
realizados em 2022

Tipo
Valor Estimado

(Média das
Cotações)

Valor
Contratado

Valor
Economizado

% Valor
Economizado

TOTAL R$ 7.151.690,52 R$ 15.727.250,03 R$ 733.645,51 10,26

(GRI 204-1)

Critérios socioambientais de contratação

A Agência das Bacias PCJ adota critérios socioambientais no processo de compras, como Selo Procell,
práticas de manejo sustentável, utilização de plástico biodegradável, certi�cação FSC®, uso de materiais
reciclados e de materiais atóxicos, entre outros (veja quadro a seguir). Desde 2021, a instituição passou a
utilizar a plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil (Licitações-e), em atendimento a uma
exigência da ANA (GRI 3-3, 204-1, 308-1, 414-1).

O olhar do
stakeholder
O diretor-presidente do
Sistema de Tecnologia e
Monitoramento Ambiental do
Paraná (Simepar), Eduardo
Alvim Leite, cuja empresa
presta serviços à Agência
das Bacias PCJ há cinco
anos, reforça a importância
das informações produzidas
no esforço conjunto com a
Agência das Bacias PCJ e os
Comitês PCJ por meio do
Sistema de Previsão
Hidrometeorológica das
Bacias PCJ (SPHM-PCJ),
com destaque para desa�os
técnicos que foram
superados por meio de
modelos matemáticos e
inteligência arti�cial, tendo os
técnicos da Agência das
Bacias PCJ e dos Comitês
PCJ participado como co-
autores em artigos cientí�cos
e apresentações em eventos
de Hidrologia de relevância
nacional.

"O aprendizado e o
conhecimento gerados no
contexto dessa parceria têm
contribuído para além das
fronteiras das Bacias PCJ,
trazendo inovações para uma
importante área de
conhecimento: a aplicação de
tecnologias para otimização e
melhor aproveitamento dos
recursos hídricos.”

Eduardo Alvim

Critérios de
sustentabilidade

(Decreto 7.746/12)
Descrição

Material reciclado
Resulta da transformação dos resíduos sólidos e envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas.
Passa por transformação e gera novos insumos ou produtos.

Material atóxico/baixa
toxicidade

Não contém substâncias perigosas¹ em quantidades signi�cativas e prejudiciais à saúde em sua composição.

Material ecoe�ciente
Apresenta alta e�ciência energética e durabilidade dos produtos, bem como busca consumir pouca água e maximiza o uso dos
recursos naturais. Adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente. Pode possuir menor uso de agrotóxicos ou a dispersão
de tóxicos, bem como baixa emissão de gases de efeito estufa.

Material biodegradável
Decompõe-se no ambiente pela ação de microrganismos que o utilizam como fonte de alimento/energia. Converte o material em
biomassa, dióxido de carbono e água. Os resíduos �nais da decomposição não apresentam resquícios de toxicidade, portanto, não são
danosos ao meio ambiente.

Certi�cação Certi�cação emitida por instituição pública o�cial ou por instituição acreditada.

Selos ambientais FSC®, Cer�or, PBE, Programa Selo Verde e Selo SisOr.

Origem local
Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de
origem local.

¹Tais como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenil-polibromados. Fonte: RoHS.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019
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  
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Práticas de 
compras
Gestão de fornecedores

O ano de 2022 foi desa�ador para a gestão de fornecedores na Agência das
Bacias PCJ. Tendo em vista a demanda reprimida pelos serviços suspensos
ou postergados nos anos anteriores em função da pandemia, foi preciso
retomar as contratações com celeridade. Outro fator foi a liberação dos
recursos �nanceiros da Sabesp, cujo pagamento estava sendo depositado
em juízo desde 2019.

Com o desa�o que toda licitação oferece, foi necessário o esforço extra de
toda a equipe, somados novos procedimentos oriundos de recomendações
de auditoria da ANA, como o memorial descritivo de cálculo, que
representam ainda mais segurança para esse processo na Agência das
Bacias PCJ (GRI 3-3).

Perfil das contratações

Empresas prestadoras de serviços, consultores, instituições de ensino e pesquisa formam a cadeia de
fornecedores da Agência das Bacias PCJ. Os principais fornecedores atuam na prestação de serviços
especializados para a gestão dos recursos hídricos e os contratos se dão por processos de licitação para
os quais são considerados critérios técnicos, administrativos e legais.

Em função da obrigatoriedade ao atendimento da Lei de Licitação e Compras Públicas, se faz necessária
ampla divulgação e a contratação de fornecedores de diferentes localidades, e não exclusivamente locais.

Para valores contratados até R$ 80 mil, a Agência das Bacias PCJ segue o que se estabelece no Art. 47 da
Lei Complementar Federal nº 123/2006, que permite, neste caso, o tratamento diferenciado e simpli�cado
para as microempresas e empresas de pequeno porte. É uma oportunidade de contribuir com o
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, com a ampliação da e�ciência das
políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (GRI 2-6).

Quadro de fornecedores em 2022

Geral Bacias PCJ Fora Bacias PCJ
R$ contratado

Bacias PCJ
R$ contratado

fora Bacias PCJ

TOTAL 66 59 R$ 6.971.679,14 R$ 8.715.312,33

Valores estimados x valores contratados em processos licitatórios
realizados em 2022

Tipo
Valor Estimado

(Média das
Cotações)

Valor
Contratado

Valor
Economizado

% Valor
Economizado

TOTAL R$ 7.151.690,52 R$ 15.727.250,03 R$ 733.645,51 10,26

(GRI 204-1)

Critérios socioambientais de contratação

A Agência das Bacias PCJ adota critérios socioambientais no processo de compras, como Selo Procell,
práticas de manejo sustentável, utilização de plástico biodegradável, certi�cação FSC®, uso de materiais
reciclados e de materiais atóxicos, entre outros (veja quadro a seguir). Desde 2021, a instituição passou a
utilizar a plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil (Licitações-e), em atendimento a uma
exigência da ANA (GRI 3-3, 204-1, 308-1, 414-1).

O olhar do
stakeholder
O diretor-presidente do
Sistema de Tecnologia e
Monitoramento Ambiental do
Paraná (Simepar), Eduardo
Alvim Leite, cuja empresa
presta serviços à Agência
das Bacias PCJ há cinco
anos, reforça a importância
das informações produzidas
no esforço conjunto com a
Agência das Bacias PCJ e os
Comitês PCJ por meio do
Sistema de Previsão
Hidrometeorológica das
Bacias PCJ (SPHM-PCJ),
com destaque para desa�os
técnicos que foram
superados por meio de
modelos matemáticos e
inteligência arti�cial, tendo os
técnicos da Agência das
Bacias PCJ e dos Comitês
PCJ participado como co-
autores em artigos cientí�cos
e apresentações em eventos
de Hidrologia de relevância
nacional.

"O aprendizado e o
conhecimento gerados no
contexto dessa parceria têm
contribuído para além das
fronteiras das Bacias PCJ,
trazendo inovações para uma
importante área de
conhecimento: a aplicação de
tecnologias para otimização e
melhor aproveitamento dos
recursos hídricos.”

Eduardo Alvim

Critérios de
sustentabilidade

(Decreto 7.746/12)
Descrição

Material reciclado
Resulta da transformação dos resíduos sólidos e envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas.
Passa por transformação e gera novos insumos ou produtos.

Material atóxico/baixa
toxicidade

Não contém substâncias perigosas¹ em quantidades signi�cativas e prejudiciais à saúde em sua composição.

Material ecoe�ciente
Apresenta alta e�ciência energética e durabilidade dos produtos, bem como busca consumir pouca água e maximiza o uso dos
recursos naturais. Adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente. Pode possuir menor uso de agrotóxicos ou a dispersão
de tóxicos, bem como baixa emissão de gases de efeito estufa.

Material biodegradável
Decompõe-se no ambiente pela ação de microrganismos que o utilizam como fonte de alimento/energia. Converte o material em
biomassa, dióxido de carbono e água. Os resíduos �nais da decomposição não apresentam resquícios de toxicidade, portanto, não são
danosos ao meio ambiente.

Certi�cação Certi�cação emitida por instituição pública o�cial ou por instituição acreditada.

Selos ambientais FSC®, Cer�or, PBE, Programa Selo Verde e Selo SisOr.

Origem local
Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de
origem local.

¹Tais como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenil-polibromados. Fonte: RoHS.
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Práticas de 
compras
Gestão de fornecedores

O ano de 2022 foi desa�ador para a gestão de fornecedores na Agência das
Bacias PCJ. Tendo em vista a demanda reprimida pelos serviços suspensos
ou postergados nos anos anteriores em função da pandemia, foi preciso
retomar as contratações com celeridade. Outro fator foi a liberação dos
recursos �nanceiros da Sabesp, cujo pagamento estava sendo depositado
em juízo desde 2019.

Com o desa�o que toda licitação oferece, foi necessário o esforço extra de
toda a equipe, somados novos procedimentos oriundos de recomendações
de auditoria da ANA, como o memorial descritivo de cálculo, que
representam ainda mais segurança para esse processo na Agência das
Bacias PCJ (GRI 3-3).

Perfil das contratações

Empresas prestadoras de serviços, consultores, instituições de ensino e pesquisa formam a cadeia de
fornecedores da Agência das Bacias PCJ. Os principais fornecedores atuam na prestação de serviços
especializados para a gestão dos recursos hídricos e os contratos se dão por processos de licitação para
os quais são considerados critérios técnicos, administrativos e legais.

Em função da obrigatoriedade ao atendimento da Lei de Licitação e Compras Públicas, se faz necessária
ampla divulgação e a contratação de fornecedores de diferentes localidades, e não exclusivamente locais.

Para valores contratados até R$ 80 mil, a Agência das Bacias PCJ segue o que se estabelece no Art. 47 da
Lei Complementar Federal nº 123/2006, que permite, neste caso, o tratamento diferenciado e simpli�cado
para as microempresas e empresas de pequeno porte. É uma oportunidade de contribuir com o
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, com a ampliação da e�ciência das
políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (GRI 2-6).

Quadro de fornecedores em 2022

Geral Bacias PCJ Fora Bacias PCJ
R$ contratado

Bacias PCJ
R$ contratado

fora Bacias PCJ

TOTAL 66 59 R$ 6.971.679,14 R$ 8.715.312,33

Valores estimados x valores contratados em processos licitatórios
realizados em 2022
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Valor Estimado

(Média das
Cotações)
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Valor
Economizado

% Valor
Economizado

TOTAL R$ 7.151.690,52 R$ 15.727.250,03 R$ 733.645,51 10,26

(GRI 204-1)

Critérios socioambientais de contratação

A Agência das Bacias PCJ adota critérios socioambientais no processo de compras, como Selo Procell,
práticas de manejo sustentável, utilização de plástico biodegradável, certi�cação FSC®, uso de materiais
reciclados e de materiais atóxicos, entre outros (veja quadro a seguir). Desde 2021, a instituição passou a
utilizar a plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil (Licitações-e), em atendimento a uma
exigência da ANA (GRI 3-3, 204-1, 308-1, 414-1).

O olhar do
stakeholder
O diretor-presidente do
Sistema de Tecnologia e
Monitoramento Ambiental do
Paraná (Simepar), Eduardo
Alvim Leite, cuja empresa
presta serviços à Agência
das Bacias PCJ há cinco
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"O aprendizado e o
conhecimento gerados no
contexto dessa parceria têm
contribuído para além das
fronteiras das Bacias PCJ,
trazendo inovações para uma
importante área de
conhecimento: a aplicação de
tecnologias para otimização e
melhor aproveitamento dos
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Eduardo Alvim

Critérios de
sustentabilidade

(Decreto 7.746/12)
Descrição

Material reciclado
Resulta da transformação dos resíduos sólidos e envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas.
Passa por transformação e gera novos insumos ou produtos.

Material atóxico/baixa
toxicidade

Não contém substâncias perigosas¹ em quantidades signi�cativas e prejudiciais à saúde em sua composição.

Material ecoe�ciente
Apresenta alta e�ciência energética e durabilidade dos produtos, bem como busca consumir pouca água e maximiza o uso dos
recursos naturais. Adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente. Pode possuir menor uso de agrotóxicos ou a dispersão
de tóxicos, bem como baixa emissão de gases de efeito estufa.

Material biodegradável
Decompõe-se no ambiente pela ação de microrganismos que o utilizam como fonte de alimento/energia. Converte o material em
biomassa, dióxido de carbono e água. Os resíduos �nais da decomposição não apresentam resquícios de toxicidade, portanto, não são
danosos ao meio ambiente.

Certi�cação Certi�cação emitida por instituição pública o�cial ou por instituição acreditada.

Selos ambientais FSC®, Cer�or, PBE, Programa Selo Verde e Selo SisOr.

Origem local
Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de
origem local.

¹Tais como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenil-polibromados. Fonte: RoHS.
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Impactos 
econômicos 
indiretos
Investimentos que geram
desenvolvimento

As Bacias PCJ estão situadas em uma região com signi�cativa
representatividade para o setor econômico, que representa 17% do Produto
Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo, e garantem o abastecimento
público de água para mais de 5,9 milhões de pessoas que residem nos 76
municípios, total e parcialmente inseridos em sua área de abrangência. E
também são responsáveis pelo abastecimento da população de parte da
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), por meio da transposição das
águas do Sistema Cantareira.

Embora os desa�os se apresentem constantemente, os investimentos
históricos neste território com recursos das cobranças pelo uso da água
vêm resultando em melhora signi�cativa em índices que se re�etem no
desenvolvimento socioeconômico dos municípios (GRI 3-3).

Como funciona?

Após a aprovação do Plano das Bacias 2020/2035, os processos de distribuição de recursos são
conduzidos pelos Comitês PCJ e Agência das Bacias PCJ, com foco no atendimento às prioridades
nele estabelecidas.

As indicações de parte dos empreendimentos ocorrem por processo seletivo por meio de editais e
complementações solicitadas pela Agência das Bacias PCJ, pelas câmaras técnicas dos Comitês
PCJ e pelos órgãos licenciador (Cetesb) e outorgante (DAEE). Todos os �nanciamentos são na
modalidade “não reembolsável”, isto é, a fundo perdido.

Quanto à arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança PCJ
Mineira, implementada desde 2010 na Bacia Hidrográ�ca dos Rios Piracicaba e Jaguari (PJ1), são
realizadas pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência
de Bacia nesta dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de
Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

Origem dos
recursos
financeiros*
• Cobranças PCJ
(Estadual Paulista e
Federal)

• Compensação
Financeira pelo Uso de
Recursos Hídricos pelo
setor hidroelétrico
(royalties) (CFURH)

Tipos de
investimentos
• Tratamento de esgoto

• Controle de perdas
hídricas

• Proteção dos corpos
d’água

• Proteção aos
Mananciais

• Educação Ambiental

• Comunicação Social

• Planejamento

Geração de
valor para
os
municípios
• Melhoria das condições
de saúde

• Desenvolvimento
tecnológico pela busca
de melhores alternativas

• Aumento dos postos de
trabalho

• Integração e articulação
institucional

• Conscientização sobre
o uso sustentável dos
recursos naturais

*A arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança Estadual Mineira, implementada desde 2010
na Bacia PJ1, são realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta
dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias
PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

O olhar do
stakeholder
Luciana Carla Ferreira de Souza, da
Prefeitura de Jaguariúna, reforça o
papel dos Comitês PCJ e da Agência
PCJ com atuação decisiva em um
modelo de gestão compartilhada da
operação no Sistema Cantareira,
além do apoio às prefeituras e
empresas de Saneamento Básico na
região por meio dos projetos
institucionais. Dentre eles, o
fomento ao tratamento de esgoto,
projetos de educação ambiental, de
uso racional da água, combate a
perdas, re�orestamento e apoio
técnico.

“No município de Jaguariúna, os
projetos realizados por meio do
convênio da Agência PCJ e FEHIDRO
incluíram estação de tratamento de
esgoto, emissários de esgoto, planos
de perdas, planos de Saneamento
Básico, instalação de
macromedidores nas ETAs, os quais
nos permitiram chegar a 98% de
esgoto tratado, além de uma melhor
gestão e tomada de decisões, através
dessas ferramentas, essenciais ao
trabalho do saneamento básico.”

Luciana Carla F. de Souza

Investimentos

Recursos financeiros investidos pelos Comitês PCJ, por programa e por fontes de financiamento

Fonte de
recursos

Programa
Nº de

empreendimentos
Valor pleiteado R$

Valor de
contrapartida R$

Valor total R$

CFURH
1994-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
45 8.288.346,30 2.913.551,04 11.201.897,34

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos (PDC

2)
4 368.578,32 251.783,55 620.361,87

Qualidade das Águas
(PDC 3)

112 26.298.993,74 29.748.546,05 56.047.539,79

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

17 2.523.547,32 994.331,72 3.517.879,04

Gestão da Demanda
(PDC 5)

53 40.133.705,86 13.768.953,70 53.902.659,56

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
2 348.900,00 31.932,50 380.832,50

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
26 8.797.339,71 1.889.517,49 10.686.857,20

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
16 1.917.345,43 624.191,06 2.541.536,49

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4) - PDC

4.1 - Controle de
Processos Erosivos

20 3.648.564,52 1.365.967,99 5.014.532,51

Total CFURH 1994/2022 295 92.325.321,20 51.588.775,10 143.914.096,30

COBRANÇA
PCJ

FEDERAL
2006-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
78 67.661.786,31 781.381,79 68.443.168,10

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos

(PDC 2)
61 31.042.027,60 0,00 31.042.027,60

Qualidade das Águas
(PDC 3)

67 59.516.121,59 51.391.794,93 110.907.916,52

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

23 7.269.776,40 1.270.973,04 8.540.749,44

Gestão da Demanda
(PDC 5)

63 93.830.461,50 39.823.962,73 133.654.424,23

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
3 250.639,00 51.061,40 301.700,40

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
6 1.758.281,92 226.830,33 1.985.112,25

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
51 5.753.482,60 0,00 5.753.482,60

Total Cobrança PCJ
FEDERAL 2006/2022

352 267.082.576,92 93.546.004,22 360.628.581,14

COBRANÇA
PCJ

PAULISTA
2007-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos

(PDC 1)
73 21.723.473,92 2.998.914,30 24.722.388,22

Qualidade das Águas
(PDC 3)

105 147.239.018,18 48.900.395,27 196.139.413,45

Gestão da Demanda
(PDC 5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Práticas de 
compras
Gestão de fornecedores

O ano de 2022 foi desa�ador para a gestão de fornecedores na Agência das
Bacias PCJ. Tendo em vista a demanda reprimida pelos serviços suspensos
ou postergados nos anos anteriores em função da pandemia, foi preciso
retomar as contratações com celeridade. Outro fator foi a liberação dos
recursos �nanceiros da Sabesp, cujo pagamento estava sendo depositado
em juízo desde 2019.

Com o desa�o que toda licitação oferece, foi necessário o esforço extra de
toda a equipe, somados novos procedimentos oriundos de recomendações
de auditoria da ANA, como o memorial descritivo de cálculo, que
representam ainda mais segurança para esse processo na Agência das
Bacias PCJ (GRI 3-3).

Perfil das contratações

Empresas prestadoras de serviços, consultores, instituições de ensino e pesquisa formam a cadeia de
fornecedores da Agência das Bacias PCJ. Os principais fornecedores atuam na prestação de serviços
especializados para a gestão dos recursos hídricos e os contratos se dão por processos de licitação para
os quais são considerados critérios técnicos, administrativos e legais.

Em função da obrigatoriedade ao atendimento da Lei de Licitação e Compras Públicas, se faz necessária
ampla divulgação e a contratação de fornecedores de diferentes localidades, e não exclusivamente locais.

Para valores contratados até R$ 80 mil, a Agência das Bacias PCJ segue o que se estabelece no Art. 47 da
Lei Complementar Federal nº 123/2006, que permite, neste caso, o tratamento diferenciado e simpli�cado
para as microempresas e empresas de pequeno porte. É uma oportunidade de contribuir com o
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, com a ampliação da e�ciência das
políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (GRI 2-6).

Quadro de fornecedores em 2022

Geral Bacias PCJ Fora Bacias PCJ
R$ contratado

Bacias PCJ
R$ contratado

fora Bacias PCJ

TOTAL 66 59 R$ 6.971.679,14 R$ 8.715.312,33

Valores estimados x valores contratados em processos licitatórios
realizados em 2022

Tipo
Valor Estimado

(Média das
Cotações)

Valor
Contratado

Valor
Economizado

% Valor
Economizado

TOTAL R$ 7.151.690,52 R$ 15.727.250,03 R$ 733.645,51 10,26

(GRI 204-1)

Critérios socioambientais de contratação

A Agência das Bacias PCJ adota critérios socioambientais no processo de compras, como Selo Procell,
práticas de manejo sustentável, utilização de plástico biodegradável, certi�cação FSC®, uso de materiais
reciclados e de materiais atóxicos, entre outros (veja quadro a seguir). Desde 2021, a instituição passou a
utilizar a plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil (Licitações-e), em atendimento a uma
exigência da ANA (GRI 3-3, 204-1, 308-1, 414-1).

O olhar do
stakeholder
O diretor-presidente do
Sistema de Tecnologia e
Monitoramento Ambiental do
Paraná (Simepar), Eduardo
Alvim Leite, cuja empresa
presta serviços à Agência
das Bacias PCJ há cinco
anos, reforça a importância
das informações produzidas
no esforço conjunto com a
Agência das Bacias PCJ e os
Comitês PCJ por meio do
Sistema de Previsão
Hidrometeorológica das
Bacias PCJ (SPHM-PCJ),
com destaque para desa�os
técnicos que foram
superados por meio de
modelos matemáticos e
inteligência arti�cial, tendo os
técnicos da Agência das
Bacias PCJ e dos Comitês
PCJ participado como co-
autores em artigos cientí�cos
e apresentações em eventos
de Hidrologia de relevância
nacional.

"O aprendizado e o
conhecimento gerados no
contexto dessa parceria têm
contribuído para além das
fronteiras das Bacias PCJ,
trazendo inovações para uma
importante área de
conhecimento: a aplicação de
tecnologias para otimização e
melhor aproveitamento dos
recursos hídricos.”

Eduardo Alvim

Critérios de
sustentabilidade

(Decreto 7.746/12)
Descrição

Material reciclado
Resulta da transformação dos resíduos sólidos e envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas.
Passa por transformação e gera novos insumos ou produtos.

Material atóxico/baixa
toxicidade

Não contém substâncias perigosas¹ em quantidades signi�cativas e prejudiciais à saúde em sua composição.

Material ecoe�ciente
Apresenta alta e�ciência energética e durabilidade dos produtos, bem como busca consumir pouca água e maximiza o uso dos
recursos naturais. Adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente. Pode possuir menor uso de agrotóxicos ou a dispersão
de tóxicos, bem como baixa emissão de gases de efeito estufa.

Material biodegradável
Decompõe-se no ambiente pela ação de microrganismos que o utilizam como fonte de alimento/energia. Converte o material em
biomassa, dióxido de carbono e água. Os resíduos �nais da decomposição não apresentam resquícios de toxicidade, portanto, não são
danosos ao meio ambiente.

Certi�cação Certi�cação emitida por instituição pública o�cial ou por instituição acreditada.

Selos ambientais FSC®, Cer�or, PBE, Programa Selo Verde e Selo SisOr.

Origem local
Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de
origem local.

¹Tais como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenil-polibromados. Fonte: RoHS.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Práticas de 
compras
Gestão de fornecedores

O ano de 2022 foi desa�ador para a gestão de fornecedores na Agência das
Bacias PCJ. Tendo em vista a demanda reprimida pelos serviços suspensos
ou postergados nos anos anteriores em função da pandemia, foi preciso
retomar as contratações com celeridade. Outro fator foi a liberação dos
recursos �nanceiros da Sabesp, cujo pagamento estava sendo depositado
em juízo desde 2019.

Com o desa�o que toda licitação oferece, foi necessário o esforço extra de
toda a equipe, somados novos procedimentos oriundos de recomendações
de auditoria da ANA, como o memorial descritivo de cálculo, que
representam ainda mais segurança para esse processo na Agência das
Bacias PCJ (GRI 3-3).

Perfil das contratações

Empresas prestadoras de serviços, consultores, instituições de ensino e pesquisa formam a cadeia de
fornecedores da Agência das Bacias PCJ. Os principais fornecedores atuam na prestação de serviços
especializados para a gestão dos recursos hídricos e os contratos se dão por processos de licitação para
os quais são considerados critérios técnicos, administrativos e legais.

Em função da obrigatoriedade ao atendimento da Lei de Licitação e Compras Públicas, se faz necessária
ampla divulgação e a contratação de fornecedores de diferentes localidades, e não exclusivamente locais.

Para valores contratados até R$ 80 mil, a Agência das Bacias PCJ segue o que se estabelece no Art. 47 da
Lei Complementar Federal nº 123/2006, que permite, neste caso, o tratamento diferenciado e simpli�cado
para as microempresas e empresas de pequeno porte. É uma oportunidade de contribuir com o
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, com a ampliação da e�ciência das
políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (GRI 2-6).

Quadro de fornecedores em 2022

Geral Bacias PCJ Fora Bacias PCJ
R$ contratado

Bacias PCJ
R$ contratado

fora Bacias PCJ

TOTAL 66 59 R$ 6.971.679,14 R$ 8.715.312,33

Valores estimados x valores contratados em processos licitatórios
realizados em 2022

Tipo
Valor Estimado

(Média das
Cotações)

Valor
Contratado

Valor
Economizado

% Valor
Economizado

TOTAL R$ 7.151.690,52 R$ 15.727.250,03 R$ 733.645,51 10,26

(GRI 204-1)

Critérios socioambientais de contratação

A Agência das Bacias PCJ adota critérios socioambientais no processo de compras, como Selo Procell,
práticas de manejo sustentável, utilização de plástico biodegradável, certi�cação FSC®, uso de materiais
reciclados e de materiais atóxicos, entre outros (veja quadro a seguir). Desde 2021, a instituição passou a
utilizar a plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil (Licitações-e), em atendimento a uma
exigência da ANA (GRI 3-3, 204-1, 308-1, 414-1).

O olhar do
stakeholder
O diretor-presidente do
Sistema de Tecnologia e
Monitoramento Ambiental do
Paraná (Simepar), Eduardo
Alvim Leite, cuja empresa
presta serviços à Agência
das Bacias PCJ há cinco
anos, reforça a importância
das informações produzidas
no esforço conjunto com a
Agência das Bacias PCJ e os
Comitês PCJ por meio do
Sistema de Previsão
Hidrometeorológica das
Bacias PCJ (SPHM-PCJ),
com destaque para desa�os
técnicos que foram
superados por meio de
modelos matemáticos e
inteligência arti�cial, tendo os
técnicos da Agência das
Bacias PCJ e dos Comitês
PCJ participado como co-
autores em artigos cientí�cos
e apresentações em eventos
de Hidrologia de relevância
nacional.

"O aprendizado e o
conhecimento gerados no
contexto dessa parceria têm
contribuído para além das
fronteiras das Bacias PCJ,
trazendo inovações para uma
importante área de
conhecimento: a aplicação de
tecnologias para otimização e
melhor aproveitamento dos
recursos hídricos.”

Eduardo Alvim

Critérios de
sustentabilidade

(Decreto 7.746/12)
Descrição

Material reciclado
Resulta da transformação dos resíduos sólidos e envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas.
Passa por transformação e gera novos insumos ou produtos.

Material atóxico/baixa
toxicidade

Não contém substâncias perigosas¹ em quantidades signi�cativas e prejudiciais à saúde em sua composição.

Material ecoe�ciente
Apresenta alta e�ciência energética e durabilidade dos produtos, bem como busca consumir pouca água e maximiza o uso dos
recursos naturais. Adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente. Pode possuir menor uso de agrotóxicos ou a dispersão
de tóxicos, bem como baixa emissão de gases de efeito estufa.

Material biodegradável
Decompõe-se no ambiente pela ação de microrganismos que o utilizam como fonte de alimento/energia. Converte o material em
biomassa, dióxido de carbono e água. Os resíduos �nais da decomposição não apresentam resquícios de toxicidade, portanto, não são
danosos ao meio ambiente.

Certi�cação Certi�cação emitida por instituição pública o�cial ou por instituição acreditada.

Selos ambientais FSC®, Cer�or, PBE, Programa Selo Verde e Selo SisOr.

Origem local
Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de
origem local.

¹Tais como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenil-polibromados. Fonte: RoHS.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  



Práticas de
Compras

A3P

Pacto Global ODS

Gestão de fornecedores

O ano de 2022 foi desa�ador para a gestão de fornecedores na Agência das Bacias PCJ. Tendo em
vista a demanda reprimida pelos serviços suspensos ou postergados nos anos anteriores em
função da pandemia, foi preciso retomar as contratações com celeridade. Outro fator foi a liberação
dos recursos �nanceiros da Sabesp, cujo pagamento estava sendo depositado em juízo desde 2019.

Com o desa�o que toda licitação oferece, foi necessário o esforço extra de toda a equipe, somados
novos procedimentos oriundos de recomendações de auditoria da ANA, como o memorial descritivo
de cálculo, que representam ainda mais segurança para esse processo na Agência das Bacias PCJ.

Perfil das contratações
Empresas prestadoras de serviços, consultores, instituições de ensino
e pesquisa formam a cadeia de fornecedores da Agência das Bacias
PCJ. Os principais fornecedores atuam na prestação de serviços
especializados para a gestão dos recursos hídricos e os contratos se
dão por processos de licitação para os quais são considerados
critérios técnicos, administrativos e legais.

Em função da obrigatoriedade ao atendimento da Lei de Licitação e
Compras Públicas, se faz necessária ampla divulgação e a
contratação de fornecedores de diferentes localidades, e não
exclusivamente locais.

Para valores contratados até R$ 80 mil, a Agência das Bacias PCJ
segue o que se estabelece no Art. 47 da Lei Complementar Federal nº
123/2006, que permite, neste caso, o tratamento diferenciado e
simpli�cado para as microempresas e empresas de pequeno porte. É
uma oportunidade de contribuir com o desenvolvimento econômico e
social no âmbito municipal e regional, com a ampliação da e�ciência
das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (GRI 2-6).

Quadro de fornecedores
em 2022

Geral
Bacias

PCJ

Fora
Bacias

PCJ

R$
contratado
Bacias PCJ

R$
contratado

fora
Bacias PCJ

TOTAL 66 59
R$

6.971.679,14
R$

8.715.312,33

Valores estimados x
valores contratados em
processos licitatórios
realizados em 2022

Tipo

Valor
Estimado

(Média
das

Cotações)

Valor
Contratado

Valor
Economizado

% V
Econo

TOTAL
R$

7.151.690,52
R$

15.727.250,03
R$ 733.645,51 1

(GRI 204-1)

Critérios socioambientais
de contratação
A Agência das Bacias PCJ adota critérios socioambientais no
processo de compras, como Selo Procell, práticas de manejo
sustentável, utilização de plástico biodegradável, certi�cação FSC®,
uso de materiais reciclados e de materiais atóxicos, entre outros (veja
quadro a seguir). Desde 2021, a instituição passou a utilizar a
plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil (Licitações-e), em
atendimento a uma exigência da ANA (GRI 3-3, 204-1, 308-1, 414-1).

O
olhar
do
stakeholder
O diretor-
presidente do
Sistema de
Tecnologia e
Monitoramento
Ambiental do
Paraná
(Simepar),
Eduardo Alvim
Leite, cuja
empresa presta
serviços à
Agência das
Bacias PCJ há
cinco anos,
reforça a
importância das
informações
produzidas no
esforço conjunto
com a Agência
das Bacias PCJ e
os Comitês PCJ
por meio do
Sistema de
Previsão
Hidrometeorológica
das Bacias PCJ
(SPHM-PCJ),
com destaque
para desa�os
técnicos que
foram superados
por meio de
modelos
matemáticos e
inteligência
arti�cial, tendo
os técnicos da
Agência das
Bacias PCJ e
dos Comitês PCJ
participado
como co-autores
em artigos
cientí�cos e
apresentações
em eventos de
Hidrologia de
relevância
nacional.

"O aprendizado e
o conhecimento
gerados no
contexto dessa
parceria têm
contribuído para
além das
fronteiras das
Bacias PCJ,
trazendo
inovações para
uma importante
área de
conhecimento: a
aplicação de
tecnologias para
otimização e
melhor
aproveitamento
dos recursos
hídricos.”

Eduardo Alvim

Critérios de
sustentabilidade

(Decreto 7.746/12)
Descrição

Material reciclado
Resulta da transformação dos resíduos sólidos e envolve a alteração de suas
propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas. Passa por transformação e
gera novos insumos ou produtos.

Material atóxico/baixa
toxicidade

Não contém substâncias perigosas¹ em quantidades signi�cativas e prejudiciais
à saúde em sua composição.

Material ecoe�ciente

Apresenta alta e�ciência energética e durabilidade dos produtos, bem como
busca consumir pouca água e maximiza o uso dos recursos naturais. Adoção de
tecnologias menos agressivas ao meio ambiente. Pode possuir menor uso de
agrotóxicos ou a dispersão de tóxicos, bem como baixa emissão de gases de
efeito estufa.

Material biodegradável

Decompõe-se no ambiente pela ação de microrganismos que o utilizam como
fonte de alimento/energia. Converte o material em biomassa, dióxido de carbono
e água. Os resíduos �nais da decomposição não apresentam resquícios de
toxicidade, portanto, não são danosos ao meio ambiente.

Certi�cação Certi�cação emitida por instituição pública o�cial ou por instituição acreditada.

Selos ambientais FSC®, Cer�or, PBE, Programa Selo Verde e Selo SisOr.

Origem local
Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local.
Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local.

¹Tais como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenil-polibromados. Fonte: RoHS.

Relatórios anteriores:  2021

 2020  2019  2018

  

31



Práticas de compras
Ética e integridade
Materiais
Água, efluentes e resíduos
Biodiversidade
Emprego, treinamento e educação

Comunidades locais
Políticas públicas
Conteúdo GRI   
Anexo II - Resolução ANA nº 125/2022

Apresentação 
Informações institucionais
Mensagem Agencia das Bacias PCJ
Mensagem dos Comitês PCJ
Quem somos 
O que fazemos

Onde estamos
Sustentabilidade corporativa 
Gestão e estratégia 
Governança corporativa 
Desempenho econômico
Impactos econômicos indiretos

Início ï„‡ Nossas mensagens ï„‡ Nossa atuação ï„‡ Temas materiais ï„‡ Sumários ï„‡ Baixar PDF

Ética e 
integridade
Compromisso com a ética

A conduta e a cultura organizacional na Agência das Bacias PCJ são
orientadas pelo Código de Ética, onde estão expressos o compromisso
com princípios éticos e os valores que devem pautar os relacionamentos e
o cumprimento de sua missão. O documento está alinhado com a visão de
futuro da instituição de ser reconhecida pela e�ciência e e�cácia na
construção de soluções para as políticas de recursos hídricos, contribuindo
para a melhoria da qualidade de vida da população.

Como signatária do Pacto Global, a Agência das Bacias PCJ reforça seu!
compromisso com a ética nos relacionamentos e com a transparência em!
sua atuação. Ao assinar o Pacto, as organizações assumem também a!
responsabilidade pelo alcance dos Objetivos de Desenvolvimento!
Sustentável (ODS), que são o principal pilar da Agenda 2030 da ONU 
(GRI 2-26, 3-3).

Governança do tema

O Comitê de Ética é a instância consultiva que orienta sobre conduta ética e as relações da
Agência das Bacias PCJ.

O Código de Ética é apresentado a todo novo colaborador no processo de integração, é
divulgado a fornecedores por meio dos processos de licitação e aos membros dos Comitês
PCJ e Conselhos da Agência das Bacias PCJ.

O Código de Conduta, em processo de elaboração ao �m deste relato, será o instrumento de
orientação para a execução do Código de Ética.

Em 2022, 100% dos membros dos órgãos de governança e dos colaboradores foram comunicados
sobre políticas e procedimentos anticorrupção. Não foram realizadas capacitações sobre o Código
de Ética no período (GRI 205-2).

Informação ao cidadão

Em atendimento a Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011 e com o objetivo de aprimorar os
instrumentos de atendimento às solicitações dos cidadãos e transparência pública, a Agência das Bacias
PCJ faz parte do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC.SP) desde 2018. Além deste, a instituição possui
outros dois canais disponíveis ao cidadão para solicitar informações, e-mail ou atendimento via
telefone/presencial.

Em 2022, foi dado início ao projeto para a implantação de uma Ouvidoria, que deve ser instituída em 2023.
No período deste relato, 100% das solicitações enviadas para a instituição foram respondidas.

O olhar do
stakeholder
O diretor administrativo-
�nanceiro da Agência das
Bacias PCJ, Ivens de Oliveira,
destaca a relevância da
conduta ética organizacional,
especialmente considerando
os tempos difíceis que
atravessam todas as
instituições, em meio a crises
de credibilidade diante do
contexto atual político e
econômico brasileiro.

“Na Agência das Bacias PCJ,
a ética e a integridade são
aspectos vitais que permeiam
sua atuação, seja nas
relações entre colaboradores,
com entes públicos e com
parceiros externos; seja na
divulgação de informações
com transparência ou em
outras frentes de trabalho.
Projetos de implantação da
Ouvidoria e de gestão de
riscos, que estão em
andamento na Agência das
Bacias PCJ, irão reforçar
ainda mais essa estrutura que
já conta com instrumentos
como o Código de Ética,
aprimorando os fundamentos
de sua atuação em linha com
os preceitos éticos.”

Ivens de Oliveira

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Ética e 
integridade
Compromisso com a ética

A conduta e a cultura organizacional na Agência das Bacias PCJ são
orientadas pelo Código de Ética, onde estão expressos o compromisso
com princípios éticos e os valores que devem pautar os relacionamentos e
o cumprimento de sua missão. O documento está alinhado com a visão de
futuro da instituição de ser reconhecida pela e�ciência e e�cácia na
construção de soluções para as políticas de recursos hídricos, contribuindo
para a melhoria da qualidade de vida da população.

Como signatária do Pacto Global, a Agência das Bacias PCJ reforça seu!
compromisso com a ética nos relacionamentos e com a transparência em!
sua atuação. Ao assinar o Pacto, as organizações assumem também a!
responsabilidade pelo alcance dos Objetivos de Desenvolvimento!
Sustentável (ODS), que são o principal pilar da Agenda 2030 da ONU 
(GRI 2-26, 3-3).

Governança do tema

O Comitê de Ética é a instância consultiva que orienta sobre conduta ética e as relações da
Agência das Bacias PCJ.

O Código de Ética é apresentado a todo novo colaborador no processo de integração, é
divulgado a fornecedores por meio dos processos de licitação e aos membros dos Comitês
PCJ e Conselhos da Agência das Bacias PCJ.

O Código de Conduta, em processo de elaboração ao �m deste relato, será o instrumento de
orientação para a execução do Código de Ética.

Em 2022, 100% dos membros dos órgãos de governança e dos colaboradores foram comunicados
sobre políticas e procedimentos anticorrupção. Não foram realizadas capacitações sobre o Código
de Ética no período (GRI 205-2).

Informação ao cidadão

Em atendimento a Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011 e com o objetivo de aprimorar os
instrumentos de atendimento às solicitações dos cidadãos e transparência pública, a Agência das Bacias
PCJ faz parte do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC.SP) desde 2018. Além deste, a instituição possui
outros dois canais disponíveis ao cidadão para solicitar informações, e-mail ou atendimento via
telefone/presencial.

Em 2022, foi dado início ao projeto para a implantação de uma Ouvidoria, que deve ser instituída em 2023.
No período deste relato, 100% das solicitações enviadas para a instituição foram respondidas.

O olhar do
stakeholder
O diretor administrativo-
�nanceiro da Agência das
Bacias PCJ, Ivens de Oliveira,
destaca a relevância da
conduta ética organizacional,
especialmente considerando
os tempos difíceis que
atravessam todas as
instituições, em meio a crises
de credibilidade diante do
contexto atual político e
econômico brasileiro.

“Na Agência das Bacias PCJ,
a ética e a integridade são
aspectos vitais que permeiam
sua atuação, seja nas
relações entre colaboradores,
com entes públicos e com
parceiros externos; seja na
divulgação de informações
com transparência ou em
outras frentes de trabalho.
Projetos de implantação da
Ouvidoria e de gestão de
riscos, que estão em
andamento na Agência das
Bacias PCJ, irão reforçar
ainda mais essa estrutura que
já conta com instrumentos
como o Código de Ética,
aprimorando os fundamentos
de sua atuação em linha com
os preceitos éticos.”

Ivens de Oliveira
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Ética e 
integridade
Compromisso com a ética

A conduta e a cultura organizacional na Agência das Bacias PCJ são
orientadas pelo Código de Ética, onde estão expressos o compromisso
com princípios éticos e os valores que devem pautar os relacionamentos e
o cumprimento de sua missão. O documento está alinhado com a visão de
futuro da instituição de ser reconhecida pela e�ciência e e�cácia na
construção de soluções para as políticas de recursos hídricos, contribuindo
para a melhoria da qualidade de vida da população.

Como signatária do Pacto Global, a Agência das Bacias PCJ reforça seu!
compromisso com a ética nos relacionamentos e com a transparência em!
sua atuação. Ao assinar o Pacto, as organizações assumem também a!
responsabilidade pelo alcance dos Objetivos de Desenvolvimento!
Sustentável (ODS), que são o principal pilar da Agenda 2030 da ONU 
(GRI 2-26, 3-3).

Governança do tema

O Comitê de Ética é a instância consultiva que orienta sobre conduta ética e as relações da
Agência das Bacias PCJ.

O Código de Ética é apresentado a todo novo colaborador no processo de integração, é
divulgado a fornecedores por meio dos processos de licitação e aos membros dos Comitês
PCJ e Conselhos da Agência das Bacias PCJ.

O Código de Conduta, em processo de elaboração ao �m deste relato, será o instrumento de
orientação para a execução do Código de Ética.

Em 2022, 100% dos membros dos órgãos de governança e dos colaboradores foram comunicados
sobre políticas e procedimentos anticorrupção. Não foram realizadas capacitações sobre o Código
de Ética no período (GRI 205-2).

Informação ao cidadão

Em atendimento a Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011 e com o objetivo de aprimorar os
instrumentos de atendimento às solicitações dos cidadãos e transparência pública, a Agência das Bacias
PCJ faz parte do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC.SP) desde 2018. Além deste, a instituição possui
outros dois canais disponíveis ao cidadão para solicitar informações, e-mail ou atendimento via
telefone/presencial.

Em 2022, foi dado início ao projeto para a implantação de uma Ouvidoria, que deve ser instituída em 2023.
No período deste relato, 100% das solicitações enviadas para a instituição foram respondidas.

O olhar do
stakeholder
O diretor administrativo-
�nanceiro da Agência das
Bacias PCJ, Ivens de Oliveira,
destaca a relevância da
conduta ética organizacional,
especialmente considerando
os tempos difíceis que
atravessam todas as
instituições, em meio a crises
de credibilidade diante do
contexto atual político e
econômico brasileiro.

“Na Agência das Bacias PCJ,
a ética e a integridade são
aspectos vitais que permeiam
sua atuação, seja nas
relações entre colaboradores,
com entes públicos e com
parceiros externos; seja na
divulgação de informações
com transparência ou em
outras frentes de trabalho.
Projetos de implantação da
Ouvidoria e de gestão de
riscos, que estão em
andamento na Agência das
Bacias PCJ, irão reforçar
ainda mais essa estrutura que
já conta com instrumentos
como o Código de Ética,
aprimorando os fundamentos
de sua atuação em linha com
os preceitos éticos.”

Ivens de Oliveira
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Ética e 
integridade
Compromisso com a ética

A conduta e a cultura organizacional na Agência das Bacias PCJ são
orientadas pelo Código de Ética, onde estão expressos o compromisso
com princípios éticos e os valores que devem pautar os relacionamentos e
o cumprimento de sua missão. O documento está alinhado com a visão de
futuro da instituição de ser reconhecida pela e�ciência e e�cácia na
construção de soluções para as políticas de recursos hídricos, contribuindo
para a melhoria da qualidade de vida da população.

Como signatária do Pacto Global, a Agência das Bacias PCJ reforça seu!
compromisso com a ética nos relacionamentos e com a transparência em!
sua atuação. Ao assinar o Pacto, as organizações assumem também a!
responsabilidade pelo alcance dos Objetivos de Desenvolvimento!
Sustentável (ODS), que são o principal pilar da Agenda 2030 da ONU 
(GRI 2-26, 3-3).

Governança do tema

O Comitê de Ética é a instância consultiva que orienta sobre conduta ética e as relações da
Agência das Bacias PCJ.

O Código de Ética é apresentado a todo novo colaborador no processo de integração, é
divulgado a fornecedores por meio dos processos de licitação e aos membros dos Comitês
PCJ e Conselhos da Agência das Bacias PCJ.

O Código de Conduta, em processo de elaboração ao �m deste relato, será o instrumento de
orientação para a execução do Código de Ética.

Em 2022, 100% dos membros dos órgãos de governança e dos colaboradores foram comunicados
sobre políticas e procedimentos anticorrupção. Não foram realizadas capacitações sobre o Código
de Ética no período (GRI 205-2).

Informação ao cidadão

Em atendimento a Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011 e com o objetivo de aprimorar os
instrumentos de atendimento às solicitações dos cidadãos e transparência pública, a Agência das Bacias
PCJ faz parte do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC.SP) desde 2018. Além deste, a instituição possui
outros dois canais disponíveis ao cidadão para solicitar informações, e-mail ou atendimento via
telefone/presencial.

Em 2022, foi dado início ao projeto para a implantação de uma Ouvidoria, que deve ser instituída em 2023.
No período deste relato, 100% das solicitações enviadas para a instituição foram respondidas.

O olhar do
stakeholder
O diretor administrativo-
�nanceiro da Agência das
Bacias PCJ, Ivens de Oliveira,
destaca a relevância da
conduta ética organizacional,
especialmente considerando
os tempos difíceis que
atravessam todas as
instituições, em meio a crises
de credibilidade diante do
contexto atual político e
econômico brasileiro.

“Na Agência das Bacias PCJ,
a ética e a integridade são
aspectos vitais que permeiam
sua atuação, seja nas
relações entre colaboradores,
com entes públicos e com
parceiros externos; seja na
divulgação de informações
com transparência ou em
outras frentes de trabalho.
Projetos de implantação da
Ouvidoria e de gestão de
riscos, que estão em
andamento na Agência das
Bacias PCJ, irão reforçar
ainda mais essa estrutura que
já conta com instrumentos
como o Código de Ética,
aprimorando os fundamentos
de sua atuação em linha com
os preceitos éticos.”

Ivens de Oliveira
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Ética e 
integridade
Compromisso com a ética

A conduta e a cultura organizacional na Agência das Bacias PCJ são
orientadas pelo Código de Ética, onde estão expressos o compromisso
com princípios éticos e os valores que devem pautar os relacionamentos e
o cumprimento de sua missão. O documento está alinhado com a visão de
futuro da instituição de ser reconhecida pela e�ciência e e�cácia na
construção de soluções para as políticas de recursos hídricos, contribuindo
para a melhoria da qualidade de vida da população.

Como signatária do Pacto Global, a Agência das Bacias PCJ reforça seu!
compromisso com a ética nos relacionamentos e com a transparência em!
sua atuação. Ao assinar o Pacto, as organizações assumem também a!
responsabilidade pelo alcance dos Objetivos de Desenvolvimento!
Sustentável (ODS), que são o principal pilar da Agenda 2030 da ONU 
(GRI 2-26, 3-3).

Governança do tema

O Comitê de Ética é a instância consultiva que orienta sobre conduta ética e as relações da
Agência das Bacias PCJ.

O Código de Ética é apresentado a todo novo colaborador no processo de integração, é
divulgado a fornecedores por meio dos processos de licitação e aos membros dos Comitês
PCJ e Conselhos da Agência das Bacias PCJ.

O Código de Conduta, em processo de elaboração ao �m deste relato, será o instrumento de
orientação para a execução do Código de Ética.

Em 2022, 100% dos membros dos órgãos de governança e dos colaboradores foram comunicados
sobre políticas e procedimentos anticorrupção. Não foram realizadas capacitações sobre o Código
de Ética no período (GRI 205-2).

Informação ao cidadão

Em atendimento a Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011 e com o objetivo de aprimorar os
instrumentos de atendimento às solicitações dos cidadãos e transparência pública, a Agência das Bacias
PCJ faz parte do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC.SP) desde 2018. Além deste, a instituição possui
outros dois canais disponíveis ao cidadão para solicitar informações, e-mail ou atendimento via
telefone/presencial.

Em 2022, foi dado início ao projeto para a implantação de uma Ouvidoria, que deve ser instituída em 2023.
No período deste relato, 100% das solicitações enviadas para a instituição foram respondidas.

O olhar do
stakeholder
O diretor administrativo-
�nanceiro da Agência das
Bacias PCJ, Ivens de Oliveira,
destaca a relevância da
conduta ética organizacional,
especialmente considerando
os tempos difíceis que
atravessam todas as
instituições, em meio a crises
de credibilidade diante do
contexto atual político e
econômico brasileiro.

“Na Agência das Bacias PCJ,
a ética e a integridade são
aspectos vitais que permeiam
sua atuação, seja nas
relações entre colaboradores,
com entes públicos e com
parceiros externos; seja na
divulgação de informações
com transparência ou em
outras frentes de trabalho.
Projetos de implantação da
Ouvidoria e de gestão de
riscos, que estão em
andamento na Agência das
Bacias PCJ, irão reforçar
ainda mais essa estrutura que
já conta com instrumentos
como o Código de Ética,
aprimorando os fundamentos
de sua atuação em linha com
os preceitos éticos.”

Ivens de Oliveira
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Materiais
Uma nova maneira de pensar e
agir

Com a implementação do Programa A3P do MMA (2018), a Agência das
Bacias PCJ assumiu publicamente o compromisso com um modelo de
gestão pública orientado para a minimização dos impactos
socioambientais gerados durante o trabalho. Desde então, a instituição vem
consolidando uma nova maneira de pensar e agir relacionada ao uso de
materiais (em quantidade e tipo) em seus processos diários, a �m de
reduzir o grau de dependência dos recursos naturais (GRI 3-3).

Projeto ED Digital

Com a implantação total do Projeto ED Digital (das iniciais de Entidade Delegatária), que vem reduzindo o
uso de papéis em processos licitatórios, de execução e pagamento, entre outros, substituindo-os por
versões digitais, foi também consolidada a cultura do uso racional dos recursos de trabalho para a redução
dos impactos ambientais, o que ainda traz benefícios ao minimizar os custos. Entre os anos de 2019 a
2022, já houve uma redução de 89,35% na média de impressões na Agência das Bacias PCJ, conforme
grá�co abaixo.

O arquivo físico, que representa o legado da Agência das Bacias PCJ e contém documentos produzidos
entre 2009 e 2020, está em fase de digitalização, que segue um processo especí�co, considerando as boas
práticas de gestão arquivística.

A economia orçamentária obtida em processos como o de licitação permitiu à Agência das Bacias
PCJ devolver para a ANA os recursos �nanceiros que não seriam mais utilizados.

O olhar do
stakeholder
A estagiária de Coordenação
de Gestão na Agência das
Bacias PCJ, Larissa
Lucianetti Oliveira, observa
que compromissos como o
Pacto Global da ONU, que a
Agência das Bacias PCJ
subscreve, possibilitam a
identi�cação e correlação
das metas dos ODS com as
ações trabalhadas no seu dia
a dia, e assim, contribuem
para a aplicação dos
recursos públicos de forma
transparente e sustentável.

O projeto “Desvendando os
Objetivos do
Desenvolvimento Sustentável
(ODS) na Agência das Bacias
PCJ”, desenvolvido por meio
do Programa de Estágio
incentivado pela fundação,
visa contribuir não só para a
de�nição de quais metas dos
17 ODS se relacionam às
atividades rotineiras, mas
ainda colaborar na criação de
consciência coletiva entre os
colaboradores de que suas
ações no trabalho podem
auxiliar no atingimento das
metas propostas no plano de
ação “Transformando Nosso
Mundo: A Agenda 2030 para
o Desenvolvimento
Sustentável” e, assim,
colaborar na mudança de
comportamento.

Larissa Lucianetti Oliveira

Nova sede

Critérios socioambientais e de acessibilidade também serão considerados no projeto da nova sede da Agência das Bacias PCJ, que será construída
no Parque Tecnológico de Piracicaba, no bairro Santa Rosa, em um terreno de 3,9 mil metros quadrados, doado pela Prefeitura de Piracicaba, por
meio de um Projeto de Lei aprovado pela Câmara dos Vereadores em 2019.

Depois um processo administrativo junto à Secretaria da Fazenda relacionado à isenção do imposto que incide sobre doações, o projeto segue os
trâmites, com investimentos de R$ 5 milhões provenientes de recursos próprios e compõem o Fundo Patrimonial da Agência das Bacias PCJ,
oriundos do superávit anual da Cobrança PCJ Paulista.
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Materiais
Uma nova maneira de pensar e
agir

Com a implementação do Programa A3P do MMA (2018), a Agência das
Bacias PCJ assumiu publicamente o compromisso com um modelo de
gestão pública orientado para a minimização dos impactos
socioambientais gerados durante o trabalho. Desde então, a instituição vem
consolidando uma nova maneira de pensar e agir relacionada ao uso de
materiais (em quantidade e tipo) em seus processos diários, a �m de
reduzir o grau de dependência dos recursos naturais (GRI 3-3).

Projeto ED Digital

Com a implantação total do Projeto ED Digital (das iniciais de Entidade Delegatária), que vem reduzindo o
uso de papéis em processos licitatórios, de execução e pagamento, entre outros, substituindo-os por
versões digitais, foi também consolidada a cultura do uso racional dos recursos de trabalho para a redução
dos impactos ambientais, o que ainda traz benefícios ao minimizar os custos. Entre os anos de 2019 a
2022, já houve uma redução de 89,35% na média de impressões na Agência das Bacias PCJ, conforme
grá�co abaixo.

O arquivo físico, que representa o legado da Agência das Bacias PCJ e contém documentos produzidos
entre 2009 e 2020, está em fase de digitalização, que segue um processo especí�co, considerando as boas
práticas de gestão arquivística.

A economia orçamentária obtida em processos como o de licitação permitiu à Agência das Bacias
PCJ devolver para a ANA os recursos �nanceiros que não seriam mais utilizados.

O olhar do
stakeholder
A estagiária de Coordenação
de Gestão na Agência das
Bacias PCJ, Larissa
Lucianetti Oliveira, observa
que compromissos como o
Pacto Global da ONU, que a
Agência das Bacias PCJ
subscreve, possibilitam a
identi�cação e correlação
das metas dos ODS com as
ações trabalhadas no seu dia
a dia, e assim, contribuem
para a aplicação dos
recursos públicos de forma
transparente e sustentável.

O projeto “Desvendando os
Objetivos do
Desenvolvimento Sustentável
(ODS) na Agência das Bacias
PCJ”, desenvolvido por meio
do Programa de Estágio
incentivado pela fundação,
visa contribuir não só para a
de�nição de quais metas dos
17 ODS se relacionam às
atividades rotineiras, mas
ainda colaborar na criação de
consciência coletiva entre os
colaboradores de que suas
ações no trabalho podem
auxiliar no atingimento das
metas propostas no plano de
ação “Transformando Nosso
Mundo: A Agenda 2030 para
o Desenvolvimento
Sustentável” e, assim,
colaborar na mudança de
comportamento.

Larissa Lucianetti Oliveira

Nova sede

Critérios socioambientais e de acessibilidade também serão considerados no projeto da nova sede da Agência das Bacias PCJ, que será construída
no Parque Tecnológico de Piracicaba, no bairro Santa Rosa, em um terreno de 3,9 mil metros quadrados, doado pela Prefeitura de Piracicaba, por
meio de um Projeto de Lei aprovado pela Câmara dos Vereadores em 2019.

Depois um processo administrativo junto à Secretaria da Fazenda relacionado à isenção do imposto que incide sobre doações, o projeto segue os
trâmites, com investimentos de R$ 5 milhões provenientes de recursos próprios e compõem o Fundo Patrimonial da Agência das Bacias PCJ,
oriundos do superávit anual da Cobrança PCJ Paulista.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Materiais
Uma nova maneira de pensar e agir

Com a implementação do Programa A3P do MMA (2018), a Agência das Bacias
PCJ assumiu publicamente o compromisso com um modelo de gestão pública
orientado para a minimização dos impactos socioambientais gerados durante o
trabalho. Desde então, a instituição vem consolidando uma nova maneira de
pensar e agir relacionada ao uso de materiais (em quantidade e tipo) em seus
processos diários, a �m de reduzir o grau de dependência dos recursos naturais
(GRI 3-3).

Projeto ED Digital

Com a implantação total do Projeto ED Digital (das iniciais de Entidade Delegatária), que vem reduzindo o uso de papéis
em processos licitatórios, de execução e pagamento, entre outros, substituindo-os por versões digitais, foi também
consolidada a cultura do uso racional dos recursos de trabalho para a redução dos impactos ambientais, o que ainda
traz benefícios ao minimizar os custos. Entre os anos de 2019 a 2022, já houve uma redução de 89,35% na média de
impressões na Agência das Bacias PCJ, conforme grá�co abaixo.

O arquivo físico, que representa o legado da Agência das Bacias PCJ e contém documentos produzidos entre 2009 e
2020, está em fase de digitalização, que segue um processo especí�co, considerando as boas práticas de gestão
arquivística.

A economia orçamentária obtida em processos como o de licitação permitiu à Agência das Bacias PCJ devolver
para a ANA os recursos �nanceiros que não seriam mais utilizados.

O olhar do
stakeholder
A estagiária de Coordenação de
Gestão na Agência das Bacias
PCJ, Larissa Lucianetti Oliveira,
observa que compromissos
como o Pacto Global da ONU,
que a Agência das Bacias PCJ
subscreve, possibilitam a
identi�cação e correlação das
metas dos ODS com as ações
trabalhadas no seu dia a dia, e
assim, contribuem para a
aplicação dos recursos públicos
de forma transparente e
sustentável.

O projeto “Desvendando os
Objetivos do Desenvolvimento
Sustentável (ODS) na Agência
das Bacias PCJ”, desenvolvido
por meio do Programa de Estágio
incentivado pela fundação, visa
contribuir não só para a de�nição
de quais metas dos 17 ODS se
relacionam às atividades
rotineiras, mas ainda colaborar na
criação de consciência coletiva
entre os colaboradores de que
suas ações no trabalho podem
auxiliar no atingimento das metas
propostas no plano de ação
“Transformando Nosso Mundo: A
Agenda 2030 para o
Desenvolvimento Sustentável” e,
assim, colaborar na mudança de
comportamento.

Larissa Lucianetti Oliveira

Nova sede

Critérios socioambientais e de acessibilidade também serão considerados no projeto da nova sede da Agência das Bacias PCJ, que será construída no Parque
Tecnológico de Piracicaba, no bairro Santa Rosa, em um terreno de 3,9 mil metros quadrados, doado pela Prefeitura de Piracicaba, por meio de um Projeto de Lei
aprovado pela Câmara dos Vereadores em 2019.

Depois um processo administrativo junto à Secretaria da Fazenda relacionado à isenção do imposto que incide sobre doações, o projeto segue os trâmites, com
investimentos de R$ 5 milhões provenientes de recursos próprios e compõem o Fundo Patrimonial da Agência das Bacias PCJ, oriundos do superávit anual da Cobrança
PCJ Paulista.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   
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Materiais
Uma nova maneira de pensar e
agir

Com a implementação do Programa A3P do MMA (2018), a Agência das
Bacias PCJ assumiu publicamente o compromisso com um modelo de
gestão pública orientado para a minimização dos impactos
socioambientais gerados durante o trabalho. Desde então, a instituição vem
consolidando uma nova maneira de pensar e agir relacionada ao uso de
materiais (em quantidade e tipo) em seus processos diários, a �m de
reduzir o grau de dependência dos recursos naturais (GRI 3-3).

Projeto ED Digital

Com a implantação total do Projeto ED Digital (das iniciais de Entidade Delegatária), que vem reduzindo o
uso de papéis em processos licitatórios, de execução e pagamento, entre outros, substituindo-os por
versões digitais, foi também consolidada a cultura do uso racional dos recursos de trabalho para a redução
dos impactos ambientais, o que ainda traz benefícios ao minimizar os custos. Entre os anos de 2019 a
2022, já houve uma redução de 89,35% na média de impressões na Agência das Bacias PCJ, conforme
grá�co abaixo.

O arquivo físico, que representa o legado da Agência das Bacias PCJ e contém documentos produzidos
entre 2009 e 2020, está em fase de digitalização, que segue um processo especí�co, considerando as boas
práticas de gestão arquivística.

A economia orçamentária obtida em processos como o de licitação permitiu à Agência das Bacias
PCJ devolver para a ANA os recursos �nanceiros que não seriam mais utilizados.

O olhar do
stakeholder
A estagiária de Coordenação
de Gestão na Agência das
Bacias PCJ, Larissa
Lucianetti Oliveira, observa
que compromissos como o
Pacto Global da ONU, que a
Agência das Bacias PCJ
subscreve, possibilitam a
identi�cação e correlação
das metas dos ODS com as
ações trabalhadas no seu dia
a dia, e assim, contribuem
para a aplicação dos
recursos públicos de forma
transparente e sustentável.

O projeto “Desvendando os
Objetivos do
Desenvolvimento Sustentável
(ODS) na Agência das Bacias
PCJ”, desenvolvido por meio
do Programa de Estágio
incentivado pela fundação,
visa contribuir não só para a
de�nição de quais metas dos
17 ODS se relacionam às
atividades rotineiras, mas
ainda colaborar na criação de
consciência coletiva entre os
colaboradores de que suas
ações no trabalho podem
auxiliar no atingimento das
metas propostas no plano de
ação “Transformando Nosso
Mundo: A Agenda 2030 para
o Desenvolvimento
Sustentável” e, assim,
colaborar na mudança de
comportamento.

Larissa Lucianetti Oliveira

Nova sede

Critérios socioambientais e de acessibilidade também serão considerados no projeto da nova sede da Agência das Bacias PCJ, que será construída
no Parque Tecnológico de Piracicaba, no bairro Santa Rosa, em um terreno de 3,9 mil metros quadrados, doado pela Prefeitura de Piracicaba, por
meio de um Projeto de Lei aprovado pela Câmara dos Vereadores em 2019.

Depois um processo administrativo junto à Secretaria da Fazenda relacionado à isenção do imposto que incide sobre doações, o projeto segue os
trâmites, com investimentos de R$ 5 milhões provenientes de recursos próprios e compõem o Fundo Patrimonial da Agência das Bacias PCJ,
oriundos do superávit anual da Cobrança PCJ Paulista.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  

Nova sede

Critérios socioambientais e de acessibilidade também serão considerados no projeto da nova sede da 
Agência das Bacias PCJ, que será construída no Parque Tecnológico de Piracicaba, no bairro Santa Rosa, em 
um terreno de 3,9 mil metros quadrados, doado pela Prefeitura de Piracicaba, por meio de um Projeto de Lei 
aprovado pela Câmara dos Vereadores em 2019.

Depois um processo administrativo junto à Secretaria da Fazenda relacionado à isenção do imposto que 
incide sobre doações, o projeto segue os trâmites, com investimentos de R$ 5 milhões provenientes de 
recursos próprios e compõem o Fundo Patrimonial da Agência das Bacias PCJ, oriundos do superávit anual 
da Cobrança PCJ Paulista.

A economia orçamentária obtida 
em processos como o de licitação 
permitiu à Agência das Bacias PCJ 

devolver para a ANA os recursos 
financeiros que não seriam mais 

utilizados.
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Materiais
Uma nova maneira de pensar e agir

Com a implementação do Programa A3P do MMA (2018), a Agência das Bacias
PCJ assumiu publicamente o compromisso com um modelo de gestão pública
orientado para a minimização dos impactos socioambientais gerados durante o
trabalho. Desde então, a instituição vem consolidando uma nova maneira de
pensar e agir relacionada ao uso de materiais (em quantidade e tipo) em seus
processos diários, a �m de reduzir o grau de dependência dos recursos naturais
(GRI 3-3).

Projeto ED Digital

Com a implantação total do Projeto ED Digital (das iniciais de Entidade Delegatária), que vem reduzindo o uso de papéis
em processos licitatórios, de execução e pagamento, entre outros, substituindo-os por versões digitais, foi também
consolidada a cultura do uso racional dos recursos de trabalho para a redução dos impactos ambientais, o que ainda
traz benefícios ao minimizar os custos. Entre os anos de 2019 a 2022, já houve uma redução de 89,35% na média de
impressões na Agência das Bacias PCJ, conforme grá�co abaixo.

O arquivo físico, que representa o legado da Agência das Bacias PCJ e contém documentos produzidos entre 2009 e
2020, está em fase de digitalização, que segue um processo especí�co, considerando as boas práticas de gestão
arquivística.

A economia orçamentária obtida em processos como o de licitação permitiu à Agência das Bacias PCJ devolver
para a ANA os recursos �nanceiros que não seriam mais utilizados.

O olhar do
stakeholder
A estagiária de Coordenação de
Gestão na Agência das Bacias
PCJ, Larissa Lucianetti Oliveira,
observa que compromissos
como o Pacto Global da ONU,
que a Agência das Bacias PCJ
subscreve, possibilitam a
identi�cação e correlação das
metas dos ODS com as ações
trabalhadas no seu dia a dia, e
assim, contribuem para a
aplicação dos recursos públicos
de forma transparente e
sustentável.

O projeto “Desvendando os
Objetivos do Desenvolvimento
Sustentável (ODS) na Agência
das Bacias PCJ”, desenvolvido
por meio do Programa de Estágio
incentivado pela fundação, visa
contribuir não só para a de�nição
de quais metas dos 17 ODS se
relacionam às atividades
rotineiras, mas ainda colaborar na
criação de consciência coletiva
entre os colaboradores de que
suas ações no trabalho podem
auxiliar no atingimento das metas
propostas no plano de ação
“Transformando Nosso Mundo: A
Agenda 2030 para o
Desenvolvimento Sustentável” e,
assim, colaborar na mudança de
comportamento.

Larissa Lucianetti Oliveira

Nova sede

Critérios socioambientais e de acessibilidade também serão considerados no projeto da nova sede da Agência das Bacias PCJ, que será construída no Parque
Tecnológico de Piracicaba, no bairro Santa Rosa, em um terreno de 3,9 mil metros quadrados, doado pela Prefeitura de Piracicaba, por meio de um Projeto de Lei
aprovado pela Câmara dos Vereadores em 2019.

Depois um processo administrativo junto à Secretaria da Fazenda relacionado à isenção do imposto que incide sobre doações, o projeto segue os trâmites, com
investimentos de R$ 5 milhões provenientes de recursos próprios e compõem o Fundo Patrimonial da Agência das Bacias PCJ, oriundos do superávit anual da Cobrança
PCJ Paulista.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   
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Água, efluentes e 
resíduos
A importância do monitoramento

A aplicação dos recursos provenientes das cobranças pelo uso dos
recursos hídricos tem sido direcionada, nos últimos anos, as iniciativas
para garantir quantidade e qualidade de água nas Bacias PCJ. Os projetos
têm focos diversi�cados, que vão desde proteger as nascentes, re�orestar,
coletar/tratar esgoto e combater as perdas de água nas 76 cidades que
integram as Bacias PCJ.

Os investimentos do Plano das Bacias PCJ envolvem iniciativas
prioritárias relacionadas a saneamento e, nos últimos anos, ganharam
mais foco em ações relacionadas ao monitoramento.

A qualidade da água está intrinsicamente ligada à quantidade. À medida 
que são produzidos resíduos líquidos (esgoto doméstico e e�uentes da 
indústria), é necessária uma determinada quantidade de água para o 
tratamento. As capacidades de depuração dos rios, no entanto, são 
limitadas, o que leva os serviços de água municipais a dispenderem 
valores substanciais para auxiliar no tratamento. O monitoramento, 
portanto, é uma frente de ação essencial para buscar soluções focadas 
em processos de tratamento mais sustentáveis e garantir o 
abastecimento de água em qualidade e quantidade para a população 
(GRI 3-3).

Informações que embasam decisões

A Agência das Bacias PCJ fornece à Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) informações
para subsidiar as tomadas de decisão por meio da Sala de Situação PCJ (SSPCJ). As decisões podem
envolver aspectos relacionados à operação dos reservatórios das Bacias PCJ (liberação e/ou restrição de
vazões) e ações de alerta e emergência, em situações de cheias, estiagens ou acidentes, permitindo
acionar órgãos públicos, operadores de sistemas de saneamento e a Defesa Civil, quando necessário. A
SSPCJ também tem a função de fornecer informações para a elaboração de estudos detalhados como
Relatórios de Situação das Bacias PCJ.

Em 2022, a Agência das Bacias PCJ intensi�cou as atividades relacionadas ao monitoramento de qualidade
da água, a partir da aquisição de postos de monitoramento, ampliando de 11 para 50 postos automatizados
na Rede de Monitoramento Hidrológico. A rede é implantada e operada pelos órgãos gestores estaduais
(Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo –
Cetesb), Sala de Situação PCJ, Agência das Bacias PCJ, Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica
(FCTH), CT-MH dos Comitês PCJ, usuários de água e diversos outros parceiros.

Sistema cantareira
Todos os anos, no período de junho a novembro, os Comitês PCJ assumem a gestão das descargas de
água do Sistema Cantareira para as Bacias PCJ, com o objetivo de promover o uso e�ciente da água de
forma a liberar somente os volumes necessários para o abastecimento dos diversos usos da água na
região.

Em 2022, o desa�o foi ainda maior, pois os volumes de chuvas abaixo da média esperada registrados no
último verão resultaram em menor recuperação do Sistema Cantareira. Este trabalho é feito pela CT-MH dos
Comitês PCJ que monitora, realiza previsões e decide diariamente qual a vazão de água do Cantareira para
as Bacias PCJ, buscando garantir o cumprimento das regras e condições para o abastecimento de 19
municípios do interior – cerca de 3,5 milhões de habitantes – que dependem diretamente desse sistema de
reservatórios.

O olhar do
stakeholder
Jorge Antonio Mercanti,
representante do CIESP DR
Campinas nos Comitês PCJ e
coordenador do CT-Indústria,
enfatiza o crescimento
populacional da região das
Bacias PCJ acima da média
nacional, face à sua
localização geográ�ca e por
oferecer ótimas
oportunidades de emprego e
estudo. O que,
consequentemente, vem
pressionando a demanda
hídrica desse território ao
longo dos anos.

“Neste contexto a atuação da
Agência das Bacias PCJ é
fundamental pois, além de ser
o agente �nanciador dos
projetos em infraestrutura, ela
fornece informações
relacionadas aos recursos
hídricos para os membros da
Câmara Técnica de
Planejamento e da plenária
dos Comitês das Bacias PCJ,
possibilitando a aprovação e
priorização dos projetos que
serão �nanciados.”

Jorge Antonio Mercanti

Cerca de R$ 350 mil foram investidos na implantação de equipamentos e sistemas
complementares na ETE Estoril

INAUGURADA A SEGUNDA FASE
DA ETE EM ATIBAIA
Em setembro de 2022, foi inaugura a obra da 2ª fase da Estação de
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Estoril, em Atibaia. A execução foi
realizada pela Atibaia Saneamento, que atua no município por meio de
Parceria Público-Privada (PPP) com a SAAE – Saneamento Ambiental
Atibaia. Com a entrega, a cidade amplia a capacidade de tratamento de
200 para 300 litros de esgoto por segundo.

Por deliberação dos Comitês PCJ, foram investidos cerca de R$ 350 mil
na implantação de equipamentos e sistemas complementares na ETE
Estoril, levando Atibaia no caminho para atender as metas da
universalização do saneamento básico e também as metas do Plano
das Bacias PCJ. Com isso, o município sai à frente, com capacidade
para remover fósforo e nitrogênio, que é justamente uma das metas do
Plano das Bacias PCJ.

Projeto inédito de combate às perdas hídricas em
Capivari

Com investimento de cerca de R$ 600 mil, com recursos provenientes
da Cobrança PCJ FEDERAL, a Agência das Bacias PCJ deu início a um
projeto inovador com o objetivo de combater as perdas de água e
melhorar a gestão do sistema de abastecimento em Capivari (SP).

O projeto contempla a implantação da ferramenta Giswater no sistema
de abastecimento de água do município para a estruturação do
cadastro técnico (inventário do sistema) e gestão, visando a melhoria
do sistema e possibilitando a redução e controle das perdas de água.
Giswater é um sistema de informação geográ�ca que foi implantado na
Saesa (Sistema de Água, Esgoto e Saneamento Ambiental) para ajudar
a gerenciar os dados das companhias de saneamento para controle de
perdas hídricas no sistema de abastecimento público.

As perdas hídricas con�guram-se como um problema comum nas
companhias de saneamento e atualmente o Plano das Bacias PCJ
2020-2035 possui metas estabelecidas para o controle de perdas
hídricas no abastecimento. Implantado e funcionando como ferramenta
de cadastro técnico, simulação hidráulica e gestão operacional, o
Giswater está atualmente somente na Companhia de Saneamento do
Pará (COSANPA) e Companhia Saneamento de Goiás S/A SANEAGO.

Indicadores de saneamento em 2022

Água tratada:
Atualmente, a maior parte dos municípios

das Bacias PCJ tem índice igual ou superior
a 90% de oferta de água tratada.

Coleta de esgoto:
Supera 92%, considerando-se a proporção

da população atendida.

Tratamento de
esgoto:

Ultrapassou 81%, considerando-se a
proporção da população residente nas

bacias e atendida pelo serviço.

Perdas hídricas:
Os percentuais variam entre menor do que 25% e entre 25,1% a 49,9%, sendo uma parcela pequena com índice maior ou igual a
50%. O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice
de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do
SNIS.O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice
de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do SNIS.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  

Saiba mais

Saiba mais

Saiba mais
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Água, efluentes e 
resíduos
A importância do monitoramento

A aplicação dos recursos provenientes das cobranças pelo uso dos
recursos hídricos tem sido direcionada, nos últimos anos, as iniciativas
para garantir quantidade e qualidade de água nas Bacias PCJ. Os projetos
têm focos diversi�cados, que vão desde proteger as nascentes, re�orestar,
coletar/tratar esgoto e combater as perdas de água nas 76 cidades que
integram as Bacias PCJ.

Os investimentos do Plano das Bacias PCJ envolvem iniciativas
prioritárias relacionadas a saneamento e, nos últimos anos, ganharam
mais foco em ações relacionadas ao monitoramento.

A qualidade da água está intrinsicamente ligada à quantidade. À medida 
que são produzidos resíduos líquidos (esgoto doméstico e e�uentes da 
indústria), é necessária uma determinada quantidade de água para o 
tratamento. As capacidades de depuração dos rios, no entanto, são 
limitadas, o que leva os serviços de água municipais a dispenderem 
valores substanciais para auxiliar no tratamento. O monitoramento, 
portanto, é uma frente de ação essencial para buscar soluções focadas 
em processos de tratamento mais sustentáveis e garantir o 
abastecimento de água em qualidade e quantidade para a população 
(GRI 3-3).

Informações que embasam decisões

A Agência das Bacias PCJ fornece à Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) informações
para subsidiar as tomadas de decisão por meio da Sala de Situação PCJ (SSPCJ). As decisões podem
envolver aspectos relacionados à operação dos reservatórios das Bacias PCJ (liberação e/ou restrição de
vazões) e ações de alerta e emergência, em situações de cheias, estiagens ou acidentes, permitindo
acionar órgãos públicos, operadores de sistemas de saneamento e a Defesa Civil, quando necessário. A
SSPCJ também tem a função de fornecer informações para a elaboração de estudos detalhados como
Relatórios de Situação das Bacias PCJ.

Em 2022, a Agência das Bacias PCJ intensi�cou as atividades relacionadas ao monitoramento de qualidade
da água, a partir da aquisição de postos de monitoramento, ampliando de 11 para 50 postos automatizados
na Rede de Monitoramento Hidrológico. A rede é implantada e operada pelos órgãos gestores estaduais
(Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo –
Cetesb), Sala de Situação PCJ, Agência das Bacias PCJ, Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica
(FCTH), CT-MH dos Comitês PCJ, usuários de água e diversos outros parceiros.

Sistema cantareira
Todos os anos, no período de junho a novembro, os Comitês PCJ assumem a gestão das descargas de
água do Sistema Cantareira para as Bacias PCJ, com o objetivo de promover o uso e�ciente da água de
forma a liberar somente os volumes necessários para o abastecimento dos diversos usos da água na
região.

Em 2022, o desa�o foi ainda maior, pois os volumes de chuvas abaixo da média esperada registrados no
último verão resultaram em menor recuperação do Sistema Cantareira. Este trabalho é feito pela CT-MH dos
Comitês PCJ que monitora, realiza previsões e decide diariamente qual a vazão de água do Cantareira para
as Bacias PCJ, buscando garantir o cumprimento das regras e condições para o abastecimento de 19
municípios do interior – cerca de 3,5 milhões de habitantes – que dependem diretamente desse sistema de
reservatórios.

O olhar do
stakeholder
Jorge Antonio Mercanti,
representante do CIESP DR
Campinas nos Comitês PCJ e
coordenador do CT-Indústria,
enfatiza o crescimento
populacional da região das
Bacias PCJ acima da média
nacional, face à sua
localização geográ�ca e por
oferecer ótimas
oportunidades de emprego e
estudo. O que,
consequentemente, vem
pressionando a demanda
hídrica desse território ao
longo dos anos.

“Neste contexto a atuação da
Agência das Bacias PCJ é
fundamental pois, além de ser
o agente �nanciador dos
projetos em infraestrutura, ela
fornece informações
relacionadas aos recursos
hídricos para os membros da
Câmara Técnica de
Planejamento e da plenária
dos Comitês das Bacias PCJ,
possibilitando a aprovação e
priorização dos projetos que
serão �nanciados.”

Jorge Antonio Mercanti

Cerca de R$ 350 mil foram investidos na implantação de equipamentos e sistemas
complementares na ETE Estoril

INAUGURADA A SEGUNDA FASE
DA ETE EM ATIBAIA
Em setembro de 2022, foi inaugura a obra da 2ª fase da Estação de
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Estoril, em Atibaia. A execução foi
realizada pela Atibaia Saneamento, que atua no município por meio de
Parceria Público-Privada (PPP) com a SAAE – Saneamento Ambiental
Atibaia. Com a entrega, a cidade amplia a capacidade de tratamento de
200 para 300 litros de esgoto por segundo.

Por deliberação dos Comitês PCJ, foram investidos cerca de R$ 350 mil
na implantação de equipamentos e sistemas complementares na ETE
Estoril, levando Atibaia no caminho para atender as metas da
universalização do saneamento básico e também as metas do Plano
das Bacias PCJ. Com isso, o município sai à frente, com capacidade
para remover fósforo e nitrogênio, que é justamente uma das metas do
Plano das Bacias PCJ.

Projeto inédito de combate às perdas hídricas em
Capivari

Com investimento de cerca de R$ 600 mil, com recursos provenientes
da Cobrança PCJ FEDERAL, a Agência das Bacias PCJ deu início a um
projeto inovador com o objetivo de combater as perdas de água e
melhorar a gestão do sistema de abastecimento em Capivari (SP).

O projeto contempla a implantação da ferramenta Giswater no sistema
de abastecimento de água do município para a estruturação do
cadastro técnico (inventário do sistema) e gestão, visando a melhoria
do sistema e possibilitando a redução e controle das perdas de água.
Giswater é um sistema de informação geográ�ca que foi implantado na
Saesa (Sistema de Água, Esgoto e Saneamento Ambiental) para ajudar
a gerenciar os dados das companhias de saneamento para controle de
perdas hídricas no sistema de abastecimento público.

As perdas hídricas con�guram-se como um problema comum nas
companhias de saneamento e atualmente o Plano das Bacias PCJ
2020-2035 possui metas estabelecidas para o controle de perdas
hídricas no abastecimento. Implantado e funcionando como ferramenta
de cadastro técnico, simulação hidráulica e gestão operacional, o
Giswater está atualmente somente na Companhia de Saneamento do
Pará (COSANPA) e Companhia Saneamento de Goiás S/A SANEAGO.

Indicadores de saneamento em 2022

Água tratada:
Atualmente, a maior parte dos municípios

das Bacias PCJ tem índice igual ou superior
a 90% de oferta de água tratada.

Coleta de esgoto:
Supera 92%, considerando-se a proporção

da população atendida.

Tratamento de
esgoto:

Ultrapassou 81%, considerando-se a
proporção da população residente nas

bacias e atendida pelo serviço.

Perdas hídricas:
Os percentuais variam entre menor do que 25% e entre 25,1% a 49,9%, sendo uma parcela pequena com índice maior ou igual a
50%. O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice
de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do
SNIS.O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice
de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do SNIS.
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Água, efluentes e 
resíduos
A importância do monitoramento

A aplicação dos recursos provenientes das cobranças pelo uso dos
recursos hídricos tem sido direcionada, nos últimos anos, as iniciativas
para garantir quantidade e qualidade de água nas Bacias PCJ. Os projetos
têm focos diversi�cados, que vão desde proteger as nascentes, re�orestar,
coletar/tratar esgoto e combater as perdas de água nas 76 cidades que
integram as Bacias PCJ.

Os investimentos do Plano das Bacias PCJ envolvem iniciativas
prioritárias relacionadas a saneamento e, nos últimos anos, ganharam
mais foco em ações relacionadas ao monitoramento.

A qualidade da água está intrinsicamente ligada à quantidade. À medida 
que são produzidos resíduos líquidos (esgoto doméstico e e�uentes da 
indústria), é necessária uma determinada quantidade de água para o 
tratamento. As capacidades de depuração dos rios, no entanto, são 
limitadas, o que leva os serviços de água municipais a dispenderem 
valores substanciais para auxiliar no tratamento. O monitoramento, 
portanto, é uma frente de ação essencial para buscar soluções focadas 
em processos de tratamento mais sustentáveis e garantir o 
abastecimento de água em qualidade e quantidade para a população 
(GRI 3-3).

Informações que embasam decisões

A Agência das Bacias PCJ fornece à Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) informações
para subsidiar as tomadas de decisão por meio da Sala de Situação PCJ (SSPCJ). As decisões podem
envolver aspectos relacionados à operação dos reservatórios das Bacias PCJ (liberação e/ou restrição de
vazões) e ações de alerta e emergência, em situações de cheias, estiagens ou acidentes, permitindo
acionar órgãos públicos, operadores de sistemas de saneamento e a Defesa Civil, quando necessário. A
SSPCJ também tem a função de fornecer informações para a elaboração de estudos detalhados como
Relatórios de Situação das Bacias PCJ.

Em 2022, a Agência das Bacias PCJ intensi�cou as atividades relacionadas ao monitoramento de qualidade
da água, a partir da aquisição de postos de monitoramento, ampliando de 11 para 50 postos automatizados
na Rede de Monitoramento Hidrológico. A rede é implantada e operada pelos órgãos gestores estaduais
(Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo –
Cetesb), Sala de Situação PCJ, Agência das Bacias PCJ, Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica
(FCTH), CT-MH dos Comitês PCJ, usuários de água e diversos outros parceiros.

Sistema cantareira
Todos os anos, no período de junho a novembro, os Comitês PCJ assumem a gestão das descargas de
água do Sistema Cantareira para as Bacias PCJ, com o objetivo de promover o uso e�ciente da água de
forma a liberar somente os volumes necessários para o abastecimento dos diversos usos da água na
região.

Em 2022, o desa�o foi ainda maior, pois os volumes de chuvas abaixo da média esperada registrados no
último verão resultaram em menor recuperação do Sistema Cantareira. Este trabalho é feito pela CT-MH dos
Comitês PCJ que monitora, realiza previsões e decide diariamente qual a vazão de água do Cantareira para
as Bacias PCJ, buscando garantir o cumprimento das regras e condições para o abastecimento de 19
municípios do interior – cerca de 3,5 milhões de habitantes – que dependem diretamente desse sistema de
reservatórios.

O olhar do
stakeholder
Jorge Antonio Mercanti,
representante do CIESP DR
Campinas nos Comitês PCJ e
coordenador do CT-Indústria,
enfatiza o crescimento
populacional da região das
Bacias PCJ acima da média
nacional, face à sua
localização geográ�ca e por
oferecer ótimas
oportunidades de emprego e
estudo. O que,
consequentemente, vem
pressionando a demanda
hídrica desse território ao
longo dos anos.

“Neste contexto a atuação da
Agência das Bacias PCJ é
fundamental pois, além de ser
o agente �nanciador dos
projetos em infraestrutura, ela
fornece informações
relacionadas aos recursos
hídricos para os membros da
Câmara Técnica de
Planejamento e da plenária
dos Comitês das Bacias PCJ,
possibilitando a aprovação e
priorização dos projetos que
serão �nanciados.”

Jorge Antonio Mercanti

Cerca de R$ 350 mil foram investidos na implantação de equipamentos e sistemas
complementares na ETE Estoril

INAUGURADA A SEGUNDA FASE
DA ETE EM ATIBAIA
Em setembro de 2022, foi inaugura a obra da 2ª fase da Estação de
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Estoril, em Atibaia. A execução foi
realizada pela Atibaia Saneamento, que atua no município por meio de
Parceria Público-Privada (PPP) com a SAAE – Saneamento Ambiental
Atibaia. Com a entrega, a cidade amplia a capacidade de tratamento de
200 para 300 litros de esgoto por segundo.

Por deliberação dos Comitês PCJ, foram investidos cerca de R$ 350 mil
na implantação de equipamentos e sistemas complementares na ETE
Estoril, levando Atibaia no caminho para atender as metas da
universalização do saneamento básico e também as metas do Plano
das Bacias PCJ. Com isso, o município sai à frente, com capacidade
para remover fósforo e nitrogênio, que é justamente uma das metas do
Plano das Bacias PCJ.

Projeto inédito de combate às perdas hídricas em
Capivari

Com investimento de cerca de R$ 600 mil, com recursos provenientes
da Cobrança PCJ FEDERAL, a Agência das Bacias PCJ deu início a um
projeto inovador com o objetivo de combater as perdas de água e
melhorar a gestão do sistema de abastecimento em Capivari (SP).

O projeto contempla a implantação da ferramenta Giswater no sistema
de abastecimento de água do município para a estruturação do
cadastro técnico (inventário do sistema) e gestão, visando a melhoria
do sistema e possibilitando a redução e controle das perdas de água.
Giswater é um sistema de informação geográ�ca que foi implantado na
Saesa (Sistema de Água, Esgoto e Saneamento Ambiental) para ajudar
a gerenciar os dados das companhias de saneamento para controle de
perdas hídricas no sistema de abastecimento público.

As perdas hídricas con�guram-se como um problema comum nas
companhias de saneamento e atualmente o Plano das Bacias PCJ
2020-2035 possui metas estabelecidas para o controle de perdas
hídricas no abastecimento. Implantado e funcionando como ferramenta
de cadastro técnico, simulação hidráulica e gestão operacional, o
Giswater está atualmente somente na Companhia de Saneamento do
Pará (COSANPA) e Companhia Saneamento de Goiás S/A SANEAGO.

Indicadores de saneamento em 2022

Água tratada:
Atualmente, a maior parte dos municípios

das Bacias PCJ tem índice igual ou superior
a 90% de oferta de água tratada.

Coleta de esgoto:
Supera 92%, considerando-se a proporção

da população atendida.

Tratamento de
esgoto:

Ultrapassou 81%, considerando-se a
proporção da população residente nas

bacias e atendida pelo serviço.

Perdas hídricas:
Os percentuais variam entre menor do que 25% e entre 25,1% a 49,9%, sendo uma parcela pequena com índice maior ou igual a
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Água, efluentes e 
resíduos
A importância do monitoramento

A aplicação dos recursos provenientes das cobranças pelo uso dos
recursos hídricos tem sido direcionada, nos últimos anos, as iniciativas
para garantir quantidade e qualidade de água nas Bacias PCJ. Os projetos
têm focos diversi�cados, que vão desde proteger as nascentes, re�orestar,
coletar/tratar esgoto e combater as perdas de água nas 76 cidades que
integram as Bacias PCJ.

Os investimentos do Plano das Bacias PCJ envolvem iniciativas
prioritárias relacionadas a saneamento e, nos últimos anos, ganharam
mais foco em ações relacionadas ao monitoramento.

A qualidade da água está intrinsicamente ligada à quantidade. À medida 
que são produzidos resíduos líquidos (esgoto doméstico e e�uentes da 
indústria), é necessária uma determinada quantidade de água para o 
tratamento. As capacidades de depuração dos rios, no entanto, são 
limitadas, o que leva os serviços de água municipais a dispenderem 
valores substanciais para auxiliar no tratamento. O monitoramento, 
portanto, é uma frente de ação essencial para buscar soluções focadas 
em processos de tratamento mais sustentáveis e garantir o 
abastecimento de água em qualidade e quantidade para a população 
(GRI 3-3).

Informações que embasam decisões

A Agência das Bacias PCJ fornece à Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) informações
para subsidiar as tomadas de decisão por meio da Sala de Situação PCJ (SSPCJ). As decisões podem
envolver aspectos relacionados à operação dos reservatórios das Bacias PCJ (liberação e/ou restrição de
vazões) e ações de alerta e emergência, em situações de cheias, estiagens ou acidentes, permitindo
acionar órgãos públicos, operadores de sistemas de saneamento e a Defesa Civil, quando necessário. A
SSPCJ também tem a função de fornecer informações para a elaboração de estudos detalhados como
Relatórios de Situação das Bacias PCJ.

Em 2022, a Agência das Bacias PCJ intensi�cou as atividades relacionadas ao monitoramento de qualidade
da água, a partir da aquisição de postos de monitoramento, ampliando de 11 para 50 postos automatizados
na Rede de Monitoramento Hidrológico. A rede é implantada e operada pelos órgãos gestores estaduais
(Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo –
Cetesb), Sala de Situação PCJ, Agência das Bacias PCJ, Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica
(FCTH), CT-MH dos Comitês PCJ, usuários de água e diversos outros parceiros.

Sistema cantareira
Todos os anos, no período de junho a novembro, os Comitês PCJ assumem a gestão das descargas de
água do Sistema Cantareira para as Bacias PCJ, com o objetivo de promover o uso e�ciente da água de
forma a liberar somente os volumes necessários para o abastecimento dos diversos usos da água na
região.

Em 2022, o desa�o foi ainda maior, pois os volumes de chuvas abaixo da média esperada registrados no
último verão resultaram em menor recuperação do Sistema Cantareira. Este trabalho é feito pela CT-MH dos
Comitês PCJ que monitora, realiza previsões e decide diariamente qual a vazão de água do Cantareira para
as Bacias PCJ, buscando garantir o cumprimento das regras e condições para o abastecimento de 19
municípios do interior – cerca de 3,5 milhões de habitantes – que dependem diretamente desse sistema de
reservatórios.

O olhar do
stakeholder
Jorge Antonio Mercanti,
representante do CIESP DR
Campinas nos Comitês PCJ e
coordenador do CT-Indústria,
enfatiza o crescimento
populacional da região das
Bacias PCJ acima da média
nacional, face à sua
localização geográ�ca e por
oferecer ótimas
oportunidades de emprego e
estudo. O que,
consequentemente, vem
pressionando a demanda
hídrica desse território ao
longo dos anos.

“Neste contexto a atuação da
Agência das Bacias PCJ é
fundamental pois, além de ser
o agente �nanciador dos
projetos em infraestrutura, ela
fornece informações
relacionadas aos recursos
hídricos para os membros da
Câmara Técnica de
Planejamento e da plenária
dos Comitês das Bacias PCJ,
possibilitando a aprovação e
priorização dos projetos que
serão �nanciados.”

Jorge Antonio Mercanti

Cerca de R$ 350 mil foram investidos na implantação de equipamentos e sistemas
complementares na ETE Estoril

INAUGURADA A SEGUNDA FASE
DA ETE EM ATIBAIA
Em setembro de 2022, foi inaugura a obra da 2ª fase da Estação de
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Estoril, em Atibaia. A execução foi
realizada pela Atibaia Saneamento, que atua no município por meio de
Parceria Público-Privada (PPP) com a SAAE – Saneamento Ambiental
Atibaia. Com a entrega, a cidade amplia a capacidade de tratamento de
200 para 300 litros de esgoto por segundo.

Por deliberação dos Comitês PCJ, foram investidos cerca de R$ 350 mil
na implantação de equipamentos e sistemas complementares na ETE
Estoril, levando Atibaia no caminho para atender as metas da
universalização do saneamento básico e também as metas do Plano
das Bacias PCJ. Com isso, o município sai à frente, com capacidade
para remover fósforo e nitrogênio, que é justamente uma das metas do
Plano das Bacias PCJ.

Projeto inédito de combate às perdas hídricas em
Capivari

Com investimento de cerca de R$ 600 mil, com recursos provenientes
da Cobrança PCJ FEDERAL, a Agência das Bacias PCJ deu início a um
projeto inovador com o objetivo de combater as perdas de água e
melhorar a gestão do sistema de abastecimento em Capivari (SP).

O projeto contempla a implantação da ferramenta Giswater no sistema
de abastecimento de água do município para a estruturação do
cadastro técnico (inventário do sistema) e gestão, visando a melhoria
do sistema e possibilitando a redução e controle das perdas de água.
Giswater é um sistema de informação geográ�ca que foi implantado na
Saesa (Sistema de Água, Esgoto e Saneamento Ambiental) para ajudar
a gerenciar os dados das companhias de saneamento para controle de
perdas hídricas no sistema de abastecimento público.

As perdas hídricas con�guram-se como um problema comum nas
companhias de saneamento e atualmente o Plano das Bacias PCJ
2020-2035 possui metas estabelecidas para o controle de perdas
hídricas no abastecimento. Implantado e funcionando como ferramenta
de cadastro técnico, simulação hidráulica e gestão operacional, o
Giswater está atualmente somente na Companhia de Saneamento do
Pará (COSANPA) e Companhia Saneamento de Goiás S/A SANEAGO.

Indicadores de saneamento em 2022

Água tratada:
Atualmente, a maior parte dos municípios

das Bacias PCJ tem índice igual ou superior
a 90% de oferta de água tratada.

Coleta de esgoto:
Supera 92%, considerando-se a proporção

da população atendida.

Tratamento de
esgoto:

Ultrapassou 81%, considerando-se a
proporção da população residente nas

bacias e atendida pelo serviço.

Perdas hídricas:
Os percentuais variam entre menor do que 25% e entre 25,1% a 49,9%, sendo uma parcela pequena com índice maior ou igual a
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Água, efluentes e 
resíduos
A importância do monitoramento

A aplicação dos recursos provenientes das cobranças pelo uso dos
recursos hídricos tem sido direcionada, nos últimos anos, as iniciativas
para garantir quantidade e qualidade de água nas Bacias PCJ. Os projetos
têm focos diversi�cados, que vão desde proteger as nascentes, re�orestar,
coletar/tratar esgoto e combater as perdas de água nas 76 cidades que
integram as Bacias PCJ.

Os investimentos do Plano das Bacias PCJ envolvem iniciativas
prioritárias relacionadas a saneamento e, nos últimos anos, ganharam
mais foco em ações relacionadas ao monitoramento.

A qualidade da água está intrinsicamente ligada à quantidade. À medida 
que são produzidos resíduos líquidos (esgoto doméstico e e�uentes da 
indústria), é necessária uma determinada quantidade de água para o 
tratamento. As capacidades de depuração dos rios, no entanto, são 
limitadas, o que leva os serviços de água municipais a dispenderem 
valores substanciais para auxiliar no tratamento. O monitoramento, 
portanto, é uma frente de ação essencial para buscar soluções focadas 
em processos de tratamento mais sustentáveis e garantir o 
abastecimento de água em qualidade e quantidade para a população 
(GRI 3-3).

Informações que embasam decisões

A Agência das Bacias PCJ fornece à Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) informações
para subsidiar as tomadas de decisão por meio da Sala de Situação PCJ (SSPCJ). As decisões podem
envolver aspectos relacionados à operação dos reservatórios das Bacias PCJ (liberação e/ou restrição de
vazões) e ações de alerta e emergência, em situações de cheias, estiagens ou acidentes, permitindo
acionar órgãos públicos, operadores de sistemas de saneamento e a Defesa Civil, quando necessário. A
SSPCJ também tem a função de fornecer informações para a elaboração de estudos detalhados como
Relatórios de Situação das Bacias PCJ.

Em 2022, a Agência das Bacias PCJ intensi�cou as atividades relacionadas ao monitoramento de qualidade
da água, a partir da aquisição de postos de monitoramento, ampliando de 11 para 50 postos automatizados
na Rede de Monitoramento Hidrológico. A rede é implantada e operada pelos órgãos gestores estaduais
(Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo –
Cetesb), Sala de Situação PCJ, Agência das Bacias PCJ, Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica
(FCTH), CT-MH dos Comitês PCJ, usuários de água e diversos outros parceiros.

Sistema cantareira
Todos os anos, no período de junho a novembro, os Comitês PCJ assumem a gestão das descargas de
água do Sistema Cantareira para as Bacias PCJ, com o objetivo de promover o uso e�ciente da água de
forma a liberar somente os volumes necessários para o abastecimento dos diversos usos da água na
região.

Em 2022, o desa�o foi ainda maior, pois os volumes de chuvas abaixo da média esperada registrados no
último verão resultaram em menor recuperação do Sistema Cantareira. Este trabalho é feito pela CT-MH dos
Comitês PCJ que monitora, realiza previsões e decide diariamente qual a vazão de água do Cantareira para
as Bacias PCJ, buscando garantir o cumprimento das regras e condições para o abastecimento de 19
municípios do interior – cerca de 3,5 milhões de habitantes – que dependem diretamente desse sistema de
reservatórios.

O olhar do
stakeholder
Jorge Antonio Mercanti,
representante do CIESP DR
Campinas nos Comitês PCJ e
coordenador do CT-Indústria,
enfatiza o crescimento
populacional da região das
Bacias PCJ acima da média
nacional, face à sua
localização geográ�ca e por
oferecer ótimas
oportunidades de emprego e
estudo. O que,
consequentemente, vem
pressionando a demanda
hídrica desse território ao
longo dos anos.

“Neste contexto a atuação da
Agência das Bacias PCJ é
fundamental pois, além de ser
o agente �nanciador dos
projetos em infraestrutura, ela
fornece informações
relacionadas aos recursos
hídricos para os membros da
Câmara Técnica de
Planejamento e da plenária
dos Comitês das Bacias PCJ,
possibilitando a aprovação e
priorização dos projetos que
serão �nanciados.”

Jorge Antonio Mercanti

Cerca de R$ 350 mil foram investidos na implantação de equipamentos e sistemas
complementares na ETE Estoril

INAUGURADA A SEGUNDA FASE
DA ETE EM ATIBAIA
Em setembro de 2022, foi inaugura a obra da 2ª fase da Estação de
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Estoril, em Atibaia. A execução foi
realizada pela Atibaia Saneamento, que atua no município por meio de
Parceria Público-Privada (PPP) com a SAAE – Saneamento Ambiental
Atibaia. Com a entrega, a cidade amplia a capacidade de tratamento de
200 para 300 litros de esgoto por segundo.

Por deliberação dos Comitês PCJ, foram investidos cerca de R$ 350 mil
na implantação de equipamentos e sistemas complementares na ETE
Estoril, levando Atibaia no caminho para atender as metas da
universalização do saneamento básico e também as metas do Plano
das Bacias PCJ. Com isso, o município sai à frente, com capacidade
para remover fósforo e nitrogênio, que é justamente uma das metas do
Plano das Bacias PCJ.

Projeto inédito de combate às perdas hídricas em
Capivari

Com investimento de cerca de R$ 600 mil, com recursos provenientes
da Cobrança PCJ FEDERAL, a Agência das Bacias PCJ deu início a um
projeto inovador com o objetivo de combater as perdas de água e
melhorar a gestão do sistema de abastecimento em Capivari (SP).

O projeto contempla a implantação da ferramenta Giswater no sistema
de abastecimento de água do município para a estruturação do
cadastro técnico (inventário do sistema) e gestão, visando a melhoria
do sistema e possibilitando a redução e controle das perdas de água.
Giswater é um sistema de informação geográ�ca que foi implantado na
Saesa (Sistema de Água, Esgoto e Saneamento Ambiental) para ajudar
a gerenciar os dados das companhias de saneamento para controle de
perdas hídricas no sistema de abastecimento público.

As perdas hídricas con�guram-se como um problema comum nas
companhias de saneamento e atualmente o Plano das Bacias PCJ
2020-2035 possui metas estabelecidas para o controle de perdas
hídricas no abastecimento. Implantado e funcionando como ferramenta
de cadastro técnico, simulação hidráulica e gestão operacional, o
Giswater está atualmente somente na Companhia de Saneamento do
Pará (COSANPA) e Companhia Saneamento de Goiás S/A SANEAGO.

Indicadores de saneamento em 2022

Água tratada:
Atualmente, a maior parte dos municípios

das Bacias PCJ tem índice igual ou superior
a 90% de oferta de água tratada.

Coleta de esgoto:
Supera 92%, considerando-se a proporção

da população atendida.

Tratamento de
esgoto:

Ultrapassou 81%, considerando-se a
proporção da população residente nas

bacias e atendida pelo serviço.

Perdas hídricas:
Os percentuais variam entre menor do que 25% e entre 25,1% a 49,9%, sendo uma parcela pequena com índice maior ou igual a
50%. O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice
de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do
SNIS.O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice
de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do SNIS.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  

Saiba mais

Saiba mais

Saiba mais
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Água, Efluentes e
Resíduos
A importância do monitoramento

A aplicação dos recursos provenientes das cobranças pelo uso dos recursos
hídricos tem sido direcionada, nos últimos anos, as iniciativas para garantir
quantidade e qualidade de água nas Bacias PCJ. Os projetos têm focos
diversi�cados, que vão desde proteger as nascentes, re�orestar, coletar/tratar
esgoto e combater as perdas de água nas 76 cidades que integram as Bacias
PCJ.

Os investimentos do Plano das Bacias PCJ envolvem iniciativas prioritárias
relacionadas a saneamento e, nos últimos anos, ganharam mais foco em ações
relacionadas ao monitoramento.

A qualidade da água está intrinsicamente ligada à quantidade. À medida que são
produzidos resíduos líquidos (esgoto doméstico e e�uentes da indústria), é
necessária uma determinada quantidade de água para o tratamento. As
capacidades de depuração dos rios, no entanto, são limitadas, o que leva os
serviços de água municipais a dispenderem valores substanciais para auxiliar no
tratamento. O monitoramento, portanto, é uma frente de ação essencial para
buscar soluções focadas em processos de tratamento mais sustentáveis e
garantir o abastecimento de água em qualidade e quantidade para a população
(GRI 3-3).

Informações que embasam decisões

A Agência das Bacias PCJ fornece à Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) informações para
subsidiar as tomadas de decisão por meio da Sala de Situação PCJ (SSPCJ). As decisões podem envolver aspectos
relacionados à operação dos reservatórios das Bacias PCJ (liberação e/ou restrição de vazões) e ações de alerta e
emergência, em situações de cheias, estiagens ou acidentes, permitindo acionar órgãos públicos, operadores de
sistemas de saneamento e a Defesa Civil, quando necessário. A SSPCJ também tem a função de fornecer informações
para a elaboração de estudos detalhados como Relatórios de Situação das Bacias PCJ.

Em 2022, a Agência das Bacias PCJ intensi�cou as atividades relacionadas ao monitoramento de qualidade da água, a
partir da aquisição de postos de monitoramento, ampliando de 11 para 50 postos automatizados na Rede de
Monitoramento Hidrológico. A rede é implantada e operada pelos órgãos gestores estaduais (Departamento de Águas e
Energia Elétrica – DAEE, e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – Cetesb), Sala de Situação PCJ, Agência das
Bacias PCJ, Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica (FCTH), CT-MH dos Comitês PCJ, usuários de água e diversos
outros parceiros.

Sistema CCantareira
Todos os anos, no período de junho a novembro, os Comitês PCJ assumem a gestão das descargas de água do
Sistema Cantareira para as Bacias PCJ, com o objetivo de promover o uso e�ciente da água de forma a liberar somente
os volumes necessários para o abastecimento dos diversos usos da água na região.

Em 2022, o desa�o foi ainda maior, pois os volumes de chuvas abaixo da média esperada registrados no último verão
resultaram em menor recuperação do Sistema Cantareira. Este trabalho é feito pela CT-MH dos Comitês PCJ que
monitora, realiza previsões e decide diariamente qual a vazão de água do Cantareira para as Bacias PCJ, buscando
garantir o cumprimento das regras e condições para o abastecimento de 19 municípios do interior – cerca de 3,5
milhões de habitantes – que dependem diretamente desse sistema de reservatórios.

O olhar do
stakeholder
Jorge Antonio Mercanti,
representante do CIESP DR
Campinas nos Comitês PCJ e
coordenador do CT-Indústria,
enfatiza o crescimento
populacional da região das
Bacias PCJ acima da média
nacional, face à sua localização
geográ�ca e por oferecer ótimas
oportunidades de emprego e
estudo. O que,
consequentemente, vem
pressionando a demanda hídrica
desse território ao longo dos
anos.

“Neste contexto a atuação da
Agência das Bacias PCJ é
fundamental pois, além de ser o
agente �nanciador dos projetos
em infraestrutura, ela fornece
informações relacionadas aos
recursos hídricos para os
membros da Câmara Técnica de
Planejamento e da plenária dos
Comitês das Bacias PCJ,
possibilitando a aprovação e
priorização dos projetos que
serão �nanciados.”

Jorge Antonio Mercanti

Cerca de R$ 350 mil foram investidos na implantação de equipamentos e sistemas complementares
na ETE Estoril

INAUGURADA A SEGUNDA FASE DA
ETE EM ATIBAIA
Em setembro de 2022, foi inaugura a obra da 2ª fase da Estação de
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Estoril, em Atibaia. A execução foi
realizada pela Atibaia Saneamento, que atua no município por meio de
Parceria Público-Privada (PPP) com a SAAE – Saneamento Ambiental Atibaia.
Com a entrega, a cidade amplia a capacidade de tratamento de 200 para 300
litros de esgoto por segundo.

Por deliberação dos Comitês PCJ, foram investidos cerca de R$ 350 mil na
implantação de equipamentos e sistemas complementares na ETE Estoril,
levando Atibaia no caminho para atender as metas da universalização do
saneamento básico e também as metas do Plano das Bacias PCJ. Com isso,
o município sai à frente, com capacidade para remover fósforo e nitrogênio,
que é justamente uma das metas do Plano das Bacias PCJ.

Projeto inédito de combate às perdas hídricas em
Capivari

Com investimento de cerca de R$ 600 mil, com recursos provenientes da
Cobrança PCJ FEDERAL, a Agência das Bacias PCJ deu início a um projeto
inovador com o objetivo de combater as perdas de água e melhorar a gestão do
sistema de abastecimento em Capivari (SP).

O projeto contempla a implantação da ferramenta Giswater no sistema de
abastecimento de água do município para a estruturação do cadastro técnico
(inventário do sistema) e gestão, visando a melhoria do sistema e possibilitando a
redução e controle das perdas de água. Giswater é um sistema de informação
geográ�ca que foi implantado na Saesa (Sistema de Água, Esgoto e Saneamento
Ambiental) para ajudar a gerenciar os dados das companhias de saneamento
para controle de perdas hídricas no sistema de abastecimento público.

As perdas hídricas con�guram-se como um problema comum nas companhias de
saneamento e atualmente o Plano das Bacias PCJ 2020-2035 possui metas
estabelecidas para o controle de perdas hídricas no abastecimento. Implantado e
funcionando como ferramenta de cadastro técnico, simulação hidráulica e gestão
operacional, o Giswater está atualmente somente na Companhia de Saneamento
do Pará (COSANPA) e Companhia Saneamento de Goiás S/A SANEAGO.

Indicadores de saneamento em 2022

Água tratada:
Atualmente, a maior parte dos municípios das

Bacias PCJ tem índice igual ou superior a 90% de
oferta de água tratada.

Coleta de esgoto:
Supera 92%, considerando-se a proporção da

população atendida.

Tratamento de esgoto:
Ultrapassou 81%, considerando-se a proporção da

população residente nas bacias e atendida pelo
serviço.

Perdas hídricas:
Os percentuais variam entre menor do que 25% e entre 25,1% a 49,9%, sendo uma parcela pequena com índice maior ou igual a 50%. O Sistema Nacional de
Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo
pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do SNIS.O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente,
para cada município brasileiro, o índice de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações
do SNIS.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   

Saiba mais

Saiba mais

Saiba mais
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Água, Efluentes e
Resíduos
A importância do monitoramento

A aplicação dos recursos provenientes das cobranças pelo uso dos recursos
hídricos tem sido direcionada, nos últimos anos, as iniciativas para garantir
quantidade e qualidade de água nas Bacias PCJ. Os projetos têm focos
diversi�cados, que vão desde proteger as nascentes, re�orestar, coletar/tratar
esgoto e combater as perdas de água nas 76 cidades que integram as Bacias
PCJ.

Os investimentos do Plano das Bacias PCJ envolvem iniciativas prioritárias
relacionadas a saneamento e, nos últimos anos, ganharam mais foco em ações
relacionadas ao monitoramento.

A qualidade da água está intrinsicamente ligada à quantidade. À medida que são
produzidos resíduos líquidos (esgoto doméstico e e�uentes da indústria), é
necessária uma determinada quantidade de água para o tratamento. As
capacidades de depuração dos rios, no entanto, são limitadas, o que leva os
serviços de água municipais a dispenderem valores substanciais para auxiliar no
tratamento. O monitoramento, portanto, é uma frente de ação essencial para
buscar soluções focadas em processos de tratamento mais sustentáveis e
garantir o abastecimento de água em qualidade e quantidade para a população
(GRI 3-3).

Informações que embasam decisões

A Agência das Bacias PCJ fornece à Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) informações para
subsidiar as tomadas de decisão por meio da Sala de Situação PCJ (SSPCJ). As decisões podem envolver aspectos
relacionados à operação dos reservatórios das Bacias PCJ (liberação e/ou restrição de vazões) e ações de alerta e
emergência, em situações de cheias, estiagens ou acidentes, permitindo acionar órgãos públicos, operadores de
sistemas de saneamento e a Defesa Civil, quando necessário. A SSPCJ também tem a função de fornecer informações
para a elaboração de estudos detalhados como Relatórios de Situação das Bacias PCJ.

Em 2022, a Agência das Bacias PCJ intensi�cou as atividades relacionadas ao monitoramento de qualidade da água, a
partir da aquisição de postos de monitoramento, ampliando de 11 para 50 postos automatizados na Rede de
Monitoramento Hidrológico. A rede é implantada e operada pelos órgãos gestores estaduais (Departamento de Águas e
Energia Elétrica – DAEE, e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – Cetesb), Sala de Situação PCJ, Agência das
Bacias PCJ, Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica (FCTH), CT-MH dos Comitês PCJ, usuários de água e diversos
outros parceiros.

Sistema CCantareira
Todos os anos, no período de junho a novembro, os Comitês PCJ assumem a gestão das descargas de água do
Sistema Cantareira para as Bacias PCJ, com o objetivo de promover o uso e�ciente da água de forma a liberar somente
os volumes necessários para o abastecimento dos diversos usos da água na região.

Em 2022, o desa�o foi ainda maior, pois os volumes de chuvas abaixo da média esperada registrados no último verão
resultaram em menor recuperação do Sistema Cantareira. Este trabalho é feito pela CT-MH dos Comitês PCJ que
monitora, realiza previsões e decide diariamente qual a vazão de água do Cantareira para as Bacias PCJ, buscando
garantir o cumprimento das regras e condições para o abastecimento de 19 municípios do interior – cerca de 3,5
milhões de habitantes – que dependem diretamente desse sistema de reservatórios.

O olhar do
stakeholder
Jorge Antonio Mercanti,
representante do CIESP DR
Campinas nos Comitês PCJ e
coordenador do CT-Indústria,
enfatiza o crescimento
populacional da região das
Bacias PCJ acima da média
nacional, face à sua localização
geográ�ca e por oferecer ótimas
oportunidades de emprego e
estudo. O que,
consequentemente, vem
pressionando a demanda hídrica
desse território ao longo dos
anos.

“Neste contexto a atuação da
Agência das Bacias PCJ é
fundamental pois, além de ser o
agente �nanciador dos projetos
em infraestrutura, ela fornece
informações relacionadas aos
recursos hídricos para os
membros da Câmara Técnica de
Planejamento e da plenária dos
Comitês das Bacias PCJ,
possibilitando a aprovação e
priorização dos projetos que
serão �nanciados.”

Jorge Antonio Mercanti

Cerca de R$ 350 mil foram investidos na implantação de equipamentos e sistemas complementares
na ETE Estoril

INAUGURADA A SEGUNDA FASE DA
ETE EM ATIBAIA
Em setembro de 2022, foi inaugura a obra da 2ª fase da Estação de
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Estoril, em Atibaia. A execução foi
realizada pela Atibaia Saneamento, que atua no município por meio de
Parceria Público-Privada (PPP) com a SAAE – Saneamento Ambiental Atibaia.
Com a entrega, a cidade amplia a capacidade de tratamento de 200 para 300
litros de esgoto por segundo.

Por deliberação dos Comitês PCJ, foram investidos cerca de R$ 350 mil na
implantação de equipamentos e sistemas complementares na ETE Estoril,
levando Atibaia no caminho para atender as metas da universalização do
saneamento básico e também as metas do Plano das Bacias PCJ. Com isso,
o município sai à frente, com capacidade para remover fósforo e nitrogênio,
que é justamente uma das metas do Plano das Bacias PCJ.

Projeto inédito de combate às perdas hídricas em
Capivari

Com investimento de cerca de R$ 600 mil, com recursos provenientes da
Cobrança PCJ FEDERAL, a Agência das Bacias PCJ deu início a um projeto
inovador com o objetivo de combater as perdas de água e melhorar a gestão do
sistema de abastecimento em Capivari (SP).

O projeto contempla a implantação da ferramenta Giswater no sistema de
abastecimento de água do município para a estruturação do cadastro técnico
(inventário do sistema) e gestão, visando a melhoria do sistema e possibilitando a
redução e controle das perdas de água. Giswater é um sistema de informação
geográ�ca que foi implantado na Saesa (Sistema de Água, Esgoto e Saneamento
Ambiental) para ajudar a gerenciar os dados das companhias de saneamento
para controle de perdas hídricas no sistema de abastecimento público.

As perdas hídricas con�guram-se como um problema comum nas companhias de
saneamento e atualmente o Plano das Bacias PCJ 2020-2035 possui metas
estabelecidas para o controle de perdas hídricas no abastecimento. Implantado e
funcionando como ferramenta de cadastro técnico, simulação hidráulica e gestão
operacional, o Giswater está atualmente somente na Companhia de Saneamento
do Pará (COSANPA) e Companhia Saneamento de Goiás S/A SANEAGO.

Indicadores de saneamento em 2022

Água tratada:
Atualmente, a maior parte dos municípios das

Bacias PCJ tem índice igual ou superior a 90% de
oferta de água tratada.

Coleta de esgoto:
Supera 92%, considerando-se a proporção da

população atendida.

Tratamento de esgoto:
Ultrapassou 81%, considerando-se a proporção da

população residente nas bacias e atendida pelo
serviço.

Perdas hídricas:
Os percentuais variam entre menor do que 25% e entre 25,1% a 49,9%, sendo uma parcela pequena com índice maior ou igual a 50%. O Sistema Nacional de
Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo
pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do SNIS.O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente,
para cada município brasileiro, o índice de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações
do SNIS.
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Água, efluentes e 
resíduos
A importância do monitoramento

A aplicação dos recursos provenientes das cobranças pelo uso dos
recursos hídricos tem sido direcionada, nos últimos anos, as iniciativas
para garantir quantidade e qualidade de água nas Bacias PCJ. Os projetos
têm focos diversi�cados, que vão desde proteger as nascentes, re�orestar,
coletar/tratar esgoto e combater as perdas de água nas 76 cidades que
integram as Bacias PCJ.

Os investimentos do Plano das Bacias PCJ envolvem iniciativas
prioritárias relacionadas a saneamento e, nos últimos anos, ganharam
mais foco em ações relacionadas ao monitoramento.

A qualidade da água está intrinsicamente ligada à quantidade. À medida 
que são produzidos resíduos líquidos (esgoto doméstico e e�uentes da 
indústria), é necessária uma determinada quantidade de água para o 
tratamento. As capacidades de depuração dos rios, no entanto, são 
limitadas, o que leva os serviços de água municipais a dispenderem 
valores substanciais para auxiliar no tratamento. O monitoramento, 
portanto, é uma frente de ação essencial para buscar soluções focadas 
em processos de tratamento mais sustentáveis e garantir o 
abastecimento de água em qualidade e quantidade para a população 
(GRI 3-3).

Informações que embasam decisões

A Agência das Bacias PCJ fornece à Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) informações
para subsidiar as tomadas de decisão por meio da Sala de Situação PCJ (SSPCJ). As decisões podem
envolver aspectos relacionados à operação dos reservatórios das Bacias PCJ (liberação e/ou restrição de
vazões) e ações de alerta e emergência, em situações de cheias, estiagens ou acidentes, permitindo
acionar órgãos públicos, operadores de sistemas de saneamento e a Defesa Civil, quando necessário. A
SSPCJ também tem a função de fornecer informações para a elaboração de estudos detalhados como
Relatórios de Situação das Bacias PCJ.

Em 2022, a Agência das Bacias PCJ intensi�cou as atividades relacionadas ao monitoramento de qualidade
da água, a partir da aquisição de postos de monitoramento, ampliando de 11 para 50 postos automatizados
na Rede de Monitoramento Hidrológico. A rede é implantada e operada pelos órgãos gestores estaduais
(Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo –
Cetesb), Sala de Situação PCJ, Agência das Bacias PCJ, Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica
(FCTH), CT-MH dos Comitês PCJ, usuários de água e diversos outros parceiros.

Sistema cantareira
Todos os anos, no período de junho a novembro, os Comitês PCJ assumem a gestão das descargas de
água do Sistema Cantareira para as Bacias PCJ, com o objetivo de promover o uso e�ciente da água de
forma a liberar somente os volumes necessários para o abastecimento dos diversos usos da água na
região.

Em 2022, o desa�o foi ainda maior, pois os volumes de chuvas abaixo da média esperada registrados no
último verão resultaram em menor recuperação do Sistema Cantareira. Este trabalho é feito pela CT-MH dos
Comitês PCJ que monitora, realiza previsões e decide diariamente qual a vazão de água do Cantareira para
as Bacias PCJ, buscando garantir o cumprimento das regras e condições para o abastecimento de 19
municípios do interior – cerca de 3,5 milhões de habitantes – que dependem diretamente desse sistema de
reservatórios.

O olhar do
stakeholder
Jorge Antonio Mercanti,
representante do CIESP DR
Campinas nos Comitês PCJ e
coordenador do CT-Indústria,
enfatiza o crescimento
populacional da região das
Bacias PCJ acima da média
nacional, face à sua
localização geográ�ca e por
oferecer ótimas
oportunidades de emprego e
estudo. O que,
consequentemente, vem
pressionando a demanda
hídrica desse território ao
longo dos anos.

“Neste contexto a atuação da
Agência das Bacias PCJ é
fundamental pois, além de ser
o agente �nanciador dos
projetos em infraestrutura, ela
fornece informações
relacionadas aos recursos
hídricos para os membros da
Câmara Técnica de
Planejamento e da plenária
dos Comitês das Bacias PCJ,
possibilitando a aprovação e
priorização dos projetos que
serão �nanciados.”

Jorge Antonio Mercanti

Cerca de R$ 350 mil foram investidos na implantação de equipamentos e sistemas
complementares na ETE Estoril

INAUGURADA A SEGUNDA FASE
DA ETE EM ATIBAIA
Em setembro de 2022, foi inaugura a obra da 2ª fase da Estação de
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Estoril, em Atibaia. A execução foi
realizada pela Atibaia Saneamento, que atua no município por meio de
Parceria Público-Privada (PPP) com a SAAE – Saneamento Ambiental
Atibaia. Com a entrega, a cidade amplia a capacidade de tratamento de
200 para 300 litros de esgoto por segundo.

Por deliberação dos Comitês PCJ, foram investidos cerca de R$ 350 mil
na implantação de equipamentos e sistemas complementares na ETE
Estoril, levando Atibaia no caminho para atender as metas da
universalização do saneamento básico e também as metas do Plano
das Bacias PCJ. Com isso, o município sai à frente, com capacidade
para remover fósforo e nitrogênio, que é justamente uma das metas do
Plano das Bacias PCJ.

Projeto inédito de combate às perdas hídricas em
Capivari

Com investimento de cerca de R$ 600 mil, com recursos provenientes
da Cobrança PCJ FEDERAL, a Agência das Bacias PCJ deu início a um
projeto inovador com o objetivo de combater as perdas de água e
melhorar a gestão do sistema de abastecimento em Capivari (SP).

O projeto contempla a implantação da ferramenta Giswater no sistema
de abastecimento de água do município para a estruturação do
cadastro técnico (inventário do sistema) e gestão, visando a melhoria
do sistema e possibilitando a redução e controle das perdas de água.
Giswater é um sistema de informação geográ�ca que foi implantado na
Saesa (Sistema de Água, Esgoto e Saneamento Ambiental) para ajudar
a gerenciar os dados das companhias de saneamento para controle de
perdas hídricas no sistema de abastecimento público.

As perdas hídricas con�guram-se como um problema comum nas
companhias de saneamento e atualmente o Plano das Bacias PCJ
2020-2035 possui metas estabelecidas para o controle de perdas
hídricas no abastecimento. Implantado e funcionando como ferramenta
de cadastro técnico, simulação hidráulica e gestão operacional, o
Giswater está atualmente somente na Companhia de Saneamento do
Pará (COSANPA) e Companhia Saneamento de Goiás S/A SANEAGO.

Indicadores de saneamento em 2022

Água tratada:
Atualmente, a maior parte dos municípios

das Bacias PCJ tem índice igual ou superior
a 90% de oferta de água tratada.

Coleta de esgoto:
Supera 92%, considerando-se a proporção

da população atendida.

Tratamento de
esgoto:

Ultrapassou 81%, considerando-se a
proporção da população residente nas

bacias e atendida pelo serviço.

Perdas hídricas:
Os percentuais variam entre menor do que 25% e entre 25,1% a 49,9%, sendo uma parcela pequena com índice maior ou igual a
50%. O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice
de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do
SNIS.O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice
de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do SNIS.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Água, efluentes e 
resíduos
A importância do monitoramento

A aplicação dos recursos provenientes das cobranças pelo uso dos
recursos hídricos tem sido direcionada, nos últimos anos, as iniciativas
para garantir quantidade e qualidade de água nas Bacias PCJ. Os projetos
têm focos diversi�cados, que vão desde proteger as nascentes, re�orestar,
coletar/tratar esgoto e combater as perdas de água nas 76 cidades que
integram as Bacias PCJ.

Os investimentos do Plano das Bacias PCJ envolvem iniciativas
prioritárias relacionadas a saneamento e, nos últimos anos, ganharam
mais foco em ações relacionadas ao monitoramento.

A qualidade da água está intrinsicamente ligada à quantidade. À medida 
que são produzidos resíduos líquidos (esgoto doméstico e e�uentes da 
indústria), é necessária uma determinada quantidade de água para o 
tratamento. As capacidades de depuração dos rios, no entanto, são 
limitadas, o que leva os serviços de água municipais a dispenderem 
valores substanciais para auxiliar no tratamento. O monitoramento, 
portanto, é uma frente de ação essencial para buscar soluções focadas 
em processos de tratamento mais sustentáveis e garantir o 
abastecimento de água em qualidade e quantidade para a população 
(GRI 3-3).

Informações que embasam decisões

A Agência das Bacias PCJ fornece à Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) informações
para subsidiar as tomadas de decisão por meio da Sala de Situação PCJ (SSPCJ). As decisões podem
envolver aspectos relacionados à operação dos reservatórios das Bacias PCJ (liberação e/ou restrição de
vazões) e ações de alerta e emergência, em situações de cheias, estiagens ou acidentes, permitindo
acionar órgãos públicos, operadores de sistemas de saneamento e a Defesa Civil, quando necessário. A
SSPCJ também tem a função de fornecer informações para a elaboração de estudos detalhados como
Relatórios de Situação das Bacias PCJ.

Em 2022, a Agência das Bacias PCJ intensi�cou as atividades relacionadas ao monitoramento de qualidade
da água, a partir da aquisição de postos de monitoramento, ampliando de 11 para 50 postos automatizados
na Rede de Monitoramento Hidrológico. A rede é implantada e operada pelos órgãos gestores estaduais
(Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo –
Cetesb), Sala de Situação PCJ, Agência das Bacias PCJ, Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica
(FCTH), CT-MH dos Comitês PCJ, usuários de água e diversos outros parceiros.

Sistema cantareira
Todos os anos, no período de junho a novembro, os Comitês PCJ assumem a gestão das descargas de
água do Sistema Cantareira para as Bacias PCJ, com o objetivo de promover o uso e�ciente da água de
forma a liberar somente os volumes necessários para o abastecimento dos diversos usos da água na
região.

Em 2022, o desa�o foi ainda maior, pois os volumes de chuvas abaixo da média esperada registrados no
último verão resultaram em menor recuperação do Sistema Cantareira. Este trabalho é feito pela CT-MH dos
Comitês PCJ que monitora, realiza previsões e decide diariamente qual a vazão de água do Cantareira para
as Bacias PCJ, buscando garantir o cumprimento das regras e condições para o abastecimento de 19
municípios do interior – cerca de 3,5 milhões de habitantes – que dependem diretamente desse sistema de
reservatórios.

O olhar do
stakeholder
Jorge Antonio Mercanti,
representante do CIESP DR
Campinas nos Comitês PCJ e
coordenador do CT-Indústria,
enfatiza o crescimento
populacional da região das
Bacias PCJ acima da média
nacional, face à sua
localização geográ�ca e por
oferecer ótimas
oportunidades de emprego e
estudo. O que,
consequentemente, vem
pressionando a demanda
hídrica desse território ao
longo dos anos.

“Neste contexto a atuação da
Agência das Bacias PCJ é
fundamental pois, além de ser
o agente �nanciador dos
projetos em infraestrutura, ela
fornece informações
relacionadas aos recursos
hídricos para os membros da
Câmara Técnica de
Planejamento e da plenária
dos Comitês das Bacias PCJ,
possibilitando a aprovação e
priorização dos projetos que
serão �nanciados.”

Jorge Antonio Mercanti

Cerca de R$ 350 mil foram investidos na implantação de equipamentos e sistemas
complementares na ETE Estoril

INAUGURADA A SEGUNDA FASE
DA ETE EM ATIBAIA
Em setembro de 2022, foi inaugura a obra da 2ª fase da Estação de
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Estoril, em Atibaia. A execução foi
realizada pela Atibaia Saneamento, que atua no município por meio de
Parceria Público-Privada (PPP) com a SAAE – Saneamento Ambiental
Atibaia. Com a entrega, a cidade amplia a capacidade de tratamento de
200 para 300 litros de esgoto por segundo.

Por deliberação dos Comitês PCJ, foram investidos cerca de R$ 350 mil
na implantação de equipamentos e sistemas complementares na ETE
Estoril, levando Atibaia no caminho para atender as metas da
universalização do saneamento básico e também as metas do Plano
das Bacias PCJ. Com isso, o município sai à frente, com capacidade
para remover fósforo e nitrogênio, que é justamente uma das metas do
Plano das Bacias PCJ.

Projeto inédito de combate às perdas hídricas em
Capivari

Com investimento de cerca de R$ 600 mil, com recursos provenientes
da Cobrança PCJ FEDERAL, a Agência das Bacias PCJ deu início a um
projeto inovador com o objetivo de combater as perdas de água e
melhorar a gestão do sistema de abastecimento em Capivari (SP).

O projeto contempla a implantação da ferramenta Giswater no sistema
de abastecimento de água do município para a estruturação do
cadastro técnico (inventário do sistema) e gestão, visando a melhoria
do sistema e possibilitando a redução e controle das perdas de água.
Giswater é um sistema de informação geográ�ca que foi implantado na
Saesa (Sistema de Água, Esgoto e Saneamento Ambiental) para ajudar
a gerenciar os dados das companhias de saneamento para controle de
perdas hídricas no sistema de abastecimento público.

As perdas hídricas con�guram-se como um problema comum nas
companhias de saneamento e atualmente o Plano das Bacias PCJ
2020-2035 possui metas estabelecidas para o controle de perdas
hídricas no abastecimento. Implantado e funcionando como ferramenta
de cadastro técnico, simulação hidráulica e gestão operacional, o
Giswater está atualmente somente na Companhia de Saneamento do
Pará (COSANPA) e Companhia Saneamento de Goiás S/A SANEAGO.

Indicadores de saneamento em 2022

Água tratada:
Atualmente, a maior parte dos municípios

das Bacias PCJ tem índice igual ou superior
a 90% de oferta de água tratada.

Coleta de esgoto:
Supera 92%, considerando-se a proporção

da população atendida.

Tratamento de
esgoto:

Ultrapassou 81%, considerando-se a
proporção da população residente nas

bacias e atendida pelo serviço.

Perdas hídricas:
Os percentuais variam entre menor do que 25% e entre 25,1% a 49,9%, sendo uma parcela pequena com índice maior ou igual a
50%. O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice
de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do
SNIS.O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice
de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do SNIS.
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Água, efluentes e 
resíduos
A importância do monitoramento

A aplicação dos recursos provenientes das cobranças pelo uso dos
recursos hídricos tem sido direcionada, nos últimos anos, as iniciativas
para garantir quantidade e qualidade de água nas Bacias PCJ. Os projetos
têm focos diversi�cados, que vão desde proteger as nascentes, re�orestar,
coletar/tratar esgoto e combater as perdas de água nas 76 cidades que
integram as Bacias PCJ.

Os investimentos do Plano das Bacias PCJ envolvem iniciativas
prioritárias relacionadas a saneamento e, nos últimos anos, ganharam
mais foco em ações relacionadas ao monitoramento.

A qualidade da água está intrinsicamente ligada à quantidade. À medida 
que são produzidos resíduos líquidos (esgoto doméstico e e�uentes da 
indústria), é necessária uma determinada quantidade de água para o 
tratamento. As capacidades de depuração dos rios, no entanto, são 
limitadas, o que leva os serviços de água municipais a dispenderem 
valores substanciais para auxiliar no tratamento. O monitoramento, 
portanto, é uma frente de ação essencial para buscar soluções focadas 
em processos de tratamento mais sustentáveis e garantir o 
abastecimento de água em qualidade e quantidade para a população 
(GRI 3-3).

Informações que embasam decisões

A Agência das Bacias PCJ fornece à Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) informações
para subsidiar as tomadas de decisão por meio da Sala de Situação PCJ (SSPCJ). As decisões podem
envolver aspectos relacionados à operação dos reservatórios das Bacias PCJ (liberação e/ou restrição de
vazões) e ações de alerta e emergência, em situações de cheias, estiagens ou acidentes, permitindo
acionar órgãos públicos, operadores de sistemas de saneamento e a Defesa Civil, quando necessário. A
SSPCJ também tem a função de fornecer informações para a elaboração de estudos detalhados como
Relatórios de Situação das Bacias PCJ.

Em 2022, a Agência das Bacias PCJ intensi�cou as atividades relacionadas ao monitoramento de qualidade
da água, a partir da aquisição de postos de monitoramento, ampliando de 11 para 50 postos automatizados
na Rede de Monitoramento Hidrológico. A rede é implantada e operada pelos órgãos gestores estaduais
(Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo –
Cetesb), Sala de Situação PCJ, Agência das Bacias PCJ, Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica
(FCTH), CT-MH dos Comitês PCJ, usuários de água e diversos outros parceiros.

Sistema cantareira
Todos os anos, no período de junho a novembro, os Comitês PCJ assumem a gestão das descargas de
água do Sistema Cantareira para as Bacias PCJ, com o objetivo de promover o uso e�ciente da água de
forma a liberar somente os volumes necessários para o abastecimento dos diversos usos da água na
região.

Em 2022, o desa�o foi ainda maior, pois os volumes de chuvas abaixo da média esperada registrados no
último verão resultaram em menor recuperação do Sistema Cantareira. Este trabalho é feito pela CT-MH dos
Comitês PCJ que monitora, realiza previsões e decide diariamente qual a vazão de água do Cantareira para
as Bacias PCJ, buscando garantir o cumprimento das regras e condições para o abastecimento de 19
municípios do interior – cerca de 3,5 milhões de habitantes – que dependem diretamente desse sistema de
reservatórios.

O olhar do
stakeholder
Jorge Antonio Mercanti,
representante do CIESP DR
Campinas nos Comitês PCJ e
coordenador do CT-Indústria,
enfatiza o crescimento
populacional da região das
Bacias PCJ acima da média
nacional, face à sua
localização geográ�ca e por
oferecer ótimas
oportunidades de emprego e
estudo. O que,
consequentemente, vem
pressionando a demanda
hídrica desse território ao
longo dos anos.

“Neste contexto a atuação da
Agência das Bacias PCJ é
fundamental pois, além de ser
o agente �nanciador dos
projetos em infraestrutura, ela
fornece informações
relacionadas aos recursos
hídricos para os membros da
Câmara Técnica de
Planejamento e da plenária
dos Comitês das Bacias PCJ,
possibilitando a aprovação e
priorização dos projetos que
serão �nanciados.”

Jorge Antonio Mercanti

Cerca de R$ 350 mil foram investidos na implantação de equipamentos e sistemas
complementares na ETE Estoril

INAUGURADA A SEGUNDA FASE
DA ETE EM ATIBAIA
Em setembro de 2022, foi inaugura a obra da 2ª fase da Estação de
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Estoril, em Atibaia. A execução foi
realizada pela Atibaia Saneamento, que atua no município por meio de
Parceria Público-Privada (PPP) com a SAAE – Saneamento Ambiental
Atibaia. Com a entrega, a cidade amplia a capacidade de tratamento de
200 para 300 litros de esgoto por segundo.

Por deliberação dos Comitês PCJ, foram investidos cerca de R$ 350 mil
na implantação de equipamentos e sistemas complementares na ETE
Estoril, levando Atibaia no caminho para atender as metas da
universalização do saneamento básico e também as metas do Plano
das Bacias PCJ. Com isso, o município sai à frente, com capacidade
para remover fósforo e nitrogênio, que é justamente uma das metas do
Plano das Bacias PCJ.

Projeto inédito de combate às perdas hídricas em
Capivari

Com investimento de cerca de R$ 600 mil, com recursos provenientes
da Cobrança PCJ FEDERAL, a Agência das Bacias PCJ deu início a um
projeto inovador com o objetivo de combater as perdas de água e
melhorar a gestão do sistema de abastecimento em Capivari (SP).

O projeto contempla a implantação da ferramenta Giswater no sistema
de abastecimento de água do município para a estruturação do
cadastro técnico (inventário do sistema) e gestão, visando a melhoria
do sistema e possibilitando a redução e controle das perdas de água.
Giswater é um sistema de informação geográ�ca que foi implantado na
Saesa (Sistema de Água, Esgoto e Saneamento Ambiental) para ajudar
a gerenciar os dados das companhias de saneamento para controle de
perdas hídricas no sistema de abastecimento público.

As perdas hídricas con�guram-se como um problema comum nas
companhias de saneamento e atualmente o Plano das Bacias PCJ
2020-2035 possui metas estabelecidas para o controle de perdas
hídricas no abastecimento. Implantado e funcionando como ferramenta
de cadastro técnico, simulação hidráulica e gestão operacional, o
Giswater está atualmente somente na Companhia de Saneamento do
Pará (COSANPA) e Companhia Saneamento de Goiás S/A SANEAGO.

Indicadores de saneamento em 2022

Água tratada:
Atualmente, a maior parte dos municípios

das Bacias PCJ tem índice igual ou superior
a 90% de oferta de água tratada.

Coleta de esgoto:
Supera 92%, considerando-se a proporção

da população atendida.

Tratamento de
esgoto:

Ultrapassou 81%, considerando-se a
proporção da população residente nas

bacias e atendida pelo serviço.

Perdas hídricas:
Os percentuais variam entre menor do que 25% e entre 25,1% a 49,9%, sendo uma parcela pequena com índice maior ou igual a
50%. O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice
de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do
SNIS.O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice
de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do SNIS.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  

Saiba mais

Saiba mais

Saiba mais
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Água, efluentes e 
resíduos
A importância do monitoramento

A aplicação dos recursos provenientes das cobranças pelo uso dos
recursos hídricos tem sido direcionada, nos últimos anos, as iniciativas
para garantir quantidade e qualidade de água nas Bacias PCJ. Os projetos
têm focos diversi�cados, que vão desde proteger as nascentes, re�orestar,
coletar/tratar esgoto e combater as perdas de água nas 76 cidades que
integram as Bacias PCJ.

Os investimentos do Plano das Bacias PCJ envolvem iniciativas
prioritárias relacionadas a saneamento e, nos últimos anos, ganharam
mais foco em ações relacionadas ao monitoramento.

A qualidade da água está intrinsicamente ligada à quantidade. À medida 
que são produzidos resíduos líquidos (esgoto doméstico e e�uentes da 
indústria), é necessária uma determinada quantidade de água para o 
tratamento. As capacidades de depuração dos rios, no entanto, são 
limitadas, o que leva os serviços de água municipais a dispenderem 
valores substanciais para auxiliar no tratamento. O monitoramento, 
portanto, é uma frente de ação essencial para buscar soluções focadas 
em processos de tratamento mais sustentáveis e garantir o 
abastecimento de água em qualidade e quantidade para a população 
(GRI 3-3).

Informações que embasam decisões

A Agência das Bacias PCJ fornece à Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) informações
para subsidiar as tomadas de decisão por meio da Sala de Situação PCJ (SSPCJ). As decisões podem
envolver aspectos relacionados à operação dos reservatórios das Bacias PCJ (liberação e/ou restrição de
vazões) e ações de alerta e emergência, em situações de cheias, estiagens ou acidentes, permitindo
acionar órgãos públicos, operadores de sistemas de saneamento e a Defesa Civil, quando necessário. A
SSPCJ também tem a função de fornecer informações para a elaboração de estudos detalhados como
Relatórios de Situação das Bacias PCJ.

Em 2022, a Agência das Bacias PCJ intensi�cou as atividades relacionadas ao monitoramento de qualidade
da água, a partir da aquisição de postos de monitoramento, ampliando de 11 para 50 postos automatizados
na Rede de Monitoramento Hidrológico. A rede é implantada e operada pelos órgãos gestores estaduais
(Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo –
Cetesb), Sala de Situação PCJ, Agência das Bacias PCJ, Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica
(FCTH), CT-MH dos Comitês PCJ, usuários de água e diversos outros parceiros.

Sistema cantareira
Todos os anos, no período de junho a novembro, os Comitês PCJ assumem a gestão das descargas de
água do Sistema Cantareira para as Bacias PCJ, com o objetivo de promover o uso e�ciente da água de
forma a liberar somente os volumes necessários para o abastecimento dos diversos usos da água na
região.

Em 2022, o desa�o foi ainda maior, pois os volumes de chuvas abaixo da média esperada registrados no
último verão resultaram em menor recuperação do Sistema Cantareira. Este trabalho é feito pela CT-MH dos
Comitês PCJ que monitora, realiza previsões e decide diariamente qual a vazão de água do Cantareira para
as Bacias PCJ, buscando garantir o cumprimento das regras e condições para o abastecimento de 19
municípios do interior – cerca de 3,5 milhões de habitantes – que dependem diretamente desse sistema de
reservatórios.

O olhar do
stakeholder
Jorge Antonio Mercanti,
representante do CIESP DR
Campinas nos Comitês PCJ e
coordenador do CT-Indústria,
enfatiza o crescimento
populacional da região das
Bacias PCJ acima da média
nacional, face à sua
localização geográ�ca e por
oferecer ótimas
oportunidades de emprego e
estudo. O que,
consequentemente, vem
pressionando a demanda
hídrica desse território ao
longo dos anos.

“Neste contexto a atuação da
Agência das Bacias PCJ é
fundamental pois, além de ser
o agente �nanciador dos
projetos em infraestrutura, ela
fornece informações
relacionadas aos recursos
hídricos para os membros da
Câmara Técnica de
Planejamento e da plenária
dos Comitês das Bacias PCJ,
possibilitando a aprovação e
priorização dos projetos que
serão �nanciados.”

Jorge Antonio Mercanti

Cerca de R$ 350 mil foram investidos na implantação de equipamentos e sistemas
complementares na ETE Estoril

INAUGURADA A SEGUNDA FASE
DA ETE EM ATIBAIA
Em setembro de 2022, foi inaugura a obra da 2ª fase da Estação de
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Estoril, em Atibaia. A execução foi
realizada pela Atibaia Saneamento, que atua no município por meio de
Parceria Público-Privada (PPP) com a SAAE – Saneamento Ambiental
Atibaia. Com a entrega, a cidade amplia a capacidade de tratamento de
200 para 300 litros de esgoto por segundo.

Por deliberação dos Comitês PCJ, foram investidos cerca de R$ 350 mil
na implantação de equipamentos e sistemas complementares na ETE
Estoril, levando Atibaia no caminho para atender as metas da
universalização do saneamento básico e também as metas do Plano
das Bacias PCJ. Com isso, o município sai à frente, com capacidade
para remover fósforo e nitrogênio, que é justamente uma das metas do
Plano das Bacias PCJ.

Projeto inédito de combate às perdas hídricas em
Capivari

Com investimento de cerca de R$ 600 mil, com recursos provenientes
da Cobrança PCJ FEDERAL, a Agência das Bacias PCJ deu início a um
projeto inovador com o objetivo de combater as perdas de água e
melhorar a gestão do sistema de abastecimento em Capivari (SP).

O projeto contempla a implantação da ferramenta Giswater no sistema
de abastecimento de água do município para a estruturação do
cadastro técnico (inventário do sistema) e gestão, visando a melhoria
do sistema e possibilitando a redução e controle das perdas de água.
Giswater é um sistema de informação geográ�ca que foi implantado na
Saesa (Sistema de Água, Esgoto e Saneamento Ambiental) para ajudar
a gerenciar os dados das companhias de saneamento para controle de
perdas hídricas no sistema de abastecimento público.

As perdas hídricas con�guram-se como um problema comum nas
companhias de saneamento e atualmente o Plano das Bacias PCJ
2020-2035 possui metas estabelecidas para o controle de perdas
hídricas no abastecimento. Implantado e funcionando como ferramenta
de cadastro técnico, simulação hidráulica e gestão operacional, o
Giswater está atualmente somente na Companhia de Saneamento do
Pará (COSANPA) e Companhia Saneamento de Goiás S/A SANEAGO.

Indicadores de saneamento em 2022

Água tratada:
Atualmente, a maior parte dos municípios

das Bacias PCJ tem índice igual ou superior
a 90% de oferta de água tratada.

Coleta de esgoto:
Supera 92%, considerando-se a proporção

da população atendida.

Tratamento de
esgoto:

Ultrapassou 81%, considerando-se a
proporção da população residente nas

bacias e atendida pelo serviço.

Perdas hídricas:
Os percentuais variam entre menor do que 25% e entre 25,1% a 49,9%, sendo uma parcela pequena com índice maior ou igual a
50%. O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice
de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do
SNIS.O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município brasileiro, o índice
de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores e informações do SNIS.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Saiba mais

Saiba mais
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Água, Efluentes e
Resíduos
A importância do monitoramento

A aplicação dos recursos provenientes das cobranças pelo uso dos
recursos hídricos tem sido direcionada, nos últimos anos, as iniciativas
para garantir quantidade e qualidade de água nas Bacias PCJ. Os projetos
têm focos diversi�cados, que vão desde proteger as nascentes, re�orestar,
coletar/tratar esgoto e combater as perdas de água nas 76 cidades que
integram as Bacias PCJ.

Os investimentos do Plano das Bacias PCJ envolvem iniciativas
prioritárias relacionadas a saneamento e, nos últimos anos, ganharam
mais foco em ações relacionadas ao monitoramento.

A qualidade da água está intrinsicamente ligada à quantidade. À medida!
que são produzidos resíduos líquidos (esgoto doméstico e e�uentes da!
indústria), é necessária uma determinada quantidade de água para o!
tratamento. As capacidades de depuração dos rios, no entanto, são!
limitadas, o que leva os serviços de água municipais a dispenderem!
valores substanciais para auxiliar no tratamento. O monitoramento,!
portanto, é uma frente de ação essencial para buscar soluções focadas!
em processos de tratamento mais sustentáveis e garantir o!
abastecimento de água em qualidade e quantidade para a população 
(GRI!3-3).

Informações que embasam decisões

A Agência das Bacias PCJ fornece à Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) informações
para subsidiar as tomadas de decisão por meio da Sala de Situação PCJ (SSPCJ). As decisões podem
envolver aspectos relacionados à operação dos reservatórios das Bacias PCJ (liberação e/ou restrição de
vazões) e ações de alerta e emergência, em situações de cheias, estiagens ou acidentes, permitindo
acionar órgãos públicos, operadores de sistemas de saneamento e a Defesa Civil, quando necessário. A
SSPCJ também tem a função de fornecer informações para a elaboração de estudos detalhados como
Relatórios de Situação das Bacias PCJ.

Em 2022, a Agência das Bacias PCJ intensi�cou as atividades relacionadas ao monitoramento de qualidade
da água, a partir da aquisição de postos de monitoramento, ampliando de 11 para 50 postos automatizados
na Rede de Monitoramento Hidrológico. A rede é implantada e operada pelos órgãos gestores estaduais
(Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo –
Cetesb), Sala de Situação PCJ, Agência das Bacias PCJ, Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica
(FCTH), CT-MH dos Comitês PCJ, usuários de água e diversos outros parceiros.

Sistema cantareira
Todos os anos, no período de junho a novembro, os Comitês PCJ assumem a gestão das descargas de
água do Sistema Cantareira para as Bacias PCJ, com o objetivo de promover o uso e�ciente da água de
forma a liberar somente os volumes necessários para o abastecimento dos diversos usos da água na
região.

Em 2022, o desa�o foi ainda maior, pois os volumes de chuvas abaixo da média esperada registrados no
último verão resultaram em menor recuperação do Sistema Cantareira. Este trabalho é feito pela CT-MH dos
Comitês PCJ que monitora, realiza previsões e decide diariamente qual a vazão de água do Cantareira para
as Bacias PCJ, buscando garantir o cumprimento das regras e condições para o abastecimento de 19
municípios do interior – cerca de 3,5 milhões de habitantes – que dependem diretamente desse sistema de
reservatórios.

O olhar do
stakeholder
Jorge Antonio Mercanti,
representante do CIESP DR
Campinas nos Comitês PCJ e
coordenador do CT-Indústria,
enfatiza o crescimento
populacional da região das
Bacias PCJ acima da média
nacional, face à sua
localização geográ�ca e por
oferecer ótimas
oportunidades de emprego e
estudo. O que,
consequentemente, vem
pressionando a demanda
hídrica desse território ao
longo dos anos.

“Neste contexto a atuação da
Agência das Bacias PCJ é
fundamental pois, além de ser
o agente �nanciador dos
projetos em infraestrutura, ela
fornece informações
relacionadas aos recursos
hídricos para os membros da
Câmara Técnica de
Planejamento e da plenária
dos Comitês das Bacias PCJ,
possibilitando a aprovação e
priorização dos projetos que
serão �nanciados.”

Jorge Antonio Mercanti

Cerca de R$ 350 mil foram investidos na implantação de equipamentos e sistemas
complementares na ETE Estoril

INAUGURADA A SEGUNDA FASE
DA ETE EM ATIBAIA
Em setembro de 2022, foi inaugura a obra da 2ª fase da Estação de
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Estoril, em Atibaia. A execução foi
realizada pela Atibaia Saneamento, que atua no município por meio de
Parceria Público-Privada (PPP) com a SAAE – Saneamento Ambiental
Atibaia. Com a entrega, a cidade amplia a capacidade de tratamento de
200 para 300 litros de esgoto por segundo.

Por deliberação dos Comitês PCJ, foram investidos cerca de R$ 350 mil
na implantação de equipamentos e sistemas complementares na ETE
Estoril, levando Atibaia no caminho para atender as metas da
universalização do saneamento básico e também as metas do Plano
das Bacias PCJ. Com isso, o município sai à frente, com capacidade
para remover fósforo e nitrogênio, que é justamente uma das metas do
Plano das Bacias PCJ.

Projeto inédito de combate às perdas hídricas em
Capivari

Com investimento de cerca de R$ 600 mil, com recursos provenientes
da Cobrança PCJ FEDERAL, a Agência das Bacias PCJ deu início a um
projeto inovador com o objetivo de combater as perdas de água e
melhorar a gestão do sistema de abastecimento em Capivari (SP).

O projeto contempla a implantação da ferramenta Giswater no sistema
de abastecimento de água do município para a estruturação do
cadastro técnico (inventário do sistema) e gestão, visando a melhoria
do sistema e possibilitando a redução e controle das perdas de água.
Giswater é um sistema de informação geográ�ca que foi implantado na
Saesa (Sistema de Água, Esgoto e Saneamento Ambiental) para ajudar
a gerenciar os dados das companhias de saneamento para controle de
perdas hídricas no sistema de abastecimento público.

As perdas hídricas con�guram-se como um problema comum nas
companhias de saneamento e atualmente o Plano das Bacias PCJ
2020-2035 possui metas estabelecidas para o controle de perdas
hídricas no abastecimento. Implantado e funcionando como ferramenta
de cadastro técnico, simulação hidráulica e gestão operacional, o
Giswater está atualmente somente na Companhia de Saneamento do
Pará (COSANPA) e Companhia Saneamento de Goiás S/A SANEAGO.

Indicadores de saneamento em 2022

Água tratada:
Atualmente, a maior parte dos 

municípios das Bacias PCJ tem índice 
igual ou superior a 90% de oferta de 

água tratada.

Coleta de esgoto:
Supera 92%, considerando-se a 

proporção da população atendida.

Tratamento de
esgoto:

Ultrapassou 81%, considerando-se a
proporção da população residente nas

bacias e atendida pelo serviço.

Perdas hídricas:
Os percentuais variam entre menor do que 25% e entre 25,1% a 49,9%, sendo uma parcela pequena com índice maior ou 
igual a 50%. O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município 
brasileiro, o índice de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores 
e informações do SNIS. O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada 
município brasileiro, o índice de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de 
indicadores e informações do SNIS.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  

Saiba mais

Saiba mais

Saiba mais
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Água, Efluentes e
Resíduos
A importância do monitoramento

A aplicação dos recursos provenientes das cobranças pelo uso dos
recursos hídricos tem sido direcionada, nos últimos anos, as iniciativas
para garantir quantidade e qualidade de água nas Bacias PCJ. Os projetos
têm focos diversi�cados, que vão desde proteger as nascentes, re�orestar,
coletar/tratar esgoto e combater as perdas de água nas 76 cidades que
integram as Bacias PCJ.

Os investimentos do Plano das Bacias PCJ envolvem iniciativas
prioritárias relacionadas a saneamento e, nos últimos anos, ganharam
mais foco em ações relacionadas ao monitoramento.

A qualidade da água está intrinsicamente ligada à quantidade. À medida!
que são produzidos resíduos líquidos (esgoto doméstico e e�uentes da!
indústria), é necessária uma determinada quantidade de água para o!
tratamento. As capacidades de depuração dos rios, no entanto, são!
limitadas, o que leva os serviços de água municipais a dispenderem!
valores substanciais para auxiliar no tratamento. O monitoramento,!
portanto, é uma frente de ação essencial para buscar soluções focadas!
em processos de tratamento mais sustentáveis e garantir o!
abastecimento de água em qualidade e quantidade para a população 
(GRI!3-3).

Informações que embasam decisões

A Agência das Bacias PCJ fornece à Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) informações
para subsidiar as tomadas de decisão por meio da Sala de Situação PCJ (SSPCJ). As decisões podem
envolver aspectos relacionados à operação dos reservatórios das Bacias PCJ (liberação e/ou restrição de
vazões) e ações de alerta e emergência, em situações de cheias, estiagens ou acidentes, permitindo
acionar órgãos públicos, operadores de sistemas de saneamento e a Defesa Civil, quando necessário. A
SSPCJ também tem a função de fornecer informações para a elaboração de estudos detalhados como
Relatórios de Situação das Bacias PCJ.

Em 2022, a Agência das Bacias PCJ intensi�cou as atividades relacionadas ao monitoramento de qualidade
da água, a partir da aquisição de postos de monitoramento, ampliando de 11 para 50 postos automatizados
na Rede de Monitoramento Hidrológico. A rede é implantada e operada pelos órgãos gestores estaduais
(Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo –
Cetesb), Sala de Situação PCJ, Agência das Bacias PCJ, Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica
(FCTH), CT-MH dos Comitês PCJ, usuários de água e diversos outros parceiros.

Sistema cantareira
Todos os anos, no período de junho a novembro, os Comitês PCJ assumem a gestão das descargas de
água do Sistema Cantareira para as Bacias PCJ, com o objetivo de promover o uso e�ciente da água de
forma a liberar somente os volumes necessários para o abastecimento dos diversos usos da água na
região.

Em 2022, o desa�o foi ainda maior, pois os volumes de chuvas abaixo da média esperada registrados no
último verão resultaram em menor recuperação do Sistema Cantareira. Este trabalho é feito pela CT-MH dos
Comitês PCJ que monitora, realiza previsões e decide diariamente qual a vazão de água do Cantareira para
as Bacias PCJ, buscando garantir o cumprimento das regras e condições para o abastecimento de 19
municípios do interior – cerca de 3,5 milhões de habitantes – que dependem diretamente desse sistema de
reservatórios.

O olhar do
stakeholder
Jorge Antonio Mercanti,
representante do CIESP DR
Campinas nos Comitês PCJ e
coordenador do CT-Indústria,
enfatiza o crescimento
populacional da região das
Bacias PCJ acima da média
nacional, face à sua
localização geográ�ca e por
oferecer ótimas
oportunidades de emprego e
estudo. O que,
consequentemente, vem
pressionando a demanda
hídrica desse território ao
longo dos anos.

“Neste contexto a atuação da
Agência das Bacias PCJ é
fundamental pois, além de ser
o agente �nanciador dos
projetos em infraestrutura, ela
fornece informações
relacionadas aos recursos
hídricos para os membros da
Câmara Técnica de
Planejamento e da plenária
dos Comitês das Bacias PCJ,
possibilitando a aprovação e
priorização dos projetos que
serão �nanciados.”

Jorge Antonio Mercanti

Cerca de R$ 350 mil foram investidos na implantação de equipamentos e sistemas
complementares na ETE Estoril

INAUGURADA A SEGUNDA FASE
DA ETE EM ATIBAIA
Em setembro de 2022, foi inaugura a obra da 2ª fase da Estação de
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Estoril, em Atibaia. A execução foi
realizada pela Atibaia Saneamento, que atua no município por meio de
Parceria Público-Privada (PPP) com a SAAE – Saneamento Ambiental
Atibaia. Com a entrega, a cidade amplia a capacidade de tratamento de
200 para 300 litros de esgoto por segundo.

Por deliberação dos Comitês PCJ, foram investidos cerca de R$ 350 mil
na implantação de equipamentos e sistemas complementares na ETE
Estoril, levando Atibaia no caminho para atender as metas da
universalização do saneamento básico e também as metas do Plano
das Bacias PCJ. Com isso, o município sai à frente, com capacidade
para remover fósforo e nitrogênio, que é justamente uma das metas do
Plano das Bacias PCJ.

Projeto inédito de combate às perdas hídricas em
Capivari

Com investimento de cerca de R$ 600 mil, com recursos provenientes
da Cobrança PCJ FEDERAL, a Agência das Bacias PCJ deu início a um
projeto inovador com o objetivo de combater as perdas de água e
melhorar a gestão do sistema de abastecimento em Capivari (SP).

O projeto contempla a implantação da ferramenta Giswater no sistema
de abastecimento de água do município para a estruturação do
cadastro técnico (inventário do sistema) e gestão, visando a melhoria
do sistema e possibilitando a redução e controle das perdas de água.
Giswater é um sistema de informação geográ�ca que foi implantado na
Saesa (Sistema de Água, Esgoto e Saneamento Ambiental) para ajudar
a gerenciar os dados das companhias de saneamento para controle de
perdas hídricas no sistema de abastecimento público.

As perdas hídricas con�guram-se como um problema comum nas
companhias de saneamento e atualmente o Plano das Bacias PCJ
2020-2035 possui metas estabelecidas para o controle de perdas
hídricas no abastecimento. Implantado e funcionando como ferramenta
de cadastro técnico, simulação hidráulica e gestão operacional, o
Giswater está atualmente somente na Companhia de Saneamento do
Pará (COSANPA) e Companhia Saneamento de Goiás S/A SANEAGO.

Indicadores de saneamento em 2022

Água tratada:
Atualmente, a maior parte dos 

municípios das Bacias PCJ tem índice 
igual ou superior a 90% de oferta de 

água tratada.

Coleta de esgoto:
Supera 92%, considerando-se a 

proporção da população atendida.

Tratamento de
esgoto:

Ultrapassou 81%, considerando-se a
proporção da população residente nas

bacias e atendida pelo serviço.

Perdas hídricas:
Os percentuais variam entre menor do que 25% e entre 25,1% a 49,9%, sendo uma parcela pequena com índice maior ou 
igual a 50%. O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município 
brasileiro, o índice de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores 
e informações do SNIS. O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada 
município brasileiro, o índice de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de 
indicadores e informações do SNIS.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  

Saiba mais

Saiba mais

Saiba mais
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Água, Efluentes e
Resíduos
A importância do monitoramento

A aplicação dos recursos provenientes das cobranças pelo uso dos
recursos hídricos tem sido direcionada, nos últimos anos, as iniciativas
para garantir quantidade e qualidade de água nas Bacias PCJ. Os projetos
têm focos diversi�cados, que vão desde proteger as nascentes, re�orestar,
coletar/tratar esgoto e combater as perdas de água nas 76 cidades que
integram as Bacias PCJ.

Os investimentos do Plano das Bacias PCJ envolvem iniciativas
prioritárias relacionadas a saneamento e, nos últimos anos, ganharam
mais foco em ações relacionadas ao monitoramento.

A qualidade da água está intrinsicamente ligada à quantidade. À medida!
que são produzidos resíduos líquidos (esgoto doméstico e e�uentes da!
indústria), é necessária uma determinada quantidade de água para o!
tratamento. As capacidades de depuração dos rios, no entanto, são!
limitadas, o que leva os serviços de água municipais a dispenderem!
valores substanciais para auxiliar no tratamento. O monitoramento,!
portanto, é uma frente de ação essencial para buscar soluções focadas!
em processos de tratamento mais sustentáveis e garantir o!
abastecimento de água em qualidade e quantidade para a população 
(GRI!3-3).

Informações que embasam decisões

A Agência das Bacias PCJ fornece à Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) informações
para subsidiar as tomadas de decisão por meio da Sala de Situação PCJ (SSPCJ). As decisões podem
envolver aspectos relacionados à operação dos reservatórios das Bacias PCJ (liberação e/ou restrição de
vazões) e ações de alerta e emergência, em situações de cheias, estiagens ou acidentes, permitindo
acionar órgãos públicos, operadores de sistemas de saneamento e a Defesa Civil, quando necessário. A
SSPCJ também tem a função de fornecer informações para a elaboração de estudos detalhados como
Relatórios de Situação das Bacias PCJ.

Em 2022, a Agência das Bacias PCJ intensi�cou as atividades relacionadas ao monitoramento de qualidade
da água, a partir da aquisição de postos de monitoramento, ampliando de 11 para 50 postos automatizados
na Rede de Monitoramento Hidrológico. A rede é implantada e operada pelos órgãos gestores estaduais
(Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo –
Cetesb), Sala de Situação PCJ, Agência das Bacias PCJ, Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica
(FCTH), CT-MH dos Comitês PCJ, usuários de água e diversos outros parceiros.

Sistema cantareira
Todos os anos, no período de junho a novembro, os Comitês PCJ assumem a gestão das descargas de
água do Sistema Cantareira para as Bacias PCJ, com o objetivo de promover o uso e�ciente da água de
forma a liberar somente os volumes necessários para o abastecimento dos diversos usos da água na
região.

Em 2022, o desa�o foi ainda maior, pois os volumes de chuvas abaixo da média esperada registrados no
último verão resultaram em menor recuperação do Sistema Cantareira. Este trabalho é feito pela CT-MH dos
Comitês PCJ que monitora, realiza previsões e decide diariamente qual a vazão de água do Cantareira para
as Bacias PCJ, buscando garantir o cumprimento das regras e condições para o abastecimento de 19
municípios do interior – cerca de 3,5 milhões de habitantes – que dependem diretamente desse sistema de
reservatórios.

O olhar do
stakeholder
Jorge Antonio Mercanti,
representante do CIESP DR
Campinas nos Comitês PCJ e
coordenador do CT-Indústria,
enfatiza o crescimento
populacional da região das
Bacias PCJ acima da média
nacional, face à sua
localização geográ�ca e por
oferecer ótimas
oportunidades de emprego e
estudo. O que,
consequentemente, vem
pressionando a demanda
hídrica desse território ao
longo dos anos.

“Neste contexto a atuação da
Agência das Bacias PCJ é
fundamental pois, além de ser
o agente �nanciador dos
projetos em infraestrutura, ela
fornece informações
relacionadas aos recursos
hídricos para os membros da
Câmara Técnica de
Planejamento e da plenária
dos Comitês das Bacias PCJ,
possibilitando a aprovação e
priorização dos projetos que
serão �nanciados.”

Jorge Antonio Mercanti

Cerca de R$ 350 mil foram investidos na implantação de equipamentos e sistemas
complementares na ETE Estoril

INAUGURADA A SEGUNDA FASE
DA ETE EM ATIBAIA
Em setembro de 2022, foi inaugura a obra da 2ª fase da Estação de
Tratamento de Esgoto (ETE) no bairro Estoril, em Atibaia. A execução foi
realizada pela Atibaia Saneamento, que atua no município por meio de
Parceria Público-Privada (PPP) com a SAAE – Saneamento Ambiental
Atibaia. Com a entrega, a cidade amplia a capacidade de tratamento de
200 para 300 litros de esgoto por segundo.

Por deliberação dos Comitês PCJ, foram investidos cerca de R$ 350 mil
na implantação de equipamentos e sistemas complementares na ETE
Estoril, levando Atibaia no caminho para atender as metas da
universalização do saneamento básico e também as metas do Plano
das Bacias PCJ. Com isso, o município sai à frente, com capacidade
para remover fósforo e nitrogênio, que é justamente uma das metas do
Plano das Bacias PCJ.

Projeto inédito de combate às perdas hídricas em
Capivari

Com investimento de cerca de R$ 600 mil, com recursos provenientes
da Cobrança PCJ FEDERAL, a Agência das Bacias PCJ deu início a um
projeto inovador com o objetivo de combater as perdas de água e
melhorar a gestão do sistema de abastecimento em Capivari (SP).

O projeto contempla a implantação da ferramenta Giswater no sistema
de abastecimento de água do município para a estruturação do
cadastro técnico (inventário do sistema) e gestão, visando a melhoria
do sistema e possibilitando a redução e controle das perdas de água.
Giswater é um sistema de informação geográ�ca que foi implantado na
Saesa (Sistema de Água, Esgoto e Saneamento Ambiental) para ajudar
a gerenciar os dados das companhias de saneamento para controle de
perdas hídricas no sistema de abastecimento público.

As perdas hídricas con�guram-se como um problema comum nas
companhias de saneamento e atualmente o Plano das Bacias PCJ
2020-2035 possui metas estabelecidas para o controle de perdas
hídricas no abastecimento. Implantado e funcionando como ferramenta
de cadastro técnico, simulação hidráulica e gestão operacional, o
Giswater está atualmente somente na Companhia de Saneamento do
Pará (COSANPA) e Companhia Saneamento de Goiás S/A SANEAGO.

Indicadores de saneamento em 2022

Água tratada:
Atualmente, a maior parte dos 

municípios das Bacias PCJ tem índice 
igual ou superior a 90% de oferta de 

água tratada.

Coleta de esgoto:
Supera 92%, considerando-se a 

proporção da população atendida.

Tratamento de
esgoto:

Ultrapassou 81%, considerando-se a
proporção da população residente nas

bacias e atendida pelo serviço.

Perdas hídricas:
Os percentuais variam entre menor do que 25% e entre 25,1% a 49,9%, sendo uma parcela pequena com índice maior ou 
igual a 50%. O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada município 
brasileiro, o índice de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de indicadores 
e informações do SNIS. O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) divulga anualmente, para cada 
município brasileiro, o índice de perdas hídricas na distribuição. A fórmula de cálculo pode ser consultada no glossário de 
indicadores e informações do SNIS.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Saiba mais

Saiba mais
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Impactos 
econômicos 
indiretos
Investimentos que geram
desenvolvimento

As Bacias PCJ estão situadas em uma região com signi�cativa
representatividade para o setor econômico, que representa 17% do Produto
Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo, e garantem o abastecimento
público de água para mais de 5,9 milhões de pessoas que residem nos 76
municípios, total e parcialmente inseridos em sua área de abrangência. E
também são responsáveis pelo abastecimento da população de parte da
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), por meio da transposição das
águas do Sistema Cantareira.

Embora os desa�os se apresentem constantemente, os investimentos
históricos neste território com recursos das cobranças pelo uso da água
vêm resultando em melhora signi�cativa em índices que se re�etem no
desenvolvimento socioeconômico dos municípios (GRI 3-3).

Como funciona?

Após a aprovação do Plano das Bacias 2020/2035, os processos de distribuição de recursos são
conduzidos pelos Comitês PCJ e Agência das Bacias PCJ, com foco no atendimento às prioridades
nele estabelecidas.

As indicações de parte dos empreendimentos ocorrem por processo seletivo por meio de editais e
complementações solicitadas pela Agência das Bacias PCJ, pelas câmaras técnicas dos Comitês
PCJ e pelos órgãos licenciador (Cetesb) e outorgante (DAEE). Todos os �nanciamentos são na
modalidade “não reembolsável”, isto é, a fundo perdido.

Quanto à arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança PCJ
Mineira, implementada desde 2010 na Bacia Hidrográ�ca dos Rios Piracicaba e Jaguari (PJ1), são
realizadas pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência
de Bacia nesta dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de
Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

Origem dos
recursos
financeiros*
• Cobranças PCJ
(Estadual Paulista e
Federal)

• Compensação
Financeira pelo Uso de
Recursos Hídricos pelo
setor hidroelétrico
(royalties) (CFURH)

Tipos de
investimentos
• Tratamento de esgoto

• Controle de perdas
hídricas

• Proteção dos corpos
d’água

• Proteção aos
Mananciais

• Educação Ambiental

• Comunicação Social

• Planejamento

Geração de
valor para
os
municípios
• Melhoria das condições
de saúde

• Desenvolvimento
tecnológico pela busca
de melhores alternativas

• Aumento dos postos de
trabalho

• Integração e articulação
institucional

• Conscientização sobre
o uso sustentável dos
recursos naturais

*A arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança Estadual Mineira, implementada desde 2010
na Bacia PJ1, são realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta
dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias
PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

O olhar do
stakeholder
Luciana Carla Ferreira de Souza, da
Prefeitura de Jaguariúna, reforça o
papel dos Comitês PCJ e da Agência
PCJ com atuação decisiva em um
modelo de gestão compartilhada da
operação no Sistema Cantareira,
além do apoio às prefeituras e
empresas de Saneamento Básico na
região por meio dos projetos
institucionais. Dentre eles, o
fomento ao tratamento de esgoto,
projetos de educação ambiental, de
uso racional da água, combate a
perdas, re�orestamento e apoio
técnico.

“No município de Jaguariúna, os
projetos realizados por meio do
convênio da Agência PCJ e FEHIDRO
incluíram estação de tratamento de
esgoto, emissários de esgoto, planos
de perdas, planos de Saneamento
Básico, instalação de
macromedidores nas ETAs, os quais
nos permitiram chegar a 98% de
esgoto tratado, além de uma melhor
gestão e tomada de decisões, através
dessas ferramentas, essenciais ao
trabalho do saneamento básico.”

Luciana Carla F. de Souza

Investimentos

Recursos financeiros investidos pelos Comitês PCJ, por programa e por fontes de financiamento

Fonte de
recursos

Programa
Nº de

empreendimentos
Valor pleiteado R$

Valor de
contrapartida R$

Valor total R$

CFURH
1994-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
45 8.288.346,30 2.913.551,04 11.201.897,34

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos (PDC

2)
4 368.578,32 251.783,55 620.361,87

Qualidade das Águas
(PDC 3)

112 26.298.993,74 29.748.546,05 56.047.539,79

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

17 2.523.547,32 994.331,72 3.517.879,04

Gestão da Demanda
(PDC 5)

53 40.133.705,86 13.768.953,70 53.902.659,56

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
2 348.900,00 31.932,50 380.832,50

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
26 8.797.339,71 1.889.517,49 10.686.857,20

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
16 1.917.345,43 624.191,06 2.541.536,49

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4) - PDC

4.1 - Controle de
Processos Erosivos

20 3.648.564,52 1.365.967,99 5.014.532,51

Total CFURH 1994/2022 295 92.325.321,20 51.588.775,10 143.914.096,30

COBRANÇA
PCJ

FEDERAL
2006-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
78 67.661.786,31 781.381,79 68.443.168,10

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos

(PDC 2)
61 31.042.027,60 0,00 31.042.027,60

Qualidade das Águas
(PDC 3)

67 59.516.121,59 51.391.794,93 110.907.916,52

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

23 7.269.776,40 1.270.973,04 8.540.749,44

Gestão da Demanda
(PDC 5)

63 93.830.461,50 39.823.962,73 133.654.424,23

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
3 250.639,00 51.061,40 301.700,40

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
6 1.758.281,92 226.830,33 1.985.112,25

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
51 5.753.482,60 0,00 5.753.482,60

Total Cobrança PCJ
FEDERAL 2006/2022

352 267.082.576,92 93.546.004,22 360.628.581,14

COBRANÇA
PCJ

PAULISTA
2007-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos

(PDC 1)
73 21.723.473,92 2.998.914,30 24.722.388,22

Qualidade das Águas
(PDC 3)

105 147.239.018,18 48.900.395,27 196.139.413,45

Gestão da Demanda
(PDC 5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ
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Biodiversidade
Recuperação, conservação e
proteção de mananciais

Os Comitês PCJ atuam para ampliar os investimentos em Soluções
Baseadas na Natureza (SbN), cujo termo se refere à prática da gestão e do
uso sustentável de recursos e processos naturais para enfrentamento de
desa�os socioambientais. O incremento da infraestrutura natural, de
maneira complementar à chamada infraestrutura cinza, é estruturado de
forma a propiciar a melhoria nas condições qualitativas e quantitativas do
regime hídrico dos mananciais nas Bacias PCJ. Em longo prazo, as
iniciativas também resultam na redução do custo de tratamento da água
que será destinada ao abastecimento público dos municípios desse
território.

A Agência das Bacias PCJ, desenvolve ações e demandas relacionadas à implementação da Política de
Recuperação, Conservação e Proteção dos Mananciais dos Comitês PCJ – Política de Mananciais PCJ. É
responsável por operacionalizar os processos de seleção de áreas e empreendimentos publicados
periodicamente, para aplicação dos recursos oriundos das Cobranças PCJ. A estruturação das ações de
fomento e apoio executivo está de�nida nos programas temáticos da Política de Mananciais PCJ: I –
Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse, II – Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), III – Áreas
Sujeitas a Restrição de Uso e IV – Proteção dos Biomas Mata Atlântica e Cerrado (GRI 3-3, 304-3).

Bancos de áreas e de projetos

No Banco de Áreas PCJ estão relacionadas as áreas disponíveis e para adoção visando à execução de
intervenções de restauração ecológica com a �nalidade de adequação ambiental. A relação de iniciativas
referentes à proteção de mananciais que envolvam tanto o Programa I como o Programa II da Política de
Mananciais PCJ, estão disponíveis no Banco de Projetos PCJ. Ambas são ferramentas públicas para
acesso via Portal SIG-PCJ.

Rio Piracicaba (2022), Município de Piracicaba/SP Autora: Karla Romão – Acervo Agência das Bacias PCJ

+ de R$ 2 milhões
investidos em projetos de adequação ambiental em 276 propriedades

O olhar do
stakeholder
Garantir os serviços
ecossistêmicos somado ao
desenvolvimento da
sociedade tem sido um dos
maiores desa�os do mundo
atual, conforme observa
Antônio Borges, diretor
executivo da PlantVerd
Ambiental. Para ele, é preciso
entender e fazer entender que
essas duas ações estão
inteiramente ligadas, tendo
por base as seguintes
palavras de ordem: proteção
e conservação do meio
ambiente.

“Nesse sentido, a Agência de
Bacias PCJ tem, em sua
região de atuação, não só
prestado assistência aos
municípios como também
trabalhado em conjunto com
esses, visando garantir a
recarga e disponibilidade
hídrica de suas (nossas)
bacias. Essa atuação se dá
por meio de uma somatória
de ações, - sendo a união
entre setor público e privado e
comunidade, a principal —
oferecendo aos produtores
rurais a certeza de que
restaurar suas Áreas de
Preservação Permanente e
outras áreas em desuso,
assim como conservar a
vegetação nativa
remanescente, ocasiona na
continuidade de serviços
ecossistêmicos importantes
para todos.”

Antônio Borges

Adequações ambientais

A seguir estão listadas as ações relacionadas às intervenções inerentes ao processo de adequação ambiental em implementação nas microbacias
dos Córregos do Cavalheiro (Analândia-SP), Boa Vista (Charqueada-SP), Água Branca (São Pedro-SP), Marins (Piracicaba-SP), Piraí (Salto-SP),
Tabajara (Limeira) e Tatu (Cordeirópolis), que são mananciais de interesse para o abastecimento público.

A metodologia é especi�cada na legislação pertinente e na Política de Mananciais PCJ, conforme seus Programas I – Recuperação Ambiental em
Áreas de Interesse e II – Pagamento por Serviços Ambientais.

Adequações ambientais em implementação

Analândia-SP
Charqueada/São

Pedro
Piracicaba-SP Salto-SP Limeira Cordeirópolis

Tamanho 73 hectares 180 hectares 21 hectares 9 hectares 176,94 hectares 73 hectares

Tipo
APP, APA e área

restaurada
APP, APA e área

restaurada
APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

Acompanhamento
e validação das

ações de
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica é

a responsável
pela

implementação
e

monitoramento
das áreas de

restauro.

Da Serra Ambiental
e PlantVerd

Ambiental são
responsáveis pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

A restauração é de
responsabilidade

da Progaia
Engenharia
Ambiental e
PlantVerd
Ambiental

A restauração é
de

responsabilidade
da PlantVerd

Ambiental

A restauração é
de

responsabilidade
da Fundação

Florestal

A restauração é
de

responsabilidade
da Fundação

Florestal

Parceiros para
proteção ou
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica

Da Serra Ambiental
e a PlantVerd

Ambiental

PlantVerd
Ambiental. A

Progaia Engenharia
é a executora

contratada pela
Prefeitura

Municipal de
Piracicaba

(Microbacia dos
Marins) e a
PlantVerd a

parceira para
restauro da área da

microbacia
Corumbataí

PlantVerd
Ambiental

Fundação
Florestal

Fundação
Florestal

Status de
recuperação

(dezembro/2022)

Inicial e
intermediário

Da Serra: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Progaia: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos gerais – Banco de Áreas PCJ

Hectares com interesse em adoção Hectares disponibilizados para adoção

1.118,22 ha 199,93 ha

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos de restauração por projeto

Projeto Hectares disponibilizados Hectares adotados Status

Nascentes Analândia 73,00 73,00 Em execução

Mananciais Charqueadas/São Pedro 180 180 Em tramitação

Nascentes da Vida Salto 9,00 9,00 Em tramitação

Conservadores do Tabajara 176,94 176,94 Em tramitação

Mananciais Cordeirópolis 73 73 Em tramitação

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de adequação ambiental realizados por município

Município Modalidade
Valor Investido (R$)

Agência PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

Propriedades
Status

Holambra
Programa I –

PIP
R$ 432.508,08 105 2.000,00 Finalizado

Analândia
Programa I –

PIP
R$ 680.739,63 18 1.744,23 Finalizado

Charqueada/São
Pedro

Programa I –
PIP

R$ 374.444,36 30 2.174,92 Finalizado

Salto
Programa I –

PIP
Execução direta 1 317,37 Finalizado

Limeira
Programa I –

PIP
R$ 599.600,00 115 1.328,58 Finalizado

Cordeirópolis
Programa I –

PIP
Execução Fundação Florestal 7 1.242,45 Finalizado

Totais R$ 2.087.292,07 276 8.807,55

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de PSA realizados por município

Município Modalidade de PSA
Valor de repasse (R$)

Agência PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

propriedades (ha)
Status

Jaguariúna B-UCE (Piloto) R$ 142.000,00 8 219,60 Finalizado

Piracicaba A-Restauração Ecológica R$ 449.999,53 11 296,85
Em

execução

Jaguariúna B-UCE R$ 144.250,00 7 1.064,25
Em

execução

Jundiaí
B – UCE + C – Incentivo

econômico
R$ 153.638,52 16 336,54

Em
execução

Limeira C - Incentivo econômico R$ 41.392,16 8 116,79
Em

execução

Piracaia C - Incentivo econômico R$ 52.573,36 15 625,12
Em

execução

Totais R$ 983.853,57 65 2.659,15

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  

Saiba mais

Saiba mais
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Biodiversidade
Recuperação, conservação e
proteção de mananciais

Os Comitês PCJ atuam para ampliar os investimentos em Soluções Baseadas na
Natureza (SbN), cujo termo se refere à prática da gestão e do uso sustentável de
recursos e processos naturais para enfrentamento de desa�os socioambientais.
O incremento da infraestrutura natural, de maneira complementar à chamada
infraestrutura cinza, é estruturado de forma a propiciar a melhoria nas condições
qualitativas e quantitativas do regime hídrico dos mananciais nas Bacias PCJ. Em
longo prazo, as iniciativas também resultam na redução do custo de tratamento
da água que será destinada ao abastecimento público dos municípios desse
território.

A Agência das Bacias PCJ, desenvolve ações e demandas relacionadas à implementação da Política de Recuperação,
Conservação e Proteção dos Mananciais dos Comitês PCJ – Política de Mananciais PCJ. É responsável por
operacionalizar os processos de seleção de áreas e empreendimentos publicados periodicamente, para aplicação dos
recursos oriundos das Cobranças PCJ. A estruturação das ações de fomento e apoio executivo está de�nida nos
programas temáticos da Política de Mananciais PCJ: I – Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse, II –
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), III – Áreas Sujeitas a Restrição de Uso e IV – Proteção dos Biomas Mata
Atlântica e Cerrado (GRI 3-3, 304-3).

Bancos de áreas e de projetos

No Banco de Áreas PCJ estão relacionadas as áreas disponíveis e para adoção visando à execução de intervenções de
restauração ecológica com a �nalidade de adequação ambiental. A relação de iniciativas referentes à proteção de
mananciais que envolvam tanto o Programa I como o Programa II da Política de Mananciais PCJ, estão disponíveis no
Banco de Projetos PCJ. Ambas são ferramentas públicas para acesso via Portal SIG-PCJ.

Rio Piracicaba (2022), Município de Piracicaba/SP Autora: Karla Romão – Acervo Agência das Bacias PCJ

+ de R$ 2 milhões
investidos em projetos de adequação ambiental em 276 propriedades

O olhar do
stakeholder
Garantir os serviços
ecossistêmicos somado ao
desenvolvimento da sociedade
tem sido um dos maiores
desa�os do mundo atual,
conforme observa Antônio
Borges, diretor executivo da
PlantVerd Ambiental. Para ele, é
preciso entender e fazer entender
que essas duas ações estão
inteiramente ligadas, tendo por
base as seguintes palavras de
ordem: proteção e conservação
do meio ambiente.

“Nesse sentido, a Agência de
Bacias PCJ tem, em sua região de
atuação, não só prestado
assistência aos municípios como
também trabalhado em conjunto
com esses, visando garantir a
recarga e disponibilidade hídrica
de suas (nossas) bacias. Essa
atuação se dá por meio de uma
somatória de ações, - sendo a
união entre setor público e
privado e comunidade, a principal
— oferecendo aos produtores
rurais a certeza de que restaurar
suas Áreas de Preservação
Permanente e outras áreas em
desuso, assim como conservar a
vegetação nativa remanescente,
ocasiona na continuidade de
serviços ecossistêmicos
importantes para todos.”

Antônio Borges

Adequações ambientais

A seguir estão listadas as ações relacionadas às intervenções inerentes ao processo de adequação ambiental em implementação nas microbacias dos Córregos do
Cavalheiro (Analândia-SP), Boa Vista (Charqueada-SP), Água Branca (São Pedro-SP), Marins (Piracicaba-SP), Piraí (Salto-SP), Tabajara (Limeira) e Tatu (Cordeirópolis),
que são mananciais de interesse para o abastecimento público.

A metodologia é especi�cada na legislação pertinente e na Política de Mananciais PCJ, conforme seus Programas I – Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse e II
– Pagamento por Serviços Ambientais.

Adequações ambientais em implementação

Analândia-SP
Charqueada/São

Pedro
Piracicaba-SP Salto-SP Limeira Cordeirópolis

Tamanho 73 hectares 180 hectares 21 hectares 9 hectares 176,94 hectares 73 hectares

Tipo
APP, APA e área

restaurada
APP, APA e área

restaurada
APP e área restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

Acompanhamento
e validação das

ações de
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica é a
responsável pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

Da Serra Ambiental e
PlantVerd Ambiental

são responsáveis pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

A restauração é de
responsabilidade da
Progaia Engenharia

Ambiental e PlantVerd
Ambiental

A restauração é de
responsabilidade

da PlantVerd
Ambiental

A restauração é de
responsabilidade

da Fundação
Florestal

A restauração é de
responsabilidade

da Fundação
Florestal

Parceiros para
proteção ou
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica

Da Serra Ambiental e a
PlantVerd Ambiental

PlantVerd Ambiental. A
Progaia Engenharia é a
executora contratada

pela Prefeitura Municipal
de Piracicaba

(Microbacia dos Marins)
e a PlantVerd a parceira
para restauro da área da
microbacia Corumbataí

PlantVerd
Ambiental

Fundação
Florestal

Fundação
Florestal

Status de
recuperação

(dezembro/2022)

Inicial e
intermediário

Da Serra: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Progaia: Inicial PlantVerd:
Restauração não iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos gerais – Banco de Áreas PCJ

Hectares com interesse em adoção Hectares disponibilizados para adoção

1.118,22 ha 199,93 ha

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos de restauração por projeto

Projeto Hectares disponibilizados Hectares adotados Status

Nascentes Analândia 73,00 73,00 Em execução

Mananciais Charqueadas/São Pedro 180 180 Em tramitação

Nascentes da Vida Salto 9,00 9,00 Em tramitação

Conservadores do Tabajara 176,94 176,94 Em tramitação

Mananciais Cordeirópolis 73 73 Em tramitação

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de adequação ambiental realizados por município

Município Modalidade
Valor Investido (R$) Agência

PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

Propriedades
Status

Holambra
Programa I –

PIP
R$ 432.508,08 105 2.000,00 Finalizado

Analândia
Programa I –

PIP
R$ 680.739,63 18 1.744,23 Finalizado

Charqueada/São
Pedro

Programa I –
PIP

R$ 374.444,36 30 2.174,92 Finalizado

Salto
Programa I –

PIP
Execução direta 1 317,37 Finalizado

Limeira
Programa I –

PIP
R$ 599.600,00 115 1.328,58 Finalizado

Cordeirópolis
Programa I –

PIP
Execução Fundação Florestal 7 1.242,45 Finalizado

Totais R$ 2.087.292,07 276 8.807,55

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de PSA realizados por município

Município Modalidade de PSA
Valor de repasse (R$) Agência

PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das propriedades

(ha)
Status

Jaguariúna B-UCE (Piloto) R$ 142.000,00 8 219,60 Finalizado

Piracicaba A-Restauração Ecológica R$ 449.999,53 11 296,85
Em

execução

Jaguariúna B-UCE R$ 144.250,00 7 1.064,25
Em

execução

Jundiaí
B – UCE + C – Incentivo

econômico
R$ 153.638,52 16 336,54

Em
execução

Limeira C - Incentivo econômico R$ 41.392,16 8 116,79
Em

execução

Piracaia C - Incentivo econômico R$ 52.573,36 15 625,12
Em

execução

Totais R$ 983.853,57 65 2.659,15

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   

Saiba mais

Saiba mais
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Biodiversidade
Recuperação, conservação e
proteção de mananciais

Os Comitês PCJ atuam para ampliar os investimentos em Soluções Baseadas na
Natureza (SbN), cujo termo se refere à prática da gestão e do uso sustentável de
recursos e processos naturais para enfrentamento de desa�os socioambientais.
O incremento da infraestrutura natural, de maneira complementar à chamada
infraestrutura cinza, é estruturado de forma a propiciar a melhoria nas condições
qualitativas e quantitativas do regime hídrico dos mananciais nas Bacias PCJ. Em
longo prazo, as iniciativas também resultam na redução do custo de tratamento
da água que será destinada ao abastecimento público dos municípios desse
território.

A Agência das Bacias PCJ, desenvolve ações e demandas relacionadas à implementação da Política de Recuperação,
Conservação e Proteção dos Mananciais dos Comitês PCJ – Política de Mananciais PCJ. É responsável por
operacionalizar os processos de seleção de áreas e empreendimentos publicados periodicamente, para aplicação dos
recursos oriundos das Cobranças PCJ. A estruturação das ações de fomento e apoio executivo está de�nida nos
programas temáticos da Política de Mananciais PCJ: I – Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse, II –
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), III – Áreas Sujeitas a Restrição de Uso e IV – Proteção dos Biomas Mata
Atlântica e Cerrado (GRI 3-3, 304-3).

Bancos de áreas e de projetos

No Banco de Áreas PCJ estão relacionadas as áreas disponíveis e para adoção visando à execução de intervenções de
restauração ecológica com a �nalidade de adequação ambiental. A relação de iniciativas referentes à proteção de
mananciais que envolvam tanto o Programa I como o Programa II da Política de Mananciais PCJ, estão disponíveis no
Banco de Projetos PCJ. Ambas são ferramentas públicas para acesso via Portal SIG-PCJ.
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+ de R$ 2 milhões
investidos em projetos de adequação ambiental em 276 propriedades

O olhar do
stakeholder
Garantir os serviços
ecossistêmicos somado ao
desenvolvimento da sociedade
tem sido um dos maiores
desa�os do mundo atual,
conforme observa Antônio
Borges, diretor executivo da
PlantVerd Ambiental. Para ele, é
preciso entender e fazer entender
que essas duas ações estão
inteiramente ligadas, tendo por
base as seguintes palavras de
ordem: proteção e conservação
do meio ambiente.

“Nesse sentido, a Agência de
Bacias PCJ tem, em sua região de
atuação, não só prestado
assistência aos municípios como
também trabalhado em conjunto
com esses, visando garantir a
recarga e disponibilidade hídrica
de suas (nossas) bacias. Essa
atuação se dá por meio de uma
somatória de ações, - sendo a
união entre setor público e
privado e comunidade, a principal
— oferecendo aos produtores
rurais a certeza de que restaurar
suas Áreas de Preservação
Permanente e outras áreas em
desuso, assim como conservar a
vegetação nativa remanescente,
ocasiona na continuidade de
serviços ecossistêmicos
importantes para todos.”

Antônio Borges

Adequações ambientais

A seguir estão listadas as ações relacionadas às intervenções inerentes ao processo de adequação ambiental em implementação nas microbacias dos Córregos do
Cavalheiro (Analândia-SP), Boa Vista (Charqueada-SP), Água Branca (São Pedro-SP), Marins (Piracicaba-SP), Piraí (Salto-SP), Tabajara (Limeira) e Tatu (Cordeirópolis),
que são mananciais de interesse para o abastecimento público.

A metodologia é especi�cada na legislação pertinente e na Política de Mananciais PCJ, conforme seus Programas I – Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse e II
– Pagamento por Serviços Ambientais.

Adequações ambientais em implementação

Analândia-SP
Charqueada/São

Pedro
Piracicaba-SP Salto-SP Limeira Cordeirópolis

Tamanho 73 hectares 180 hectares 21 hectares 9 hectares 176,94 hectares 73 hectares

Tipo
APP, APA e área

restaurada
APP, APA e área

restaurada
APP e área restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

Acompanhamento
e validação das

ações de
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica é a
responsável pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

Da Serra Ambiental e
PlantVerd Ambiental

são responsáveis pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

A restauração é de
responsabilidade da
Progaia Engenharia

Ambiental e PlantVerd
Ambiental

A restauração é de
responsabilidade

da PlantVerd
Ambiental

A restauração é de
responsabilidade

da Fundação
Florestal

A restauração é de
responsabilidade

da Fundação
Florestal

Parceiros para
proteção ou
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica

Da Serra Ambiental e a
PlantVerd Ambiental

PlantVerd Ambiental. A
Progaia Engenharia é a
executora contratada

pela Prefeitura Municipal
de Piracicaba

(Microbacia dos Marins)
e a PlantVerd a parceira
para restauro da área da
microbacia Corumbataí

PlantVerd
Ambiental

Fundação
Florestal

Fundação
Florestal

Status de
recuperação

(dezembro/2022)

Inicial e
intermediário

Da Serra: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Progaia: Inicial PlantVerd:
Restauração não iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos gerais – Banco de Áreas PCJ

Hectares com interesse em adoção Hectares disponibilizados para adoção

1.118,22 ha 199,93 ha

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos de restauração por projeto

Projeto Hectares disponibilizados Hectares adotados Status

Nascentes Analândia 73,00 73,00 Em execução

Mananciais Charqueadas/São Pedro 180 180 Em tramitação

Nascentes da Vida Salto 9,00 9,00 Em tramitação

Conservadores do Tabajara 176,94 176,94 Em tramitação

Mananciais Cordeirópolis 73 73 Em tramitação

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de adequação ambiental realizados por município

Município Modalidade
Valor Investido (R$) Agência

PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

Propriedades
Status

Holambra
Programa I –

PIP
R$ 432.508,08 105 2.000,00 Finalizado

Analândia
Programa I –

PIP
R$ 680.739,63 18 1.744,23 Finalizado

Charqueada/São
Pedro

Programa I –
PIP

R$ 374.444,36 30 2.174,92 Finalizado

Salto
Programa I –

PIP
Execução direta 1 317,37 Finalizado

Limeira
Programa I –

PIP
R$ 599.600,00 115 1.328,58 Finalizado

Cordeirópolis
Programa I –

PIP
Execução Fundação Florestal 7 1.242,45 Finalizado

Totais R$ 2.087.292,07 276 8.807,55

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de PSA realizados por município

Município Modalidade de PSA
Valor de repasse (R$) Agência

PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das propriedades

(ha)
Status

Jaguariúna B-UCE (Piloto) R$ 142.000,00 8 219,60 Finalizado

Piracicaba A-Restauração Ecológica R$ 449.999,53 11 296,85
Em

execução

Jaguariúna B-UCE R$ 144.250,00 7 1.064,25
Em

execução

Jundiaí
B – UCE + C – Incentivo

econômico
R$ 153.638,52 16 336,54

Em
execução

Limeira C - Incentivo econômico R$ 41.392,16 8 116,79
Em

execução

Piracaia C - Incentivo econômico R$ 52.573,36 15 625,12
Em

execução

Totais R$ 983.853,57 65 2.659,15

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   

Saiba mais

Saiba mais
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Biodiversidade
Recuperação, conservação e
proteção de mananciais

Os Comitês PCJ atuam para ampliar os investimentos em Soluções
Baseadas na Natureza (SbN), cujo termo se refere à prática da gestão e do
uso sustentável de recursos e processos naturais para enfrentamento de
desa�os socioambientais. O incremento da infraestrutura natural, de
maneira complementar à chamada infraestrutura cinza, é estruturado de
forma a propiciar a melhoria nas condições qualitativas e quantitativas do
regime hídrico dos mananciais nas Bacias PCJ. Em longo prazo, as
iniciativas também resultam na redução do custo de tratamento da água
que será destinada ao abastecimento público dos municípios desse
território.

A Agência das Bacias PCJ, desenvolve ações e demandas relacionadas à implementação da Política de
Recuperação, Conservação e Proteção dos Mananciais dos Comitês PCJ – Política de Mananciais PCJ. É
responsável por operacionalizar os processos de seleção de áreas e empreendimentos publicados
periodicamente, para aplicação dos recursos oriundos das Cobranças PCJ. A estruturação das ações de
fomento e apoio executivo está de�nida nos programas temáticos da Política de Mananciais PCJ: I –
Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse, II – Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), III – Áreas
Sujeitas a Restrição de Uso e IV – Proteção dos Biomas Mata Atlântica e Cerrado (GRI 3-3, 304-3).

Bancos de áreas e de projetos

No Banco de Áreas PCJ estão relacionadas as áreas disponíveis e para adoção visando à execução de
intervenções de restauração ecológica com a �nalidade de adequação ambiental. A relação de iniciativas
referentes à proteção de mananciais que envolvam tanto o Programa I como o Programa II da Política de
Mananciais PCJ, estão disponíveis no Banco de Projetos PCJ. Ambas são ferramentas públicas para
acesso via Portal SIG-PCJ.
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+ de R$ 2 milhões
investidos em projetos de adequação ambiental em 276 propriedades

O olhar do
stakeholder
Garantir os serviços
ecossistêmicos somado ao
desenvolvimento da
sociedade tem sido um dos
maiores desa�os do mundo
atual, conforme observa
Antônio Borges, diretor
executivo da PlantVerd
Ambiental. Para ele, é preciso
entender e fazer entender que
essas duas ações estão
inteiramente ligadas, tendo
por base as seguintes
palavras de ordem: proteção
e conservação do meio
ambiente.

“Nesse sentido, a Agência de
Bacias PCJ tem, em sua
região de atuação, não só
prestado assistência aos
municípios como também
trabalhado em conjunto com
esses, visando garantir a
recarga e disponibilidade
hídrica de suas (nossas)
bacias. Essa atuação se dá
por meio de uma somatória
de ações, - sendo a união
entre setor público e privado e
comunidade, a principal —
oferecendo aos produtores
rurais a certeza de que
restaurar suas Áreas de
Preservação Permanente e
outras áreas em desuso,
assim como conservar a
vegetação nativa
remanescente, ocasiona na
continuidade de serviços
ecossistêmicos importantes
para todos.”

Antônio Borges

Adequações ambientais

A seguir estão listadas as ações relacionadas às intervenções inerentes ao processo de adequação ambiental em implementação nas microbacias
dos Córregos do Cavalheiro (Analândia-SP), Boa Vista (Charqueada-SP), Água Branca (São Pedro-SP), Marins (Piracicaba-SP), Piraí (Salto-SP),
Tabajara (Limeira) e Tatu (Cordeirópolis), que são mananciais de interesse para o abastecimento público.

A metodologia é especi�cada na legislação pertinente e na Política de Mananciais PCJ, conforme seus Programas I – Recuperação Ambiental em
Áreas de Interesse e II – Pagamento por Serviços Ambientais.

Adequações ambientais em implementação

Analândia-SP
Charqueada/São

Pedro
Piracicaba-SP Salto-SP Limeira Cordeirópolis

Tamanho 73 hectares 180 hectares 21 hectares 9 hectares 176,94 hectares 73 hectares

Tipo
APP, APA e área

restaurada
APP, APA e área

restaurada
APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

Acompanhamento
e validação das

ações de
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica é

a responsável
pela

implementação
e

monitoramento
das áreas de

restauro.

Da Serra Ambiental
e PlantVerd

Ambiental são
responsáveis pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

A restauração é de
responsabilidade

da Progaia
Engenharia
Ambiental e
PlantVerd
Ambiental

A restauração é
de

responsabilidade
da PlantVerd

Ambiental

A restauração é
de

responsabilidade
da Fundação

Florestal

A restauração é
de

responsabilidade
da Fundação

Florestal

Parceiros para
proteção ou
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica

Da Serra Ambiental
e a PlantVerd

Ambiental

PlantVerd
Ambiental. A

Progaia Engenharia
é a executora

contratada pela
Prefeitura

Municipal de
Piracicaba

(Microbacia dos
Marins) e a
PlantVerd a

parceira para
restauro da área da

microbacia
Corumbataí

PlantVerd
Ambiental

Fundação
Florestal

Fundação
Florestal

Status de
recuperação

(dezembro/2022)

Inicial e
intermediário

Da Serra: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Progaia: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos gerais – Banco de Áreas PCJ

Hectares com interesse em adoção Hectares disponibilizados para adoção

1.118,22 ha 199,93 ha

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos de restauração por projeto

Projeto Hectares disponibilizados Hectares adotados Status

Nascentes Analândia 73,00 73,00 Em execução

Mananciais Charqueadas/São Pedro 180 180 Em tramitação

Nascentes da Vida Salto 9,00 9,00 Em tramitação

Conservadores do Tabajara 176,94 176,94 Em tramitação

Mananciais Cordeirópolis 73 73 Em tramitação

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de adequação ambiental realizados por município

Município Modalidade
Valor Investido (R$)

Agência PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

Propriedades
Status

Holambra
Programa I –

PIP
R$ 432.508,08 105 2.000,00 Finalizado

Analândia
Programa I –

PIP
R$ 680.739,63 18 1.744,23 Finalizado

Charqueada/São
Pedro

Programa I –
PIP

R$ 374.444,36 30 2.174,92 Finalizado

Salto
Programa I –

PIP
Execução direta 1 317,37 Finalizado

Limeira
Programa I –

PIP
R$ 599.600,00 115 1.328,58 Finalizado

Cordeirópolis
Programa I –

PIP
Execução Fundação Florestal 7 1.242,45 Finalizado

Totais R$ 2.087.292,07 276 8.807,55

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de PSA realizados por município

Município Modalidade de PSA
Valor de repasse (R$)

Agência PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

propriedades (ha)
Status

Jaguariúna B-UCE (Piloto) R$ 142.000,00 8 219,60 Finalizado

Piracicaba A-Restauração Ecológica R$ 449.999,53 11 296,85
Em

execução

Jaguariúna B-UCE R$ 144.250,00 7 1.064,25
Em

execução

Jundiaí
B – UCE + C – Incentivo

econômico
R$ 153.638,52 16 336,54

Em
execução

Limeira C - Incentivo econômico R$ 41.392,16 8 116,79
Em

execução

Piracaia C - Incentivo econômico R$ 52.573,36 15 625,12
Em

execução

Totais R$ 983.853,57 65 2.659,15

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  

Saiba mais

Saiba mais
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Biodiversidade
Recuperação, conservação e
proteção de mananciais

Os Comitês PCJ atuam para ampliar os investimentos em Soluções Baseadas na
Natureza (SbN), cujo termo se refere à prática da gestão e do uso sustentável de
recursos e processos naturais para enfrentamento de desa�os socioambientais.
O incremento da infraestrutura natural, de maneira complementar à chamada
infraestrutura cinza, é estruturado de forma a propiciar a melhoria nas condições
qualitativas e quantitativas do regime hídrico dos mananciais nas Bacias PCJ. Em
longo prazo, as iniciativas também resultam na redução do custo de tratamento
da água que será destinada ao abastecimento público dos municípios desse
território.

A Agência das Bacias PCJ, desenvolve ações e demandas relacionadas à implementação da Política de Recuperação,
Conservação e Proteção dos Mananciais dos Comitês PCJ – Política de Mananciais PCJ. É responsável por
operacionalizar os processos de seleção de áreas e empreendimentos publicados periodicamente, para aplicação dos
recursos oriundos das Cobranças PCJ. A estruturação das ações de fomento e apoio executivo está de�nida nos
programas temáticos da Política de Mananciais PCJ: I – Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse, II –
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), III – Áreas Sujeitas a Restrição de Uso e IV – Proteção dos Biomas Mata
Atlântica e Cerrado (GRI 3-3, 304-3).

Bancos de áreas e de projetos

No Banco de Áreas PCJ estão relacionadas as áreas disponíveis e para adoção visando à execução de intervenções de
restauração ecológica com a �nalidade de adequação ambiental. A relação de iniciativas referentes à proteção de
mananciais que envolvam tanto o Programa I como o Programa II da Política de Mananciais PCJ, estão disponíveis no
Banco de Projetos PCJ. Ambas são ferramentas públicas para acesso via Portal SIG-PCJ.
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+ de R$ 2 milhões
investidos em projetos de adequação ambiental em 276 propriedades

O olhar do
stakeholder
Garantir os serviços
ecossistêmicos somado ao
desenvolvimento da sociedade
tem sido um dos maiores
desa�os do mundo atual,
conforme observa Antônio
Borges, diretor executivo da
PlantVerd Ambiental. Para ele, é
preciso entender e fazer entender
que essas duas ações estão
inteiramente ligadas, tendo por
base as seguintes palavras de
ordem: proteção e conservação
do meio ambiente.

“Nesse sentido, a Agência de
Bacias PCJ tem, em sua região de
atuação, não só prestado
assistência aos municípios como
também trabalhado em conjunto
com esses, visando garantir a
recarga e disponibilidade hídrica
de suas (nossas) bacias. Essa
atuação se dá por meio de uma
somatória de ações, - sendo a
união entre setor público e
privado e comunidade, a principal
— oferecendo aos produtores
rurais a certeza de que restaurar
suas Áreas de Preservação
Permanente e outras áreas em
desuso, assim como conservar a
vegetação nativa remanescente,
ocasiona na continuidade de
serviços ecossistêmicos
importantes para todos.”

Antônio Borges

Adequações ambientais

A seguir estão listadas as ações relacionadas às intervenções inerentes ao processo de adequação ambiental em implementação nas microbacias dos Córregos do
Cavalheiro (Analândia-SP), Boa Vista (Charqueada-SP), Água Branca (São Pedro-SP), Marins (Piracicaba-SP), Piraí (Salto-SP), Tabajara (Limeira) e Tatu (Cordeirópolis),
que são mananciais de interesse para o abastecimento público.

A metodologia é especi�cada na legislação pertinente e na Política de Mananciais PCJ, conforme seus Programas I – Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse e II
– Pagamento por Serviços Ambientais.

Adequações ambientais em implementação

Analândia-SP
Charqueada/São

Pedro
Piracicaba-SP Salto-SP Limeira Cordeirópolis

Tamanho 73 hectares 180 hectares 21 hectares 9 hectares 176,94 hectares 73 hectares

Tipo
APP, APA e área

restaurada
APP, APA e área

restaurada
APP e área restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

Acompanhamento
e validação das

ações de
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica é a
responsável pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

Da Serra Ambiental e
PlantVerd Ambiental

são responsáveis pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

A restauração é de
responsabilidade da
Progaia Engenharia

Ambiental e PlantVerd
Ambiental

A restauração é de
responsabilidade

da PlantVerd
Ambiental

A restauração é de
responsabilidade

da Fundação
Florestal

A restauração é de
responsabilidade

da Fundação
Florestal

Parceiros para
proteção ou
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica

Da Serra Ambiental e a
PlantVerd Ambiental

PlantVerd Ambiental. A
Progaia Engenharia é a
executora contratada

pela Prefeitura Municipal
de Piracicaba

(Microbacia dos Marins)
e a PlantVerd a parceira
para restauro da área da
microbacia Corumbataí

PlantVerd
Ambiental

Fundação
Florestal

Fundação
Florestal

Status de
recuperação

(dezembro/2022)

Inicial e
intermediário

Da Serra: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Progaia: Inicial PlantVerd:
Restauração não iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos gerais – Banco de Áreas PCJ

Hectares com interesse em adoção Hectares disponibilizados para adoção

1.118,22 ha 199,93 ha

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos de restauração por projeto

Projeto Hectares disponibilizados Hectares adotados Status

Nascentes Analândia 73,00 73,00 Em execução

Mananciais Charqueadas/São Pedro 180 180 Em tramitação

Nascentes da Vida Salto 9,00 9,00 Em tramitação

Conservadores do Tabajara 176,94 176,94 Em tramitação

Mananciais Cordeirópolis 73 73 Em tramitação

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de adequação ambiental realizados por município

Município Modalidade
Valor Investido (R$) Agência

PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

Propriedades
Status

Holambra
Programa I –

PIP
R$ 432.508,08 105 2.000,00 Finalizado

Analândia
Programa I –

PIP
R$ 680.739,63 18 1.744,23 Finalizado

Charqueada/São
Pedro

Programa I –
PIP

R$ 374.444,36 30 2.174,92 Finalizado

Salto
Programa I –

PIP
Execução direta 1 317,37 Finalizado

Limeira
Programa I –

PIP
R$ 599.600,00 115 1.328,58 Finalizado

Cordeirópolis
Programa I –

PIP
Execução Fundação Florestal 7 1.242,45 Finalizado

Totais R$ 2.087.292,07 276 8.807,55

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de PSA realizados por município

Município Modalidade de PSA
Valor de repasse (R$) Agência

PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das propriedades

(ha)
Status

Jaguariúna B-UCE (Piloto) R$ 142.000,00 8 219,60 Finalizado

Piracicaba A-Restauração Ecológica R$ 449.999,53 11 296,85
Em

execução

Jaguariúna B-UCE R$ 144.250,00 7 1.064,25
Em

execução

Jundiaí
B – UCE + C – Incentivo

econômico
R$ 153.638,52 16 336,54

Em
execução

Limeira C - Incentivo econômico R$ 41.392,16 8 116,79
Em

execução

Piracaia C - Incentivo econômico R$ 52.573,36 15 625,12
Em

execução

Totais R$ 983.853,57 65 2.659,15

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   

Saiba mais

Saiba mais
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Biodiversidade
Recuperação, conservação e
proteção de mananciais

Os Comitês PCJ atuam para ampliar os investimentos em Soluções Baseadas na
Natureza (SbN), cujo termo se refere à prática da gestão e do uso sustentável de
recursos e processos naturais para enfrentamento de desa�os socioambientais.
O incremento da infraestrutura natural, de maneira complementar à chamada
infraestrutura cinza, é estruturado de forma a propiciar a melhoria nas condições
qualitativas e quantitativas do regime hídrico dos mananciais nas Bacias PCJ. Em
longo prazo, as iniciativas também resultam na redução do custo de tratamento
da água que será destinada ao abastecimento público dos municípios desse
território.

A Agência das Bacias PCJ, desenvolve ações e demandas relacionadas à implementação da Política de Recuperação,
Conservação e Proteção dos Mananciais dos Comitês PCJ – Política de Mananciais PCJ. É responsável por
operacionalizar os processos de seleção de áreas e empreendimentos publicados periodicamente, para aplicação dos
recursos oriundos das Cobranças PCJ. A estruturação das ações de fomento e apoio executivo está de�nida nos
programas temáticos da Política de Mananciais PCJ: I – Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse, II –
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), III – Áreas Sujeitas a Restrição de Uso e IV – Proteção dos Biomas Mata
Atlântica e Cerrado (GRI 3-3, 304-3).

Bancos de áreas e de projetos

No Banco de Áreas PCJ estão relacionadas as áreas disponíveis e para adoção visando à execução de intervenções de
restauração ecológica com a �nalidade de adequação ambiental. A relação de iniciativas referentes à proteção de
mananciais que envolvam tanto o Programa I como o Programa II da Política de Mananciais PCJ, estão disponíveis no
Banco de Projetos PCJ. Ambas são ferramentas públicas para acesso via Portal SIG-PCJ.
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+ de R$ 2 milhões
investidos em projetos de adequação ambiental em 276 propriedades

O olhar do
stakeholder
Garantir os serviços
ecossistêmicos somado ao
desenvolvimento da sociedade
tem sido um dos maiores
desa�os do mundo atual,
conforme observa Antônio
Borges, diretor executivo da
PlantVerd Ambiental. Para ele, é
preciso entender e fazer entender
que essas duas ações estão
inteiramente ligadas, tendo por
base as seguintes palavras de
ordem: proteção e conservação
do meio ambiente.

“Nesse sentido, a Agência de
Bacias PCJ tem, em sua região de
atuação, não só prestado
assistência aos municípios como
também trabalhado em conjunto
com esses, visando garantir a
recarga e disponibilidade hídrica
de suas (nossas) bacias. Essa
atuação se dá por meio de uma
somatória de ações, - sendo a
união entre setor público e
privado e comunidade, a principal
— oferecendo aos produtores
rurais a certeza de que restaurar
suas Áreas de Preservação
Permanente e outras áreas em
desuso, assim como conservar a
vegetação nativa remanescente,
ocasiona na continuidade de
serviços ecossistêmicos
importantes para todos.”

Antônio Borges

Adequações ambientais

A seguir estão listadas as ações relacionadas às intervenções inerentes ao processo de adequação ambiental em implementação nas microbacias dos Córregos do
Cavalheiro (Analândia-SP), Boa Vista (Charqueada-SP), Água Branca (São Pedro-SP), Marins (Piracicaba-SP), Piraí (Salto-SP), Tabajara (Limeira) e Tatu (Cordeirópolis),
que são mananciais de interesse para o abastecimento público.

A metodologia é especi�cada na legislação pertinente e na Política de Mananciais PCJ, conforme seus Programas I – Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse e II
– Pagamento por Serviços Ambientais.

Adequações ambientais em implementação

Analândia-SP
Charqueada/São

Pedro
Piracicaba-SP Salto-SP Limeira Cordeirópolis

Tamanho 73 hectares 180 hectares 21 hectares 9 hectares 176,94 hectares 73 hectares

Tipo
APP, APA e área

restaurada
APP, APA e área

restaurada
APP e área restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

Acompanhamento
e validação das

ações de
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica é a
responsável pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

Da Serra Ambiental e
PlantVerd Ambiental

são responsáveis pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

A restauração é de
responsabilidade da
Progaia Engenharia

Ambiental e PlantVerd
Ambiental

A restauração é de
responsabilidade

da PlantVerd
Ambiental

A restauração é de
responsabilidade

da Fundação
Florestal

A restauração é de
responsabilidade

da Fundação
Florestal

Parceiros para
proteção ou
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica

Da Serra Ambiental e a
PlantVerd Ambiental

PlantVerd Ambiental. A
Progaia Engenharia é a
executora contratada

pela Prefeitura Municipal
de Piracicaba

(Microbacia dos Marins)
e a PlantVerd a parceira
para restauro da área da
microbacia Corumbataí

PlantVerd
Ambiental

Fundação
Florestal

Fundação
Florestal

Status de
recuperação

(dezembro/2022)

Inicial e
intermediário

Da Serra: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Progaia: Inicial PlantVerd:
Restauração não iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos gerais – Banco de Áreas PCJ

Hectares com interesse em adoção Hectares disponibilizados para adoção

1.118,22 ha 199,93 ha

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos de restauração por projeto

Projeto Hectares disponibilizados Hectares adotados Status

Nascentes Analândia 73,00 73,00 Em execução

Mananciais Charqueadas/São Pedro 180 180 Em tramitação

Nascentes da Vida Salto 9,00 9,00 Em tramitação

Conservadores do Tabajara 176,94 176,94 Em tramitação

Mananciais Cordeirópolis 73 73 Em tramitação

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de adequação ambiental realizados por município

Município Modalidade
Valor Investido (R$) Agência

PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

Propriedades
Status

Holambra
Programa I –

PIP
R$ 432.508,08 105 2.000,00 Finalizado

Analândia
Programa I –

PIP
R$ 680.739,63 18 1.744,23 Finalizado

Charqueada/São
Pedro

Programa I –
PIP

R$ 374.444,36 30 2.174,92 Finalizado

Salto
Programa I –

PIP
Execução direta 1 317,37 Finalizado

Limeira
Programa I –

PIP
R$ 599.600,00 115 1.328,58 Finalizado

Cordeirópolis
Programa I –

PIP
Execução Fundação Florestal 7 1.242,45 Finalizado

Totais R$ 2.087.292,07 276 8.807,55

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de PSA realizados por município

Município Modalidade de PSA
Valor de repasse (R$) Agência

PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das propriedades

(ha)
Status

Jaguariúna B-UCE (Piloto) R$ 142.000,00 8 219,60 Finalizado

Piracicaba A-Restauração Ecológica R$ 449.999,53 11 296,85
Em

execução

Jaguariúna B-UCE R$ 144.250,00 7 1.064,25
Em

execução

Jundiaí
B – UCE + C – Incentivo

econômico
R$ 153.638,52 16 336,54

Em
execução

Limeira C - Incentivo econômico R$ 41.392,16 8 116,79
Em

execução

Piracaia C - Incentivo econômico R$ 52.573,36 15 625,12
Em

execução

Totais R$ 983.853,57 65 2.659,15

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   

Saiba mais

Saiba mais
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Biodiversidade
Recuperação, conservação e
proteção de mananciais

Os Comitês PCJ atuam para ampliar os investimentos em Soluções Baseadas na
Natureza (SbN), cujo termo se refere à prática da gestão e do uso sustentável de
recursos e processos naturais para enfrentamento de desa�os socioambientais.
O incremento da infraestrutura natural, de maneira complementar à chamada
infraestrutura cinza, é estruturado de forma a propiciar a melhoria nas condições
qualitativas e quantitativas do regime hídrico dos mananciais nas Bacias PCJ. Em
longo prazo, as iniciativas também resultam na redução do custo de tratamento
da água que será destinada ao abastecimento público dos municípios desse
território.

A Agência das Bacias PCJ, desenvolve ações e demandas relacionadas à implementação da Política de Recuperação,
Conservação e Proteção dos Mananciais dos Comitês PCJ – Política de Mananciais PCJ. É responsável por
operacionalizar os processos de seleção de áreas e empreendimentos publicados periodicamente, para aplicação dos
recursos oriundos das Cobranças PCJ. A estruturação das ações de fomento e apoio executivo está de�nida nos
programas temáticos da Política de Mananciais PCJ: I – Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse, II –
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), III – Áreas Sujeitas a Restrição de Uso e IV – Proteção dos Biomas Mata
Atlântica e Cerrado (GRI 3-3, 304-3).

Bancos de áreas e de projetos

No Banco de Áreas PCJ estão relacionadas as áreas disponíveis e para adoção visando à execução de intervenções de
restauração ecológica com a �nalidade de adequação ambiental. A relação de iniciativas referentes à proteção de
mananciais que envolvam tanto o Programa I como o Programa II da Política de Mananciais PCJ, estão disponíveis no
Banco de Projetos PCJ. Ambas são ferramentas públicas para acesso via Portal SIG-PCJ.
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+ de R$ 2 milhões
investidos em projetos de adequação ambiental em 276 propriedades

O olhar do
stakeholder
Garantir os serviços
ecossistêmicos somado ao
desenvolvimento da sociedade
tem sido um dos maiores
desa�os do mundo atual,
conforme observa Antônio
Borges, diretor executivo da
PlantVerd Ambiental. Para ele, é
preciso entender e fazer entender
que essas duas ações estão
inteiramente ligadas, tendo por
base as seguintes palavras de
ordem: proteção e conservação
do meio ambiente.

“Nesse sentido, a Agência de
Bacias PCJ tem, em sua região de
atuação, não só prestado
assistência aos municípios como
também trabalhado em conjunto
com esses, visando garantir a
recarga e disponibilidade hídrica
de suas (nossas) bacias. Essa
atuação se dá por meio de uma
somatória de ações, - sendo a
união entre setor público e
privado e comunidade, a principal
— oferecendo aos produtores
rurais a certeza de que restaurar
suas Áreas de Preservação
Permanente e outras áreas em
desuso, assim como conservar a
vegetação nativa remanescente,
ocasiona na continuidade de
serviços ecossistêmicos
importantes para todos.”

Antônio Borges

Adequações ambientais

A seguir estão listadas as ações relacionadas às intervenções inerentes ao processo de adequação ambiental em implementação nas microbacias dos Córregos do
Cavalheiro (Analândia-SP), Boa Vista (Charqueada-SP), Água Branca (São Pedro-SP), Marins (Piracicaba-SP), Piraí (Salto-SP), Tabajara (Limeira) e Tatu (Cordeirópolis),
que são mananciais de interesse para o abastecimento público.

A metodologia é especi�cada na legislação pertinente e na Política de Mananciais PCJ, conforme seus Programas I – Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse e II
– Pagamento por Serviços Ambientais.

Adequações ambientais em implementação

Analândia-SP
Charqueada/São

Pedro
Piracicaba-SP Salto-SP Limeira Cordeirópolis

Tamanho 73 hectares 180 hectares 21 hectares 9 hectares 176,94 hectares 73 hectares

Tipo
APP, APA e área

restaurada
APP, APA e área

restaurada
APP e área restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

Acompanhamento
e validação das

ações de
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica é a
responsável pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

Da Serra Ambiental e
PlantVerd Ambiental

são responsáveis pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

A restauração é de
responsabilidade da
Progaia Engenharia

Ambiental e PlantVerd
Ambiental

A restauração é de
responsabilidade

da PlantVerd
Ambiental

A restauração é de
responsabilidade

da Fundação
Florestal

A restauração é de
responsabilidade

da Fundação
Florestal

Parceiros para
proteção ou
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica

Da Serra Ambiental e a
PlantVerd Ambiental

PlantVerd Ambiental. A
Progaia Engenharia é a
executora contratada

pela Prefeitura Municipal
de Piracicaba

(Microbacia dos Marins)
e a PlantVerd a parceira
para restauro da área da
microbacia Corumbataí

PlantVerd
Ambiental

Fundação
Florestal

Fundação
Florestal

Status de
recuperação

(dezembro/2022)

Inicial e
intermediário

Da Serra: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Progaia: Inicial PlantVerd:
Restauração não iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos gerais – Banco de Áreas PCJ

Hectares com interesse em adoção Hectares disponibilizados para adoção

1.118,22 ha 199,93 ha

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos de restauração por projeto

Projeto Hectares disponibilizados Hectares adotados Status

Nascentes Analândia 73,00 73,00 Em execução

Mananciais Charqueadas/São Pedro 180 180 Em tramitação

Nascentes da Vida Salto 9,00 9,00 Em tramitação

Conservadores do Tabajara 176,94 176,94 Em tramitação

Mananciais Cordeirópolis 73 73 Em tramitação

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de adequação ambiental realizados por município

Município Modalidade
Valor Investido (R$) Agência

PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

Propriedades
Status

Holambra
Programa I –

PIP
R$ 432.508,08 105 2.000,00 Finalizado

Analândia
Programa I –

PIP
R$ 680.739,63 18 1.744,23 Finalizado

Charqueada/São
Pedro

Programa I –
PIP

R$ 374.444,36 30 2.174,92 Finalizado

Salto
Programa I –

PIP
Execução direta 1 317,37 Finalizado

Limeira
Programa I –

PIP
R$ 599.600,00 115 1.328,58 Finalizado

Cordeirópolis
Programa I –

PIP
Execução Fundação Florestal 7 1.242,45 Finalizado

Totais R$ 2.087.292,07 276 8.807,55

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de PSA realizados por município

Município Modalidade de PSA
Valor de repasse (R$) Agência

PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das propriedades

(ha)
Status

Jaguariúna B-UCE (Piloto) R$ 142.000,00 8 219,60 Finalizado

Piracicaba A-Restauração Ecológica R$ 449.999,53 11 296,85
Em

execução

Jaguariúna B-UCE R$ 144.250,00 7 1.064,25
Em

execução

Jundiaí
B – UCE + C – Incentivo

econômico
R$ 153.638,52 16 336,54

Em
execução

Limeira C - Incentivo econômico R$ 41.392,16 8 116,79
Em

execução

Piracaia C - Incentivo econômico R$ 52.573,36 15 625,12
Em

execução

Totais R$ 983.853,57 65 2.659,15

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   

Saiba mais

Saiba mais
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Biodiversidade
Recuperação, conservação e
proteção de mananciais

Os Comitês PCJ atuam para ampliar os investimentos em Soluções
Baseadas na Natureza (SbN), cujo termo se refere à prática da gestão e do
uso sustentável de recursos e processos naturais para enfrentamento de
desa�os socioambientais. O incremento da infraestrutura natural, de
maneira complementar à chamada infraestrutura cinza, é estruturado de
forma a propiciar a melhoria nas condições qualitativas e quantitativas do
regime hídrico dos mananciais nas Bacias PCJ. Em longo prazo, as
iniciativas também resultam na redução do custo de tratamento da água
que será destinada ao abastecimento público dos municípios desse
território.

A Agência das Bacias PCJ, desenvolve ações e demandas relacionadas à implementação da Política de
Recuperação, Conservação e Proteção dos Mananciais dos Comitês PCJ – Política de Mananciais PCJ. É
responsável por operacionalizar os processos de seleção de áreas e empreendimentos publicados
periodicamente, para aplicação dos recursos oriundos das Cobranças PCJ. A estruturação das ações de
fomento e apoio executivo está de�nida nos programas temáticos da Política de Mananciais PCJ: I –
Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse, II – Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), III – Áreas
Sujeitas a Restrição de Uso e IV – Proteção dos Biomas Mata Atlântica e Cerrado (GRI 3-3, 304-3).

Bancos de áreas e de projetos

No Banco de Áreas PCJ estão relacionadas as áreas disponíveis e para adoção visando à execução de
intervenções de restauração ecológica com a �nalidade de adequação ambiental. A relação de iniciativas
referentes à proteção de mananciais que envolvam tanto o Programa I como o Programa II da Política de
Mananciais PCJ, estão disponíveis no Banco de Projetos PCJ. Ambas são ferramentas públicas para
acesso via Portal SIG-PCJ.
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+ de R$ 2 milhões
investidos em projetos de adequação ambiental em 276 propriedades

O olhar do
stakeholder
Garantir os serviços
ecossistêmicos somado ao
desenvolvimento da
sociedade tem sido um dos
maiores desa�os do mundo
atual, conforme observa
Antônio Borges, diretor
executivo da PlantVerd
Ambiental. Para ele, é preciso
entender e fazer entender que
essas duas ações estão
inteiramente ligadas, tendo
por base as seguintes
palavras de ordem: proteção
e conservação do meio
ambiente.

“Nesse sentido, a Agência de
Bacias PCJ tem, em sua
região de atuação, não só
prestado assistência aos
municípios como também
trabalhado em conjunto com
esses, visando garantir a
recarga e disponibilidade
hídrica de suas (nossas)
bacias. Essa atuação se dá
por meio de uma somatória
de ações, - sendo a união
entre setor público e privado e
comunidade, a principal —
oferecendo aos produtores
rurais a certeza de que
restaurar suas Áreas de
Preservação Permanente e
outras áreas em desuso,
assim como conservar a
vegetação nativa
remanescente, ocasiona na
continuidade de serviços
ecossistêmicos importantes
para todos.”

Antônio Borges

Adequações ambientais

A seguir estão listadas as ações relacionadas às intervenções inerentes ao processo de adequação ambiental em implementação nas microbacias
dos Córregos do Cavalheiro (Analândia-SP), Boa Vista (Charqueada-SP), Água Branca (São Pedro-SP), Marins (Piracicaba-SP), Piraí (Salto-SP),
Tabajara (Limeira) e Tatu (Cordeirópolis), que são mananciais de interesse para o abastecimento público.

A metodologia é especi�cada na legislação pertinente e na Política de Mananciais PCJ, conforme seus Programas I – Recuperação Ambiental em
Áreas de Interesse e II – Pagamento por Serviços Ambientais.

Adequações ambientais em implementação

Analândia-SP
Charqueada/São

Pedro
Piracicaba-SP Salto-SP Limeira Cordeirópolis

Tamanho 73 hectares 180 hectares 21 hectares 9 hectares 176,94 hectares 73 hectares

Tipo
APP, APA e área

restaurada
APP, APA e área

restaurada
APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

Acompanhamento
e validação das

ações de
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica é

a responsável
pela

implementação
e

monitoramento
das áreas de

restauro.

Da Serra Ambiental
e PlantVerd

Ambiental são
responsáveis pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

A restauração é de
responsabilidade

da Progaia
Engenharia
Ambiental e
PlantVerd
Ambiental

A restauração é
de

responsabilidade
da PlantVerd

Ambiental

A restauração é
de

responsabilidade
da Fundação

Florestal

A restauração é
de

responsabilidade
da Fundação

Florestal

Parceiros para
proteção ou
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica

Da Serra Ambiental
e a PlantVerd

Ambiental

PlantVerd
Ambiental. A

Progaia Engenharia
é a executora

contratada pela
Prefeitura

Municipal de
Piracicaba

(Microbacia dos
Marins) e a
PlantVerd a

parceira para
restauro da área da

microbacia
Corumbataí

PlantVerd
Ambiental

Fundação
Florestal

Fundação
Florestal

Status de
recuperação

(dezembro/2022)

Inicial e
intermediário

Da Serra: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Progaia: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos gerais – Banco de Áreas PCJ

Hectares com interesse em adoção Hectares disponibilizados para adoção

1.118,22 ha 199,93 ha

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos de restauração por projeto

Projeto Hectares disponibilizados Hectares adotados Status

Nascentes Analândia 73,00 73,00 Em execução

Mananciais Charqueadas/São Pedro 180 180 Em tramitação

Nascentes da Vida Salto 9,00 9,00 Em tramitação

Conservadores do Tabajara 176,94 176,94 Em tramitação

Mananciais Cordeirópolis 73 73 Em tramitação

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de adequação ambiental realizados por município

Município Modalidade
Valor Investido (R$)

Agência PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

Propriedades
Status

Holambra
Programa I –

PIP
R$ 432.508,08 105 2.000,00 Finalizado

Analândia
Programa I –

PIP
R$ 680.739,63 18 1.744,23 Finalizado

Charqueada/São
Pedro

Programa I –
PIP

R$ 374.444,36 30 2.174,92 Finalizado

Salto
Programa I –

PIP
Execução direta 1 317,37 Finalizado

Limeira
Programa I –

PIP
R$ 599.600,00 115 1.328,58 Finalizado

Cordeirópolis
Programa I –

PIP
Execução Fundação Florestal 7 1.242,45 Finalizado

Totais R$ 2.087.292,07 276 8.807,55

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de PSA realizados por município

Município Modalidade de PSA
Valor de repasse (R$)

Agência PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

propriedades (ha)
Status

Jaguariúna B-UCE (Piloto) R$ 142.000,00 8 219,60 Finalizado

Piracicaba A-Restauração Ecológica R$ 449.999,53 11 296,85
Em

execução

Jaguariúna B-UCE R$ 144.250,00 7 1.064,25
Em

execução

Jundiaí
B – UCE + C – Incentivo

econômico
R$ 153.638,52 16 336,54

Em
execução

Limeira C - Incentivo econômico R$ 41.392,16 8 116,79
Em

execução

Piracaia C - Incentivo econômico R$ 52.573,36 15 625,12
Em

execução

Totais R$ 983.853,57 65 2.659,15

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  

Saiba mais

Saiba mais
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Biodiversidade
Recuperação, conservação e
proteção de mananciais

Os Comitês PCJ atuam para ampliar os investimentos em Soluções
Baseadas na Natureza (SbN), cujo termo se refere à prática da gestão e do
uso sustentável de recursos e processos naturais para enfrentamento de
desa�os socioambientais. O incremento da infraestrutura natural, de
maneira complementar à chamada infraestrutura cinza, é estruturado de
forma a propiciar a melhoria nas condições qualitativas e quantitativas do
regime hídrico dos mananciais nas Bacias PCJ. Em longo prazo, as
iniciativas também resultam na redução do custo de tratamento da água
que será destinada ao abastecimento público dos municípios desse
território.

A Agência das Bacias PCJ, desenvolve ações e demandas relacionadas à implementação da Política de
Recuperação, Conservação e Proteção dos Mananciais dos Comitês PCJ – Política de Mananciais PCJ. É
responsável por operacionalizar os processos de seleção de áreas e empreendimentos publicados
periodicamente, para aplicação dos recursos oriundos das Cobranças PCJ. A estruturação das ações de
fomento e apoio executivo está de�nida nos programas temáticos da Política de Mananciais PCJ: I –
Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse, II – Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), III – Áreas
Sujeitas a Restrição de Uso e IV – Proteção dos Biomas Mata Atlântica e Cerrado (GRI 3-3, 304-3).

Bancos de áreas e de projetos

No Banco de Áreas PCJ estão relacionadas as áreas disponíveis e para adoção visando à execução de
intervenções de restauração ecológica com a �nalidade de adequação ambiental. A relação de iniciativas
referentes à proteção de mananciais que envolvam tanto o Programa I como o Programa II da Política de
Mananciais PCJ, estão disponíveis no Banco de Projetos PCJ. Ambas são ferramentas públicas para
acesso via Portal SIG-PCJ.

Rio Piracicaba (2022), Município de Piracicaba/SP Autora: Karla Romão – Acervo Agência das Bacias PCJ

+ de R$ 2 milhões
investidos em projetos de adequação ambiental em 276 propriedades

O olhar do
stakeholder
Garantir os serviços
ecossistêmicos somado ao
desenvolvimento da
sociedade tem sido um dos
maiores desa�os do mundo
atual, conforme observa
Antônio Borges, diretor
executivo da PlantVerd
Ambiental. Para ele, é preciso
entender e fazer entender que
essas duas ações estão
inteiramente ligadas, tendo
por base as seguintes
palavras de ordem: proteção
e conservação do meio
ambiente.

“Nesse sentido, a Agência de
Bacias PCJ tem, em sua
região de atuação, não só
prestado assistência aos
municípios como também
trabalhado em conjunto com
esses, visando garantir a
recarga e disponibilidade
hídrica de suas (nossas)
bacias. Essa atuação se dá
por meio de uma somatória
de ações, - sendo a união
entre setor público e privado e
comunidade, a principal —
oferecendo aos produtores
rurais a certeza de que
restaurar suas Áreas de
Preservação Permanente e
outras áreas em desuso,
assim como conservar a
vegetação nativa
remanescente, ocasiona na
continuidade de serviços
ecossistêmicos importantes
para todos.”

Antônio Borges

Adequações ambientais

A seguir estão listadas as ações relacionadas às intervenções inerentes ao processo de adequação ambiental em implementação nas microbacias
dos Córregos do Cavalheiro (Analândia-SP), Boa Vista (Charqueada-SP), Água Branca (São Pedro-SP), Marins (Piracicaba-SP), Piraí (Salto-SP),
Tabajara (Limeira) e Tatu (Cordeirópolis), que são mananciais de interesse para o abastecimento público.

A metodologia é especi�cada na legislação pertinente e na Política de Mananciais PCJ, conforme seus Programas I – Recuperação Ambiental em
Áreas de Interesse e II – Pagamento por Serviços Ambientais.

Adequações ambientais em implementação

Analândia-SP
Charqueada/São

Pedro
Piracicaba-SP Salto-SP Limeira Cordeirópolis

Tamanho 73 hectares 180 hectares 21 hectares 9 hectares 176,94 hectares 73 hectares

Tipo
APP, APA e área

restaurada
APP, APA e área

restaurada
APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

Acompanhamento
e validação das

ações de
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica é

a responsável
pela

implementação
e

monitoramento
das áreas de

restauro.

Da Serra Ambiental
e PlantVerd

Ambiental são
responsáveis pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

A restauração é de
responsabilidade

da Progaia
Engenharia
Ambiental e
PlantVerd
Ambiental

A restauração é
de

responsabilidade
da PlantVerd

Ambiental

A restauração é
de

responsabilidade
da Fundação

Florestal

A restauração é
de

responsabilidade
da Fundação

Florestal

Parceiros para
proteção ou
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica

Da Serra Ambiental
e a PlantVerd

Ambiental

PlantVerd
Ambiental. A

Progaia Engenharia
é a executora

contratada pela
Prefeitura

Municipal de
Piracicaba

(Microbacia dos
Marins) e a
PlantVerd a

parceira para
restauro da área da

microbacia
Corumbataí

PlantVerd
Ambiental

Fundação
Florestal

Fundação
Florestal

Status de
recuperação

(dezembro/2022)

Inicial e
intermediário

Da Serra: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Progaia: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos gerais – Banco de Áreas PCJ

Hectares com interesse em adoção Hectares disponibilizados para adoção

1.118,22 ha 199,93 ha

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos de restauração por projeto

Projeto Hectares disponibilizados Hectares adotados Status

Nascentes Analândia 73,00 73,00 Em execução

Mananciais Charqueadas/São Pedro 180 180 Em tramitação

Nascentes da Vida Salto 9,00 9,00 Em tramitação

Conservadores do Tabajara 176,94 176,94 Em tramitação

Mananciais Cordeirópolis 73 73 Em tramitação

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de adequação ambiental realizados por município

Município Modalidade
Valor Investido (R$)

Agência PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

Propriedades
Status

Holambra
Programa I –

PIP
R$ 432.508,08 105 2.000,00 Finalizado

Analândia
Programa I –

PIP
R$ 680.739,63 18 1.744,23 Finalizado

Charqueada/São
Pedro

Programa I –
PIP

R$ 374.444,36 30 2.174,92 Finalizado

Salto
Programa I –

PIP
Execução direta 1 317,37 Finalizado

Limeira
Programa I –

PIP
R$ 599.600,00 115 1.328,58 Finalizado

Cordeirópolis
Programa I –

PIP
Execução Fundação Florestal 7 1.242,45 Finalizado

Totais R$ 2.087.292,07 276 8.807,55

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de PSA realizados por município

Município Modalidade de PSA
Valor de repasse (R$)

Agência PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

propriedades (ha)
Status

Jaguariúna B-UCE (Piloto) R$ 142.000,00 8 219,60 Finalizado

Piracicaba A-Restauração Ecológica R$ 449.999,53 11 296,85
Em

execução

Jaguariúna B-UCE R$ 144.250,00 7 1.064,25
Em

execução

Jundiaí
B – UCE + C – Incentivo

econômico
R$ 153.638,52 16 336,54

Em
execução

Limeira C - Incentivo econômico R$ 41.392,16 8 116,79
Em

execução

Piracaia C - Incentivo econômico R$ 52.573,36 15 625,12
Em

execução

Totais R$ 983.853,57 65 2.659,15

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  

Saiba mais

Saiba mais
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Biodiversidade
Recuperação, conservação e
proteção de mananciais

Os Comitês PCJ atuam para ampliar os investimentos em Soluções
Baseadas na Natureza (SbN), cujo termo se refere à prática da gestão e do
uso sustentável de recursos e processos naturais para enfrentamento de
desa�os socioambientais. O incremento da infraestrutura natural, de
maneira complementar à chamada infraestrutura cinza, é estruturado de
forma a propiciar a melhoria nas condições qualitativas e quantitativas do
regime hídrico dos mananciais nas Bacias PCJ. Em longo prazo, as
iniciativas também resultam na redução do custo de tratamento da água
que será destinada ao abastecimento público dos municípios desse
território.

A Agência das Bacias PCJ, desenvolve ações e demandas relacionadas à implementação da Política de
Recuperação, Conservação e Proteção dos Mananciais dos Comitês PCJ – Política de Mananciais PCJ. É
responsável por operacionalizar os processos de seleção de áreas e empreendimentos publicados
periodicamente, para aplicação dos recursos oriundos das Cobranças PCJ. A estruturação das ações de
fomento e apoio executivo está de�nida nos programas temáticos da Política de Mananciais PCJ: I –
Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse, II – Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), III – Áreas
Sujeitas a Restrição de Uso e IV – Proteção dos Biomas Mata Atlântica e Cerrado (GRI 3-3, 304-3).

Bancos de áreas e de projetos

No Banco de Áreas PCJ estão relacionadas as áreas disponíveis e para adoção visando à execução de
intervenções de restauração ecológica com a �nalidade de adequação ambiental. A relação de iniciativas
referentes à proteção de mananciais que envolvam tanto o Programa I como o Programa II da Política de
Mananciais PCJ, estão disponíveis no Banco de Projetos PCJ. Ambas são ferramentas públicas para
acesso via Portal SIG-PCJ.

Rio Piracicaba (2022), Município de Piracicaba/SP Autora: Karla Romão – Acervo Agência das Bacias PCJ

+ de R$ 2 milhões
investidos em projetos de adequação ambiental em 276 propriedades

O olhar do
stakeholder
Garantir os serviços
ecossistêmicos somado ao
desenvolvimento da
sociedade tem sido um dos
maiores desa�os do mundo
atual, conforme observa
Antônio Borges, diretor
executivo da PlantVerd
Ambiental. Para ele, é preciso
entender e fazer entender que
essas duas ações estão
inteiramente ligadas, tendo
por base as seguintes
palavras de ordem: proteção
e conservação do meio
ambiente.

“Nesse sentido, a Agência de
Bacias PCJ tem, em sua
região de atuação, não só
prestado assistência aos
municípios como também
trabalhado em conjunto com
esses, visando garantir a
recarga e disponibilidade
hídrica de suas (nossas)
bacias. Essa atuação se dá
por meio de uma somatória
de ações, - sendo a união
entre setor público e privado e
comunidade, a principal —
oferecendo aos produtores
rurais a certeza de que
restaurar suas Áreas de
Preservação Permanente e
outras áreas em desuso,
assim como conservar a
vegetação nativa
remanescente, ocasiona na
continuidade de serviços
ecossistêmicos importantes
para todos.”

Antônio Borges

Adequações ambientais

A seguir estão listadas as ações relacionadas às intervenções inerentes ao processo de adequação ambiental em implementação nas microbacias
dos Córregos do Cavalheiro (Analândia-SP), Boa Vista (Charqueada-SP), Água Branca (São Pedro-SP), Marins (Piracicaba-SP), Piraí (Salto-SP),
Tabajara (Limeira) e Tatu (Cordeirópolis), que são mananciais de interesse para o abastecimento público.

A metodologia é especi�cada na legislação pertinente e na Política de Mananciais PCJ, conforme seus Programas I – Recuperação Ambiental em
Áreas de Interesse e II – Pagamento por Serviços Ambientais.

Adequações ambientais em implementação

Analândia-SP
Charqueada/São

Pedro
Piracicaba-SP Salto-SP Limeira Cordeirópolis

Tamanho 73 hectares 180 hectares 21 hectares 9 hectares 176,94 hectares 73 hectares

Tipo
APP, APA e área

restaurada
APP, APA e área

restaurada
APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

Acompanhamento
e validação das

ações de
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica é

a responsável
pela

implementação
e

monitoramento
das áreas de

restauro.

Da Serra Ambiental
e PlantVerd

Ambiental são
responsáveis pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

A restauração é de
responsabilidade

da Progaia
Engenharia
Ambiental e
PlantVerd
Ambiental

A restauração é
de

responsabilidade
da PlantVerd

Ambiental

A restauração é
de

responsabilidade
da Fundação

Florestal

A restauração é
de

responsabilidade
da Fundação

Florestal

Parceiros para
proteção ou
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica

Da Serra Ambiental
e a PlantVerd

Ambiental

PlantVerd
Ambiental. A

Progaia Engenharia
é a executora

contratada pela
Prefeitura

Municipal de
Piracicaba

(Microbacia dos
Marins) e a
PlantVerd a

parceira para
restauro da área da

microbacia
Corumbataí

PlantVerd
Ambiental

Fundação
Florestal

Fundação
Florestal

Status de
recuperação

(dezembro/2022)

Inicial e
intermediário

Da Serra: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Progaia: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos gerais – Banco de Áreas PCJ

Hectares com interesse em adoção Hectares disponibilizados para adoção

1.118,22 ha 199,93 ha

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos de restauração por projeto

Projeto Hectares disponibilizados Hectares adotados Status

Nascentes Analândia 73,00 73,00 Em execução

Mananciais Charqueadas/São Pedro 180 180 Em tramitação

Nascentes da Vida Salto 9,00 9,00 Em tramitação

Conservadores do Tabajara 176,94 176,94 Em tramitação

Mananciais Cordeirópolis 73 73 Em tramitação

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de adequação ambiental realizados por município

Município Modalidade
Valor Investido (R$)

Agência PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

Propriedades
Status

Holambra
Programa I –

PIP
R$ 432.508,08 105 2.000,00 Finalizado

Analândia
Programa I –

PIP
R$ 680.739,63 18 1.744,23 Finalizado

Charqueada/São
Pedro

Programa I –
PIP

R$ 374.444,36 30 2.174,92 Finalizado

Salto
Programa I –

PIP
Execução direta 1 317,37 Finalizado

Limeira
Programa I –

PIP
R$ 599.600,00 115 1.328,58 Finalizado

Cordeirópolis
Programa I –

PIP
Execução Fundação Florestal 7 1.242,45 Finalizado

Totais R$ 2.087.292,07 276 8.807,55

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de PSA realizados por município

Município Modalidade de PSA
Valor de repasse (R$)

Agência PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

propriedades (ha)
Status

Jaguariúna B-UCE (Piloto) R$ 142.000,00 8 219,60 Finalizado

Piracicaba A-Restauração Ecológica R$ 449.999,53 11 296,85
Em

execução

Jaguariúna B-UCE R$ 144.250,00 7 1.064,25
Em

execução

Jundiaí
B – UCE + C – Incentivo

econômico
R$ 153.638,52 16 336,54

Em
execução

Limeira C - Incentivo econômico R$ 41.392,16 8 116,79
Em

execução

Piracaia C - Incentivo econômico R$ 52.573,36 15 625,12
Em

execução

Totais R$ 983.853,57 65 2.659,15

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  

Saiba mais

Saiba mais

40



Práticas de compras
Ética e integridade
Materiais
Água, efluentes e resíduos
Biodiversidade
Emprego, treinamento e educação

Comunidades locais
Políticas públicas
Conteúdo GRI   
Anexo II - Resolução ANA nº 125/2022

Apresentação 
Informações institucionais
Mensagem Agencia das Bacias PCJ
Mensagem dos Comitês PCJ
Quem somos 
O que fazemos

Onde estamos
Sustentabilidade corporativa 
Gestão e estratégia 
Governança corporativa 
Desempenho econômico
Impactos econômicos indiretos

Início ï„‡ Nossas mensagens ï„‡ Nossa atuação ï„‡ Temas materiais ï„‡ Sumários ï„‡ Baixar PDF

Biodiversidade
Recuperação, conservação e
proteção de mananciais

Os Comitês PCJ atuam para ampliar os investimentos em Soluções
Baseadas na Natureza (SbN), cujo termo se refere à prática da gestão e do
uso sustentável de recursos e processos naturais para enfrentamento de
desa�os socioambientais. O incremento da infraestrutura natural, de
maneira complementar à chamada infraestrutura cinza, é estruturado de
forma a propiciar a melhoria nas condições qualitativas e quantitativas do
regime hídrico dos mananciais nas Bacias PCJ. Em longo prazo, as
iniciativas também resultam na redução do custo de tratamento da água
que será destinada ao abastecimento público dos municípios desse
território.

A Agência das Bacias PCJ, desenvolve ações e demandas relacionadas à implementação da Política de
Recuperação, Conservação e Proteção dos Mananciais dos Comitês PCJ – Política de Mananciais PCJ. É
responsável por operacionalizar os processos de seleção de áreas e empreendimentos publicados
periodicamente, para aplicação dos recursos oriundos das Cobranças PCJ. A estruturação das ações de
fomento e apoio executivo está de�nida nos programas temáticos da Política de Mananciais PCJ: I –
Recuperação Ambiental em Áreas de Interesse, II – Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), III – Áreas
Sujeitas a Restrição de Uso e IV – Proteção dos Biomas Mata Atlântica e Cerrado (GRI 3-3, 304-3).

Bancos de áreas e de projetos

No Banco de Áreas PCJ estão relacionadas as áreas disponíveis e para adoção visando à execução de
intervenções de restauração ecológica com a �nalidade de adequação ambiental. A relação de iniciativas
referentes à proteção de mananciais que envolvam tanto o Programa I como o Programa II da Política de
Mananciais PCJ, estão disponíveis no Banco de Projetos PCJ. Ambas são ferramentas públicas para
acesso via Portal SIG-PCJ.

Rio Piracicaba (2022), Município de Piracicaba/SP Autora: Karla Romão – Acervo Agência das Bacias PCJ

+ de R$ 2 milhões
investidos em projetos de adequação ambiental em 276 propriedades

O olhar do
stakeholder
Garantir os serviços
ecossistêmicos somado ao
desenvolvimento da
sociedade tem sido um dos
maiores desa�os do mundo
atual, conforme observa
Antônio Borges, diretor
executivo da PlantVerd
Ambiental. Para ele, é preciso
entender e fazer entender que
essas duas ações estão
inteiramente ligadas, tendo
por base as seguintes
palavras de ordem: proteção
e conservação do meio
ambiente.

“Nesse sentido, a Agência de
Bacias PCJ tem, em sua
região de atuação, não só
prestado assistência aos
municípios como também
trabalhado em conjunto com
esses, visando garantir a
recarga e disponibilidade
hídrica de suas (nossas)
bacias. Essa atuação se dá
por meio de uma somatória
de ações, - sendo a união
entre setor público e privado e
comunidade, a principal —
oferecendo aos produtores
rurais a certeza de que
restaurar suas Áreas de
Preservação Permanente e
outras áreas em desuso,
assim como conservar a
vegetação nativa
remanescente, ocasiona na
continuidade de serviços
ecossistêmicos importantes
para todos.”

Antônio Borges

Adequações ambientais

A seguir estão listadas as ações relacionadas às intervenções inerentes ao processo de adequação ambiental em implementação nas microbacias
dos Córregos do Cavalheiro (Analândia-SP), Boa Vista (Charqueada-SP), Água Branca (São Pedro-SP), Marins (Piracicaba-SP), Piraí (Salto-SP),
Tabajara (Limeira) e Tatu (Cordeirópolis), que são mananciais de interesse para o abastecimento público.

A metodologia é especi�cada na legislação pertinente e na Política de Mananciais PCJ, conforme seus Programas I – Recuperação Ambiental em
Áreas de Interesse e II – Pagamento por Serviços Ambientais.

Adequações ambientais em implementação

Analândia-SP
Charqueada/São

Pedro
Piracicaba-SP Salto-SP Limeira Cordeirópolis

Tamanho 73 hectares 180 hectares 21 hectares 9 hectares 176,94 hectares 73 hectares

Tipo
APP, APA e área

restaurada
APP, APA e área

restaurada
APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

APP e área
restaurada

Acompanhamento
e validação das

ações de
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica é

a responsável
pela

implementação
e

monitoramento
das áreas de

restauro.

Da Serra Ambiental
e PlantVerd

Ambiental são
responsáveis pela
implementação e

monitoramento das
áreas de restauro.

A restauração é de
responsabilidade

da Progaia
Engenharia
Ambiental e
PlantVerd
Ambiental

A restauração é
de

responsabilidade
da PlantVerd

Ambiental

A restauração é
de

responsabilidade
da Fundação

Florestal

A restauração é
de

responsabilidade
da Fundação

Florestal

Parceiros para
proteção ou
restauração

Fundação SOS
Mata Atlântica

Da Serra Ambiental
e a PlantVerd

Ambiental

PlantVerd
Ambiental. A

Progaia Engenharia
é a executora

contratada pela
Prefeitura

Municipal de
Piracicaba

(Microbacia dos
Marins) e a
PlantVerd a

parceira para
restauro da área da

microbacia
Corumbataí

PlantVerd
Ambiental

Fundação
Florestal

Fundação
Florestal

Status de
recuperação

(dezembro/2022)

Inicial e
intermediário

Da Serra: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Progaia: Inicial
PlantVerd:

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Restauração não
iniciada

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos gerais – Banco de Áreas PCJ

Hectares com interesse em adoção Hectares disponibilizados para adoção

1.118,22 ha 199,93 ha

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Passivos de restauração por projeto

Projeto Hectares disponibilizados Hectares adotados Status

Nascentes Analândia 73,00 73,00 Em execução

Mananciais Charqueadas/São Pedro 180 180 Em tramitação

Nascentes da Vida Salto 9,00 9,00 Em tramitação

Conservadores do Tabajara 176,94 176,94 Em tramitação

Mananciais Cordeirópolis 73 73 Em tramitação

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de adequação ambiental realizados por município

Município Modalidade
Valor Investido (R$)

Agência PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

Propriedades
Status

Holambra
Programa I –

PIP
R$ 432.508,08 105 2.000,00 Finalizado

Analândia
Programa I –

PIP
R$ 680.739,63 18 1.744,23 Finalizado

Charqueada/São
Pedro

Programa I –
PIP

R$ 374.444,36 30 2.174,92 Finalizado

Salto
Programa I –

PIP
Execução direta 1 317,37 Finalizado

Limeira
Programa I –

PIP
R$ 599.600,00 115 1.328,58 Finalizado

Cordeirópolis
Programa I –

PIP
Execução Fundação Florestal 7 1.242,45 Finalizado

Totais R$ 2.087.292,07 276 8.807,55

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Projetos de PSA realizados por município

Município Modalidade de PSA
Valor de repasse (R$)

Agência PCJ
Número de propriedades

envolvidas
Área das

propriedades (ha)
Status

Jaguariúna B-UCE (Piloto) R$ 142.000,00 8 219,60 Finalizado

Piracicaba A-Restauração Ecológica R$ 449.999,53 11 296,85
Em

execução

Jaguariúna B-UCE R$ 144.250,00 7 1.064,25
Em

execução

Jundiaí
B – UCE + C – Incentivo

econômico
R$ 153.638,52 16 336,54

Em
execução

Limeira C - Incentivo econômico R$ 41.392,16 8 116,79
Em

execução

Piracaia C - Incentivo econômico R$ 52.573,36 15 625,12
Em

execução

Totais R$ 983.853,57 65 2.659,15

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  

Saiba mais

Saiba mais
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Impactos 
econômicos 
indiretos
Investimentos que geram
desenvolvimento

As Bacias PCJ estão situadas em uma região com signi�cativa
representatividade para o setor econômico, que representa 17% do Produto
Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo, e garantem o abastecimento
público de água para mais de 5,9 milhões de pessoas que residem nos 76
municípios, total e parcialmente inseridos em sua área de abrangência. E
também são responsáveis pelo abastecimento da população de parte da
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), por meio da transposição das
águas do Sistema Cantareira.

Embora os desa�os se apresentem constantemente, os investimentos
históricos neste território com recursos das cobranças pelo uso da água
vêm resultando em melhora signi�cativa em índices que se re�etem no
desenvolvimento socioeconômico dos municípios (GRI 3-3).

Como funciona?

Após a aprovação do Plano das Bacias 2020/2035, os processos de distribuição de recursos são
conduzidos pelos Comitês PCJ e Agência das Bacias PCJ, com foco no atendimento às prioridades
nele estabelecidas.

As indicações de parte dos empreendimentos ocorrem por processo seletivo por meio de editais e
complementações solicitadas pela Agência das Bacias PCJ, pelas câmaras técnicas dos Comitês
PCJ e pelos órgãos licenciador (Cetesb) e outorgante (DAEE). Todos os �nanciamentos são na
modalidade “não reembolsável”, isto é, a fundo perdido.

Quanto à arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança PCJ
Mineira, implementada desde 2010 na Bacia Hidrográ�ca dos Rios Piracicaba e Jaguari (PJ1), são
realizadas pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência
de Bacia nesta dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de
Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

Origem dos
recursos
financeiros*
• Cobranças PCJ
(Estadual Paulista e
Federal)

• Compensação
Financeira pelo Uso de
Recursos Hídricos pelo
setor hidroelétrico
(royalties) (CFURH)

Tipos de
investimentos
• Tratamento de esgoto

• Controle de perdas
hídricas

• Proteção dos corpos
d’água

• Proteção aos
Mananciais

• Educação Ambiental

• Comunicação Social

• Planejamento

Geração de
valor para
os
municípios
• Melhoria das condições
de saúde

• Desenvolvimento
tecnológico pela busca
de melhores alternativas

• Aumento dos postos de
trabalho

• Integração e articulação
institucional

• Conscientização sobre
o uso sustentável dos
recursos naturais

*A arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança Estadual Mineira, implementada desde 2010
na Bacia PJ1, são realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta
dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias
PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

O olhar do
stakeholder
Luciana Carla Ferreira de Souza, da
Prefeitura de Jaguariúna, reforça o
papel dos Comitês PCJ e da Agência
PCJ com atuação decisiva em um
modelo de gestão compartilhada da
operação no Sistema Cantareira,
além do apoio às prefeituras e
empresas de Saneamento Básico na
região por meio dos projetos
institucionais. Dentre eles, o
fomento ao tratamento de esgoto,
projetos de educação ambiental, de
uso racional da água, combate a
perdas, re�orestamento e apoio
técnico.

“No município de Jaguariúna, os
projetos realizados por meio do
convênio da Agência PCJ e FEHIDRO
incluíram estação de tratamento de
esgoto, emissários de esgoto, planos
de perdas, planos de Saneamento
Básico, instalação de
macromedidores nas ETAs, os quais
nos permitiram chegar a 98% de
esgoto tratado, além de uma melhor
gestão e tomada de decisões, através
dessas ferramentas, essenciais ao
trabalho do saneamento básico.”

Luciana Carla F. de Souza

Investimentos

Recursos financeiros investidos pelos Comitês PCJ, por programa e por fontes de financiamento

Fonte de
recursos

Programa
Nº de

empreendimentos
Valor pleiteado R$

Valor de
contrapartida R$

Valor total R$

CFURH
1994-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
45 8.288.346,30 2.913.551,04 11.201.897,34

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos (PDC

2)
4 368.578,32 251.783,55 620.361,87

Qualidade das Águas
(PDC 3)

112 26.298.993,74 29.748.546,05 56.047.539,79

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

17 2.523.547,32 994.331,72 3.517.879,04

Gestão da Demanda
(PDC 5)

53 40.133.705,86 13.768.953,70 53.902.659,56

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
2 348.900,00 31.932,50 380.832,50

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
26 8.797.339,71 1.889.517,49 10.686.857,20

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
16 1.917.345,43 624.191,06 2.541.536,49

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4) - PDC

4.1 - Controle de
Processos Erosivos

20 3.648.564,52 1.365.967,99 5.014.532,51

Total CFURH 1994/2022 295 92.325.321,20 51.588.775,10 143.914.096,30

COBRANÇA
PCJ

FEDERAL
2006-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
78 67.661.786,31 781.381,79 68.443.168,10

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos

(PDC 2)
61 31.042.027,60 0,00 31.042.027,60

Qualidade das Águas
(PDC 3)

67 59.516.121,59 51.391.794,93 110.907.916,52

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

23 7.269.776,40 1.270.973,04 8.540.749,44

Gestão da Demanda
(PDC 5)

63 93.830.461,50 39.823.962,73 133.654.424,23

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
3 250.639,00 51.061,40 301.700,40

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
6 1.758.281,92 226.830,33 1.985.112,25

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
51 5.753.482,60 0,00 5.753.482,60

Total Cobrança PCJ
FEDERAL 2006/2022

352 267.082.576,92 93.546.004,22 360.628.581,14

COBRANÇA
PCJ

PAULISTA
2007-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos

(PDC 1)
73 21.723.473,92 2.998.914,30 24.722.388,22

Qualidade das Águas
(PDC 3)

105 147.239.018,18 48.900.395,27 196.139.413,45

Gestão da Demanda
(PDC 5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
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Emprego, 
treinamento e 
educação
O valor do capital humano

O compartilhamento de boas práticas internas tem sido adotado pela
Agência das Bacias PCJ como uma das ferramentas de formação e
desenvolvimento pro�ssional. Otimizar recursos e disseminar
conhecimento são caminhos certeiros para a gestão de pessoas em uma
instituição onde o capital humano é um dos principais ativos.

Com especial atenção à promoção do desenvolvimento de competências
técnicas e comportamentais dos colaboradores, as ações de
desenvolvimento, na Agência das Bacias PCJ, têm foco na excelência em
gestão de projetos e do conhecimento tecnológico em recursos hídricos
para que a instituição alcance sua Visão de Futuro.

No eixo de capacitação, dentro da A3P PCJ, foram promovidas rodadas de
apresentações de cada coordenação em 2022, para compartilhar
conhecimento e ferramentas utilizadas (GRI 3-3).

Formação na prática

Por meio do Programa de Estágio da Agência das Bacias PCJ, estudantes têm a oportunidade de
desenvolver um plano de trabalho, com acompanhamento de perto pelo gestor da área e dos Recursos
Humanos. Com duração de até dois anos, o programa tem como objetivos principais inspirar, contribuir
para o desenvolvimento dos futuros pro�ssionais e ser referência na construção de conhecimento a
respeito da gestão de recursos hídricos na formação do estudante.

Buscando a melhoria contínua do Programa, em 2023, em uma parceria com a Universidade Anhembi
Morumbi, será feita uma avaliação da iniciativa, a partir do olhar crítico dos estagiários, dos professores e
supervisores.

Quadro de colaboradores em 2022

Em dezembro de 2022, 60 pessoas compunham o quadro funcional da Agência das Bacias PCJ.
Destes, 39 eram terceiros, com vínculo empregatício em regime CLT em empresas prestadoras de
serviço. A contratação de colaboradores próprios, com exceção das funções de con�ança de�nidas
no Regulamento Interno, é feita por concurso público. Todos os colaboradores cumprem jornada de
período integral (GRI 2-7).

Data-base: dezembro/2022 Fonte: agência das Bacias PCJ

Quadro de colaboradores por gênero, tipo de contrato e jornada de
trabalho, em 2022

Masculino Feminino Total

Colaboradores próprios com contrato por prazo permanente,
jornada em tempo integral

8 5 13

Estagiários, com contrato por prazo temporário e jornada em tempo
parcial

4 4 8

Colaboradores com contrato por prazo determinado ou temporário e
jornada em tempo integral (terceiros)

17 22 39

O olhar do
stakeholder
A Agência das Bacias PCJ,
como observa a gerente
técnica do Consórcio PCJ,
Andréa Borges, tem
desenvolvido ações de
extrema importância na
formação do capital humano,
por meio de capacitações,
encontros formativos,
incentivo ao aprimoramento
pro�ssional e atividades de
educação ambiental. Ela
reforça que a expertise
técnica, associada a diversos
parceiros, como o Consórcio
PCJ (Escola da Água e
Saneamento), dentre outras
instituições de ensino e
pesquisa da região, tem
fomentado a ampliação dos
conhecimentos adquiridos
pelos membros dos Comitês
PCJ, o que re�ete na
qualidade dos trabalhos
liderados pelas Câmaras
Técnicas.

“Como coordenadora da
Comissão Interinstitucional
de Educação Ambiental do
Estado de São Paulo, cuja
vaga é compartilhada entre os
Comitês PCJ e Sorocaba
Médio Tietê, tenho orgulho de
representar nossa região, que
se destaca pelas ações de
educação, sensibilização
ambiental, e capacitação dos
diversos setores da
sociedade, e na busca
constante em ampliar os
atores envolvidos na gestão
dos recursos hídricos, com
destaque às mulheres, aos
jovens e às populações
tradicionais. Tenho certeza de
que, no futuro, se mantidas
tais ações, nosso parlamento
das águas será muito mais
participativo, inclusivo, e
democrático, rumo a
sociedades sustentáveis, com
água em quantidade e
qualidade para todos, todas e
todes.”

Andrea Borges

Terceiros são parte representativa do quadro funcional

Grande parte da força de trabalho na Agência das Bacias PCJ é executada por colaboradores de empresas prestadoras de serviço, contratados no
regime de CLT, que �cam lotados nas dependências da Agência das Bacias PCJ. Em 2022, eles representavam 65% do quadro funcional.

As relações de trabalho são orientadas pela Política de Terceirização da Agência das Bacias PCJ, que agrega aspectos legais relacionados à
administração pública, propõe elementos que deixam mais claro o conteúdo de editais e permite a inserção de exigências mínimas para a
contratação de fornecedores para projetos ou atividades especí�cas. Também sugere que terceiros que atuem na Agência das Bacias PCJ tenham
acesso a um pacote de benefícios compatíveis com o oferecido aos colaboradores próprios (GRI 2-7).

Rotatividade

Em 2022, foram efetivadas 18 contratações e 15 saídas de pro�ssionais (colaboradores, terceirizados e estagiários), o que representa uma taxa de
rotatividade de 10,8%, conforme tabela a seguir, índice positivo em relação a 2021, quando a rotatividade foi de 22,8% (GRI 401-1).

Taxa de rotatividade 2022 Gênero Contratações Saídas

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

6 0 0 2 2 0

Mulheres 6 5 1 9 2 0

Total de contratações e demissões, por faixa etária 12 5 1 11 4 0

Total de contratações e demissões,
por género

Homens 6 4

Mulheres 12 11

Total de contratações e demissões 18 15

Taxa de novas contratações e saídas 30,0% 25,0%

Taxa de rotatividade 2021 Gênero Contratações Saídas

2021 contratações

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

2 4 0 2 4 0

Mulheres 6 2 0 4 3 0

Totais por faixa etária 8 6 0 6 7 0

Totais por gênero

Homens 6 6

Mulheres 8 7

Total de contratações e demissões 14 13

Taxas de contratação e saída 2021 24,6% 22,8%

Pacote de benefícios

Os colaboradores próprios da Agência das Bacias PCJ, que têm contrato em período integral, contam com os seguintes benefícios: seguro de vida,
auxílio-creche (para mulheres, até que o �lho complete 7 anos de idade), auxílio-alimentação, assistência médico-hospitalar e vale-transporte (GRI
401-2).

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

Em 2022, as horas de participação em cursos e treinamento de todos os colaboradores (próprios, estagiários e terceiros) chegaram a 3.770 no total, o
que resulta em uma média de 60 horas de formação por colaborador, 27,6% acima de 2021 (GRI 404-1).

Total de colaboradores que
contribuíram com formação ao

longo de 2022¹
Gênero 2022² 2021³

FUNCIONÁRIOS

Homens 8 9

Mulheres 4 5

Total 12 14

TERCEIRIZADOS

Homens 20 18

Mulheres 21 23

Total 41 41

ESTAGIÁRIOS

Homens 4 4

Mulheres 6 2

Total 10 6

TOTAL

Homens 32 31

Mulheres 31 30

Total 63 61

Horas de formação total
(considerando treinamentos

internos e externos)
Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 305 173

Mulheres 215 269

Total 520 442

TERCEIRIZADOS

Homens 1.171 513

Mulheres 1.588 1611

Total 2.759 2123

ESTAGIÁRIOS

Homens 124 62

Mulheres 367 228

Total 491 290

TOTAL

Homens 1.600 747

Mulheres 2.170 2108

Total 3.770 2854

Média de horas de formação Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 38 19

Mulheres 54 54

Total 43 32

TERCEIRIZADOS

Homens 59 28

Mulheres 76 70

Total 67 52

ESTAGIÁRIOS

Homens 31 15

Mulheres 61 114

Total 49 48

TOTAL

Homens 50 24

Mulheres 70 70

Total 60 47

¹O número total de colaboradores apresentado corresponde ao número de colaboradores que contribuíram para a carga horária de formação, não ao número de colaboradores de
31/12/2022.
²Data base: dezembro/2021
³Data base: dezembro/2020

Qualidade de vida

  

Saiba mais
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Emprego, 
treinamento e 
educação
O valor do capital humano

O compartilhamento de boas práticas internas tem sido adotado pela
Agência das Bacias PCJ como uma das ferramentas de formação e
desenvolvimento pro�ssional. Otimizar recursos e disseminar
conhecimento são caminhos certeiros para a gestão de pessoas em uma
instituição onde o capital humano é um dos principais ativos.

Com especial atenção à promoção do desenvolvimento de competências
técnicas e comportamentais dos colaboradores, as ações de
desenvolvimento, na Agência das Bacias PCJ, têm foco na excelência em
gestão de projetos e do conhecimento tecnológico em recursos hídricos
para que a instituição alcance sua Visão de Futuro.

No eixo de capacitação, dentro da A3P PCJ, foram promovidas rodadas de
apresentações de cada coordenação em 2022, para compartilhar
conhecimento e ferramentas utilizadas (GRI 3-3).

Formação na prática

Por meio do Programa de Estágio da Agência das Bacias PCJ, estudantes têm a oportunidade de
desenvolver um plano de trabalho, com acompanhamento de perto pelo gestor da área e dos Recursos
Humanos. Com duração de até dois anos, o programa tem como objetivos principais inspirar, contribuir
para o desenvolvimento dos futuros pro�ssionais e ser referência na construção de conhecimento a
respeito da gestão de recursos hídricos na formação do estudante.

Buscando a melhoria contínua do Programa, em 2023, em uma parceria com a Universidade Anhembi
Morumbi, será feita uma avaliação da iniciativa, a partir do olhar crítico dos estagiários, dos professores e
supervisores.

Quadro de colaboradores em 2022

Em dezembro de 2022, 60 pessoas compunham o quadro funcional da Agência das Bacias PCJ.
Destes, 39 eram terceiros, com vínculo empregatício em regime CLT em empresas prestadoras de
serviço. A contratação de colaboradores próprios, com exceção das funções de con�ança de�nidas
no Regulamento Interno, é feita por concurso público. Todos os colaboradores cumprem jornada de
período integral (GRI 2-7).

Data-base: dezembro/2022 Fonte: agência das Bacias PCJ

Quadro de colaboradores por gênero, tipo de contrato e jornada de
trabalho, em 2022

Masculino Feminino Total

Colaboradores próprios com contrato por prazo permanente,
jornada em tempo integral

8 5 13

Estagiários, com contrato por prazo temporário e jornada em tempo
parcial

4 4 8

Colaboradores com contrato por prazo determinado ou temporário e
jornada em tempo integral (terceiros)

17 22 39

O olhar do
stakeholder
A Agência das Bacias PCJ,
como observa a gerente
técnica do Consórcio PCJ,
Andréa Borges, tem
desenvolvido ações de
extrema importância na
formação do capital humano,
por meio de capacitações,
encontros formativos,
incentivo ao aprimoramento
pro�ssional e atividades de
educação ambiental. Ela
reforça que a expertise
técnica, associada a diversos
parceiros, como o Consórcio
PCJ (Escola da Água e
Saneamento), dentre outras
instituições de ensino e
pesquisa da região, tem
fomentado a ampliação dos
conhecimentos adquiridos
pelos membros dos Comitês
PCJ, o que re�ete na
qualidade dos trabalhos
liderados pelas Câmaras
Técnicas.

“Como coordenadora da
Comissão Interinstitucional
de Educação Ambiental do
Estado de São Paulo, cuja
vaga é compartilhada entre os
Comitês PCJ e Sorocaba
Médio Tietê, tenho orgulho de
representar nossa região, que
se destaca pelas ações de
educação, sensibilização
ambiental, e capacitação dos
diversos setores da
sociedade, e na busca
constante em ampliar os
atores envolvidos na gestão
dos recursos hídricos, com
destaque às mulheres, aos
jovens e às populações
tradicionais. Tenho certeza de
que, no futuro, se mantidas
tais ações, nosso parlamento
das águas será muito mais
participativo, inclusivo, e
democrático, rumo a
sociedades sustentáveis, com
água em quantidade e
qualidade para todos, todas e
todes.”

Andrea Borges

Terceiros são parte representativa do quadro funcional

Grande parte da força de trabalho na Agência das Bacias PCJ é executada por colaboradores de empresas prestadoras de serviço, contratados no
regime de CLT, que �cam lotados nas dependências da Agência das Bacias PCJ. Em 2022, eles representavam 65% do quadro funcional.

As relações de trabalho são orientadas pela Política de Terceirização da Agência das Bacias PCJ, que agrega aspectos legais relacionados à
administração pública, propõe elementos que deixam mais claro o conteúdo de editais e permite a inserção de exigências mínimas para a
contratação de fornecedores para projetos ou atividades especí�cas. Também sugere que terceiros que atuem na Agência das Bacias PCJ tenham
acesso a um pacote de benefícios compatíveis com o oferecido aos colaboradores próprios (GRI 2-7).

Rotatividade

Em 2022, foram efetivadas 18 contratações e 15 saídas de pro�ssionais (colaboradores, terceirizados e estagiários), o que representa uma taxa de
rotatividade de 10,8%, conforme tabela a seguir, índice positivo em relação a 2021, quando a rotatividade foi de 22,8% (GRI 401-1).

Taxa de rotatividade 2022 Gênero Contratações Saídas

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

6 0 0 2 2 0

Mulheres 6 5 1 9 2 0

Total de contratações e demissões, por faixa etária 12 5 1 11 4 0

Total de contratações e demissões,
por género

Homens 6 4

Mulheres 12 11

Total de contratações e demissões 18 15

Taxa de novas contratações e saídas 30,0% 25,0%

Taxa de rotatividade 2021 Gênero Contratações Saídas

2021 contratações

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

2 4 0 2 4 0

Mulheres 6 2 0 4 3 0

Totais por faixa etária 8 6 0 6 7 0

Totais por gênero

Homens 6 6

Mulheres 8 7

Total de contratações e demissões 14 13

Taxas de contratação e saída 2021 24,6% 22,8%

Pacote de benefícios

Os colaboradores próprios da Agência das Bacias PCJ, que têm contrato em período integral, contam com os seguintes benefícios: seguro de vida,
auxílio-creche (para mulheres, até que o �lho complete 7 anos de idade), auxílio-alimentação, assistência médico-hospitalar e vale-transporte (GRI
401-2).

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

Em 2022, as horas de participação em cursos e treinamento de todos os colaboradores (próprios, estagiários e terceiros) chegaram a 3.770 no total, o
que resulta em uma média de 60 horas de formação por colaborador, 27,6% acima de 2021 (GRI 404-1).

Total de colaboradores que
contribuíram com formação ao

longo de 2022¹
Gênero 2022² 2021³

FUNCIONÁRIOS

Homens 8 9

Mulheres 4 5

Total 12 14

TERCEIRIZADOS

Homens 20 18

Mulheres 21 23

Total 41 41

ESTAGIÁRIOS

Homens 4 4

Mulheres 6 2

Total 10 6

TOTAL

Homens 32 31

Mulheres 31 30

Total 63 61

Horas de formação total
(considerando treinamentos

internos e externos)
Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 305 173

Mulheres 215 269

Total 520 442

TERCEIRIZADOS

Homens 1.171 513

Mulheres 1.588 1611

Total 2.759 2123

ESTAGIÁRIOS

Homens 124 62

Mulheres 367 228

Total 491 290

TOTAL

Homens 1.600 747

Mulheres 2.170 2108

Total 3.770 2854

Média de horas de formação Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 38 19

Mulheres 54 54

Total 43 32

TERCEIRIZADOS

Homens 59 28

Mulheres 76 70

Total 67 52

ESTAGIÁRIOS

Homens 31 15

Mulheres 61 114

Total 49 48

TOTAL

Homens 50 24

Mulheres 70 70

Total 60 47

¹O número total de colaboradores apresentado corresponde ao número de colaboradores que contribuíram para a carga horária de formação, não ao número de colaboradores de
31/12/2022.
²Data base: dezembro/2021
³Data base: dezembro/2020
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Emprego, 
treinamento e 
educação
O valor do capital humano

O compartilhamento de boas práticas internas tem sido adotado pela
Agência das Bacias PCJ como uma das ferramentas de formação e
desenvolvimento pro�ssional. Otimizar recursos e disseminar
conhecimento são caminhos certeiros para a gestão de pessoas em uma
instituição onde o capital humano é um dos principais ativos.

Com especial atenção à promoção do desenvolvimento de competências
técnicas e comportamentais dos colaboradores, as ações de
desenvolvimento, na Agência das Bacias PCJ, têm foco na excelência em
gestão de projetos e do conhecimento tecnológico em recursos hídricos
para que a instituição alcance sua Visão de Futuro.

No eixo de capacitação, dentro da A3P PCJ, foram promovidas rodadas de
apresentações de cada coordenação em 2022, para compartilhar
conhecimento e ferramentas utilizadas (GRI 3-3).

Formação na prática

Por meio do Programa de Estágio da Agência das Bacias PCJ, estudantes têm a oportunidade de
desenvolver um plano de trabalho, com acompanhamento de perto pelo gestor da área e dos Recursos
Humanos. Com duração de até dois anos, o programa tem como objetivos principais inspirar, contribuir
para o desenvolvimento dos futuros pro�ssionais e ser referência na construção de conhecimento a
respeito da gestão de recursos hídricos na formação do estudante.

Buscando a melhoria contínua do Programa, em 2023, em uma parceria com a Universidade Anhembi
Morumbi, será feita uma avaliação da iniciativa, a partir do olhar crítico dos estagiários, dos professores e
supervisores.

Quadro de colaboradores em 2022

Em dezembro de 2022, 60 pessoas compunham o quadro funcional da Agência das Bacias PCJ.
Destes, 39 eram terceiros, com vínculo empregatício em regime CLT em empresas prestadoras de
serviço. A contratação de colaboradores próprios, com exceção das funções de con�ança de�nidas
no Regulamento Interno, é feita por concurso público. Todos os colaboradores cumprem jornada de
período integral (GRI 2-7).

Data-base: dezembro/2022 Fonte: agência das Bacias PCJ

Quadro de colaboradores por gênero, tipo de contrato e jornada de
trabalho, em 2022

Masculino Feminino Total

Colaboradores próprios com contrato por prazo permanente,
jornada em tempo integral

8 5 13

Estagiários, com contrato por prazo temporário e jornada em tempo
parcial

4 4 8

Colaboradores com contrato por prazo determinado ou temporário e
jornada em tempo integral (terceiros)

17 22 39

O olhar do
stakeholder
A Agência das Bacias PCJ,
como observa a gerente
técnica do Consórcio PCJ,
Andréa Borges, tem
desenvolvido ações de
extrema importância na
formação do capital humano,
por meio de capacitações,
encontros formativos,
incentivo ao aprimoramento
pro�ssional e atividades de
educação ambiental. Ela
reforça que a expertise
técnica, associada a diversos
parceiros, como o Consórcio
PCJ (Escola da Água e
Saneamento), dentre outras
instituições de ensino e
pesquisa da região, tem
fomentado a ampliação dos
conhecimentos adquiridos
pelos membros dos Comitês
PCJ, o que re�ete na
qualidade dos trabalhos
liderados pelas Câmaras
Técnicas.

“Como coordenadora da
Comissão Interinstitucional
de Educação Ambiental do
Estado de São Paulo, cuja
vaga é compartilhada entre os
Comitês PCJ e Sorocaba
Médio Tietê, tenho orgulho de
representar nossa região, que
se destaca pelas ações de
educação, sensibilização
ambiental, e capacitação dos
diversos setores da
sociedade, e na busca
constante em ampliar os
atores envolvidos na gestão
dos recursos hídricos, com
destaque às mulheres, aos
jovens e às populações
tradicionais. Tenho certeza de
que, no futuro, se mantidas
tais ações, nosso parlamento
das águas será muito mais
participativo, inclusivo, e
democrático, rumo a
sociedades sustentáveis, com
água em quantidade e
qualidade para todos, todas e
todes.”

Andrea Borges

Terceiros são parte representativa do quadro funcional

Grande parte da força de trabalho na Agência das Bacias PCJ é executada por colaboradores de empresas prestadoras de serviço, contratados no
regime de CLT, que �cam lotados nas dependências da Agência das Bacias PCJ. Em 2022, eles representavam 65% do quadro funcional.

As relações de trabalho são orientadas pela Política de Terceirização da Agência das Bacias PCJ, que agrega aspectos legais relacionados à
administração pública, propõe elementos que deixam mais claro o conteúdo de editais e permite a inserção de exigências mínimas para a
contratação de fornecedores para projetos ou atividades especí�cas. Também sugere que terceiros que atuem na Agência das Bacias PCJ tenham
acesso a um pacote de benefícios compatíveis com o oferecido aos colaboradores próprios (GRI 2-7).

Rotatividade

Em 2022, foram efetivadas 18 contratações e 15 saídas de pro�ssionais (colaboradores, terceirizados e estagiários), o que representa uma taxa de
rotatividade de 10,8%, conforme tabela a seguir, índice positivo em relação a 2021, quando a rotatividade foi de 22,8% (GRI 401-1).

Taxa de rotatividade 2022 Gênero Contratações Saídas

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

6 0 0 2 2 0

Mulheres 6 5 1 9 2 0

Total de contratações e demissões, por faixa etária 12 5 1 11 4 0

Total de contratações e demissões,
por género

Homens 6 4

Mulheres 12 11

Total de contratações e demissões 18 15

Taxa de novas contratações e saídas 30,0% 25,0%

Taxa de rotatividade 2021 Gênero Contratações Saídas

2021 contratações

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

2 4 0 2 4 0

Mulheres 6 2 0 4 3 0

Totais por faixa etária 8 6 0 6 7 0

Totais por gênero

Homens 6 6

Mulheres 8 7

Total de contratações e demissões 14 13

Taxas de contratação e saída 2021 24,6% 22,8%

Pacote de benefícios

Os colaboradores próprios da Agência das Bacias PCJ, que têm contrato em período integral, contam com os seguintes benefícios: seguro de vida,
auxílio-creche (para mulheres, até que o �lho complete 7 anos de idade), auxílio-alimentação, assistência médico-hospitalar e vale-transporte (GRI
401-2).

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

Em 2022, as horas de participação em cursos e treinamento de todos os colaboradores (próprios, estagiários e terceiros) chegaram a 3.770 no total, o
que resulta em uma média de 60 horas de formação por colaborador, 27,6% acima de 2021 (GRI 404-1).

Total de colaboradores que
contribuíram com formação ao

longo de 2022¹
Gênero 2022² 2021³

FUNCIONÁRIOS

Homens 8 9

Mulheres 4 5

Total 12 14

TERCEIRIZADOS

Homens 20 18

Mulheres 21 23

Total 41 41

ESTAGIÁRIOS

Homens 4 4

Mulheres 6 2

Total 10 6

TOTAL

Homens 32 31

Mulheres 31 30

Total 63 61

Horas de formação total
(considerando treinamentos

internos e externos)
Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 305 173

Mulheres 215 269

Total 520 442

TERCEIRIZADOS

Homens 1.171 513

Mulheres 1.588 1611

Total 2.759 2123

ESTAGIÁRIOS

Homens 124 62

Mulheres 367 228

Total 491 290

TOTAL

Homens 1.600 747

Mulheres 2.170 2108

Total 3.770 2854

Média de horas de formação Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 38 19

Mulheres 54 54

Total 43 32

TERCEIRIZADOS

Homens 59 28

Mulheres 76 70

Total 67 52

ESTAGIÁRIOS

Homens 31 15

Mulheres 61 114

Total 49 48

TOTAL

Homens 50 24

Mulheres 70 70

Total 60 47

¹O número total de colaboradores apresentado corresponde ao número de colaboradores que contribuíram para a carga horária de formação, não ao número de colaboradores de
31/12/2022.
²Data base: dezembro/2021
³Data base: dezembro/2020

Qualidade de vida

  

Saiba mais
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Emprego,
Treinamento e
Educação
O valor do capital humano

O compartilhamento de boas práticas internas tem sido adotado pela Agência das
Bacias PCJ como uma das ferramentas de formação e desenvolvimento
pro�ssional. Otimizar recursos e disseminar conhecimento são caminhos
certeiros para a gestão de pessoas em uma instituição onde o capital humano é
um dos principais ativos.

Com especial atenção à promoção do desenvolvimento de competências técnicas
e comportamentais dos colaboradores, as ações de desenvolvimento, na Agência
das Bacias PCJ, têm foco na excelência em gestão de projetos e do
conhecimento tecnológico em recursos hídricos para que a instituição alcance
sua Visão de Futuro.

No eixo de capacitação, dentro da A3P PCJ, foram promovidas rodadas de
apresentações de cada coordenação em 2022, para compartilhar conhecimento e
ferramentas utilizadas (GRI 3-3).

Formação na prática

Por meio do Programa de Estágio da Agência das Bacias PCJ, estudantes têm a oportunidade de desenvolver um plano
de trabalho, com acompanhamento de perto pelo gestor da área e dos Recursos Humanos. Com duração de até dois
anos, o programa tem como objetivos principais inspirar, contribuir para o desenvolvimento dos futuros pro�ssionais e
ser referência na construção de conhecimento a respeito da gestão de recursos hídricos na formação do estudante.

Buscando a melhoria contínua do Programa, em 2023, em uma parceria com a Universidade Anhembi Morumbi, será
feita uma avaliação da iniciativa, a partir do olhar crítico dos estagiários, dos professores e supervisores.

Quadro de colaboradores em 2022

Em dezembro de 2022, 60 pessoas compunham o quadro funcional da Agência das Bacias PCJ. Destes, 39
eram terceiros, com vínculo empregatício em regime CLT em empresas prestadoras de serviço. A contratação de
colaboradores próprios, com exceção das funções de con�ança de�nidas no Regulamento Interno, é feita por
concurso público. Todos os colaboradores cumprem jornada de período integral (GRI 2-7).

Data-base: dezembro/2022 Fonte: agência das Bacias PCJ

Quadro de colaboradores por gênero, tipo de contrato e jornada de trabalho, em
2022

Masculino Feminino Total

Colaboradores próprios com contrato por prazo permanente, jornada em tempo
integral

8 5 13

Estagiários, com contrato por prazo temporário e jornada em tempo parcial 4 4 8

Colaboradores com contrato por prazo determinado ou temporário e jornada em
tempo integral (terceiros)

17 22 39

O olhar do
stakeholder
A Agência das Bacias PCJ, como
observa a gerente técnica do
Consórcio PCJ, Andréa Borges,
tem desenvolvido ações de
extrema importância na
formação do capital humano, por
meio de capacitações, encontros
formativos, incentivo ao
aprimoramento pro�ssional e
atividades de educação
ambiental. Ela reforça que a
expertise técnica, associada a
diversos parceiros, como o
Consórcio PCJ (Escola da Água e
Saneamento), dentre outras
instituições de ensino e pesquisa
da região, tem fomentado a
ampliação dos conhecimentos
adquiridos pelos membros dos
Comitês PCJ, o que re�ete na
qualidade dos trabalhos
liderados pelas Câmaras
Técnicas.

“Como coordenadora da
Comissão Interinstitucional de
Educação Ambiental do Estado de
São Paulo, cuja vaga é
compartilhada entre os Comitês
PCJ e Sorocaba Médio Tietê,
tenho orgulho de representar
nossa região, que se destaca
pelas ações de educação,
sensibilização ambiental, e
capacitação dos diversos setores
da sociedade, e na busca
constante em ampliar os atores
envolvidos na gestão dos
recursos hídricos, com destaque
às mulheres, aos jovens e às
populações tradicionais. Tenho
certeza de que, no futuro, se
mantidas tais ações, nosso
parlamento das águas será muito
mais participativo, inclusivo, e
democrático, rumo a sociedades
sustentáveis, com água em
quantidade e qualidade para
todos, todas e todes.”

Andrea Borges

Terceiros são parte representativa do quadro funcional

Grande parte da força de trabalho na Agência das Bacias PCJ é executada por colaboradores de empresas prestadoras de serviço, contratados no regime de CLT, que
�cam lotados nas dependências da Agência das Bacias PCJ. Em 2022, eles representavam 65% do quadro funcional.

As relações de trabalho são orientadas pela Política de Terceirização da Agência das Bacias PCJ, que agrega aspectos legais relacionados à administração pública,
propõe elementos que deixam mais claro o conteúdo de editais e permite a inserção de exigências mínimas para a contratação de fornecedores para projetos ou
atividades especí�cas. Também sugere que terceiros que atuem na Agência das Bacias PCJ tenham acesso a um pacote de benefícios compatíveis com o oferecido
aos colaboradores próprios (GRI 2-7).

Rotatividade

Em 2022, foram efetivadas 18 contratações e 15 saídas de pro�ssionais (colaboradores, terceirizados e estagiários), o que representa uma taxa de rotatividade de
10,8%, conforme tabela a seguir, índice positivo em relação a 2021, quando a rotatividade foi de 22,8% (GRI 401-1).

Taxa de rotatividade 2022 Gênero Contratações Saídas

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

6 0 0 2 2 0

Mulheres 6 5 1 9 2 0

Total de contratações e demissões, por faixa etária 12 5 1 11 4 0

Total de contratações e demissões, por
género

Homens 6 4

Mulheres 12 11

Total de contratações e demissões 18 15

Taxa de novas contratações e saídas 30,0% 25,0%

Taxa de rotatividade 2021 Gênero Contratações Saídas

2021 contratações

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

2 4 0 2 4 0

Mulheres 6 2 0 4 3 0

Totais por faixa etária 8 6 0 6 7 0

Totais por gênero

Homens 6 6

Mulheres 8 7

Total de contratações e demissões 14 13

Taxas de contratação e saída 2021 24,6% 22,8%

Pacote de benefícios

Os colaboradores próprios da Agência das Bacias PCJ, que têm contrato em período integral, contam com os seguintes benefícios: seguro de vida, auxílio-creche
(para mulheres, até que o �lho complete 7 anos de idade), auxílio-alimentação, assistência médico-hospitalar e vale-transporte (GRI 401-2).

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

Em 2022, as horas de participação em cursos e treinamento de todos os colaboradores (próprios, estagiários e terceiros) chegaram a 3.770 no total, o que resulta em
uma média de 60 horas de formação por colaborador, 27,6% acima de 2021 (GRI 404-1).

Total de colaboradores que
contribuíram com formação ao longo

de 2022¹
Gênero 2022² 2021³

FUNCIONÁRIOS

Homens 8 9

Mulheres 4 5

Total 12 14

TERCEIRIZADOS

Homens 20 18

Mulheres 21 23

Total 41 41

ESTAGIÁRIOS

Homens 4 4

Mulheres 6 2

Total 10 6

TOTAL

Homens 32 31

Mulheres 31 30

Total 63 61

Horas de formação total (considerando
treinamentos internos e externos)

Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 305 173

Mulheres 215 269

Total 520 442

TERCEIRIZADOS

Homens 1.171 513

Mulheres 1.588 1611

Total 2.759 2123

ESTAGIÁRIOS

Homens 124 62

Mulheres 367 228

Total 491 290

TOTAL

Homens 1.600 747

Mulheres 2.170 2108

Total 3.770 2854

Média de horas de formação Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 38 19

Mulheres 54 54

Total 43 32

TERCEIRIZADOS

Homens 59 28

Mulheres 76 70

Total 67 52

ESTAGIÁRIOS

Homens 31 15

Mulheres 61 114

Total 49 48

TOTAL

Homens 50 24

Mulheres 70 70

Total 60 47

¹O número total de colaboradores apresentado corresponde ao número de colaboradores que contribuíram para a carga horária de formação, não ao número de colaboradores de 31/12/2022.
²Data base: dezembro/2021
³Data base: dezembro/2020

Qualidade de vida
Promover e divulgar atividades físicas visando reduzir doenças ocupacionais e
fomentar qualidade de vida e promover campanhas relacionadas à saúde dos
colaboradores são ações previstas no Plano de Gestão Socioambiental (PGS)
relacionadas ao Eixo 3 do Programa A3P.

Em 2022, foram promovidas quatro sessões de relaxamento entre os colaboradores, dois
encontros do Grupo de Corrida e Caminhada, duas campanhas de incentivo à doação de
sangue, três campanhas de incentivo à vacinação da gripe, além de divulgações de
informações relacionadas à saúde e qualidade de vida nos veículos de comunicação
interna.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   

Saiba mais
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Emprego,
Treinamento e
Educação
O valor do capital humano

O compartilhamento de boas práticas internas tem sido adotado pela Agência das
Bacias PCJ como uma das ferramentas de formação e desenvolvimento
pro�ssional. Otimizar recursos e disseminar conhecimento são caminhos
certeiros para a gestão de pessoas em uma instituição onde o capital humano é
um dos principais ativos.

Com especial atenção à promoção do desenvolvimento de competências técnicas
e comportamentais dos colaboradores, as ações de desenvolvimento, na Agência
das Bacias PCJ, têm foco na excelência em gestão de projetos e do
conhecimento tecnológico em recursos hídricos para que a instituição alcance
sua Visão de Futuro.

No eixo de capacitação, dentro da A3P PCJ, foram promovidas rodadas de
apresentações de cada coordenação em 2022, para compartilhar conhecimento e
ferramentas utilizadas (GRI 3-3).

Formação na prática

Por meio do Programa de Estágio da Agência das Bacias PCJ, estudantes têm a oportunidade de desenvolver um plano
de trabalho, com acompanhamento de perto pelo gestor da área e dos Recursos Humanos. Com duração de até dois
anos, o programa tem como objetivos principais inspirar, contribuir para o desenvolvimento dos futuros pro�ssionais e
ser referência na construção de conhecimento a respeito da gestão de recursos hídricos na formação do estudante.

Buscando a melhoria contínua do Programa, em 2023, em uma parceria com a Universidade Anhembi Morumbi, será
feita uma avaliação da iniciativa, a partir do olhar crítico dos estagiários, dos professores e supervisores.

Quadro de colaboradores em 2022

Em dezembro de 2022, 60 pessoas compunham o quadro funcional da Agência das Bacias PCJ. Destes, 39
eram terceiros, com vínculo empregatício em regime CLT em empresas prestadoras de serviço. A contratação de
colaboradores próprios, com exceção das funções de con�ança de�nidas no Regulamento Interno, é feita por
concurso público. Todos os colaboradores cumprem jornada de período integral (GRI 2-7).

Data-base: dezembro/2022 Fonte: agência das Bacias PCJ

Quadro de colaboradores por gênero, tipo de contrato e jornada de trabalho, em
2022

Masculino Feminino Total

Colaboradores próprios com contrato por prazo permanente, jornada em tempo
integral

8 5 13

Estagiários, com contrato por prazo temporário e jornada em tempo parcial 4 4 8

Colaboradores com contrato por prazo determinado ou temporário e jornada em
tempo integral (terceiros)

17 22 39

O olhar do
stakeholder
A Agência das Bacias PCJ, como
observa a gerente técnica do
Consórcio PCJ, Andréa Borges,
tem desenvolvido ações de
extrema importância na
formação do capital humano, por
meio de capacitações, encontros
formativos, incentivo ao
aprimoramento pro�ssional e
atividades de educação
ambiental. Ela reforça que a
expertise técnica, associada a
diversos parceiros, como o
Consórcio PCJ (Escola da Água e
Saneamento), dentre outras
instituições de ensino e pesquisa
da região, tem fomentado a
ampliação dos conhecimentos
adquiridos pelos membros dos
Comitês PCJ, o que re�ete na
qualidade dos trabalhos
liderados pelas Câmaras
Técnicas.

“Como coordenadora da
Comissão Interinstitucional de
Educação Ambiental do Estado de
São Paulo, cuja vaga é
compartilhada entre os Comitês
PCJ e Sorocaba Médio Tietê,
tenho orgulho de representar
nossa região, que se destaca
pelas ações de educação,
sensibilização ambiental, e
capacitação dos diversos setores
da sociedade, e na busca
constante em ampliar os atores
envolvidos na gestão dos
recursos hídricos, com destaque
às mulheres, aos jovens e às
populações tradicionais. Tenho
certeza de que, no futuro, se
mantidas tais ações, nosso
parlamento das águas será muito
mais participativo, inclusivo, e
democrático, rumo a sociedades
sustentáveis, com água em
quantidade e qualidade para
todos, todas e todes.”

Andrea Borges

Terceiros são parte representativa do quadro funcional

Grande parte da força de trabalho na Agência das Bacias PCJ é executada por colaboradores de empresas prestadoras de serviço, contratados no regime de CLT, que
�cam lotados nas dependências da Agência das Bacias PCJ. Em 2022, eles representavam 65% do quadro funcional.

As relações de trabalho são orientadas pela Política de Terceirização da Agência das Bacias PCJ, que agrega aspectos legais relacionados à administração pública,
propõe elementos que deixam mais claro o conteúdo de editais e permite a inserção de exigências mínimas para a contratação de fornecedores para projetos ou
atividades especí�cas. Também sugere que terceiros que atuem na Agência das Bacias PCJ tenham acesso a um pacote de benefícios compatíveis com o oferecido
aos colaboradores próprios (GRI 2-7).

Rotatividade

Em 2022, foram efetivadas 18 contratações e 15 saídas de pro�ssionais (colaboradores, terceirizados e estagiários), o que representa uma taxa de rotatividade de
10,8%, conforme tabela a seguir, índice positivo em relação a 2021, quando a rotatividade foi de 22,8% (GRI 401-1).

Taxa de rotatividade 2022 Gênero Contratações Saídas

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

6 0 0 2 2 0

Mulheres 6 5 1 9 2 0

Total de contratações e demissões, por faixa etária 12 5 1 11 4 0

Total de contratações e demissões, por
género

Homens 6 4

Mulheres 12 11

Total de contratações e demissões 18 15

Taxa de novas contratações e saídas 30,0% 25,0%

Taxa de rotatividade 2021 Gênero Contratações Saídas

2021 contratações

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

2 4 0 2 4 0

Mulheres 6 2 0 4 3 0

Totais por faixa etária 8 6 0 6 7 0

Totais por gênero

Homens 6 6

Mulheres 8 7

Total de contratações e demissões 14 13

Taxas de contratação e saída 2021 24,6% 22,8%

Pacote de benefícios

Os colaboradores próprios da Agência das Bacias PCJ, que têm contrato em período integral, contam com os seguintes benefícios: seguro de vida, auxílio-creche
(para mulheres, até que o �lho complete 7 anos de idade), auxílio-alimentação, assistência médico-hospitalar e vale-transporte (GRI 401-2).

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

Em 2022, as horas de participação em cursos e treinamento de todos os colaboradores (próprios, estagiários e terceiros) chegaram a 3.770 no total, o que resulta em
uma média de 60 horas de formação por colaborador, 27,6% acima de 2021 (GRI 404-1).

Total de colaboradores que
contribuíram com formação ao longo

de 2022¹
Gênero 2022² 2021³

FUNCIONÁRIOS

Homens 8 9

Mulheres 4 5

Total 12 14

TERCEIRIZADOS

Homens 20 18

Mulheres 21 23

Total 41 41

ESTAGIÁRIOS

Homens 4 4

Mulheres 6 2

Total 10 6

TOTAL

Homens 32 31

Mulheres 31 30

Total 63 61

Horas de formação total (considerando
treinamentos internos e externos)

Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 305 173

Mulheres 215 269

Total 520 442

TERCEIRIZADOS

Homens 1.171 513

Mulheres 1.588 1611

Total 2.759 2123

ESTAGIÁRIOS

Homens 124 62

Mulheres 367 228

Total 491 290

TOTAL

Homens 1.600 747

Mulheres 2.170 2108

Total 3.770 2854

Média de horas de formação Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 38 19

Mulheres 54 54

Total 43 32

TERCEIRIZADOS

Homens 59 28

Mulheres 76 70

Total 67 52

ESTAGIÁRIOS

Homens 31 15

Mulheres 61 114

Total 49 48

TOTAL

Homens 50 24

Mulheres 70 70

Total 60 47

¹O número total de colaboradores apresentado corresponde ao número de colaboradores que contribuíram para a carga horária de formação, não ao número de colaboradores de 31/12/2022.
²Data base: dezembro/2021
³Data base: dezembro/2020

Qualidade de vida
Promover e divulgar atividades físicas visando reduzir doenças ocupacionais e
fomentar qualidade de vida e promover campanhas relacionadas à saúde dos
colaboradores são ações previstas no Plano de Gestão Socioambiental (PGS)
relacionadas ao Eixo 3 do Programa A3P.

Em 2022, foram promovidas quatro sessões de relaxamento entre os colaboradores, dois
encontros do Grupo de Corrida e Caminhada, duas campanhas de incentivo à doação de
sangue, três campanhas de incentivo à vacinação da gripe, além de divulgações de
informações relacionadas à saúde e qualidade de vida nos veículos de comunicação
interna.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   
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Emprego, 
treinamento e 
educação
O valor do capital humano

O compartilhamento de boas práticas internas tem sido adotado pela
Agência das Bacias PCJ como uma das ferramentas de formação e
desenvolvimento pro�ssional. Otimizar recursos e disseminar
conhecimento são caminhos certeiros para a gestão de pessoas em uma
instituição onde o capital humano é um dos principais ativos.

Com especial atenção à promoção do desenvolvimento de competências
técnicas e comportamentais dos colaboradores, as ações de
desenvolvimento, na Agência das Bacias PCJ, têm foco na excelência em
gestão de projetos e do conhecimento tecnológico em recursos hídricos
para que a instituição alcance sua Visão de Futuro.

No eixo de capacitação, dentro da A3P PCJ, foram promovidas rodadas de
apresentações de cada coordenação em 2022, para compartilhar
conhecimento e ferramentas utilizadas (GRI 3-3).

Formação na prática

Por meio do Programa de Estágio da Agência das Bacias PCJ, estudantes têm a oportunidade de
desenvolver um plano de trabalho, com acompanhamento de perto pelo gestor da área e dos Recursos
Humanos. Com duração de até dois anos, o programa tem como objetivos principais inspirar, contribuir
para o desenvolvimento dos futuros pro�ssionais e ser referência na construção de conhecimento a
respeito da gestão de recursos hídricos na formação do estudante.

Buscando a melhoria contínua do Programa, em 2023, em uma parceria com a Universidade Anhembi
Morumbi, será feita uma avaliação da iniciativa, a partir do olhar crítico dos estagiários, dos professores e
supervisores.

Quadro de colaboradores em 2022

Em dezembro de 2022, 60 pessoas compunham o quadro funcional da Agência das Bacias PCJ.
Destes, 39 eram terceiros, com vínculo empregatício em regime CLT em empresas prestadoras de
serviço. A contratação de colaboradores próprios, com exceção das funções de con�ança de�nidas
no Regulamento Interno, é feita por concurso público. Todos os colaboradores cumprem jornada de
período integral (GRI 2-7).

Data-base: dezembro/2022 Fonte: agência das Bacias PCJ

Quadro de colaboradores por gênero, tipo de contrato e jornada de
trabalho, em 2022

Masculino Feminino Total

Colaboradores próprios com contrato por prazo permanente,
jornada em tempo integral

8 5 13

Estagiários, com contrato por prazo temporário e jornada em tempo
parcial

4 4 8

Colaboradores com contrato por prazo determinado ou temporário e
jornada em tempo integral (terceiros)

17 22 39

O olhar do
stakeholder
A Agência das Bacias PCJ,
como observa a gerente
técnica do Consórcio PCJ,
Andréa Borges, tem
desenvolvido ações de
extrema importância na
formação do capital humano,
por meio de capacitações,
encontros formativos,
incentivo ao aprimoramento
pro�ssional e atividades de
educação ambiental. Ela
reforça que a expertise
técnica, associada a diversos
parceiros, como o Consórcio
PCJ (Escola da Água e
Saneamento), dentre outras
instituições de ensino e
pesquisa da região, tem
fomentado a ampliação dos
conhecimentos adquiridos
pelos membros dos Comitês
PCJ, o que re�ete na
qualidade dos trabalhos
liderados pelas Câmaras
Técnicas.

“Como coordenadora da
Comissão Interinstitucional
de Educação Ambiental do
Estado de São Paulo, cuja
vaga é compartilhada entre os
Comitês PCJ e Sorocaba
Médio Tietê, tenho orgulho de
representar nossa região, que
se destaca pelas ações de
educação, sensibilização
ambiental, e capacitação dos
diversos setores da
sociedade, e na busca
constante em ampliar os
atores envolvidos na gestão
dos recursos hídricos, com
destaque às mulheres, aos
jovens e às populações
tradicionais. Tenho certeza de
que, no futuro, se mantidas
tais ações, nosso parlamento
das águas será muito mais
participativo, inclusivo, e
democrático, rumo a
sociedades sustentáveis, com
água em quantidade e
qualidade para todos, todas e
todes.”

Andrea Borges

Terceiros são parte representativa do quadro funcional

Grande parte da força de trabalho na Agência das Bacias PCJ é executada por colaboradores de empresas prestadoras de serviço, contratados no
regime de CLT, que �cam lotados nas dependências da Agência das Bacias PCJ. Em 2022, eles representavam 65% do quadro funcional.

As relações de trabalho são orientadas pela Política de Terceirização da Agência das Bacias PCJ, que agrega aspectos legais relacionados à
administração pública, propõe elementos que deixam mais claro o conteúdo de editais e permite a inserção de exigências mínimas para a
contratação de fornecedores para projetos ou atividades especí�cas. Também sugere que terceiros que atuem na Agência das Bacias PCJ tenham
acesso a um pacote de benefícios compatíveis com o oferecido aos colaboradores próprios (GRI 2-7).

Rotatividade

Em 2022, foram efetivadas 18 contratações e 15 saídas de pro�ssionais (colaboradores, terceirizados e estagiários), o que representa uma taxa de
rotatividade de 10,8%, conforme tabela a seguir, índice positivo em relação a 2021, quando a rotatividade foi de 22,8% (GRI 401-1).

Taxa de rotatividade 2022 Gênero Contratações Saídas

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

6 0 0 2 2 0

Mulheres 6 5 1 9 2 0

Total de contratações e demissões, por faixa etária 12 5 1 11 4 0

Total de contratações e demissões,
por género

Homens 6 4

Mulheres 12 11

Total de contratações e demissões 18 15

Taxa de novas contratações e saídas 30,0% 25,0%

Taxa de rotatividade 2021 Gênero Contratações Saídas

2021 contratações

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

2 4 0 2 4 0

Mulheres 6 2 0 4 3 0

Totais por faixa etária 8 6 0 6 7 0

Totais por gênero

Homens 6 6

Mulheres 8 7

Total de contratações e demissões 14 13

Taxas de contratação e saída 2021 24,6% 22,8%

Pacote de benefícios

Os colaboradores próprios da Agência das Bacias PCJ, que têm contrato em período integral, contam com os seguintes benefícios: seguro de vida,
auxílio-creche (para mulheres, até que o �lho complete 7 anos de idade), auxílio-alimentação, assistência médico-hospitalar e vale-transporte (GRI
401-2).

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

Em 2022, as horas de participação em cursos e treinamento de todos os colaboradores (próprios, estagiários e terceiros) chegaram a 3.770 no total, o
que resulta em uma média de 60 horas de formação por colaborador, 27,6% acima de 2021 (GRI 404-1).

Total de colaboradores que
contribuíram com formação ao

longo de 2022¹
Gênero 2022² 2021³

FUNCIONÁRIOS

Homens 8 9

Mulheres 4 5

Total 12 14

TERCEIRIZADOS

Homens 20 18

Mulheres 21 23

Total 41 41

ESTAGIÁRIOS

Homens 4 4

Mulheres 6 2

Total 10 6

TOTAL

Homens 32 31

Mulheres 31 30

Total 63 61

Horas de formação total
(considerando treinamentos

internos e externos)
Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 305 173

Mulheres 215 269

Total 520 442

TERCEIRIZADOS

Homens 1.171 513

Mulheres 1.588 1611

Total 2.759 2123

ESTAGIÁRIOS

Homens 124 62

Mulheres 367 228

Total 491 290

TOTAL

Homens 1.600 747

Mulheres 2.170 2108

Total 3.770 2854

Média de horas de formação Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 38 19

Mulheres 54 54

Total 43 32

TERCEIRIZADOS

Homens 59 28

Mulheres 76 70

Total 67 52

ESTAGIÁRIOS

Homens 31 15

Mulheres 61 114

Total 49 48

TOTAL

Homens 50 24

Mulheres 70 70

Total 60 47

¹O número total de colaboradores apresentado corresponde ao número de colaboradores que contribuíram para a carga horária de formação, não ao número de colaboradores de
31/12/2022.
²Data base: dezembro/2021
³Data base: dezembro/2020

Qualidade de vida

  

Saiba mais

Início ï„‡ Nossas mensagens ï„‡ Nossa atuação ï„‡ Temas materiais ï„‡ Sumários ï„‡ Baixar PDF

Emprego, 
treinamento e 
educação
O valor do capital humano

O compartilhamento de boas práticas internas tem sido adotado pela
Agência das Bacias PCJ como uma das ferramentas de formação e
desenvolvimento pro�ssional. Otimizar recursos e disseminar
conhecimento são caminhos certeiros para a gestão de pessoas em uma
instituição onde o capital humano é um dos principais ativos.

Com especial atenção à promoção do desenvolvimento de competências
técnicas e comportamentais dos colaboradores, as ações de
desenvolvimento, na Agência das Bacias PCJ, têm foco na excelência em
gestão de projetos e do conhecimento tecnológico em recursos hídricos
para que a instituição alcance sua Visão de Futuro.

No eixo de capacitação, dentro da A3P PCJ, foram promovidas rodadas de
apresentações de cada coordenação em 2022, para compartilhar
conhecimento e ferramentas utilizadas (GRI 3-3).

Formação na prática

Por meio do Programa de Estágio da Agência das Bacias PCJ, estudantes têm a oportunidade de
desenvolver um plano de trabalho, com acompanhamento de perto pelo gestor da área e dos Recursos
Humanos. Com duração de até dois anos, o programa tem como objetivos principais inspirar, contribuir
para o desenvolvimento dos futuros pro�ssionais e ser referência na construção de conhecimento a
respeito da gestão de recursos hídricos na formação do estudante.

Buscando a melhoria contínua do Programa, em 2023, em uma parceria com a Universidade Anhembi
Morumbi, será feita uma avaliação da iniciativa, a partir do olhar crítico dos estagiários, dos professores e
supervisores.

Quadro de colaboradores em 2022

Em dezembro de 2022, 60 pessoas compunham o quadro funcional da Agência das Bacias PCJ.
Destes, 39 eram terceiros, com vínculo empregatício em regime CLT em empresas prestadoras de
serviço. A contratação de colaboradores próprios, com exceção das funções de con�ança de�nidas
no Regulamento Interno, é feita por concurso público. Todos os colaboradores cumprem jornada de
período integral (GRI 2-7).

Data-base: dezembro/2022 Fonte: agência das Bacias PCJ

Quadro de colaboradores por gênero, tipo de contrato e jornada de
trabalho, em 2022

Masculino Feminino Total

Colaboradores próprios com contrato por prazo permanente,
jornada em tempo integral

8 5 13

Estagiários, com contrato por prazo temporário e jornada em tempo
parcial

4 4 8

Colaboradores com contrato por prazo determinado ou temporário e
jornada em tempo integral (terceiros)

17 22 39

O olhar do
stakeholder
A Agência das Bacias PCJ,
como observa a gerente
técnica do Consórcio PCJ,
Andréa Borges, tem
desenvolvido ações de
extrema importância na
formação do capital humano,
por meio de capacitações,
encontros formativos,
incentivo ao aprimoramento
pro�ssional e atividades de
educação ambiental. Ela
reforça que a expertise
técnica, associada a diversos
parceiros, como o Consórcio
PCJ (Escola da Água e
Saneamento), dentre outras
instituições de ensino e
pesquisa da região, tem
fomentado a ampliação dos
conhecimentos adquiridos
pelos membros dos Comitês
PCJ, o que re�ete na
qualidade dos trabalhos
liderados pelas Câmaras
Técnicas.

“Como coordenadora da
Comissão Interinstitucional
de Educação Ambiental do
Estado de São Paulo, cuja
vaga é compartilhada entre os
Comitês PCJ e Sorocaba
Médio Tietê, tenho orgulho de
representar nossa região, que
se destaca pelas ações de
educação, sensibilização
ambiental, e capacitação dos
diversos setores da
sociedade, e na busca
constante em ampliar os
atores envolvidos na gestão
dos recursos hídricos, com
destaque às mulheres, aos
jovens e às populações
tradicionais. Tenho certeza de
que, no futuro, se mantidas
tais ações, nosso parlamento
das águas será muito mais
participativo, inclusivo, e
democrático, rumo a
sociedades sustentáveis, com
água em quantidade e
qualidade para todos, todas e
todes.”

Andrea Borges

Terceiros são parte representativa do quadro funcional

Grande parte da força de trabalho na Agência das Bacias PCJ é executada por colaboradores de empresas prestadoras de serviço, contratados no
regime de CLT, que �cam lotados nas dependências da Agência das Bacias PCJ. Em 2022, eles representavam 65% do quadro funcional.

As relações de trabalho são orientadas pela Política de Terceirização da Agência das Bacias PCJ, que agrega aspectos legais relacionados à
administração pública, propõe elementos que deixam mais claro o conteúdo de editais e permite a inserção de exigências mínimas para a
contratação de fornecedores para projetos ou atividades especí�cas. Também sugere que terceiros que atuem na Agência das Bacias PCJ tenham
acesso a um pacote de benefícios compatíveis com o oferecido aos colaboradores próprios (GRI 2-7).

Rotatividade

Em 2022, foram efetivadas 18 contratações e 15 saídas de pro�ssionais (colaboradores, terceirizados e estagiários), o que representa uma taxa de
rotatividade de 10,8%, conforme tabela a seguir, índice positivo em relação a 2021, quando a rotatividade foi de 22,8% (GRI 401-1).

Taxa de rotatividade 2022 Gênero Contratações Saídas

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

6 0 0 2 2 0

Mulheres 6 5 1 9 2 0

Total de contratações e demissões, por faixa etária 12 5 1 11 4 0

Total de contratações e demissões,
por género

Homens 6 4

Mulheres 12 11

Total de contratações e demissões 18 15

Taxa de novas contratações e saídas 30,0% 25,0%

Taxa de rotatividade 2021 Gênero Contratações Saídas

2021 contratações

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

2 4 0 2 4 0

Mulheres 6 2 0 4 3 0

Totais por faixa etária 8 6 0 6 7 0

Totais por gênero

Homens 6 6

Mulheres 8 7

Total de contratações e demissões 14 13

Taxas de contratação e saída 2021 24,6% 22,8%

Pacote de benefícios

Os colaboradores próprios da Agência das Bacias PCJ, que têm contrato em período integral, contam com os seguintes benefícios: seguro de vida,
auxílio-creche (para mulheres, até que o �lho complete 7 anos de idade), auxílio-alimentação, assistência médico-hospitalar e vale-transporte (GRI
401-2).

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

Em 2022, as horas de participação em cursos e treinamento de todos os colaboradores (próprios, estagiários e terceiros) chegaram a 3.770 no total, o
que resulta em uma média de 60 horas de formação por colaborador, 27,6% acima de 2021 (GRI 404-1).

Total de colaboradores que
contribuíram com formação ao

longo de 2022¹
Gênero 2022² 2021³

FUNCIONÁRIOS

Homens 8 9

Mulheres 4 5

Total 12 14

TERCEIRIZADOS

Homens 20 18

Mulheres 21 23

Total 41 41

ESTAGIÁRIOS

Homens 4 4

Mulheres 6 2

Total 10 6

TOTAL

Homens 32 31

Mulheres 31 30

Total 63 61

Horas de formação total
(considerando treinamentos

internos e externos)
Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 305 173

Mulheres 215 269

Total 520 442

TERCEIRIZADOS

Homens 1.171 513

Mulheres 1.588 1611

Total 2.759 2123

ESTAGIÁRIOS

Homens 124 62

Mulheres 367 228

Total 491 290

TOTAL

Homens 1.600 747

Mulheres 2.170 2108

Total 3.770 2854

Média de horas de formação Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 38 19

Mulheres 54 54

Total 43 32

TERCEIRIZADOS

Homens 59 28

Mulheres 76 70

Total 67 52

ESTAGIÁRIOS

Homens 31 15

Mulheres 61 114

Total 49 48

TOTAL

Homens 50 24

Mulheres 70 70

Total 60 47

¹O número total de colaboradores apresentado corresponde ao número de colaboradores que contribuíram para a carga horária de formação, não ao número de colaboradores de
31/12/2022.
²Data base: dezembro/2021
³Data base: dezembro/2020
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Emprego, 
treinamento e 
educação
O valor do capital humano

O compartilhamento de boas práticas internas tem sido adotado pela
Agência das Bacias PCJ como uma das ferramentas de formação e
desenvolvimento pro�ssional. Otimizar recursos e disseminar
conhecimento são caminhos certeiros para a gestão de pessoas em uma
instituição onde o capital humano é um dos principais ativos.

Com especial atenção à promoção do desenvolvimento de competências
técnicas e comportamentais dos colaboradores, as ações de
desenvolvimento, na Agência das Bacias PCJ, têm foco na excelência em
gestão de projetos e do conhecimento tecnológico em recursos hídricos
para que a instituição alcance sua Visão de Futuro.

No eixo de capacitação, dentro da A3P PCJ, foram promovidas rodadas de
apresentações de cada coordenação em 2022, para compartilhar
conhecimento e ferramentas utilizadas (GRI 3-3).

Formação na prática

Por meio do Programa de Estágio da Agência das Bacias PCJ, estudantes têm a oportunidade de
desenvolver um plano de trabalho, com acompanhamento de perto pelo gestor da área e dos Recursos
Humanos. Com duração de até dois anos, o programa tem como objetivos principais inspirar, contribuir
para o desenvolvimento dos futuros pro�ssionais e ser referência na construção de conhecimento a
respeito da gestão de recursos hídricos na formação do estudante.

Buscando a melhoria contínua do Programa, em 2023, em uma parceria com a Universidade Anhembi
Morumbi, será feita uma avaliação da iniciativa, a partir do olhar crítico dos estagiários, dos professores e
supervisores.

Quadro de colaboradores em 2022

Em dezembro de 2022, 60 pessoas compunham o quadro funcional da Agência das Bacias PCJ.
Destes, 39 eram terceiros, com vínculo empregatício em regime CLT em empresas prestadoras de
serviço. A contratação de colaboradores próprios, com exceção das funções de con�ança de�nidas
no Regulamento Interno, é feita por concurso público. Todos os colaboradores cumprem jornada de
período integral (GRI 2-7).

Data-base: dezembro/2022 Fonte: agência das Bacias PCJ

Quadro de colaboradores por gênero, tipo de contrato e jornada de
trabalho, em 2022

Masculino Feminino Total

Colaboradores próprios com contrato por prazo permanente,
jornada em tempo integral

8 5 13

Estagiários, com contrato por prazo temporário e jornada em tempo
parcial

4 4 8

Colaboradores com contrato por prazo determinado ou temporário e
jornada em tempo integral (terceiros)

17 22 39

O olhar do
stakeholder
A Agência das Bacias PCJ,
como observa a gerente
técnica do Consórcio PCJ,
Andréa Borges, tem
desenvolvido ações de
extrema importância na
formação do capital humano,
por meio de capacitações,
encontros formativos,
incentivo ao aprimoramento
pro�ssional e atividades de
educação ambiental. Ela
reforça que a expertise
técnica, associada a diversos
parceiros, como o Consórcio
PCJ (Escola da Água e
Saneamento), dentre outras
instituições de ensino e
pesquisa da região, tem
fomentado a ampliação dos
conhecimentos adquiridos
pelos membros dos Comitês
PCJ, o que re�ete na
qualidade dos trabalhos
liderados pelas Câmaras
Técnicas.

“Como coordenadora da
Comissão Interinstitucional
de Educação Ambiental do
Estado de São Paulo, cuja
vaga é compartilhada entre os
Comitês PCJ e Sorocaba
Médio Tietê, tenho orgulho de
representar nossa região, que
se destaca pelas ações de
educação, sensibilização
ambiental, e capacitação dos
diversos setores da
sociedade, e na busca
constante em ampliar os
atores envolvidos na gestão
dos recursos hídricos, com
destaque às mulheres, aos
jovens e às populações
tradicionais. Tenho certeza de
que, no futuro, se mantidas
tais ações, nosso parlamento
das águas será muito mais
participativo, inclusivo, e
democrático, rumo a
sociedades sustentáveis, com
água em quantidade e
qualidade para todos, todas e
todes.”

Andrea Borges

Terceiros são parte representativa do quadro funcional

Grande parte da força de trabalho na Agência das Bacias PCJ é executada por colaboradores de empresas prestadoras de serviço, contratados no
regime de CLT, que �cam lotados nas dependências da Agência das Bacias PCJ. Em 2022, eles representavam 65% do quadro funcional.

As relações de trabalho são orientadas pela Política de Terceirização da Agência das Bacias PCJ, que agrega aspectos legais relacionados à
administração pública, propõe elementos que deixam mais claro o conteúdo de editais e permite a inserção de exigências mínimas para a
contratação de fornecedores para projetos ou atividades especí�cas. Também sugere que terceiros que atuem na Agência das Bacias PCJ tenham
acesso a um pacote de benefícios compatíveis com o oferecido aos colaboradores próprios (GRI 2-7).

Rotatividade

Em 2022, foram efetivadas 18 contratações e 15 saídas de pro�ssionais (colaboradores, terceirizados e estagiários), o que representa uma taxa de
rotatividade de 10,8%, conforme tabela a seguir, índice positivo em relação a 2021, quando a rotatividade foi de 22,8% (GRI 401-1).

Taxa de rotatividade 2022 Gênero Contratações Saídas

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

6 0 0 2 2 0

Mulheres 6 5 1 9 2 0

Total de contratações e demissões, por faixa etária 12 5 1 11 4 0

Total de contratações e demissões,
por género

Homens 6 4

Mulheres 12 11

Total de contratações e demissões 18 15

Taxa de novas contratações e saídas 30,0% 25,0%

Taxa de rotatividade 2021 Gênero Contratações Saídas

2021 contratações

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

2 4 0 2 4 0

Mulheres 6 2 0 4 3 0

Totais por faixa etária 8 6 0 6 7 0

Totais por gênero

Homens 6 6

Mulheres 8 7

Total de contratações e demissões 14 13

Taxas de contratação e saída 2021 24,6% 22,8%

Pacote de benefícios

Os colaboradores próprios da Agência das Bacias PCJ, que têm contrato em período integral, contam com os seguintes benefícios: seguro de vida,
auxílio-creche (para mulheres, até que o �lho complete 7 anos de idade), auxílio-alimentação, assistência médico-hospitalar e vale-transporte (GRI
401-2).

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

Em 2022, as horas de participação em cursos e treinamento de todos os colaboradores (próprios, estagiários e terceiros) chegaram a 3.770 no total, o
que resulta em uma média de 60 horas de formação por colaborador, 27,6% acima de 2021 (GRI 404-1).

Total de colaboradores que
contribuíram com formação ao

longo de 2022¹
Gênero 2022² 2021³

FUNCIONÁRIOS

Homens 8 9

Mulheres 4 5

Total 12 14

TERCEIRIZADOS

Homens 20 18

Mulheres 21 23

Total 41 41

ESTAGIÁRIOS

Homens 4 4

Mulheres 6 2

Total 10 6

TOTAL

Homens 32 31

Mulheres 31 30

Total 63 61

Horas de formação total
(considerando treinamentos

internos e externos)
Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 305 173

Mulheres 215 269

Total 520 442

TERCEIRIZADOS

Homens 1.171 513

Mulheres 1.588 1611

Total 2.759 2123

ESTAGIÁRIOS

Homens 124 62

Mulheres 367 228

Total 491 290

TOTAL

Homens 1.600 747

Mulheres 2.170 2108

Total 3.770 2854

Média de horas de formação Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 38 19

Mulheres 54 54

Total 43 32

TERCEIRIZADOS

Homens 59 28

Mulheres 76 70

Total 67 52

ESTAGIÁRIOS

Homens 31 15

Mulheres 61 114

Total 49 48

TOTAL

Homens 50 24

Mulheres 70 70

Total 60 47

¹O número total de colaboradores apresentado corresponde ao número de colaboradores que contribuíram para a carga horária de formação, não ao número de colaboradores de
31/12/2022.
²Data base: dezembro/2021
³Data base: dezembro/2020
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Emprego, 
treinamento e 
educação
O valor do capital humano

O compartilhamento de boas práticas internas tem sido adotado pela
Agência das Bacias PCJ como uma das ferramentas de formação e
desenvolvimento pro�ssional. Otimizar recursos e disseminar
conhecimento são caminhos certeiros para a gestão de pessoas em uma
instituição onde o capital humano é um dos principais ativos.

Com especial atenção à promoção do desenvolvimento de competências
técnicas e comportamentais dos colaboradores, as ações de
desenvolvimento, na Agência das Bacias PCJ, têm foco na excelência em
gestão de projetos e do conhecimento tecnológico em recursos hídricos
para que a instituição alcance sua Visão de Futuro.

No eixo de capacitação, dentro da A3P PCJ, foram promovidas rodadas de
apresentações de cada coordenação em 2022, para compartilhar
conhecimento e ferramentas utilizadas (GRI 3-3).

Formação na prática

Por meio do Programa de Estágio da Agência das Bacias PCJ, estudantes têm a oportunidade de
desenvolver um plano de trabalho, com acompanhamento de perto pelo gestor da área e dos Recursos
Humanos. Com duração de até dois anos, o programa tem como objetivos principais inspirar, contribuir
para o desenvolvimento dos futuros pro�ssionais e ser referência na construção de conhecimento a
respeito da gestão de recursos hídricos na formação do estudante.

Buscando a melhoria contínua do Programa, em 2023, em uma parceria com a Universidade Anhembi
Morumbi, será feita uma avaliação da iniciativa, a partir do olhar crítico dos estagiários, dos professores e
supervisores.

Quadro de colaboradores em 2022

Em dezembro de 2022, 60 pessoas compunham o quadro funcional da Agência das Bacias PCJ.
Destes, 39 eram terceiros, com vínculo empregatício em regime CLT em empresas prestadoras de
serviço. A contratação de colaboradores próprios, com exceção das funções de con�ança de�nidas
no Regulamento Interno, é feita por concurso público. Todos os colaboradores cumprem jornada de
período integral (GRI 2-7).

Data-base: dezembro/2022 Fonte: agência das Bacias PCJ

Quadro de colaboradores por gênero, tipo de contrato e jornada de
trabalho, em 2022

Masculino Feminino Total

Colaboradores próprios com contrato por prazo permanente,
jornada em tempo integral

8 5 13

Estagiários, com contrato por prazo temporário e jornada em tempo
parcial

4 4 8

Colaboradores com contrato por prazo determinado ou temporário e
jornada em tempo integral (terceiros)

17 22 39

O olhar do
stakeholder
A Agência das Bacias PCJ,
como observa a gerente
técnica do Consórcio PCJ,
Andréa Borges, tem
desenvolvido ações de
extrema importância na
formação do capital humano,
por meio de capacitações,
encontros formativos,
incentivo ao aprimoramento
pro�ssional e atividades de
educação ambiental. Ela
reforça que a expertise
técnica, associada a diversos
parceiros, como o Consórcio
PCJ (Escola da Água e
Saneamento), dentre outras
instituições de ensino e
pesquisa da região, tem
fomentado a ampliação dos
conhecimentos adquiridos
pelos membros dos Comitês
PCJ, o que re�ete na
qualidade dos trabalhos
liderados pelas Câmaras
Técnicas.

“Como coordenadora da
Comissão Interinstitucional
de Educação Ambiental do
Estado de São Paulo, cuja
vaga é compartilhada entre os
Comitês PCJ e Sorocaba
Médio Tietê, tenho orgulho de
representar nossa região, que
se destaca pelas ações de
educação, sensibilização
ambiental, e capacitação dos
diversos setores da
sociedade, e na busca
constante em ampliar os
atores envolvidos na gestão
dos recursos hídricos, com
destaque às mulheres, aos
jovens e às populações
tradicionais. Tenho certeza de
que, no futuro, se mantidas
tais ações, nosso parlamento
das águas será muito mais
participativo, inclusivo, e
democrático, rumo a
sociedades sustentáveis, com
água em quantidade e
qualidade para todos, todas e
todes.”

Andrea Borges

Terceiros são parte representativa do quadro funcional

Grande parte da força de trabalho na Agência das Bacias PCJ é executada por colaboradores de empresas prestadoras de serviço, contratados no
regime de CLT, que �cam lotados nas dependências da Agência das Bacias PCJ. Em 2022, eles representavam 65% do quadro funcional.

As relações de trabalho são orientadas pela Política de Terceirização da Agência das Bacias PCJ, que agrega aspectos legais relacionados à
administração pública, propõe elementos que deixam mais claro o conteúdo de editais e permite a inserção de exigências mínimas para a
contratação de fornecedores para projetos ou atividades especí�cas. Também sugere que terceiros que atuem na Agência das Bacias PCJ tenham
acesso a um pacote de benefícios compatíveis com o oferecido aos colaboradores próprios (GRI 2-7).

Rotatividade

Em 2022, foram efetivadas 18 contratações e 15 saídas de pro�ssionais (colaboradores, terceirizados e estagiários), o que representa uma taxa de
rotatividade de 10,8%, conforme tabela a seguir, índice positivo em relação a 2021, quando a rotatividade foi de 22,8% (GRI 401-1).

Taxa de rotatividade 2022 Gênero Contratações Saídas

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

6 0 0 2 2 0

Mulheres 6 5 1 9 2 0

Total de contratações e demissões, por faixa etária 12 5 1 11 4 0

Total de contratações e demissões,
por género

Homens 6 4

Mulheres 12 11

Total de contratações e demissões 18 15

Taxa de novas contratações e saídas 30,0% 25,0%

Taxa de rotatividade 2021 Gênero Contratações Saídas

2021 contratações

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

2 4 0 2 4 0

Mulheres 6 2 0 4 3 0

Totais por faixa etária 8 6 0 6 7 0

Totais por gênero

Homens 6 6

Mulheres 8 7

Total de contratações e demissões 14 13

Taxas de contratação e saída 2021 24,6% 22,8%

Pacote de benefícios

Os colaboradores próprios da Agência das Bacias PCJ, que têm contrato em período integral, contam com os seguintes benefícios: seguro de vida,
auxílio-creche (para mulheres, até que o �lho complete 7 anos de idade), auxílio-alimentação, assistência médico-hospitalar e vale-transporte (GRI
401-2).

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

Em 2022, as horas de participação em cursos e treinamento de todos os colaboradores (próprios, estagiários e terceiros) chegaram a 3.770 no total, o
que resulta em uma média de 60 horas de formação por colaborador, 27,6% acima de 2021 (GRI 404-1).

Total de colaboradores que
contribuíram com formação ao

longo de 2022¹
Gênero 2022² 2021³

FUNCIONÁRIOS

Homens 8 9

Mulheres 4 5

Total 12 14

TERCEIRIZADOS

Homens 20 18

Mulheres 21 23

Total 41 41

ESTAGIÁRIOS

Homens 4 4

Mulheres 6 2

Total 10 6

TOTAL

Homens 32 31

Mulheres 31 30

Total 63 61

Horas de formação total
(considerando treinamentos

internos e externos)
Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 305 173

Mulheres 215 269

Total 520 442

TERCEIRIZADOS

Homens 1.171 513

Mulheres 1.588 1611

Total 2.759 2123

ESTAGIÁRIOS

Homens 124 62

Mulheres 367 228

Total 491 290

TOTAL

Homens 1.600 747

Mulheres 2.170 2108

Total 3.770 2854

Média de horas de formação Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 38 19

Mulheres 54 54

Total 43 32

TERCEIRIZADOS

Homens 59 28

Mulheres 76 70

Total 67 52

ESTAGIÁRIOS

Homens 31 15

Mulheres 61 114

Total 49 48

TOTAL

Homens 50 24

Mulheres 70 70

Total 60 47

¹O número total de colaboradores apresentado corresponde ao número de colaboradores que contribuíram para a carga horária de formação, não ao número de colaboradores de
31/12/2022.
²Data base: dezembro/2021
³Data base: dezembro/2020
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Emprego, 
treinamento e 
educação
O valor do capital humano

O compartilhamento de boas práticas internas tem sido adotado pela
Agência das Bacias PCJ como uma das ferramentas de formação e
desenvolvimento pro�ssional. Otimizar recursos e disseminar
conhecimento são caminhos certeiros para a gestão de pessoas em uma
instituição onde o capital humano é um dos principais ativos.

Com especial atenção à promoção do desenvolvimento de competências
técnicas e comportamentais dos colaboradores, as ações de
desenvolvimento, na Agência das Bacias PCJ, têm foco na excelência em
gestão de projetos e do conhecimento tecnológico em recursos hídricos
para que a instituição alcance sua Visão de Futuro.

No eixo de capacitação, dentro da A3P PCJ, foram promovidas rodadas de
apresentações de cada coordenação em 2022, para compartilhar
conhecimento e ferramentas utilizadas (GRI 3-3).

Formação na prática

Por meio do Programa de Estágio da Agência das Bacias PCJ, estudantes têm a oportunidade de
desenvolver um plano de trabalho, com acompanhamento de perto pelo gestor da área e dos Recursos
Humanos. Com duração de até dois anos, o programa tem como objetivos principais inspirar, contribuir
para o desenvolvimento dos futuros pro�ssionais e ser referência na construção de conhecimento a
respeito da gestão de recursos hídricos na formação do estudante.

Buscando a melhoria contínua do Programa, em 2023, em uma parceria com a Universidade Anhembi
Morumbi, será feita uma avaliação da iniciativa, a partir do olhar crítico dos estagiários, dos professores e
supervisores.

Quadro de colaboradores em 2022

Em dezembro de 2022, 60 pessoas compunham o quadro funcional da Agência das Bacias PCJ.
Destes, 39 eram terceiros, com vínculo empregatício em regime CLT em empresas prestadoras de
serviço. A contratação de colaboradores próprios, com exceção das funções de con�ança de�nidas
no Regulamento Interno, é feita por concurso público. Todos os colaboradores cumprem jornada de
período integral (GRI 2-7).

Data-base: dezembro/2022 Fonte: agência das Bacias PCJ

Quadro de colaboradores por gênero, tipo de contrato e jornada de
trabalho, em 2022

Masculino Feminino Total

Colaboradores próprios com contrato por prazo permanente,
jornada em tempo integral

8 5 13

Estagiários, com contrato por prazo temporário e jornada em tempo
parcial

4 4 8

Colaboradores com contrato por prazo determinado ou temporário e
jornada em tempo integral (terceiros)

17 22 39

O olhar do
stakeholder
A Agência das Bacias PCJ,
como observa a gerente
técnica do Consórcio PCJ,
Andréa Borges, tem
desenvolvido ações de
extrema importância na
formação do capital humano,
por meio de capacitações,
encontros formativos,
incentivo ao aprimoramento
pro�ssional e atividades de
educação ambiental. Ela
reforça que a expertise
técnica, associada a diversos
parceiros, como o Consórcio
PCJ (Escola da Água e
Saneamento), dentre outras
instituições de ensino e
pesquisa da região, tem
fomentado a ampliação dos
conhecimentos adquiridos
pelos membros dos Comitês
PCJ, o que re�ete na
qualidade dos trabalhos
liderados pelas Câmaras
Técnicas.

“Como coordenadora da
Comissão Interinstitucional
de Educação Ambiental do
Estado de São Paulo, cuja
vaga é compartilhada entre os
Comitês PCJ e Sorocaba
Médio Tietê, tenho orgulho de
representar nossa região, que
se destaca pelas ações de
educação, sensibilização
ambiental, e capacitação dos
diversos setores da
sociedade, e na busca
constante em ampliar os
atores envolvidos na gestão
dos recursos hídricos, com
destaque às mulheres, aos
jovens e às populações
tradicionais. Tenho certeza de
que, no futuro, se mantidas
tais ações, nosso parlamento
das águas será muito mais
participativo, inclusivo, e
democrático, rumo a
sociedades sustentáveis, com
água em quantidade e
qualidade para todos, todas e
todes.”

Andrea Borges

Terceiros são parte representativa do quadro funcional

Grande parte da força de trabalho na Agência das Bacias PCJ é executada por colaboradores de empresas prestadoras de serviço, contratados no
regime de CLT, que �cam lotados nas dependências da Agência das Bacias PCJ. Em 2022, eles representavam 65% do quadro funcional.

As relações de trabalho são orientadas pela Política de Terceirização da Agência das Bacias PCJ, que agrega aspectos legais relacionados à
administração pública, propõe elementos que deixam mais claro o conteúdo de editais e permite a inserção de exigências mínimas para a
contratação de fornecedores para projetos ou atividades especí�cas. Também sugere que terceiros que atuem na Agência das Bacias PCJ tenham
acesso a um pacote de benefícios compatíveis com o oferecido aos colaboradores próprios (GRI 2-7).

Rotatividade

Em 2022, foram efetivadas 18 contratações e 15 saídas de pro�ssionais (colaboradores, terceirizados e estagiários), o que representa uma taxa de
rotatividade de 10,8%, conforme tabela a seguir, índice positivo em relação a 2021, quando a rotatividade foi de 22,8% (GRI 401-1).

Taxa de rotatividade 2022 Gênero Contratações Saídas

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

6 0 0 2 2 0

Mulheres 6 5 1 9 2 0

Total de contratações e demissões, por faixa etária 12 5 1 11 4 0

Total de contratações e demissões,
por género

Homens 6 4

Mulheres 12 11

Total de contratações e demissões 18 15

Taxa de novas contratações e saídas 30,0% 25,0%

Taxa de rotatividade 2021 Gênero Contratações Saídas

2021 contratações

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

2 4 0 2 4 0

Mulheres 6 2 0 4 3 0

Totais por faixa etária 8 6 0 6 7 0

Totais por gênero

Homens 6 6

Mulheres 8 7

Total de contratações e demissões 14 13

Taxas de contratação e saída 2021 24,6% 22,8%

Pacote de benefícios

Os colaboradores próprios da Agência das Bacias PCJ, que têm contrato em período integral, contam com os seguintes benefícios: seguro de vida,
auxílio-creche (para mulheres, até que o �lho complete 7 anos de idade), auxílio-alimentação, assistência médico-hospitalar e vale-transporte (GRI
401-2).

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

Em 2022, as horas de participação em cursos e treinamento de todos os colaboradores (próprios, estagiários e terceiros) chegaram a 3.770 no total, o
que resulta em uma média de 60 horas de formação por colaborador, 27,6% acima de 2021 (GRI 404-1).

Total de colaboradores que
contribuíram com formação ao

longo de 2022¹
Gênero 2022² 2021³

FUNCIONÁRIOS

Homens 8 9

Mulheres 4 5

Total 12 14

TERCEIRIZADOS

Homens 20 18

Mulheres 21 23

Total 41 41

ESTAGIÁRIOS

Homens 4 4

Mulheres 6 2

Total 10 6

TOTAL

Homens 32 31

Mulheres 31 30

Total 63 61

Horas de formação total
(considerando treinamentos

internos e externos)
Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 305 173

Mulheres 215 269

Total 520 442

TERCEIRIZADOS

Homens 1.171 513

Mulheres 1.588 1611

Total 2.759 2123

ESTAGIÁRIOS

Homens 124 62

Mulheres 367 228

Total 491 290

TOTAL

Homens 1.600 747

Mulheres 2.170 2108

Total 3.770 2854

Média de horas de formação Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 38 19

Mulheres 54 54

Total 43 32

TERCEIRIZADOS

Homens 59 28

Mulheres 76 70

Total 67 52

ESTAGIÁRIOS

Homens 31 15

Mulheres 61 114

Total 49 48

TOTAL

Homens 50 24

Mulheres 70 70

Total 60 47

¹O número total de colaboradores apresentado corresponde ao número de colaboradores que contribuíram para a carga horária de formação, não ao número de colaboradores de
31/12/2022.
²Data base: dezembro/2021
³Data base: dezembro/2020
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Emprego,
Treinamento e
Educação
O valor do capital humano

O compartilhamento de boas práticas internas tem sido adotado pela Agência das
Bacias PCJ como uma das ferramentas de formação e desenvolvimento
pro�ssional. Otimizar recursos e disseminar conhecimento são caminhos
certeiros para a gestão de pessoas em uma instituição onde o capital humano é
um dos principais ativos.

Com especial atenção à promoção do desenvolvimento de competências técnicas
e comportamentais dos colaboradores, as ações de desenvolvimento, na Agência
das Bacias PCJ, têm foco na excelência em gestão de projetos e do
conhecimento tecnológico em recursos hídricos para que a instituição alcance
sua Visão de Futuro.

No eixo de capacitação, dentro da A3P PCJ, foram promovidas rodadas de
apresentações de cada coordenação em 2022, para compartilhar conhecimento e
ferramentas utilizadas (GRI 3-3).

Formação na prática

Por meio do Programa de Estágio da Agência das Bacias PCJ, estudantes têm a oportunidade de desenvolver um plano
de trabalho, com acompanhamento de perto pelo gestor da área e dos Recursos Humanos. Com duração de até dois
anos, o programa tem como objetivos principais inspirar, contribuir para o desenvolvimento dos futuros pro�ssionais e
ser referência na construção de conhecimento a respeito da gestão de recursos hídricos na formação do estudante.

Buscando a melhoria contínua do Programa, em 2023, em uma parceria com a Universidade Anhembi Morumbi, será
feita uma avaliação da iniciativa, a partir do olhar crítico dos estagiários, dos professores e supervisores.

Quadro de colaboradores em 2022

Em dezembro de 2022, 60 pessoas compunham o quadro funcional da Agência das Bacias PCJ. Destes, 39
eram terceiros, com vínculo empregatício em regime CLT em empresas prestadoras de serviço. A contratação de
colaboradores próprios, com exceção das funções de con�ança de�nidas no Regulamento Interno, é feita por
concurso público. Todos os colaboradores cumprem jornada de período integral (GRI 2-7).

Data-base: dezembro/2022 Fonte: agência das Bacias PCJ

Quadro de colaboradores por gênero, tipo de contrato e jornada de trabalho, em
2022

Masculino Feminino Total

Colaboradores próprios com contrato por prazo permanente, jornada em tempo
integral

8 5 13

Estagiários, com contrato por prazo temporário e jornada em tempo parcial 4 4 8

Colaboradores com contrato por prazo determinado ou temporário e jornada em
tempo integral (terceiros)

17 22 39

O olhar do
stakeholder
A Agência das Bacias PCJ, como
observa a gerente técnica do
Consórcio PCJ, Andréa Borges,
tem desenvolvido ações de
extrema importância na
formação do capital humano, por
meio de capacitações, encontros
formativos, incentivo ao
aprimoramento pro�ssional e
atividades de educação
ambiental. Ela reforça que a
expertise técnica, associada a
diversos parceiros, como o
Consórcio PCJ (Escola da Água e
Saneamento), dentre outras
instituições de ensino e pesquisa
da região, tem fomentado a
ampliação dos conhecimentos
adquiridos pelos membros dos
Comitês PCJ, o que re�ete na
qualidade dos trabalhos
liderados pelas Câmaras
Técnicas.

“Como coordenadora da
Comissão Interinstitucional de
Educação Ambiental do Estado de
São Paulo, cuja vaga é
compartilhada entre os Comitês
PCJ e Sorocaba Médio Tietê,
tenho orgulho de representar
nossa região, que se destaca
pelas ações de educação,
sensibilização ambiental, e
capacitação dos diversos setores
da sociedade, e na busca
constante em ampliar os atores
envolvidos na gestão dos
recursos hídricos, com destaque
às mulheres, aos jovens e às
populações tradicionais. Tenho
certeza de que, no futuro, se
mantidas tais ações, nosso
parlamento das águas será muito
mais participativo, inclusivo, e
democrático, rumo a sociedades
sustentáveis, com água em
quantidade e qualidade para
todos, todas e todes.”

Andrea Borges

Terceiros são parte representativa do quadro funcional

Grande parte da força de trabalho na Agência das Bacias PCJ é executada por colaboradores de empresas prestadoras de serviço, contratados no regime de CLT, que
�cam lotados nas dependências da Agência das Bacias PCJ. Em 2022, eles representavam 65% do quadro funcional.

As relações de trabalho são orientadas pela Política de Terceirização da Agência das Bacias PCJ, que agrega aspectos legais relacionados à administração pública,
propõe elementos que deixam mais claro o conteúdo de editais e permite a inserção de exigências mínimas para a contratação de fornecedores para projetos ou
atividades especí�cas. Também sugere que terceiros que atuem na Agência das Bacias PCJ tenham acesso a um pacote de benefícios compatíveis com o oferecido
aos colaboradores próprios (GRI 2-7).

Rotatividade

Em 2022, foram efetivadas 18 contratações e 15 saídas de pro�ssionais (colaboradores, terceirizados e estagiários), o que representa uma taxa de rotatividade de
10,8%, conforme tabela a seguir, índice positivo em relação a 2021, quando a rotatividade foi de 22,8% (GRI 401-1).

Taxa de rotatividade 2022 Gênero Contratações Saídas

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

6 0 0 2 2 0

Mulheres 6 5 1 9 2 0

Total de contratações e demissões, por faixa etária 12 5 1 11 4 0

Total de contratações e demissões, por
género

Homens 6 4

Mulheres 12 11

Total de contratações e demissões 18 15

Taxa de novas contratações e saídas 30,0% 25,0%

Taxa de rotatividade 2021 Gênero Contratações Saídas

2021 contratações

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

2 4 0 2 4 0

Mulheres 6 2 0 4 3 0

Totais por faixa etária 8 6 0 6 7 0

Totais por gênero

Homens 6 6

Mulheres 8 7

Total de contratações e demissões 14 13

Taxas de contratação e saída 2021 24,6% 22,8%

Pacote de benefícios

Os colaboradores próprios da Agência das Bacias PCJ, que têm contrato em período integral, contam com os seguintes benefícios: seguro de vida, auxílio-creche
(para mulheres, até que o �lho complete 7 anos de idade), auxílio-alimentação, assistência médico-hospitalar e vale-transporte (GRI 401-2).

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

Em 2022, as horas de participação em cursos e treinamento de todos os colaboradores (próprios, estagiários e terceiros) chegaram a 3.770 no total, o que resulta em
uma média de 60 horas de formação por colaborador, 27,6% acima de 2021 (GRI 404-1).

Total de colaboradores que
contribuíram com formação ao longo

de 2022¹
Gênero 2022² 2021³

FUNCIONÁRIOS

Homens 8 9

Mulheres 4 5

Total 12 14

TERCEIRIZADOS

Homens 20 18

Mulheres 21 23

Total 41 41

ESTAGIÁRIOS

Homens 4 4

Mulheres 6 2

Total 10 6

TOTAL

Homens 32 31

Mulheres 31 30

Total 63 61

Horas de formação total (considerando
treinamentos internos e externos)

Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 305 173

Mulheres 215 269

Total 520 442

TERCEIRIZADOS

Homens 1.171 513

Mulheres 1.588 1611

Total 2.759 2123

ESTAGIÁRIOS

Homens 124 62

Mulheres 367 228

Total 491 290

TOTAL

Homens 1.600 747

Mulheres 2.170 2108

Total 3.770 2854

Média de horas de formação Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 38 19

Mulheres 54 54

Total 43 32

TERCEIRIZADOS

Homens 59 28

Mulheres 76 70

Total 67 52

ESTAGIÁRIOS

Homens 31 15

Mulheres 61 114

Total 49 48

TOTAL

Homens 50 24

Mulheres 70 70

Total 60 47

¹O número total de colaboradores apresentado corresponde ao número de colaboradores que contribuíram para a carga horária de formação, não ao número de colaboradores de 31/12/2022.
²Data base: dezembro/2021
³Data base: dezembro/2020

Qualidade de vida
Promover e divulgar atividades físicas visando reduzir doenças ocupacionais e
fomentar qualidade de vida e promover campanhas relacionadas à saúde dos
colaboradores são ações previstas no Plano de Gestão Socioambiental (PGS)
relacionadas ao Eixo 3 do Programa A3P.

Em 2022, foram promovidas quatro sessões de relaxamento entre os colaboradores, dois
encontros do Grupo de Corrida e Caminhada, duas campanhas de incentivo à doação de
sangue, três campanhas de incentivo à vacinação da gripe, além de divulgações de
informações relacionadas à saúde e qualidade de vida nos veículos de comunicação
interna.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   

Saiba mais
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Emprego,
Treinamento e
Educação
O valor do capital humano

O compartilhamento de boas práticas internas tem sido adotado pela Agência das
Bacias PCJ como uma das ferramentas de formação e desenvolvimento
pro�ssional. Otimizar recursos e disseminar conhecimento são caminhos
certeiros para a gestão de pessoas em uma instituição onde o capital humano é
um dos principais ativos.

Com especial atenção à promoção do desenvolvimento de competências técnicas
e comportamentais dos colaboradores, as ações de desenvolvimento, na Agência
das Bacias PCJ, têm foco na excelência em gestão de projetos e do
conhecimento tecnológico em recursos hídricos para que a instituição alcance
sua Visão de Futuro.

No eixo de capacitação, dentro da A3P PCJ, foram promovidas rodadas de
apresentações de cada coordenação em 2022, para compartilhar conhecimento e
ferramentas utilizadas (GRI 3-3).

Formação na prática

Por meio do Programa de Estágio da Agência das Bacias PCJ, estudantes têm a oportunidade de desenvolver um plano
de trabalho, com acompanhamento de perto pelo gestor da área e dos Recursos Humanos. Com duração de até dois
anos, o programa tem como objetivos principais inspirar, contribuir para o desenvolvimento dos futuros pro�ssionais e
ser referência na construção de conhecimento a respeito da gestão de recursos hídricos na formação do estudante.

Buscando a melhoria contínua do Programa, em 2023, em uma parceria com a Universidade Anhembi Morumbi, será
feita uma avaliação da iniciativa, a partir do olhar crítico dos estagiários, dos professores e supervisores.

Quadro de colaboradores em 2022

Em dezembro de 2022, 60 pessoas compunham o quadro funcional da Agência das Bacias PCJ. Destes, 39
eram terceiros, com vínculo empregatício em regime CLT em empresas prestadoras de serviço. A contratação de
colaboradores próprios, com exceção das funções de con�ança de�nidas no Regulamento Interno, é feita por
concurso público. Todos os colaboradores cumprem jornada de período integral (GRI 2-7).

Data-base: dezembro/2022 Fonte: agência das Bacias PCJ

Quadro de colaboradores por gênero, tipo de contrato e jornada de trabalho, em
2022

Masculino Feminino Total

Colaboradores próprios com contrato por prazo permanente, jornada em tempo
integral

8 5 13

Estagiários, com contrato por prazo temporário e jornada em tempo parcial 4 4 8

Colaboradores com contrato por prazo determinado ou temporário e jornada em
tempo integral (terceiros)

17 22 39

O olhar do
stakeholder
A Agência das Bacias PCJ, como
observa a gerente técnica do
Consórcio PCJ, Andréa Borges,
tem desenvolvido ações de
extrema importância na
formação do capital humano, por
meio de capacitações, encontros
formativos, incentivo ao
aprimoramento pro�ssional e
atividades de educação
ambiental. Ela reforça que a
expertise técnica, associada a
diversos parceiros, como o
Consórcio PCJ (Escola da Água e
Saneamento), dentre outras
instituições de ensino e pesquisa
da região, tem fomentado a
ampliação dos conhecimentos
adquiridos pelos membros dos
Comitês PCJ, o que re�ete na
qualidade dos trabalhos
liderados pelas Câmaras
Técnicas.

“Como coordenadora da
Comissão Interinstitucional de
Educação Ambiental do Estado de
São Paulo, cuja vaga é
compartilhada entre os Comitês
PCJ e Sorocaba Médio Tietê,
tenho orgulho de representar
nossa região, que se destaca
pelas ações de educação,
sensibilização ambiental, e
capacitação dos diversos setores
da sociedade, e na busca
constante em ampliar os atores
envolvidos na gestão dos
recursos hídricos, com destaque
às mulheres, aos jovens e às
populações tradicionais. Tenho
certeza de que, no futuro, se
mantidas tais ações, nosso
parlamento das águas será muito
mais participativo, inclusivo, e
democrático, rumo a sociedades
sustentáveis, com água em
quantidade e qualidade para
todos, todas e todes.”

Andrea Borges

Terceiros são parte representativa do quadro funcional

Grande parte da força de trabalho na Agência das Bacias PCJ é executada por colaboradores de empresas prestadoras de serviço, contratados no regime de CLT, que
�cam lotados nas dependências da Agência das Bacias PCJ. Em 2022, eles representavam 65% do quadro funcional.

As relações de trabalho são orientadas pela Política de Terceirização da Agência das Bacias PCJ, que agrega aspectos legais relacionados à administração pública,
propõe elementos que deixam mais claro o conteúdo de editais e permite a inserção de exigências mínimas para a contratação de fornecedores para projetos ou
atividades especí�cas. Também sugere que terceiros que atuem na Agência das Bacias PCJ tenham acesso a um pacote de benefícios compatíveis com o oferecido
aos colaboradores próprios (GRI 2-7).

Rotatividade

Em 2022, foram efetivadas 18 contratações e 15 saídas de pro�ssionais (colaboradores, terceirizados e estagiários), o que representa uma taxa de rotatividade de
10,8%, conforme tabela a seguir, índice positivo em relação a 2021, quando a rotatividade foi de 22,8% (GRI 401-1).

Taxa de rotatividade 2022 Gênero Contratações Saídas

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

6 0 0 2 2 0

Mulheres 6 5 1 9 2 0

Total de contratações e demissões, por faixa etária 12 5 1 11 4 0

Total de contratações e demissões, por
género

Homens 6 4

Mulheres 12 11

Total de contratações e demissões 18 15

Taxa de novas contratações e saídas 30,0% 25,0%

Taxa de rotatividade 2021 Gênero Contratações Saídas

2021 contratações

Homem

<30 30-50 >50 <30 30-50 >50

2 4 0 2 4 0

Mulheres 6 2 0 4 3 0

Totais por faixa etária 8 6 0 6 7 0

Totais por gênero

Homens 6 6

Mulheres 8 7

Total de contratações e demissões 14 13

Taxas de contratação e saída 2021 24,6% 22,8%

Pacote de benefícios

Os colaboradores próprios da Agência das Bacias PCJ, que têm contrato em período integral, contam com os seguintes benefícios: seguro de vida, auxílio-creche
(para mulheres, até que o �lho complete 7 anos de idade), auxílio-alimentação, assistência médico-hospitalar e vale-transporte (GRI 401-2).

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

Em 2022, as horas de participação em cursos e treinamento de todos os colaboradores (próprios, estagiários e terceiros) chegaram a 3.770 no total, o que resulta em
uma média de 60 horas de formação por colaborador, 27,6% acima de 2021 (GRI 404-1).

Total de colaboradores que
contribuíram com formação ao longo

de 2022¹
Gênero 2022² 2021³

FUNCIONÁRIOS

Homens 8 9

Mulheres 4 5

Total 12 14

TERCEIRIZADOS

Homens 20 18

Mulheres 21 23

Total 41 41

ESTAGIÁRIOS

Homens 4 4

Mulheres 6 2

Total 10 6

TOTAL

Homens 32 31

Mulheres 31 30

Total 63 61

Horas de formação total (considerando
treinamentos internos e externos)

Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 305 173

Mulheres 215 269

Total 520 442

TERCEIRIZADOS

Homens 1.171 513

Mulheres 1.588 1611

Total 2.759 2123

ESTAGIÁRIOS

Homens 124 62

Mulheres 367 228

Total 491 290

TOTAL

Homens 1.600 747

Mulheres 2.170 2108

Total 3.770 2854

Média de horas de formação Gênero 2022 2021

FUNCIONÁRIOS

Homens 38 19

Mulheres 54 54

Total 43 32

TERCEIRIZADOS

Homens 59 28

Mulheres 76 70

Total 67 52

ESTAGIÁRIOS

Homens 31 15

Mulheres 61 114

Total 49 48

TOTAL

Homens 50 24

Mulheres 70 70

Total 60 47

¹O número total de colaboradores apresentado corresponde ao número de colaboradores que contribuíram para a carga horária de formação, não ao número de colaboradores de 31/12/2022.
²Data base: dezembro/2021
³Data base: dezembro/2020

Qualidade de vida
Promover e divulgar atividades físicas visando reduzir doenças ocupacionais e
fomentar qualidade de vida e promover campanhas relacionadas à saúde dos
colaboradores são ações previstas no Plano de Gestão Socioambiental (PGS)
relacionadas ao Eixo 3 do Programa A3P.

Em 2022, foram promovidas quatro sessões de relaxamento entre os colaboradores, dois
encontros do Grupo de Corrida e Caminhada, duas campanhas de incentivo à doação de
sangue, três campanhas de incentivo à vacinação da gripe, além de divulgações de
informações relacionadas à saúde e qualidade de vida nos veículos de comunicação
interna.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   

Saiba mais
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Comunidades locais
Políticas públicas
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Mensagem Agencia das Bacias PCJ
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Sustentabilidade corporativa 
Gestão e estratégia 
Governança corporativa 
Desempenho econômico
Impactos econômicos indiretos

Práticas de compras
Ética e integridade
Materiais
Água, efluentes e resíduos
Biodiversidade
Emprego, treinamento e educação
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Comunidades 
locais
Todos podem participar

“Conquistar o reconhecimento da sociedade pelos benefícios gerados com
a implantação das políticas de recursos hídricos” é uma declaração
expressa da Visão de Futuro da Agência das Bacias PCJ. A gestão
participativa da água, por meio dos espaços de representação – como os
Comitês de Bacias Hidrográ�cas – e tomada de decisão, permitindo
conciliar con�itos relacionados aos múltiplos usos da água, é uma
premissa para efetivar essas políticas. Esta é a observação feita pela
educadora ambiental Ana Lucia Floriano Rosa Vieira (ver depoimento a
seguir).

Em sua atividade executiva, a Agência das Bacias PCJ contribui
signi�cativamente para a efetividade desta condição, revelando um
desempenho de e�ciência técnica e administrativa, inclusive no esforço
para ampliar a participação e envolvimento do cidadão que ainda não está
integrado ao sistema, como complementa a educadora (GRI 2-29, 3-3).

Partes interessadas

Órgãos de Governo (estadual, municipal e federal), Ministério Público, órgãos de controle externo,
sociedade civil, usuários de recursos hídricos, Comitês PCJ, colaboradores, fornecedores e
prestadores de serviço, imprensa, outros entes dos Sistemas de Gerenciamento de Recursos
Hídricos e demais parceiros são os grupos de stakeholders com os quais a Agência das Bacias PCJ
se relaciona.

Os principais objetivos destes relacionamentos são garantir o aprimoramento da gestão de
recursos hídricos por meio do modelo participativo, a prestação de contas de forma transparente e
a melhoria da qualidade de vida da sociedade.

Fóruns que representam oportunidades de relacionamento

Comitês PCJ
Modelo participativo e colaborativo de fórum, composto por órgãos e entidades
governamentais, representantes dos municípios, usuários de recursos hídricos e
organizações civis.

Desenvolvimento de políticas
Ocorre nas Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ, a exemplo das Políticas de
Mananciais, de Monitoramento Hidrológico, de Saúde Ambiental e
de Educação Ambiental.

Plano de mídia
Direciona a produção de materiais de campanha, com destaque para as mídias
sociais.

Audiências públicas
Subsidia a coleta de informações e opinião pública sobre determinados assuntos a
exemplo das audiências promovidas para a revisão do Plano das Bacias PCJ.

Engajamentos em 2022
Em 2022, foram promovidas diversas ações de engajamento com os stakeholders, com
destaque para o lançamento do projeto PCJ Virtual (GRI 2-29).

O PCJ Virtual é um dos projetos de Educação Ambiental dos Comitês PCJ e da Agência das
Bacias PCJ que, conta com o apoio da Sanasa Campinas. Com objetivo de promover a
sensibilização sobre a importância da conservação em torno da proteção dos mananciais, o
projeto foi apresentado na 37ª Festa das Nações de Piracicaba, entre os dias 18 e 22 de
maio de 2022.

Os participantes tiveram a oportunidade de realizar uma descida virtual de bote pelos
principais pontos das Bacias PCJ (PCJ Virtual), por meio de óculos de realidade virtual.

O olhar do
stakeholder
A educadora ambiental Ana Lucia
Floriano Rosa Vieira, da Sociedade
de Abastecimento de Água e
Saneamento S/A (Sanasa), observa
que as políticas de recursos hídricos
geram o benefício do bem-estar
social, envolvendo componentes
capazes de promover impactos
positivos para a qualidade de vida da
população. No processo de gestão
das águas, a Agência das Bacias
PCJ, na sua visão, reconhece e
valoriza a importância da educação
ambiental.

“A Política Nacional de Educação
Ambiental (Lei 9.795/99), restabelece
relações sustentáveis com o meio
natural, trazendo como princípio
básico, a interdependência entre o
meio natural, socioeconômico e
cultural, por meio de um caráter
humanista, holístico, democrático e
participativo. Promover ações
fundamentadas neste entendimento,
amplia as possibilidades de contribuir
para o bem-estar social, e com o
desa�o do reconhecimento da
sociedade quanto aos benefícios
gerados para as comunidades do
território das Bacias PCJ.”

Ana Floriano

Redes sociais

Plataformas virtuais como as redes sociais
são cada vez mais utilizadas para a
divulgação de informações e interação com
os públicos: posts no Facebook e
Instagram, veiculação de vídeos no
Youtube, participação em webinários,
mesas redondas, programas de rádio, entre
outras frentes de ação.

O site da Agência das Bacias PCJ também
representa uma plataforma de
relacionamento, onde são divulgadas, entre
outras, informações em atendimento à
legislação, contemplando as atividades da
entidade relacionadas a exigências de
órgãos reguladores.

Instagram

1.682
seguidores

 crescimento de 18,53%
em relação a 2021;

2.5
milhões de impressões*

 totais e alcance de 1,5 milhão
de pessoas em 2022.

Facebook

79.1
mil pessoas engajadas,

crescimento de 4,85%
em relação a 2021;

2.6
milhões de impressões*

 totais e alcance de 1,9 milhões
de pessoas em 2022.

* Número de vezes em que o conteúdo foi exibido.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Comunidades 
locais
Todos podem participar

“Conquistar o reconhecimento da sociedade pelos benefícios gerados com
a implantação das políticas de recursos hídricos” é uma declaração
expressa da Visão de Futuro da Agência das Bacias PCJ. A gestão
participativa da água, por meio dos espaços de representação – como os
Comitês de Bacias Hidrográ�cas – e tomada de decisão, permitindo
conciliar con�itos relacionados aos múltiplos usos da água, é uma
premissa para efetivar essas políticas. Esta é a observação feita pela
educadora ambiental Ana Lucia Floriano Rosa Vieira (ver depoimento a
seguir).

Em sua atividade executiva, a Agência das Bacias PCJ contribui
signi�cativamente para a efetividade desta condição, revelando um
desempenho de e�ciência técnica e administrativa, inclusive no esforço
para ampliar a participação e envolvimento do cidadão que ainda não está
integrado ao sistema, como complementa a educadora (GRI 2-29, 3-3).

Partes interessadas

Órgãos de Governo (estadual, municipal e federal), Ministério Público, órgãos de controle externo,
sociedade civil, usuários de recursos hídricos, Comitês PCJ, colaboradores, fornecedores e
prestadores de serviço, imprensa, outros entes dos Sistemas de Gerenciamento de Recursos
Hídricos e demais parceiros são os grupos de stakeholders com os quais a Agência das Bacias PCJ
se relaciona.

Os principais objetivos destes relacionamentos são garantir o aprimoramento da gestão de
recursos hídricos por meio do modelo participativo, a prestação de contas de forma transparente e
a melhoria da qualidade de vida da sociedade.

Fóruns que representam oportunidades de relacionamento

Comitês PCJ
Modelo participativo e colaborativo de fórum, composto por órgãos e entidades
governamentais, representantes dos municípios, usuários de recursos hídricos e
organizações civis.

Desenvolvimento de políticas
Ocorre nas Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ, a exemplo das Políticas de
Mananciais, de Monitoramento Hidrológico, de Saúde Ambiental e
de Educação Ambiental.

Plano de mídia
Direciona a produção de materiais de campanha, com destaque para as mídias
sociais.

Audiências públicas
Subsidia a coleta de informações e opinião pública sobre determinados assuntos a
exemplo das audiências promovidas para a revisão do Plano das Bacias PCJ.

Engajamentos em 2022
Em 2022, foram promovidas diversas ações de engajamento com os stakeholders, com
destaque para o lançamento do projeto PCJ Virtual (GRI 2-29).

O PCJ Virtual é um dos projetos de Educação Ambiental dos Comitês PCJ e da Agência das
Bacias PCJ que, conta com o apoio da Sanasa Campinas. Com objetivo de promover a
sensibilização sobre a importância da conservação em torno da proteção dos mananciais, o
projeto foi apresentado na 37ª Festa das Nações de Piracicaba, entre os dias 18 e 22 de
maio de 2022.

Os participantes tiveram a oportunidade de realizar uma descida virtual de bote pelos
principais pontos das Bacias PCJ (PCJ Virtual), por meio de óculos de realidade virtual.

O olhar do
stakeholder
A educadora ambiental Ana Lucia
Floriano Rosa Vieira, da Sociedade
de Abastecimento de Água e
Saneamento S/A (Sanasa), observa
que as políticas de recursos hídricos
geram o benefício do bem-estar
social, envolvendo componentes
capazes de promover impactos
positivos para a qualidade de vida da
população. No processo de gestão
das águas, a Agência das Bacias
PCJ, na sua visão, reconhece e
valoriza a importância da educação
ambiental.

“A Política Nacional de Educação
Ambiental (Lei 9.795/99), restabelece
relações sustentáveis com o meio
natural, trazendo como princípio
básico, a interdependência entre o
meio natural, socioeconômico e
cultural, por meio de um caráter
humanista, holístico, democrático e
participativo. Promover ações
fundamentadas neste entendimento,
amplia as possibilidades de contribuir
para o bem-estar social, e com o
desa�o do reconhecimento da
sociedade quanto aos benefícios
gerados para as comunidades do
território das Bacias PCJ.”

Ana Floriano

Redes sociais

Plataformas virtuais como as redes sociais
são cada vez mais utilizadas para a
divulgação de informações e interação com
os públicos: posts no Facebook e
Instagram, veiculação de vídeos no
Youtube, participação em webinários,
mesas redondas, programas de rádio, entre
outras frentes de ação.

O site da Agência das Bacias PCJ também
representa uma plataforma de
relacionamento, onde são divulgadas, entre
outras, informações em atendimento à
legislação, contemplando as atividades da
entidade relacionadas a exigências de
órgãos reguladores.

Instagram

1.682
seguidores

 crescimento de 18,53%
em relação a 2021;

2.5
milhões de impressões*

 totais e alcance de 1,5 milhão
de pessoas em 2022.

Facebook

79.1
mil pessoas engajadas,

crescimento de 4,85%
em relação a 2021;

2.6
milhões de impressões*

 totais e alcance de 1,9 milhões
de pessoas em 2022.

* Número de vezes em que o conteúdo foi exibido.
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Comunidades 
locais
Todos podem participar

“Conquistar o reconhecimento da sociedade pelos benefícios gerados com
a implantação das políticas de recursos hídricos” é uma declaração
expressa da Visão de Futuro da Agência das Bacias PCJ. A gestão
participativa da água, por meio dos espaços de representação – como os
Comitês de Bacias Hidrográ�cas – e tomada de decisão, permitindo
conciliar con�itos relacionados aos múltiplos usos da água, é uma
premissa para efetivar essas políticas. Esta é a observação feita pela
educadora ambiental Ana Lucia Floriano Rosa Vieira (ver depoimento a
seguir).

Em sua atividade executiva, a Agência das Bacias PCJ contribui
signi�cativamente para a efetividade desta condição, revelando um
desempenho de e�ciência técnica e administrativa, inclusive no esforço
para ampliar a participação e envolvimento do cidadão que ainda não está
integrado ao sistema, como complementa a educadora (GRI 2-29, 3-3).

Partes interessadas

Órgãos de Governo (estadual, municipal e federal), Ministério Público, órgãos de controle externo,
sociedade civil, usuários de recursos hídricos, Comitês PCJ, colaboradores, fornecedores e
prestadores de serviço, imprensa, outros entes dos Sistemas de Gerenciamento de Recursos
Hídricos e demais parceiros são os grupos de stakeholders com os quais a Agência das Bacias PCJ
se relaciona.

Os principais objetivos destes relacionamentos são garantir o aprimoramento da gestão de
recursos hídricos por meio do modelo participativo, a prestação de contas de forma transparente e
a melhoria da qualidade de vida da sociedade.

Fóruns que representam oportunidades de relacionamento

Comitês PCJ
Modelo participativo e colaborativo de fórum, composto por órgãos e entidades
governamentais, representantes dos municípios, usuários de recursos hídricos e
organizações civis.

Desenvolvimento de políticas
Ocorre nas Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ, a exemplo das Políticas de
Mananciais, de Monitoramento Hidrológico, de Saúde Ambiental e
de Educação Ambiental.

Plano de mídia
Direciona a produção de materiais de campanha, com destaque para as mídias
sociais.

Audiências públicas
Subsidia a coleta de informações e opinião pública sobre determinados assuntos a
exemplo das audiências promovidas para a revisão do Plano das Bacias PCJ.

Engajamentos em 2022
Em 2022, foram promovidas diversas ações de engajamento com os stakeholders, com
destaque para o lançamento do projeto PCJ Virtual (GRI 2-29).

O PCJ Virtual é um dos projetos de Educação Ambiental dos Comitês PCJ e da Agência das
Bacias PCJ que, conta com o apoio da Sanasa Campinas. Com objetivo de promover a
sensibilização sobre a importância da conservação em torno da proteção dos mananciais, o
projeto foi apresentado na 37ª Festa das Nações de Piracicaba, entre os dias 18 e 22 de
maio de 2022.

Os participantes tiveram a oportunidade de realizar uma descida virtual de bote pelos
principais pontos das Bacias PCJ (PCJ Virtual), por meio de óculos de realidade virtual.

O olhar do
stakeholder
A educadora ambiental Ana Lucia
Floriano Rosa Vieira, da Sociedade
de Abastecimento de Água e
Saneamento S/A (Sanasa), observa
que as políticas de recursos hídricos
geram o benefício do bem-estar
social, envolvendo componentes
capazes de promover impactos
positivos para a qualidade de vida da
população. No processo de gestão
das águas, a Agência das Bacias
PCJ, na sua visão, reconhece e
valoriza a importância da educação
ambiental.

“A Política Nacional de Educação
Ambiental (Lei 9.795/99), restabelece
relações sustentáveis com o meio
natural, trazendo como princípio
básico, a interdependência entre o
meio natural, socioeconômico e
cultural, por meio de um caráter
humanista, holístico, democrático e
participativo. Promover ações
fundamentadas neste entendimento,
amplia as possibilidades de contribuir
para o bem-estar social, e com o
desa�o do reconhecimento da
sociedade quanto aos benefícios
gerados para as comunidades do
território das Bacias PCJ.”

Ana Floriano

Redes sociais

Plataformas virtuais como as redes sociais
são cada vez mais utilizadas para a
divulgação de informações e interação com
os públicos: posts no Facebook e
Instagram, veiculação de vídeos no
Youtube, participação em webinários,
mesas redondas, programas de rádio, entre
outras frentes de ação.

O site da Agência das Bacias PCJ também
representa uma plataforma de
relacionamento, onde são divulgadas, entre
outras, informações em atendimento à
legislação, contemplando as atividades da
entidade relacionadas a exigências de
órgãos reguladores.

Instagram

1.682
seguidores

 crescimento de 18,53%
em relação a 2021;

2.5
milhões de impressões*

 totais e alcance de 1,5 milhão
de pessoas em 2022.

Facebook

79.1
mil pessoas engajadas,

crescimento de 4,85%
em relação a 2021;

2.6
milhões de impressões*

 totais e alcance de 1,9 milhões
de pessoas em 2022.

* Número de vezes em que o conteúdo foi exibido.
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Comunidades 
locais
Todos podem participar

“Conquistar o reconhecimento da sociedade pelos benefícios gerados com
a implantação das políticas de recursos hídricos” é uma declaração
expressa da Visão de Futuro da Agência das Bacias PCJ. A gestão
participativa da água, por meio dos espaços de representação – como os
Comitês de Bacias Hidrográ�cas – e tomada de decisão, permitindo
conciliar con�itos relacionados aos múltiplos usos da água, é uma
premissa para efetivar essas políticas. Esta é a observação feita pela
educadora ambiental Ana Lucia Floriano Rosa Vieira (ver depoimento a
seguir).

Em sua atividade executiva, a Agência das Bacias PCJ contribui
signi�cativamente para a efetividade desta condição, revelando um
desempenho de e�ciência técnica e administrativa, inclusive no esforço
para ampliar a participação e envolvimento do cidadão que ainda não está
integrado ao sistema, como complementa a educadora (GRI 2-29, 3-3).

Partes interessadas

Órgãos de Governo (estadual, municipal e federal), Ministério Público, órgãos de controle externo,
sociedade civil, usuários de recursos hídricos, Comitês PCJ, colaboradores, fornecedores e
prestadores de serviço, imprensa, outros entes dos Sistemas de Gerenciamento de Recursos
Hídricos e demais parceiros são os grupos de stakeholders com os quais a Agência das Bacias PCJ
se relaciona.

Os principais objetivos destes relacionamentos são garantir o aprimoramento da gestão de
recursos hídricos por meio do modelo participativo, a prestação de contas de forma transparente e
a melhoria da qualidade de vida da sociedade.

Fóruns que representam oportunidades de relacionamento

Comitês PCJ
Modelo participativo e colaborativo de fórum, composto por órgãos e entidades
governamentais, representantes dos municípios, usuários de recursos hídricos e
organizações civis.

Desenvolvimento de políticas
Ocorre nas Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ, a exemplo das Políticas de
Mananciais, de Monitoramento Hidrológico, de Saúde Ambiental e
de Educação Ambiental.

Plano de mídia
Direciona a produção de materiais de campanha, com destaque para as mídias
sociais.

Audiências públicas
Subsidia a coleta de informações e opinião pública sobre determinados assuntos a
exemplo das audiências promovidas para a revisão do Plano das Bacias PCJ.

Engajamentos em 2022
Em 2022, foram promovidas diversas ações de engajamento com os stakeholders, com
destaque para o lançamento do projeto PCJ Virtual (GRI 2-29).

O PCJ Virtual é um dos projetos de Educação Ambiental dos Comitês PCJ e da Agência das
Bacias PCJ que, conta com o apoio da Sanasa Campinas. Com objetivo de promover a
sensibilização sobre a importância da conservação em torno da proteção dos mananciais, o
projeto foi apresentado na 37ª Festa das Nações de Piracicaba, entre os dias 18 e 22 de
maio de 2022.

Os participantes tiveram a oportunidade de realizar uma descida virtual de bote pelos
principais pontos das Bacias PCJ (PCJ Virtual), por meio de óculos de realidade virtual.

O olhar do
stakeholder
A educadora ambiental Ana Lucia
Floriano Rosa Vieira, da Sociedade
de Abastecimento de Água e
Saneamento S/A (Sanasa), observa
que as políticas de recursos hídricos
geram o benefício do bem-estar
social, envolvendo componentes
capazes de promover impactos
positivos para a qualidade de vida da
população. No processo de gestão
das águas, a Agência das Bacias
PCJ, na sua visão, reconhece e
valoriza a importância da educação
ambiental.

“A Política Nacional de Educação
Ambiental (Lei 9.795/99), restabelece
relações sustentáveis com o meio
natural, trazendo como princípio
básico, a interdependência entre o
meio natural, socioeconômico e
cultural, por meio de um caráter
humanista, holístico, democrático e
participativo. Promover ações
fundamentadas neste entendimento,
amplia as possibilidades de contribuir
para o bem-estar social, e com o
desa�o do reconhecimento da
sociedade quanto aos benefícios
gerados para as comunidades do
território das Bacias PCJ.”

Ana Floriano

Redes sociais

Plataformas virtuais como as redes sociais
são cada vez mais utilizadas para a
divulgação de informações e interação com
os públicos: posts no Facebook e
Instagram, veiculação de vídeos no
Youtube, participação em webinários,
mesas redondas, programas de rádio, entre
outras frentes de ação.

O site da Agência das Bacias PCJ também
representa uma plataforma de
relacionamento, onde são divulgadas, entre
outras, informações em atendimento à
legislação, contemplando as atividades da
entidade relacionadas a exigências de
órgãos reguladores.

Instagram

1.682
seguidores

 crescimento de 18,53%
em relação a 2021;

2.5
milhões de impressões*

 totais e alcance de 1,5 milhão
de pessoas em 2022.

Facebook

79.1
mil pessoas engajadas,

crescimento de 4,85%
em relação a 2021;

2.6
milhões de impressões*

 totais e alcance de 1,9 milhões
de pessoas em 2022.

* Número de vezes em que o conteúdo foi exibido.
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Comunidades 
locais
Todos podem participar

“Conquistar o reconhecimento da sociedade pelos benefícios gerados com
a implantação das políticas de recursos hídricos” é uma declaração
expressa da Visão de Futuro da Agência das Bacias PCJ. A gestão
participativa da água, por meio dos espaços de representação – como os
Comitês de Bacias Hidrográ�cas – e tomada de decisão, permitindo
conciliar con�itos relacionados aos múltiplos usos da água, é uma
premissa para efetivar essas políticas. Esta é a observação feita pela
educadora ambiental Ana Lucia Floriano Rosa Vieira (ver depoimento a
seguir).

Em sua atividade executiva, a Agência das Bacias PCJ contribui
signi�cativamente para a efetividade desta condição, revelando um
desempenho de e�ciência técnica e administrativa, inclusive no esforço
para ampliar a participação e envolvimento do cidadão que ainda não está
integrado ao sistema, como complementa a educadora (GRI 2-29, 3-3).

Partes interessadas

Órgãos de Governo (estadual, municipal e federal), Ministério Público, órgãos de controle externo,
sociedade civil, usuários de recursos hídricos, Comitês PCJ, colaboradores, fornecedores e
prestadores de serviço, imprensa, outros entes dos Sistemas de Gerenciamento de Recursos
Hídricos e demais parceiros são os grupos de stakeholders com os quais a Agência das Bacias PCJ
se relaciona.

Os principais objetivos destes relacionamentos são garantir o aprimoramento da gestão de
recursos hídricos por meio do modelo participativo, a prestação de contas de forma transparente e
a melhoria da qualidade de vida da sociedade.

Fóruns que representam oportunidades de relacionamento

Comitês PCJ
Modelo participativo e colaborativo de fórum, composto por órgãos e entidades
governamentais, representantes dos municípios, usuários de recursos hídricos e
organizações civis.

Desenvolvimento de políticas
Ocorre nas Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ, a exemplo das Políticas de
Mananciais, de Monitoramento Hidrológico, de Saúde Ambiental e
de Educação Ambiental.

Plano de mídia
Direciona a produção de materiais de campanha, com destaque para as mídias
sociais.

Audiências públicas
Subsidia a coleta de informações e opinião pública sobre determinados assuntos a
exemplo das audiências promovidas para a revisão do Plano das Bacias PCJ.

Engajamentos em 2022
Em 2022, foram promovidas diversas ações de engajamento com os stakeholders, com
destaque para o lançamento do projeto PCJ Virtual (GRI 2-29).

O PCJ Virtual é um dos projetos de Educação Ambiental dos Comitês PCJ e da Agência das
Bacias PCJ que, conta com o apoio da Sanasa Campinas. Com objetivo de promover a
sensibilização sobre a importância da conservação em torno da proteção dos mananciais, o
projeto foi apresentado na 37ª Festa das Nações de Piracicaba, entre os dias 18 e 22 de
maio de 2022.

Os participantes tiveram a oportunidade de realizar uma descida virtual de bote pelos
principais pontos das Bacias PCJ (PCJ Virtual), por meio de óculos de realidade virtual.

O olhar do
stakeholder
A educadora ambiental Ana Lucia
Floriano Rosa Vieira, da Sociedade
de Abastecimento de Água e
Saneamento S/A (Sanasa), observa
que as políticas de recursos hídricos
geram o benefício do bem-estar
social, envolvendo componentes
capazes de promover impactos
positivos para a qualidade de vida da
população. No processo de gestão
das águas, a Agência das Bacias
PCJ, na sua visão, reconhece e
valoriza a importância da educação
ambiental.

“A Política Nacional de Educação
Ambiental (Lei 9.795/99), restabelece
relações sustentáveis com o meio
natural, trazendo como princípio
básico, a interdependência entre o
meio natural, socioeconômico e
cultural, por meio de um caráter
humanista, holístico, democrático e
participativo. Promover ações
fundamentadas neste entendimento,
amplia as possibilidades de contribuir
para o bem-estar social, e com o
desa�o do reconhecimento da
sociedade quanto aos benefícios
gerados para as comunidades do
território das Bacias PCJ.”

Ana Floriano

Redes sociais

Plataformas virtuais como as redes sociais
são cada vez mais utilizadas para a
divulgação de informações e interação com
os públicos: posts no Facebook e
Instagram, veiculação de vídeos no
Youtube, participação em webinários,
mesas redondas, programas de rádio, entre
outras frentes de ação.

O site da Agência das Bacias PCJ também
representa uma plataforma de
relacionamento, onde são divulgadas, entre
outras, informações em atendimento à
legislação, contemplando as atividades da
entidade relacionadas a exigências de
órgãos reguladores.

Instagram

1.682
seguidores

 crescimento de 18,53%
em relação a 2021;

2.5
milhões de impressões*

 totais e alcance de 1,5 milhão
de pessoas em 2022.

Facebook

79.1
mil pessoas engajadas,

crescimento de 4,85%
em relação a 2021;

2.6
milhões de impressões*

 totais e alcance de 1,9 milhões
de pessoas em 2022.

* Número de vezes em que o conteúdo foi exibido.
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Políticas públicas
Construídas e implementadas a
muitas mãos

O modelo de gestão de recursos hídricos de forma descentralizada e
participativa, adotado após a Constituição Federal de 1988 e após as
constituições estaduais no ano seguinte, permitiu a participação de vários
atores na gestão das águas de bacias hidrográ�cas. A Lei 7.663/91, no
Estado de São Paulo, e a Lei 9.433/97, no âmbito federal, representam a
concretização desses marcos constitucionais.

Por meio de colegiados como os Comitês PCJ, a comunidade,
representada por diversos segmentos do uso da água, passou a opinar e
contribuir nas pactuações e tomadas de decisão visando à garantia da
água em qualidade e quantidade para todos (GRI 3-3).

Adaptação às particularidades do território

Para a diretora Técnica do Departamento de Planejamento e Gerenciamento (DPG) da SEMIL, Iara Bueno
Giacomini (ver depoimento a seguir), aplicar na prática os instrumentos de gestão de recursos hídricos
representa um grande desa�o, considerando o contexto em que está inserida a gestão das águas e, em
decorrência das especi�cidades das bacias, não há meios de a legislação propor um protocolo contendo o
passo a passo para a implementação de cada instrumento.

Ela observa que é imprescindível o conhecimento sobre a bacia hidrográ�ca, na teoria tecno-cienti�ca e na
vivência do dia a dia, para moldar e lapidar a implementação e execução dos instrumentos de gestão de
maneira adequada às características, ao momento e às problemáticas da região.

E menciona os Comitês PCJ como um ótimo estudo de caso sobre como o colegiado adaptou às
exigências legais relacionadas a água, ao contexto da sua realidade hídrica. Os arranjos e negociações
utilizados para os resultados obtidos ao longo de 30 anos de existência, na opinião da especialista, são
vitrine das ações realizadas e dos resultados obtidos, a partir da qual é possível tirar inspiração para
elaborar novas maneiras de pensar e de implementar (ou aprimorar a implementação) dos instrumentos
em outros contextos.

Na prática

A cobrança pelo uso de recursos hídricos é um exemplo no desenho de políticas públicas, 
implementada mediante decisão de um colegiado como o Comitê de Bacia Hidrográ�ca;

Parte importante da relação da Agência das Bacias PCJ com as políticas de recursos hídricos é a de 
operacionalizar iniciativas voltadas ao planejamento para os municípios da região e fomentar 
discussões importantes para o setor, como o combate às perdas e remoção de cargas poluidoras;

A consolidada Política de Mananciais PCJ é um exemplo de direcionamento para que os municípios 
se estruturem para selecionar microbacias prioritárias para os investimentos. O Plano das Bacias PCJ 
seleciona algumas destas microbacias onde serão trabalhadas as ações ambientais. Estabelecer 
políticas públicas, portanto, é fundamental para o atingimento das metas do plano de bacias.

Um novo olhar sobre a Política de Educação Ambiental

A Câmara Técnica de Educação Ambiental (CT-EA) dos Comitês PCJ promoveu, em setembro de
2022, um webinar e uma o�cina com o tema “Um novo olhar sobre a Política de Educação Ambiental
dos Comitês PCJ”. O objetivo destes e outros encontros foi garantir que o processo de revisão da
Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ seja o mais participativo e inclusivo possível.

Os encontros contaram com ampla contribuição de jovens, adultos, educadores, estudantes,
técnicos, produtores rurais, representantes de empresas, prefeituras, escolas, ONGs, associações
civis, COMDEMA, Comissões de Educação Ambiental, membros das demais Câmara Técnicas dos
Comitês PCJ, dentre outros setores da sociedade, de forma a aproximar as ações de educação
ambiental dos Comitês PCJ com a comunidade.

A partir das provocações, trocas de experiências, e conhecimentos adquiridos durante os eventos
realizados, os participantes foram divididos em grupos, para pensar propostas de programas e
meios de implementação das ações prioritárias do Plano das Bacias PCJ 2020/2035 no tocante à
Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ.

Visando obter um processo criativo baseado em diálogos entre os participantes a metodologia
utilizada foi a do world café que proporcionou o aproveitamento da diversidade de pensamentos,
conhecimentos e pontos de vistas. Num total de oito grupos, cada grupo contou com a presença de
um relator/facilitador e com a alternância dos participantes de forma aleatória, em duas rodadas de
40 minutos cada para discussões e debates sobre os aspectos da atual Política de Educação
Ambiental dos Comitês PCJ.

Com o término das rodadas os relatores/facilitadores relataram o que foi discutido em cada grupo,
o que possibilitou esclarecimentos e novas contribuições pelos participantes. Como resultado, foi
possível obter dados e informações para a organização de uma versão revisada e ampliada da
Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ. A conclusão dos trabalhos está prevista para
2023.

O olhar do
stakeholder
Discorrendo sobre a gestão
ou a segurança hídrica como
uma equação de muitos
termos, alguns impostos pela
natureza e outros elaborados
pela humanidade, a diretora
Técnica do Departamento de
Planejamento e
Gerenciamento (DPG) da
SEMIL, Iara Bueno Giacomini,
aponta que é função dos
gestores hídricos
balancearem essa equação,
de forma que ela resulte em
água, em quantidade e
qualidade, para essa e as
futuras gerações. Por meio
do histórico dos Comitês
PCJ, segundo ela, é possível
observar como essa
equação, que re�ete o
contexto local das bacias dos
rios Piracicaba, Capivari e
Jundiaí, vem sendo ajustada
e balanceada nos últimos 30
anos e, a partir dessa
experiência, ter mais
conhecimento e sensibilidade
para balancear outras
equações em outros
contextos.

“E se muito vale o já feito,
mas vale o que será (Milton
Nascimento). Em tempos de
incertezas climáticas e
vulnerabilidade dos sistemas
hídricos, o aprimoramento
dos instrumentos de gestão é
imprescindível e urgente para
que a gestão integrada de
recursos hídricos ocorra de
forma sistêmica e efetiva,
sendo capaz de prevenir e
gerenciar situações de crises
e emergências hídricas e dos
con�itos que emergem
dessas. Que nos inspiremos
na experiência do PCJ para
construir outros legados que
melhorem, modernizem e
fortaleçam a gestão das
águas paulistas e brasileiras.”

Iara Giacomini
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Políticas públicas
Construídas e implementadas a
muitas mãos

O modelo de gestão de recursos hídricos de forma descentralizada e
participativa, adotado após a Constituição Federal de 1988 e após as
constituições estaduais no ano seguinte, permitiu a participação de vários
atores na gestão das águas de bacias hidrográ�cas. A Lei 7.663/91, no
Estado de São Paulo, e a Lei 9.433/97, no âmbito federal, representam a
concretização desses marcos constitucionais.

Por meio de colegiados como os Comitês PCJ, a comunidade,
representada por diversos segmentos do uso da água, passou a opinar e
contribuir nas pactuações e tomadas de decisão visando à garantia da
água em qualidade e quantidade para todos (GRI 3-3).

Adaptação às particularidades do território

Para a diretora Técnica do Departamento de Planejamento e Gerenciamento (DPG) da SEMIL, Iara Bueno
Giacomini (ver depoimento a seguir), aplicar na prática os instrumentos de gestão de recursos hídricos
representa um grande desa�o, considerando o contexto em que está inserida a gestão das águas e, em
decorrência das especi�cidades das bacias, não há meios de a legislação propor um protocolo contendo o
passo a passo para a implementação de cada instrumento.

Ela observa que é imprescindível o conhecimento sobre a bacia hidrográ�ca, na teoria tecno-cienti�ca e na
vivência do dia a dia, para moldar e lapidar a implementação e execução dos instrumentos de gestão de
maneira adequada às características, ao momento e às problemáticas da região.

E menciona os Comitês PCJ como um ótimo estudo de caso sobre como o colegiado adaptou às
exigências legais relacionadas a água, ao contexto da sua realidade hídrica. Os arranjos e negociações
utilizados para os resultados obtidos ao longo de 30 anos de existência, na opinião da especialista, são
vitrine das ações realizadas e dos resultados obtidos, a partir da qual é possível tirar inspiração para
elaborar novas maneiras de pensar e de implementar (ou aprimorar a implementação) dos instrumentos
em outros contextos.

Na prática

A cobrança pelo uso de recursos hídricos é um exemplo no desenho de políticas públicas, 
implementada mediante decisão de um colegiado como o Comitê de Bacia Hidrográ�ca;

Parte importante da relação da Agência das Bacias PCJ com as políticas de recursos hídricos é a de 
operacionalizar iniciativas voltadas ao planejamento para os municípios da região e fomentar 
discussões importantes para o setor, como o combate às perdas e remoção de cargas poluidoras;

A consolidada Política de Mananciais PCJ é um exemplo de direcionamento para que os municípios 
se estruturem para selecionar microbacias prioritárias para os investimentos. O Plano das Bacias PCJ 
seleciona algumas destas microbacias onde serão trabalhadas as ações ambientais. Estabelecer 
políticas públicas, portanto, é fundamental para o atingimento das metas do plano de bacias.

Um novo olhar sobre a Política de Educação Ambiental

A Câmara Técnica de Educação Ambiental (CT-EA) dos Comitês PCJ promoveu, em setembro de
2022, um webinar e uma o�cina com o tema “Um novo olhar sobre a Política de Educação Ambiental
dos Comitês PCJ”. O objetivo destes e outros encontros foi garantir que o processo de revisão da
Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ seja o mais participativo e inclusivo possível.

Os encontros contaram com ampla contribuição de jovens, adultos, educadores, estudantes,
técnicos, produtores rurais, representantes de empresas, prefeituras, escolas, ONGs, associações
civis, COMDEMA, Comissões de Educação Ambiental, membros das demais Câmara Técnicas dos
Comitês PCJ, dentre outros setores da sociedade, de forma a aproximar as ações de educação
ambiental dos Comitês PCJ com a comunidade.

A partir das provocações, trocas de experiências, e conhecimentos adquiridos durante os eventos
realizados, os participantes foram divididos em grupos, para pensar propostas de programas e
meios de implementação das ações prioritárias do Plano das Bacias PCJ 2020/2035 no tocante à
Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ.

Visando obter um processo criativo baseado em diálogos entre os participantes a metodologia
utilizada foi a do world café que proporcionou o aproveitamento da diversidade de pensamentos,
conhecimentos e pontos de vistas. Num total de oito grupos, cada grupo contou com a presença de
um relator/facilitador e com a alternância dos participantes de forma aleatória, em duas rodadas de
40 minutos cada para discussões e debates sobre os aspectos da atual Política de Educação
Ambiental dos Comitês PCJ.

Com o término das rodadas os relatores/facilitadores relataram o que foi discutido em cada grupo,
o que possibilitou esclarecimentos e novas contribuições pelos participantes. Como resultado, foi
possível obter dados e informações para a organização de uma versão revisada e ampliada da
Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ. A conclusão dos trabalhos está prevista para
2023.

O olhar do
stakeholder
Discorrendo sobre a gestão
ou a segurança hídrica como
uma equação de muitos
termos, alguns impostos pela
natureza e outros elaborados
pela humanidade, a diretora
Técnica do Departamento de
Planejamento e
Gerenciamento (DPG) da
SEMIL, Iara Bueno Giacomini,
aponta que é função dos
gestores hídricos
balancearem essa equação,
de forma que ela resulte em
água, em quantidade e
qualidade, para essa e as
futuras gerações. Por meio
do histórico dos Comitês
PCJ, segundo ela, é possível
observar como essa
equação, que re�ete o
contexto local das bacias dos
rios Piracicaba, Capivari e
Jundiaí, vem sendo ajustada
e balanceada nos últimos 30
anos e, a partir dessa
experiência, ter mais
conhecimento e sensibilidade
para balancear outras
equações em outros
contextos.

“E se muito vale o já feito,
mas vale o que será (Milton
Nascimento). Em tempos de
incertezas climáticas e
vulnerabilidade dos sistemas
hídricos, o aprimoramento
dos instrumentos de gestão é
imprescindível e urgente para
que a gestão integrada de
recursos hídricos ocorra de
forma sistêmica e efetiva,
sendo capaz de prevenir e
gerenciar situações de crises
e emergências hídricas e dos
con�itos que emergem
dessas. Que nos inspiremos
na experiência do PCJ para
construir outros legados que
melhorem, modernizem e
fortaleçam a gestão das
águas paulistas e brasileiras.”

Iara Giacomini

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019

 2018
  
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Políticas públicas
Construídas e implementadas a
muitas mãos

O modelo de gestão de recursos hídricos de forma descentralizada e
participativa, adotado após a Constituição Federal de 1988 e após as
constituições estaduais no ano seguinte, permitiu a participação de vários
atores na gestão das águas de bacias hidrográ�cas. A Lei 7.663/91, no
Estado de São Paulo, e a Lei 9.433/97, no âmbito federal, representam a
concretização desses marcos constitucionais.

Por meio de colegiados como os Comitês PCJ, a comunidade,
representada por diversos segmentos do uso da água, passou a opinar e
contribuir nas pactuações e tomadas de decisão visando à garantia da
água em qualidade e quantidade para todos (GRI 3-3).

Adaptação às particularidades do território

Para a diretora Técnica do Departamento de Planejamento e Gerenciamento (DPG) da SEMIL, Iara Bueno
Giacomini (ver depoimento a seguir), aplicar na prática os instrumentos de gestão de recursos hídricos
representa um grande desa�o, considerando o contexto em que está inserida a gestão das águas e, em
decorrência das especi�cidades das bacias, não há meios de a legislação propor um protocolo contendo o
passo a passo para a implementação de cada instrumento.

Ela observa que é imprescindível o conhecimento sobre a bacia hidrográ�ca, na teoria tecno-cienti�ca e na
vivência do dia a dia, para moldar e lapidar a implementação e execução dos instrumentos de gestão de
maneira adequada às características, ao momento e às problemáticas da região.

E menciona os Comitês PCJ como um ótimo estudo de caso sobre como o colegiado adaptou às
exigências legais relacionadas a água, ao contexto da sua realidade hídrica. Os arranjos e negociações
utilizados para os resultados obtidos ao longo de 30 anos de existência, na opinião da especialista, são
vitrine das ações realizadas e dos resultados obtidos, a partir da qual é possível tirar inspiração para
elaborar novas maneiras de pensar e de implementar (ou aprimorar a implementação) dos instrumentos
em outros contextos.

Na prática

A cobrança pelo uso de recursos hídricos é um exemplo no desenho de políticas públicas, 
implementada mediante decisão de um colegiado como o Comitê de Bacia Hidrográ�ca;

Parte importante da relação da Agência das Bacias PCJ com as políticas de recursos hídricos é a de 
operacionalizar iniciativas voltadas ao planejamento para os municípios da região e fomentar 
discussões importantes para o setor, como o combate às perdas e remoção de cargas poluidoras;

A consolidada Política de Mananciais PCJ é um exemplo de direcionamento para que os municípios 
se estruturem para selecionar microbacias prioritárias para os investimentos. O Plano das Bacias PCJ 
seleciona algumas destas microbacias onde serão trabalhadas as ações ambientais. Estabelecer 
políticas públicas, portanto, é fundamental para o atingimento das metas do plano de bacias.

Um novo olhar sobre a Política de Educação Ambiental

A Câmara Técnica de Educação Ambiental (CT-EA) dos Comitês PCJ promoveu, em setembro de
2022, um webinar e uma o�cina com o tema “Um novo olhar sobre a Política de Educação Ambiental
dos Comitês PCJ”. O objetivo destes e outros encontros foi garantir que o processo de revisão da
Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ seja o mais participativo e inclusivo possível.

Os encontros contaram com ampla contribuição de jovens, adultos, educadores, estudantes,
técnicos, produtores rurais, representantes de empresas, prefeituras, escolas, ONGs, associações
civis, COMDEMA, Comissões de Educação Ambiental, membros das demais Câmara Técnicas dos
Comitês PCJ, dentre outros setores da sociedade, de forma a aproximar as ações de educação
ambiental dos Comitês PCJ com a comunidade.

A partir das provocações, trocas de experiências, e conhecimentos adquiridos durante os eventos
realizados, os participantes foram divididos em grupos, para pensar propostas de programas e
meios de implementação das ações prioritárias do Plano das Bacias PCJ 2020/2035 no tocante à
Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ.

Visando obter um processo criativo baseado em diálogos entre os participantes a metodologia
utilizada foi a do world café que proporcionou o aproveitamento da diversidade de pensamentos,
conhecimentos e pontos de vistas. Num total de oito grupos, cada grupo contou com a presença de
um relator/facilitador e com a alternância dos participantes de forma aleatória, em duas rodadas de
40 minutos cada para discussões e debates sobre os aspectos da atual Política de Educação
Ambiental dos Comitês PCJ.

Com o término das rodadas os relatores/facilitadores relataram o que foi discutido em cada grupo,
o que possibilitou esclarecimentos e novas contribuições pelos participantes. Como resultado, foi
possível obter dados e informações para a organização de uma versão revisada e ampliada da
Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ. A conclusão dos trabalhos está prevista para
2023.

O olhar do
stakeholder
Discorrendo sobre a gestão
ou a segurança hídrica como
uma equação de muitos
termos, alguns impostos pela
natureza e outros elaborados
pela humanidade, a diretora
Técnica do Departamento de
Planejamento e
Gerenciamento (DPG) da
SEMIL, Iara Bueno Giacomini,
aponta que é função dos
gestores hídricos
balancearem essa equação,
de forma que ela resulte em
água, em quantidade e
qualidade, para essa e as
futuras gerações. Por meio
do histórico dos Comitês
PCJ, segundo ela, é possível
observar como essa
equação, que re�ete o
contexto local das bacias dos
rios Piracicaba, Capivari e
Jundiaí, vem sendo ajustada
e balanceada nos últimos 30
anos e, a partir dessa
experiência, ter mais
conhecimento e sensibilidade
para balancear outras
equações em outros
contextos.

“E se muito vale o já feito,
mas vale o que será (Milton
Nascimento). Em tempos de
incertezas climáticas e
vulnerabilidade dos sistemas
hídricos, o aprimoramento
dos instrumentos de gestão é
imprescindível e urgente para
que a gestão integrada de
recursos hídricos ocorra de
forma sistêmica e efetiva,
sendo capaz de prevenir e
gerenciar situações de crises
e emergências hídricas e dos
con�itos que emergem
dessas. Que nos inspiremos
na experiência do PCJ para
construir outros legados que
melhorem, modernizem e
fortaleçam a gestão das
águas paulistas e brasileiras.”

Iara Giacomini
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Políticas Públicas
Construídas e implementadas a
muitas mãos

O modelo de gestão de recursos hídricos de forma descentralizada e participativa,
adotado após a Constituição Federal de 1988 e após as constituições estaduais
no ano seguinte, permitiu a participação de vários atores na gestão das águas de
bacias hidrográ�cas. A Lei 7.663/91, no Estado de São Paulo, e a Lei 9.433/97, no
âmbito federal, representam a concretização desses marcos constitucionais.

Por meio de colegiados como os Comitês PCJ, a comunidade, representada por
diversos segmentos do uso da água, passou a opinar e contribuir nas pactuações
e tomadas de decisão visando à garantia da água em qualidade e quantidade para
todos (GRI 3-3).

Adaptação às particularidades do território

Para a diretora Técnica do Departamento de Planejamento e Gerenciamento (DPG) da SEMIL, Iara Bueno Giacomini (ver
depoimento a seguir), aplicar na prática os instrumentos de gestão de recursos hídricos representa um grande desa�o,
considerando o contexto em que está inserida a gestão das águas e, em decorrência das especi�cidades das bacias,
não há meios de a legislação propor um protocolo contendo o passo a passo para a implementação de cada
instrumento.

Ela observa que é imprescindível o conhecimento sobre a bacia hidrográ�ca, na teoria tecno-cienti�ca e na vivência do
dia a dia, para moldar e lapidar a implementação e execução dos instrumentos de gestão de maneira adequada às
características, ao momento e às problemáticas da região.

E menciona os Comitês PCJ como um ótimo estudo de caso sobre como o colegiado adaptou às exigências legais
relacionadas a água, ao contexto da sua realidade hídrica. Os arranjos e negociações utilizados para os resultados
obtidos ao longo de 30 anos de existência, na opinião da especialista, são vitrine das ações realizadas e dos resultados
obtidos, a partir da qual é possível tirar inspiração para elaborar novas maneiras de pensar e de implementar (ou
aprimorar a implementação) dos instrumentos em outros contextos.

Na prática

A cobrança pelo uso de recursos hídricos é um exemplo no desenho de políticas públicas, implementada
mediante decisão de um colegiado como o Comitê de Bacia Hidrográ�ca.

Parte importante da relação da Agência das Bacias PCJ com as políticas de recursos hídricos é a de
operacionalizar iniciativas voltadas ao planejamento para os municípios da região e fomentar discussões
importantes para o setor, como o combate às perdas e remoção de cargas poluidoras.

A consolidada Política de Mananciais PCJ é um exemplo de direcionamento para que os municípios se
estruturem para selecionar microbacias prioritárias para os investimentos. O Plano das Bacias PCJ seleciona
algumas destas microbacias onde serão trabalhadas as ações ambientais. Estabelecer políticas públicas,
portanto, é fundamental para o atingimento das metas do plano de bacias.

Um novo olhar sobre a Política de Educação Ambiental

A Câmara Técnica de Educação Ambiental (CT-EA) dos Comitês PCJ promoveu, em setembro de 2022, um
webinar e uma o�cina com o tema “Um novo olhar sobre a Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ”. O
objetivo destes e outros encontros foi garantir que o processo de revisão da Política de Educação Ambiental dos
Comitês PCJ seja o mais participativo e inclusivo possível.

Os encontros contaram com ampla contribuição de jovens, adultos, educadores, estudantes, técnicos,
produtores rurais, representantes de empresas, prefeituras, escolas, ONGs, associações civis, COMDEMA,
Comissões de Educação Ambiental, membros das demais Câmara Técnicas dos Comitês PCJ, dentre outros
setores da sociedade, de forma a aproximar as ações de educação ambiental dos Comitês PCJ com a
comunidade.

A partir das provocações, trocas de experiências, e conhecimentos adquiridos durante os eventos realizados, os
participantes foram divididos em grupos, para pensar propostas de programas e meios de implementação das
ações prioritárias do Plano das Bacias PCJ 2020/2035 no tocante à Política de Educação Ambiental dos
Comitês PCJ.

Visando obter um processo criativo baseado em diálogos entre os participantes a metodologia utilizada foi a do
world café que proporcionou o aproveitamento da diversidade de pensamentos, conhecimentos e pontos de
vistas. Num total de oito grupos, cada grupo contou com a presença de um relator/facilitador e com a
alternância dos participantes de forma aleatória, em duas rodadas de 40 minutos cada para discussões e
debates sobre os aspectos da atual Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ.

Com o término das rodadas os relatores/facilitadores relataram o que foi discutido em cada grupo, o que
possibilitou esclarecimentos e novas contribuições pelos participantes. Como resultado, foi possível obter
dados e informações para a organização de uma versão revisada e ampliada da Política de Educação Ambiental
dos Comitês PCJ. A conclusão dos trabalhos está prevista para 2023.

O olhar do
stakeholder
Discorrendo sobre a gestão ou a
segurança hídrica como uma
equação de muitos termos,
alguns impostos pela natureza e
outros elaborados pela
humanidade, a diretora Técnica
do Departamento de
Planejamento e Gerenciamento
(DPG) da SEMIL, Iara Bueno
Giacomini, aponta que é função
dos gestores hídricos
balancearem essa equação, de
forma que ela resulte em água,
em quantidade e qualidade, para
essa e as futuras gerações. Por
meio do histórico dos Comitês
PCJ, segundo ela, é possível
observar como essa equação,
que re�ete o contexto local das
bacias dos rios Piracicaba,
Capivari e Jundiaí, vem sendo
ajustada e balanceada nos
últimos 30 anos e, a partir dessa
experiência, ter mais
conhecimento e sensibilidade
para balancear outras equações
em outros contextos.

“E se muito vale o já feito, mas
vale o que será (Milton
Nascimento). Em tempos de
incertezas climáticas e
vulnerabilidade dos sistemas
hídricos, o aprimoramento dos
instrumentos de gestão é
imprescindível e urgente para que
a gestão integrada de recursos
hídricos ocorra de forma
sistêmica e efetiva, sendo capaz
de prevenir e gerenciar situações
de crises e emergências hídricas
e dos con�itos que emergem
dessas. Que nos inspiremos na
experiência do PCJ para construir
outros legados que melhorem,
modernizem e fortaleçam a
gestão das águas paulistas e
brasileiras.”

Iara Giacomini
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Políticas Públicas
Construídas e implementadas a
muitas mãos

O modelo de gestão de recursos hídricos de forma descentralizada e participativa,
adotado após a Constituição Federal de 1988 e após as constituições estaduais
no ano seguinte, permitiu a participação de vários atores na gestão das águas de
bacias hidrográ�cas. A Lei 7.663/91, no Estado de São Paulo, e a Lei 9.433/97, no
âmbito federal, representam a concretização desses marcos constitucionais.

Por meio de colegiados como os Comitês PCJ, a comunidade, representada por
diversos segmentos do uso da água, passou a opinar e contribuir nas pactuações
e tomadas de decisão visando à garantia da água em qualidade e quantidade para
todos (GRI 3-3).

Adaptação às particularidades do território

Para a diretora Técnica do Departamento de Planejamento e Gerenciamento (DPG) da SEMIL, Iara Bueno Giacomini (ver
depoimento a seguir), aplicar na prática os instrumentos de gestão de recursos hídricos representa um grande desa�o,
considerando o contexto em que está inserida a gestão das águas e, em decorrência das especi�cidades das bacias,
não há meios de a legislação propor um protocolo contendo o passo a passo para a implementação de cada
instrumento.

Ela observa que é imprescindível o conhecimento sobre a bacia hidrográ�ca, na teoria tecno-cienti�ca e na vivência do
dia a dia, para moldar e lapidar a implementação e execução dos instrumentos de gestão de maneira adequada às
características, ao momento e às problemáticas da região.

E menciona os Comitês PCJ como um ótimo estudo de caso sobre como o colegiado adaptou às exigências legais
relacionadas a água, ao contexto da sua realidade hídrica. Os arranjos e negociações utilizados para os resultados
obtidos ao longo de 30 anos de existência, na opinião da especialista, são vitrine das ações realizadas e dos resultados
obtidos, a partir da qual é possível tirar inspiração para elaborar novas maneiras de pensar e de implementar (ou
aprimorar a implementação) dos instrumentos em outros contextos.

Na prática

A cobrança pelo uso de recursos hídricos é um exemplo no desenho de políticas públicas, implementada
mediante decisão de um colegiado como o Comitê de Bacia Hidrográ�ca.

Parte importante da relação da Agência das Bacias PCJ com as políticas de recursos hídricos é a de
operacionalizar iniciativas voltadas ao planejamento para os municípios da região e fomentar discussões
importantes para o setor, como o combate às perdas e remoção de cargas poluidoras.

A consolidada Política de Mananciais PCJ é um exemplo de direcionamento para que os municípios se
estruturem para selecionar microbacias prioritárias para os investimentos. O Plano das Bacias PCJ seleciona
algumas destas microbacias onde serão trabalhadas as ações ambientais. Estabelecer políticas públicas,
portanto, é fundamental para o atingimento das metas do plano de bacias.

Um novo olhar sobre a Política de Educação Ambiental

A Câmara Técnica de Educação Ambiental (CT-EA) dos Comitês PCJ promoveu, em setembro de 2022, um
webinar e uma o�cina com o tema “Um novo olhar sobre a Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ”. O
objetivo destes e outros encontros foi garantir que o processo de revisão da Política de Educação Ambiental dos
Comitês PCJ seja o mais participativo e inclusivo possível.

Os encontros contaram com ampla contribuição de jovens, adultos, educadores, estudantes, técnicos,
produtores rurais, representantes de empresas, prefeituras, escolas, ONGs, associações civis, COMDEMA,
Comissões de Educação Ambiental, membros das demais Câmara Técnicas dos Comitês PCJ, dentre outros
setores da sociedade, de forma a aproximar as ações de educação ambiental dos Comitês PCJ com a
comunidade.

A partir das provocações, trocas de experiências, e conhecimentos adquiridos durante os eventos realizados, os
participantes foram divididos em grupos, para pensar propostas de programas e meios de implementação das
ações prioritárias do Plano das Bacias PCJ 2020/2035 no tocante à Política de Educação Ambiental dos
Comitês PCJ.

Visando obter um processo criativo baseado em diálogos entre os participantes a metodologia utilizada foi a do
world café que proporcionou o aproveitamento da diversidade de pensamentos, conhecimentos e pontos de
vistas. Num total de oito grupos, cada grupo contou com a presença de um relator/facilitador e com a
alternância dos participantes de forma aleatória, em duas rodadas de 40 minutos cada para discussões e
debates sobre os aspectos da atual Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ.

Com o término das rodadas os relatores/facilitadores relataram o que foi discutido em cada grupo, o que
possibilitou esclarecimentos e novas contribuições pelos participantes. Como resultado, foi possível obter
dados e informações para a organização de uma versão revisada e ampliada da Política de Educação Ambiental
dos Comitês PCJ. A conclusão dos trabalhos está prevista para 2023.

O olhar do
stakeholder
Discorrendo sobre a gestão ou a
segurança hídrica como uma
equação de muitos termos,
alguns impostos pela natureza e
outros elaborados pela
humanidade, a diretora Técnica
do Departamento de
Planejamento e Gerenciamento
(DPG) da SEMIL, Iara Bueno
Giacomini, aponta que é função
dos gestores hídricos
balancearem essa equação, de
forma que ela resulte em água,
em quantidade e qualidade, para
essa e as futuras gerações. Por
meio do histórico dos Comitês
PCJ, segundo ela, é possível
observar como essa equação,
que re�ete o contexto local das
bacias dos rios Piracicaba,
Capivari e Jundiaí, vem sendo
ajustada e balanceada nos
últimos 30 anos e, a partir dessa
experiência, ter mais
conhecimento e sensibilidade
para balancear outras equações
em outros contextos.

“E se muito vale o já feito, mas
vale o que será (Milton
Nascimento). Em tempos de
incertezas climáticas e
vulnerabilidade dos sistemas
hídricos, o aprimoramento dos
instrumentos de gestão é
imprescindível e urgente para que
a gestão integrada de recursos
hídricos ocorra de forma
sistêmica e efetiva, sendo capaz
de prevenir e gerenciar situações
de crises e emergências hídricas
e dos con�itos que emergem
dessas. Que nos inspiremos na
experiência do PCJ para construir
outros legados que melhorem,
modernizem e fortaleçam a
gestão das águas paulistas e
brasileiras.”

Iara Giacomini

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   

Saiba mais
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Políticas públicas
Construídas e implementadas a
muitas mãos

O modelo de gestão de recursos hídricos de forma descentralizada e
participativa, adotado após a Constituição Federal de 1988 e após as
constituições estaduais no ano seguinte, permitiu a participação de vários
atores na gestão das águas de bacias hidrográ�cas. A Lei 7.663/91, no
Estado de São Paulo, e a Lei 9.433/97, no âmbito federal, representam a
concretização desses marcos constitucionais.

Por meio de colegiados como os Comitês PCJ, a comunidade,
representada por diversos segmentos do uso da água, passou a opinar e
contribuir nas pactuações e tomadas de decisão visando à garantia da
água em qualidade e quantidade para todos (GRI 3-3).

Adaptação às particularidades do território

Para a diretora Técnica do Departamento de Planejamento e Gerenciamento (DPG) da SEMIL, Iara Bueno
Giacomini (ver depoimento a seguir), aplicar na prática os instrumentos de gestão de recursos hídricos
representa um grande desa�o, considerando o contexto em que está inserida a gestão das águas e, em
decorrência das especi�cidades das bacias, não há meios de a legislação propor um protocolo contendo o
passo a passo para a implementação de cada instrumento.

Ela observa que é imprescindível o conhecimento sobre a bacia hidrográ�ca, na teoria tecno-cienti�ca e na
vivência do dia a dia, para moldar e lapidar a implementação e execução dos instrumentos de gestão de
maneira adequada às características, ao momento e às problemáticas da região.

E menciona os Comitês PCJ como um ótimo estudo de caso sobre como o colegiado adaptou às
exigências legais relacionadas a água, ao contexto da sua realidade hídrica. Os arranjos e negociações
utilizados para os resultados obtidos ao longo de 30 anos de existência, na opinião da especialista, são
vitrine das ações realizadas e dos resultados obtidos, a partir da qual é possível tirar inspiração para
elaborar novas maneiras de pensar e de implementar (ou aprimorar a implementação) dos instrumentos
em outros contextos.

Na prática

A cobrança pelo uso de recursos hídricos é um exemplo no desenho de políticas públicas, 
implementada mediante decisão de um colegiado como o Comitê de Bacia Hidrográ�ca;

Parte importante da relação da Agência das Bacias PCJ com as políticas de recursos hídricos é a de 
operacionalizar iniciativas voltadas ao planejamento para os municípios da região e fomentar 
discussões importantes para o setor, como o combate às perdas e remoção de cargas poluidoras;

A consolidada Política de Mananciais PCJ é um exemplo de direcionamento para que os municípios 
se estruturem para selecionar microbacias prioritárias para os investimentos. O Plano das Bacias PCJ 
seleciona algumas destas microbacias onde serão trabalhadas as ações ambientais. Estabelecer 
políticas públicas, portanto, é fundamental para o atingimento das metas do plano de bacias.

Um novo olhar sobre a Política de Educação Ambiental

A Câmara Técnica de Educação Ambiental (CT-EA) dos Comitês PCJ promoveu, em setembro de
2022, um webinar e uma o�cina com o tema “Um novo olhar sobre a Política de Educação Ambiental
dos Comitês PCJ”. O objetivo destes e outros encontros foi garantir que o processo de revisão da
Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ seja o mais participativo e inclusivo possível.

Os encontros contaram com ampla contribuição de jovens, adultos, educadores, estudantes,
técnicos, produtores rurais, representantes de empresas, prefeituras, escolas, ONGs, associações
civis, COMDEMA, Comissões de Educação Ambiental, membros das demais Câmara Técnicas dos
Comitês PCJ, dentre outros setores da sociedade, de forma a aproximar as ações de educação
ambiental dos Comitês PCJ com a comunidade.

A partir das provocações, trocas de experiências, e conhecimentos adquiridos durante os eventos
realizados, os participantes foram divididos em grupos, para pensar propostas de programas e
meios de implementação das ações prioritárias do Plano das Bacias PCJ 2020/2035 no tocante à
Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ.

Visando obter um processo criativo baseado em diálogos entre os participantes a metodologia
utilizada foi a do world café que proporcionou o aproveitamento da diversidade de pensamentos,
conhecimentos e pontos de vistas. Num total de oito grupos, cada grupo contou com a presença de
um relator/facilitador e com a alternância dos participantes de forma aleatória, em duas rodadas de
40 minutos cada para discussões e debates sobre os aspectos da atual Política de Educação
Ambiental dos Comitês PCJ.

Com o término das rodadas os relatores/facilitadores relataram o que foi discutido em cada grupo,
o que possibilitou esclarecimentos e novas contribuições pelos participantes. Como resultado, foi
possível obter dados e informações para a organização de uma versão revisada e ampliada da
Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ. A conclusão dos trabalhos está prevista para
2023.

O olhar do
stakeholder
Discorrendo sobre a gestão
ou a segurança hídrica como
uma equação de muitos
termos, alguns impostos pela
natureza e outros elaborados
pela humanidade, a diretora
Técnica do Departamento de
Planejamento e
Gerenciamento (DPG) da
SEMIL, Iara Bueno Giacomini,
aponta que é função dos
gestores hídricos
balancearem essa equação,
de forma que ela resulte em
água, em quantidade e
qualidade, para essa e as
futuras gerações. Por meio
do histórico dos Comitês
PCJ, segundo ela, é possível
observar como essa
equação, que re�ete o
contexto local das bacias dos
rios Piracicaba, Capivari e
Jundiaí, vem sendo ajustada
e balanceada nos últimos 30
anos e, a partir dessa
experiência, ter mais
conhecimento e sensibilidade
para balancear outras
equações em outros
contextos.

“E se muito vale o já feito,
mas vale o que será (Milton
Nascimento). Em tempos de
incertezas climáticas e
vulnerabilidade dos sistemas
hídricos, o aprimoramento
dos instrumentos de gestão é
imprescindível e urgente para
que a gestão integrada de
recursos hídricos ocorra de
forma sistêmica e efetiva,
sendo capaz de prevenir e
gerenciar situações de crises
e emergências hídricas e dos
con�itos que emergem
dessas. Que nos inspiremos
na experiência do PCJ para
construir outros legados que
melhorem, modernizem e
fortaleçam a gestão das
águas paulistas e brasileiras.”

Iara Giacomini

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019
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  
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Impactos 
econômicos 
indiretos
Investimentos que geram
desenvolvimento

As Bacias PCJ estão situadas em uma região com signi�cativa
representatividade para o setor econômico, que representa 17% do Produto
Interno Bruto (PIB) do Estado de São Paulo, e garantem o abastecimento
público de água para mais de 5,9 milhões de pessoas que residem nos 76
municípios, total e parcialmente inseridos em sua área de abrangência. E
também são responsáveis pelo abastecimento da população de parte da
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), por meio da transposição das
águas do Sistema Cantareira.

Embora os desa�os se apresentem constantemente, os investimentos
históricos neste território com recursos das cobranças pelo uso da água
vêm resultando em melhora signi�cativa em índices que se re�etem no
desenvolvimento socioeconômico dos municípios (GRI 3-3).

Como funciona?

Após a aprovação do Plano das Bacias 2020/2035, os processos de distribuição de recursos são
conduzidos pelos Comitês PCJ e Agência das Bacias PCJ, com foco no atendimento às prioridades
nele estabelecidas.

As indicações de parte dos empreendimentos ocorrem por processo seletivo por meio de editais e
complementações solicitadas pela Agência das Bacias PCJ, pelas câmaras técnicas dos Comitês
PCJ e pelos órgãos licenciador (Cetesb) e outorgante (DAEE). Todos os �nanciamentos são na
modalidade “não reembolsável”, isto é, a fundo perdido.

Quanto à arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança PCJ
Mineira, implementada desde 2010 na Bacia Hidrográ�ca dos Rios Piracicaba e Jaguari (PJ1), são
realizadas pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência
de Bacia nesta dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de
Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

Origem dos
recursos
financeiros*
• Cobranças PCJ
(Estadual Paulista e
Federal)

• Compensação
Financeira pelo Uso de
Recursos Hídricos pelo
setor hidroelétrico
(royalties) (CFURH)

Tipos de
investimentos
• Tratamento de esgoto

• Controle de perdas
hídricas

• Proteção dos corpos
d’água

• Proteção aos
Mananciais

• Educação Ambiental

• Comunicação Social

• Planejamento

Geração de
valor para
os
municípios
• Melhoria das condições
de saúde

• Desenvolvimento
tecnológico pela busca
de melhores alternativas

• Aumento dos postos de
trabalho

• Integração e articulação
institucional

• Conscientização sobre
o uso sustentável dos
recursos naturais

*A arrecadação e o gerenciamento dos recursos �nanceiros provenientes da Cobrança Estadual Mineira, implementada desde 2010
na Bacia PJ1, são realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), que ainda exerce o papel de Agência de Bacia nesta
dominialidade, conforme aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH–MG). A Agência das Bacias
PCJ faz somente o acompanhamento das ações.

O olhar do
stakeholder
Luciana Carla Ferreira de Souza, da
Prefeitura de Jaguariúna, reforça o
papel dos Comitês PCJ e da Agência
PCJ com atuação decisiva em um
modelo de gestão compartilhada da
operação no Sistema Cantareira,
além do apoio às prefeituras e
empresas de Saneamento Básico na
região por meio dos projetos
institucionais. Dentre eles, o
fomento ao tratamento de esgoto,
projetos de educação ambiental, de
uso racional da água, combate a
perdas, re�orestamento e apoio
técnico.

“No município de Jaguariúna, os
projetos realizados por meio do
convênio da Agência PCJ e FEHIDRO
incluíram estação de tratamento de
esgoto, emissários de esgoto, planos
de perdas, planos de Saneamento
Básico, instalação de
macromedidores nas ETAs, os quais
nos permitiram chegar a 98% de
esgoto tratado, além de uma melhor
gestão e tomada de decisões, através
dessas ferramentas, essenciais ao
trabalho do saneamento básico.”

Luciana Carla F. de Souza

Investimentos

Recursos financeiros investidos pelos Comitês PCJ, por programa e por fontes de financiamento

Fonte de
recursos

Programa
Nº de

empreendimentos
Valor pleiteado R$

Valor de
contrapartida R$

Valor total R$

CFURH
1994-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
45 8.288.346,30 2.913.551,04 11.201.897,34

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos (PDC

2)
4 368.578,32 251.783,55 620.361,87

Qualidade das Águas
(PDC 3)

112 26.298.993,74 29.748.546,05 56.047.539,79

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

17 2.523.547,32 994.331,72 3.517.879,04

Gestão da Demanda
(PDC 5)

53 40.133.705,86 13.768.953,70 53.902.659,56

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
2 348.900,00 31.932,50 380.832,50

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
26 8.797.339,71 1.889.517,49 10.686.857,20

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
16 1.917.345,43 624.191,06 2.541.536,49

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4) - PDC

4.1 - Controle de
Processos Erosivos

20 3.648.564,52 1.365.967,99 5.014.532,51

Total CFURH 1994/2022 295 92.325.321,20 51.588.775,10 143.914.096,30

COBRANÇA
PCJ

FEDERAL
2006-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos (PDC

1)
78 67.661.786,31 781.381,79 68.443.168,10

Gerenciamento dos
Recursos Hídricos

(PDC 2)
61 31.042.027,60 0,00 31.042.027,60

Qualidade das Águas
(PDC 3)

67 59.516.121,59 51.391.794,93 110.907.916,52

Proteção dos Recursos
Hídricos (PDC 4)

23 7.269.776,40 1.270.973,04 8.540.749,44

Gestão da Demanda
(PDC 5)

63 93.830.461,50 39.823.962,73 133.654.424,23

Abastecimento e
Segurança Hídrica (PDC

6)
3 250.639,00 51.061,40 301.700,40

Drenagem e Eventos
Hidrológicos Extremos

(PDC 7)
6 1.758.281,92 226.830,33 1.985.112,25

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
51 5.753.482,60 0,00 5.753.482,60

Total Cobrança PCJ
FEDERAL 2006/2022

352 267.082.576,92 93.546.004,22 360.628.581,14

COBRANÇA
PCJ

PAULISTA
2007-2022

Bases Técnicas em
Recursos Hídricos

(PDC 1)
73 21.723.473,92 2.998.914,30 24.722.388,22

Qualidade das Águas
(PDC 3)

105 147.239.018,18 48.900.395,27 196.139.413,45

Gestão da Demanda
(PDC 5)

65 101.378.275,74 28.546.691,49 129.924.967,23

Capacitação e
comunicação social

(PDC 8)
1 300.000,00 0 300.000,00

Total Cobrança PCJ
Paulista 2007/2022

244 270.640.767,84 80.446.001,06 351.086.768,90

Total Geral 891 630.048.665,96 225.580.780,38 855.629.446,34

Data-base: dezembro de 2022
Fonte: Agência das Bacias PCJ

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019
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Sumário de conteúdo GRI
Declaração de uso GRI 1 usada

Fundação Agência das Bacias PCJ relatou as informações citadas neste sumário de
conteúdo da GRI para o período 1 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, com base

nas Normas GRI.
GRI 1: Fundamentos 2021

Norma GRI Conteúdo Localização

GRI 2: Conteúdos Gerais 2021
Informações sobre práticas de relato e outros detalhes da
organização, tais como suas atividades, sua governança e

suas políticas.

GRI 3: Temas Materiais 2021
Informações sobre o processo de de�nição de temas

materiais, lista de temas materiais e como gerencia cada
tema.

GRI 2: CONTEÚDOS GERAIS 2021

Indicador Texto correspondente/resposta Razão para omissão

A organização e suas práticas de relato

2-1 Detalhes da organização A Agência das Bacias PCJ

2-2 Entidades incluídas no relato de sustentabilidade da
organização

Somente a Agência das Bacias PCJ (não possui �liais) .

2-3 Período de relato, frequência e ponto de contato

"Publicação anual, referente ao período de 1 de janeiro de!
2022 a 31 de dezembro de 2022, coincidente com o relato!
�nanceiro. Ponto de contato: Comissão de!
Acompanhamento GRI 2022, com ponto focal - Bióloga!
Kátia Rossi Gotardi Piccin Coordenadora de Gestão!
katia.gotardi@agencia.baciaspcj.org.br.
Instâncias de prestação de contas

2-4 Reformulações de informações Não houve.

2-5 Veri�cação externa Não há veri�cação externa.

Atividades e trabalhadores

2-6 Atividades, cadeia de valor e outras relações de
negócios

A Agência das Bacias PCJ
Gestão de fornecedores

2-7 Empregados O valor do capital humano

2-8 Trabalhadores que não são empregados

"Todos os colaboradores da Agência das Bacias PCJ têm
as seguintes relações com a entidade: 1) funcionários
(concursados e de livre provimento) são contratados por
meio do regime CLT,; 2) terceirizados, por meio de contrato
de prestação de serviços com empresas (gerenciadoras)
para o qual também exige-se a contratação por meio do
regime CLT, contrato de trabalho, contrato social etc; e 3)
estagiários por meio do Centro de Integração Empresa
Escola (CIEE). "

Governança

2-9 Estrutura de governança e sua composição Estrutura de governança e tomada de decisões

2-10 Nomeação e seleção para o mais alto órgão de
governança

Formação e atribuições dos órgãos

2-11 Presidente do mais alto órgão de governança
Em função da natureza jurídica da entidade, não há
executivos na estrutura de governança.

2-12 Papel desempenhado pelo mais alto órgão de
governança na supervisão da gestão dos impactos

Instâncias de prestação de contas

2-13 Delegação de responsabilidade pela gestão de
impactos

Processos de gestão de impactos estão atrelados à
implementação de Gestão de Riscos na Agência das
Bacias PCJ.

2-14 Papel desempenhado pelo mais alto órgão de
governança no relato de sustentabilidade

Materialidade

2-15 Con�itos de interesse
Não há processos para averiguar com antecedência as
informações apresentadas em reuniões ordinárias dos
Conselhos.

2-16 Comunicação de preocupações cruciais
Quando necessário, são realizadas reuniões extraordinárias
dos Comitês PCJ.

2-17 Conhecimento coletivo do mais alto órgão de
governança

Relatório GRI é o documento de fonte.

2-18 Avaliação do desempenho do mais alto órgão de
governança

Não há processo de avaliação implementado.

2-19 Políticas de remuneração
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

2-20 Processo para determinação da remuneração
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

2-21 Proporção da remuneração total anual
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

Estratégia, políticas e práticas

2-22 Declaração sobre estratégia de desenvolvimento
sustentável

Mensagem da Agência das Bacias PCJ
Mensagem dos Comitês PCJ

2-23 Compromissos de política Geração de valor

2-24 Incorporação de compromissos de política Geração de valor

2-25 Processos para reparar impactos negativos
Plano de gestão socioambiental
Gestão dos recursos hídricos

2-26 Mecanismos para aconselhamento e apresentação de
preocupações

Estrutura de governança e tomada de decisões
Compromisso com a ética

2-27 Conformidade com leis e regulamentos
Em 2022, não houve multas, sanções e casos signi�cativos
de não conformidade.

2-28 Participação em associações

A Agência das Bacias PCJ é membro da Associação
Brasileira de Recursos Hídricos (ABRHidro), que congrega
pessoas físicas e jurídicas em ações para o avanço da
gestão dos Recursos Hídricos, da pesquisa cientí�ca e do
apoio ao ensino técnico e universitário.

Engajamento de stakeholders

2-29 Abordagem para engajamento de stakeholders
Todos podem participar
Engajamentos em 2022

2-30 Acordos de negociação coletiva
100% dos empregados são cobertos por acordos de
negociação coletiva.

GRI 3: TEMAS MATERIAIS 2021

Conteúdos sobre temas materiais

3-1 Processo de de�nição de temas materiais Materialidade

3-2 Lista de temas materiais Materialidade

3-3 Gestão dos temas materiais

Cobrança pelo uso dos recursos hídricos
Investimentos que geram desenvolvimento
Gestão de fornecedores
Compromisso com a ética
Uma nova maneira de pensar e agir
A importância do monitoramento
Conservação e proteção de mananciais
O valor do capital humano
Todos podem participar
Construídas e implementadas a muitas mãos

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS

GRI 201: Desempenho Econômico 2016

201-1: Valor econômico direto gerado e distribuído Desempenho econômico em 2022

201-2: Implicações �nanceiras e outros riscos e
oportunidades decorrentes de mudanças climáticas

Mudanças climáticas

GRI 203: Impactos Econômicos Indiretos 2016

203-1: Investimentos em infraestrutura e serviços
oferecidos

Investimentos

GRI 204: Práticas de Compra 2016

204-1: Proporção de gastos com fornecedores locais
Valores estimados x valores contratados em processos
licitatórios realizados em 2022

GRI 205: Combate à Corrupção 2016

205-2: Comunicação e treinamento sobre políticas e
procedimentos sobre anticorrupção

Compromisso com a ética

GRI 301: Materiais 2016 Uma nova maneira de pensar e agir

GRI 303: Água e E�uentes 2016 A importância do monitoramento

GRI 304: Biodiversidade 2016

304-3: Habitats protegidos ou restaurados Conservação e proteção de mananciais

GRI 308: Avaliação Ambiental de Fornecedores 2016

308-1: Novos fornecedores selecionados com base em
critérios ambientais

Critérios socioambientais de contratação

GRI 401: Emprego 2016

401-1: Novas contratações de colaboradores e turnover Rotatividade

401-2: Benefícios oferecidos a empregados em tempo
integral que não são oferecidos a empregados temporários
ou de período parcial

Pacote de benefícios

GRI 404: Capacitação e Educação 2016

404-1: Número médio de horas de treinamento por ano por
empregado

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

GRI 413: Comunidades Locais 2016 Todos podem participar

GRI 414: Avaliação Social de Fornecedores 2016

414-1: Novos fornecedores que foram selecionados com
base em critérios sociais

Critérios socioambientais de contratação

GRI 415: Políticas Públicas 2016

415-1: Contribuições políticas
A Agência das Bacias PCJ não apoia organizações ou
partidos referentes a causas politicas.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   
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Comunidades locais
Políticas públicas
Conteúdo GRI   
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Apresentação 
Informações institucionais
Mensagem Agencia das Bacias PCJ
Mensagem dos Comitês PCJ
Quem somos 
O que fazemos

Onde estamos
Sustentabilidade corporativa 
Gestão e estratégia 
Governança corporativa 
Desempenho econômico
Impactos econômicos indiretos

Práticas de compras
Ética e integridade
Materiais
Água, efluentes e resíduos
Biodiversidade
Emprego, treinamento e educação

Início ï„‡ Nossas mensagens ï„‡ Nossa atuação ï„‡ Temas materiais ï„‡ Sumários ï„‡ Baixar PDF

Sumário de conteúdo GRI
Declaração de uso GRI 1 usada

Fundação Agência das Bacias PCJ relatou as informações citadas neste sumário de
conteúdo da GRI para o período 1 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, com base

nas Normas GRI.
GRI 1: Fundamentos 2021

Norma GRI Conteúdo Localização

GRI 2: Conteúdos Gerais 2021
Informações sobre práticas de relato e outros detalhes da
organização, tais como suas atividades, sua governança e

suas políticas.

GRI 3: Temas Materiais 2021
Informações sobre o processo de de�nição de temas

materiais, lista de temas materiais e como gerencia cada
tema.

GRI 2: CONTEÚDOS GERAIS 2021

Indicador Texto correspondente/resposta Razão para omissão

A organização e suas práticas de relato

2-1 Detalhes da organização A Agência das Bacias PCJ

2-2 Entidades incluídas no relato de sustentabilidade da
organização

Somente a Agência das Bacias PCJ (não possui �liais) .

2-3 Período de relato, frequência e ponto de contato

"Publicação anual, referente ao período de 1 de janeiro de!
2022 a 31 de dezembro de 2022, coincidente com o relato!
�nanceiro. Ponto de contato: Comissão de!
Acompanhamento GRI 2022, com ponto focal - Bióloga!
Kátia Rossi Gotardi Piccin Coordenadora de Gestão!
katia.gotardi@agencia.baciaspcj.org.br.
Instâncias de prestação de contas

2-4 Reformulações de informações Não houve.

2-5 Veri�cação externa Não há veri�cação externa.

Atividades e trabalhadores

2-6 Atividades, cadeia de valor e outras relações de
negócios

A Agência das Bacias PCJ
Gestão de fornecedores

2-7 Empregados O valor do capital humano

2-8 Trabalhadores que não são empregados

"Todos os colaboradores da Agência das Bacias PCJ têm
as seguintes relações com a entidade: 1) funcionários
(concursados e de livre provimento) são contratados por
meio do regime CLT,; 2) terceirizados, por meio de contrato
de prestação de serviços com empresas (gerenciadoras)
para o qual também exige-se a contratação por meio do
regime CLT, contrato de trabalho, contrato social etc; e 3)
estagiários por meio do Centro de Integração Empresa
Escola (CIEE). "

Governança

2-9 Estrutura de governança e sua composição Estrutura de governança e tomada de decisões

2-10 Nomeação e seleção para o mais alto órgão de
governança

Formação e atribuições dos órgãos

2-11 Presidente do mais alto órgão de governança
Em função da natureza jurídica da entidade, não há
executivos na estrutura de governança.

2-12 Papel desempenhado pelo mais alto órgão de
governança na supervisão da gestão dos impactos

Instâncias de prestação de contas

2-13 Delegação de responsabilidade pela gestão de
impactos

Processos de gestão de impactos estão atrelados à
implementação de Gestão de Riscos na Agência das
Bacias PCJ.

2-14 Papel desempenhado pelo mais alto órgão de
governança no relato de sustentabilidade

Materialidade

2-15 Con�itos de interesse
Não há processos para averiguar com antecedência as
informações apresentadas em reuniões ordinárias dos
Conselhos.

2-16 Comunicação de preocupações cruciais
Quando necessário, são realizadas reuniões extraordinárias
dos Comitês PCJ.

2-17 Conhecimento coletivo do mais alto órgão de
governança

Relatório GRI é o documento de fonte.

2-18 Avaliação do desempenho do mais alto órgão de
governança

Não há processo de avaliação implementado.

2-19 Políticas de remuneração
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

2-20 Processo para determinação da remuneração
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

2-21 Proporção da remuneração total anual
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

Estratégia, políticas e práticas

2-22 Declaração sobre estratégia de desenvolvimento
sustentável

Mensagem da Agência das Bacias PCJ
Mensagem dos Comitês PCJ

2-23 Compromissos de política Geração de valor

2-24 Incorporação de compromissos de política Geração de valor

2-25 Processos para reparar impactos negativos
Plano de gestão socioambiental
Gestão dos recursos hídricos

2-26 Mecanismos para aconselhamento e apresentação de
preocupações

Estrutura de governança e tomada de decisões
Compromisso com a ética

2-27 Conformidade com leis e regulamentos
Em 2022, não houve multas, sanções e casos signi�cativos
de não conformidade.

2-28 Participação em associações

A Agência das Bacias PCJ é membro da Associação
Brasileira de Recursos Hídricos (ABRHidro), que congrega
pessoas físicas e jurídicas em ações para o avanço da
gestão dos Recursos Hídricos, da pesquisa cientí�ca e do
apoio ao ensino técnico e universitário.

Engajamento de stakeholders

2-29 Abordagem para engajamento de stakeholders
Todos podem participar
Engajamentos em 2022

2-30 Acordos de negociação coletiva
100% dos empregados são cobertos por acordos de
negociação coletiva.

GRI 3: TEMAS MATERIAIS 2021

Conteúdos sobre temas materiais

3-1 Processo de de�nição de temas materiais Materialidade

3-2 Lista de temas materiais Materialidade

3-3 Gestão dos temas materiais

Cobrança pelo uso dos recursos hídricos
Investimentos que geram desenvolvimento
Gestão de fornecedores
Compromisso com a ética
Uma nova maneira de pensar e agir
A importância do monitoramento
Conservação e proteção de mananciais
O valor do capital humano
Todos podem participar
Construídas e implementadas a muitas mãos

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS

GRI 201: Desempenho Econômico 2016

201-1: Valor econômico direto gerado e distribuído Desempenho econômico em 2022

201-2: Implicações �nanceiras e outros riscos e
oportunidades decorrentes de mudanças climáticas

Mudanças climáticas

GRI 203: Impactos Econômicos Indiretos 2016

203-1: Investimentos em infraestrutura e serviços
oferecidos

Investimentos

GRI 204: Práticas de Compra 2016

204-1: Proporção de gastos com fornecedores locais
Valores estimados x valores contratados em processos
licitatórios realizados em 2022

GRI 205: Combate à Corrupção 2016

205-2: Comunicação e treinamento sobre políticas e
procedimentos sobre anticorrupção

Compromisso com a ética

GRI 301: Materiais 2016 Uma nova maneira de pensar e agir

GRI 303: Água e E�uentes 2016 A importância do monitoramento

GRI 304: Biodiversidade 2016

304-3: Habitats protegidos ou restaurados Conservação e proteção de mananciais

GRI 308: Avaliação Ambiental de Fornecedores 2016

308-1: Novos fornecedores selecionados com base em
critérios ambientais

Critérios socioambientais de contratação

GRI 401: Emprego 2016

401-1: Novas contratações de colaboradores e turnover Rotatividade

401-2: Benefícios oferecidos a empregados em tempo
integral que não são oferecidos a empregados temporários
ou de período parcial

Pacote de benefícios

GRI 404: Capacitação e Educação 2016

404-1: Número médio de horas de treinamento por ano por
empregado

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

GRI 413: Comunidades Locais 2016 Todos podem participar

GRI 414: Avaliação Social de Fornecedores 2016

414-1: Novos fornecedores que foram selecionados com
base em critérios sociais

Critérios socioambientais de contratação

GRI 415: Políticas Públicas 2016

415-1: Contribuições políticas
A Agência das Bacias PCJ não apoia organizações ou
partidos referentes a causas politicas.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   
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Sumário de conteúdo GRI
Declaração de uso GRI 1 usada

Fundação Agência das Bacias PCJ relatou as informações citadas neste sumário de
conteúdo da GRI para o período 1 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, com base

nas Normas GRI.
GRI 1: Fundamentos 2021

Norma GRI Conteúdo Localização

GRI 2: Conteúdos Gerais 2021
Informações sobre práticas de relato e outros detalhes da
organização, tais como suas atividades, sua governança e

suas políticas.

GRI 3: Temas Materiais 2021
Informações sobre o processo de de�nição de temas

materiais, lista de temas materiais e como gerencia cada
tema.

GRI 2: CONTEÚDOS GERAIS 2021

Indicador Texto correspondente/resposta Razão para omissão

A organização e suas práticas de relato

2-1 Detalhes da organização A Agência das Bacias PCJ

2-2 Entidades incluídas no relato de sustentabilidade da
organização

Somente a Agência das Bacias PCJ (não possui �liais) .

2-3 Período de relato, frequência e ponto de contato

"Publicação anual, referente ao período de 1 de janeiro de!
2022 a 31 de dezembro de 2022, coincidente com o relato!
�nanceiro. Ponto de contato: Comissão de!
Acompanhamento GRI 2022, com ponto focal - Bióloga!
Kátia Rossi Gotardi Piccin Coordenadora de Gestão!
katia.gotardi@agencia.baciaspcj.org.br.
Instâncias de prestação de contas

2-4 Reformulações de informações Não houve.

2-5 Veri�cação externa Não há veri�cação externa.

Atividades e trabalhadores

2-6 Atividades, cadeia de valor e outras relações de
negócios

A Agência das Bacias PCJ
Gestão de fornecedores

2-7 Empregados O valor do capital humano

2-8 Trabalhadores que não são empregados

"Todos os colaboradores da Agência das Bacias PCJ têm
as seguintes relações com a entidade: 1) funcionários
(concursados e de livre provimento) são contratados por
meio do regime CLT,; 2) terceirizados, por meio de contrato
de prestação de serviços com empresas (gerenciadoras)
para o qual também exige-se a contratação por meio do
regime CLT, contrato de trabalho, contrato social etc; e 3)
estagiários por meio do Centro de Integração Empresa
Escola (CIEE). "

Governança

2-9 Estrutura de governança e sua composição Estrutura de governança e tomada de decisões

2-10 Nomeação e seleção para o mais alto órgão de
governança

Formação e atribuições dos órgãos

2-11 Presidente do mais alto órgão de governança
Em função da natureza jurídica da entidade, não há
executivos na estrutura de governança.

2-12 Papel desempenhado pelo mais alto órgão de
governança na supervisão da gestão dos impactos

Instâncias de prestação de contas

2-13 Delegação de responsabilidade pela gestão de
impactos

Processos de gestão de impactos estão atrelados à
implementação de Gestão de Riscos na Agência das
Bacias PCJ.

2-14 Papel desempenhado pelo mais alto órgão de
governança no relato de sustentabilidade

Materialidade

2-15 Con�itos de interesse
Não há processos para averiguar com antecedência as
informações apresentadas em reuniões ordinárias dos
Conselhos.

2-16 Comunicação de preocupações cruciais
Quando necessário, são realizadas reuniões extraordinárias
dos Comitês PCJ.

2-17 Conhecimento coletivo do mais alto órgão de
governança

Relatório GRI é o documento de fonte.

2-18 Avaliação do desempenho do mais alto órgão de
governança

Não há processo de avaliação implementado.

2-19 Políticas de remuneração
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

2-20 Processo para determinação da remuneração
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

2-21 Proporção da remuneração total anual
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

Estratégia, políticas e práticas

2-22 Declaração sobre estratégia de desenvolvimento
sustentável

Mensagem da Agência das Bacias PCJ
Mensagem dos Comitês PCJ

2-23 Compromissos de política Geração de valor

2-24 Incorporação de compromissos de política Geração de valor

2-25 Processos para reparar impactos negativos
Plano de gestão socioambiental
Gestão dos recursos hídricos

2-26 Mecanismos para aconselhamento e apresentação de
preocupações

Estrutura de governança e tomada de decisões
Compromisso com a ética

2-27 Conformidade com leis e regulamentos
Em 2022, não houve multas, sanções e casos signi�cativos
de não conformidade.

2-28 Participação em associações

A Agência das Bacias PCJ é membro da Associação
Brasileira de Recursos Hídricos (ABRHidro), que congrega
pessoas físicas e jurídicas em ações para o avanço da
gestão dos Recursos Hídricos, da pesquisa cientí�ca e do
apoio ao ensino técnico e universitário.

Engajamento de stakeholders

2-29 Abordagem para engajamento de stakeholders
Todos podem participar
Engajamentos em 2022

2-30 Acordos de negociação coletiva
100% dos empregados são cobertos por acordos de
negociação coletiva.

GRI 3: TEMAS MATERIAIS 2021

Conteúdos sobre temas materiais

3-1 Processo de de�nição de temas materiais Materialidade

3-2 Lista de temas materiais Materialidade

3-3 Gestão dos temas materiais

Cobrança pelo uso dos recursos hídricos
Investimentos que geram desenvolvimento
Gestão de fornecedores
Compromisso com a ética
Uma nova maneira de pensar e agir
A importância do monitoramento
Conservação e proteção de mananciais
O valor do capital humano
Todos podem participar
Construídas e implementadas a muitas mãos

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS

GRI 201: Desempenho Econômico 2016

201-1: Valor econômico direto gerado e distribuído Desempenho econômico em 2022

201-2: Implicações �nanceiras e outros riscos e
oportunidades decorrentes de mudanças climáticas

Mudanças climáticas

GRI 203: Impactos Econômicos Indiretos 2016

203-1: Investimentos em infraestrutura e serviços
oferecidos

Investimentos

GRI 204: Práticas de Compra 2016

204-1: Proporção de gastos com fornecedores locais
Valores estimados x valores contratados em processos
licitatórios realizados em 2022

GRI 205: Combate à Corrupção 2016

205-2: Comunicação e treinamento sobre políticas e
procedimentos sobre anticorrupção

Compromisso com a ética

GRI 301: Materiais 2016 Uma nova maneira de pensar e agir

GRI 303: Água e E�uentes 2016 A importância do monitoramento

GRI 304: Biodiversidade 2016

304-3: Habitats protegidos ou restaurados Conservação e proteção de mananciais

GRI 308: Avaliação Ambiental de Fornecedores 2016

308-1: Novos fornecedores selecionados com base em
critérios ambientais

Critérios socioambientais de contratação

GRI 401: Emprego 2016

401-1: Novas contratações de colaboradores e turnover Rotatividade

401-2: Benefícios oferecidos a empregados em tempo
integral que não são oferecidos a empregados temporários
ou de período parcial

Pacote de benefícios

GRI 404: Capacitação e Educação 2016

404-1: Número médio de horas de treinamento por ano por
empregado

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

GRI 413: Comunidades Locais 2016 Todos podem participar

GRI 414: Avaliação Social de Fornecedores 2016

414-1: Novos fornecedores que foram selecionados com
base em critérios sociais

Critérios socioambientais de contratação

GRI 415: Políticas Públicas 2016

415-1: Contribuições políticas
A Agência das Bacias PCJ não apoia organizações ou
partidos referentes a causas politicas.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   
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Sumário de conteúdo GRI
Declaração de uso GRI 1 usada

Fundação Agência das Bacias PCJ relatou as informações citadas neste sumário de
conteúdo da GRI para o período 1 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, com base

nas Normas GRI.
GRI 1: Fundamentos 2021

Norma GRI Conteúdo Localização

GRI 2: Conteúdos Gerais 2021
Informações sobre práticas de relato e outros detalhes da
organização, tais como suas atividades, sua governança e

suas políticas.

GRI 3: Temas Materiais 2021
Informações sobre o processo de de�nição de temas

materiais, lista de temas materiais e como gerencia cada
tema.

GRI 2: CONTEÚDOS GERAIS 2021

Indicador Texto correspondente/resposta Razão para omissão

A organização e suas práticas de relato

2-1 Detalhes da organização A Agência das Bacias PCJ

2-2 Entidades incluídas no relato de sustentabilidade da
organização

Somente a Agência das Bacias PCJ (não possui �liais) .

2-3 Período de relato, frequência e ponto de contato

"Publicação anual, referente ao período de 1 de janeiro de!
2022 a 31 de dezembro de 2022, coincidente com o relato!
�nanceiro. Ponto de contato: Comissão de!
Acompanhamento GRI 2022, com ponto focal - Bióloga!
Kátia Rossi Gotardi Piccin Coordenadora de Gestão!
katia.gotardi@agencia.baciaspcj.org.br.
Instâncias de prestação de contas

2-4 Reformulações de informações Não houve.

2-5 Veri�cação externa Não há veri�cação externa.

Atividades e trabalhadores

2-6 Atividades, cadeia de valor e outras relações de
negócios

A Agência das Bacias PCJ
Gestão de fornecedores

2-7 Empregados O valor do capital humano

2-8 Trabalhadores que não são empregados

"Todos os colaboradores da Agência das Bacias PCJ têm
as seguintes relações com a entidade: 1) funcionários
(concursados e de livre provimento) são contratados por
meio do regime CLT,; 2) terceirizados, por meio de contrato
de prestação de serviços com empresas (gerenciadoras)
para o qual também exige-se a contratação por meio do
regime CLT, contrato de trabalho, contrato social etc; e 3)
estagiários por meio do Centro de Integração Empresa
Escola (CIEE). "

Governança

2-9 Estrutura de governança e sua composição Estrutura de governança e tomada de decisões

2-10 Nomeação e seleção para o mais alto órgão de
governança

Formação e atribuições dos órgãos

2-11 Presidente do mais alto órgão de governança
Em função da natureza jurídica da entidade, não há
executivos na estrutura de governança.

2-12 Papel desempenhado pelo mais alto órgão de
governança na supervisão da gestão dos impactos

Instâncias de prestação de contas

2-13 Delegação de responsabilidade pela gestão de
impactos

Processos de gestão de impactos estão atrelados à
implementação de Gestão de Riscos na Agência das
Bacias PCJ.

2-14 Papel desempenhado pelo mais alto órgão de
governança no relato de sustentabilidade

Materialidade

2-15 Con�itos de interesse
Não há processos para averiguar com antecedência as
informações apresentadas em reuniões ordinárias dos
Conselhos.

2-16 Comunicação de preocupações cruciais
Quando necessário, são realizadas reuniões extraordinárias
dos Comitês PCJ.

2-17 Conhecimento coletivo do mais alto órgão de
governança

Relatório GRI é o documento de fonte.

2-18 Avaliação do desempenho do mais alto órgão de
governança

Não há processo de avaliação implementado.

2-19 Políticas de remuneração
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

2-20 Processo para determinação da remuneração
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

2-21 Proporção da remuneração total anual
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

Estratégia, políticas e práticas

2-22 Declaração sobre estratégia de desenvolvimento
sustentável

Mensagem da Agência das Bacias PCJ
Mensagem dos Comitês PCJ

2-23 Compromissos de política Geração de valor

2-24 Incorporação de compromissos de política Geração de valor

2-25 Processos para reparar impactos negativos
Plano de gestão socioambiental
Gestão dos recursos hídricos

2-26 Mecanismos para aconselhamento e apresentação de
preocupações

Estrutura de governança e tomada de decisões
Compromisso com a ética

2-27 Conformidade com leis e regulamentos
Em 2022, não houve multas, sanções e casos signi�cativos
de não conformidade.

2-28 Participação em associações

A Agência das Bacias PCJ é membro da Associação
Brasileira de Recursos Hídricos (ABRHidro), que congrega
pessoas físicas e jurídicas em ações para o avanço da
gestão dos Recursos Hídricos, da pesquisa cientí�ca e do
apoio ao ensino técnico e universitário.

Engajamento de stakeholders

2-29 Abordagem para engajamento de stakeholders
Todos podem participar
Engajamentos em 2022

2-30 Acordos de negociação coletiva
100% dos empregados são cobertos por acordos de
negociação coletiva.

GRI 3: TEMAS MATERIAIS 2021

Conteúdos sobre temas materiais

3-1 Processo de de�nição de temas materiais Materialidade

3-2 Lista de temas materiais Materialidade

3-3 Gestão dos temas materiais

Cobrança pelo uso dos recursos hídricos
Investimentos que geram desenvolvimento
Gestão de fornecedores
Compromisso com a ética
Uma nova maneira de pensar e agir
A importância do monitoramento
Conservação e proteção de mananciais
O valor do capital humano
Todos podem participar
Construídas e implementadas a muitas mãos

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS

GRI 201: Desempenho Econômico 2016

201-1: Valor econômico direto gerado e distribuído Desempenho econômico em 2022

201-2: Implicações �nanceiras e outros riscos e
oportunidades decorrentes de mudanças climáticas

Mudanças climáticas

GRI 203: Impactos Econômicos Indiretos 2016

203-1: Investimentos em infraestrutura e serviços
oferecidos

Investimentos

GRI 204: Práticas de Compra 2016

204-1: Proporção de gastos com fornecedores locais
Valores estimados x valores contratados em processos
licitatórios realizados em 2022

GRI 205: Combate à Corrupção 2016

205-2: Comunicação e treinamento sobre políticas e
procedimentos sobre anticorrupção

Compromisso com a ética

GRI 301: Materiais 2016 Uma nova maneira de pensar e agir

GRI 303: Água e E�uentes 2016 A importância do monitoramento

GRI 304: Biodiversidade 2016

304-3: Habitats protegidos ou restaurados Conservação e proteção de mananciais

GRI 308: Avaliação Ambiental de Fornecedores 2016

308-1: Novos fornecedores selecionados com base em
critérios ambientais

Critérios socioambientais de contratação

GRI 401: Emprego 2016

401-1: Novas contratações de colaboradores e turnover Rotatividade

401-2: Benefícios oferecidos a empregados em tempo
integral que não são oferecidos a empregados temporários
ou de período parcial

Pacote de benefícios

GRI 404: Capacitação e Educação 2016

404-1: Número médio de horas de treinamento por ano por
empregado

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

GRI 413: Comunidades Locais 2016 Todos podem participar

GRI 414: Avaliação Social de Fornecedores 2016

414-1: Novos fornecedores que foram selecionados com
base em critérios sociais

Critérios socioambientais de contratação

GRI 415: Políticas Públicas 2016

415-1: Contribuições políticas
A Agência das Bacias PCJ não apoia organizações ou
partidos referentes a causas politicas.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   
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Comunidades locais
Políticas públicas
Conteúdo GRI   
Anexo II - Resolução ANA nº 125/2022

Apresentação 
Informações institucionais
Mensagem Agencia das Bacias PCJ
Mensagem dos Comitês PCJ
Quem somos 
O que fazemos

Onde estamos
Sustentabilidade corporativa 
Gestão e estratégia 
Governança corporativa 
Desempenho econômico
Impactos econômicos indiretos

Práticas de compras
Ética e integridade
Materiais
Água, efluentes e resíduos
Biodiversidade
Emprego, treinamento e educação

Início ï„‡ Nossas mensagens ï„‡ Nossa atuação ï„‡ Temas materiais ï„‡ Sumários ï„‡ Baixar PDF

Sumário de conteúdo GRI
Declaração de uso GRI 1 usada

Fundação Agência das Bacias PCJ relatou as informações citadas neste sumário de
conteúdo da GRI para o período 1 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, com base

nas Normas GRI.
GRI 1: Fundamentos 2021

Norma GRI Conteúdo Localização

GRI 2: Conteúdos Gerais 2021
Informações sobre práticas de relato e outros detalhes da
organização, tais como suas atividades, sua governança e

suas políticas.

GRI 3: Temas Materiais 2021
Informações sobre o processo de de�nição de temas

materiais, lista de temas materiais e como gerencia cada
tema.

GRI 2: CONTEÚDOS GERAIS 2021

Indicador Texto correspondente/resposta Razão para omissão

A organização e suas práticas de relato

2-1 Detalhes da organização A Agência das Bacias PCJ

2-2 Entidades incluídas no relato de sustentabilidade da
organização

Somente a Agência das Bacias PCJ (não possui �liais) .

2-3 Período de relato, frequência e ponto de contato

"Publicação anual, referente ao período de 1 de janeiro de!
2022 a 31 de dezembro de 2022, coincidente com o relato!
�nanceiro. Ponto de contato: Comissão de!
Acompanhamento GRI 2022, com ponto focal - Bióloga!
Kátia Rossi Gotardi Piccin Coordenadora de Gestão!
katia.gotardi@agencia.baciaspcj.org.br.
Instâncias de prestação de contas

2-4 Reformulações de informações Não houve.

2-5 Veri�cação externa Não há veri�cação externa.

Atividades e trabalhadores

2-6 Atividades, cadeia de valor e outras relações de
negócios

A Agência das Bacias PCJ
Gestão de fornecedores

2-7 Empregados O valor do capital humano

2-8 Trabalhadores que não são empregados

"Todos os colaboradores da Agência das Bacias PCJ têm
as seguintes relações com a entidade: 1) funcionários
(concursados e de livre provimento) são contratados por
meio do regime CLT,; 2) terceirizados, por meio de contrato
de prestação de serviços com empresas (gerenciadoras)
para o qual também exige-se a contratação por meio do
regime CLT, contrato de trabalho, contrato social etc; e 3)
estagiários por meio do Centro de Integração Empresa
Escola (CIEE). "

Governança

2-9 Estrutura de governança e sua composição Estrutura de governança e tomada de decisões

2-10 Nomeação e seleção para o mais alto órgão de
governança

Formação e atribuições dos órgãos

2-11 Presidente do mais alto órgão de governança
Em função da natureza jurídica da entidade, não há
executivos na estrutura de governança.

2-12 Papel desempenhado pelo mais alto órgão de
governança na supervisão da gestão dos impactos

Instâncias de prestação de contas

2-13 Delegação de responsabilidade pela gestão de
impactos

Processos de gestão de impactos estão atrelados à
implementação de Gestão de Riscos na Agência das
Bacias PCJ.

2-14 Papel desempenhado pelo mais alto órgão de
governança no relato de sustentabilidade

Materialidade

2-15 Con�itos de interesse
Não há processos para averiguar com antecedência as
informações apresentadas em reuniões ordinárias dos
Conselhos.

2-16 Comunicação de preocupações cruciais
Quando necessário, são realizadas reuniões extraordinárias
dos Comitês PCJ.

2-17 Conhecimento coletivo do mais alto órgão de
governança

Relatório GRI é o documento de fonte.

2-18 Avaliação do desempenho do mais alto órgão de
governança

Não há processo de avaliação implementado.

2-19 Políticas de remuneração
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

2-20 Processo para determinação da remuneração
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

2-21 Proporção da remuneração total anual
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

Estratégia, políticas e práticas

2-22 Declaração sobre estratégia de desenvolvimento
sustentável

Mensagem da Agência das Bacias PCJ
Mensagem dos Comitês PCJ

2-23 Compromissos de política Geração de valor

2-24 Incorporação de compromissos de política Geração de valor

2-25 Processos para reparar impactos negativos
Plano de gestão socioambiental
Gestão dos recursos hídricos

2-26 Mecanismos para aconselhamento e apresentação de
preocupações

Estrutura de governança e tomada de decisões
Compromisso com a ética

2-27 Conformidade com leis e regulamentos
Em 2022, não houve multas, sanções e casos signi�cativos
de não conformidade.

2-28 Participação em associações

A Agência das Bacias PCJ é membro da Associação
Brasileira de Recursos Hídricos (ABRHidro), que congrega
pessoas físicas e jurídicas em ações para o avanço da
gestão dos Recursos Hídricos, da pesquisa cientí�ca e do
apoio ao ensino técnico e universitário.

Engajamento de stakeholders

2-29 Abordagem para engajamento de stakeholders
Todos podem participar
Engajamentos em 2022

2-30 Acordos de negociação coletiva
100% dos empregados são cobertos por acordos de
negociação coletiva.

GRI 3: TEMAS MATERIAIS 2021

Conteúdos sobre temas materiais

3-1 Processo de de�nição de temas materiais Materialidade

3-2 Lista de temas materiais Materialidade

3-3 Gestão dos temas materiais

Cobrança pelo uso dos recursos hídricos
Investimentos que geram desenvolvimento
Gestão de fornecedores
Compromisso com a ética
Uma nova maneira de pensar e agir
A importância do monitoramento
Conservação e proteção de mananciais
O valor do capital humano
Todos podem participar
Construídas e implementadas a muitas mãos

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS

GRI 201: Desempenho Econômico 2016

201-1: Valor econômico direto gerado e distribuído Desempenho econômico em 2022

201-2: Implicações �nanceiras e outros riscos e
oportunidades decorrentes de mudanças climáticas

Mudanças climáticas

GRI 203: Impactos Econômicos Indiretos 2016

203-1: Investimentos em infraestrutura e serviços
oferecidos

Investimentos

GRI 204: Práticas de Compra 2016

204-1: Proporção de gastos com fornecedores locais
Valores estimados x valores contratados em processos
licitatórios realizados em 2022

GRI 205: Combate à Corrupção 2016

205-2: Comunicação e treinamento sobre políticas e
procedimentos sobre anticorrupção

Compromisso com a ética

GRI 301: Materiais 2016 Uma nova maneira de pensar e agir

GRI 303: Água e E�uentes 2016 A importância do monitoramento

GRI 304: Biodiversidade 2016

304-3: Habitats protegidos ou restaurados Conservação e proteção de mananciais

GRI 308: Avaliação Ambiental de Fornecedores 2016

308-1: Novos fornecedores selecionados com base em
critérios ambientais

Critérios socioambientais de contratação

GRI 401: Emprego 2016

401-1: Novas contratações de colaboradores e turnover Rotatividade

401-2: Benefícios oferecidos a empregados em tempo
integral que não são oferecidos a empregados temporários
ou de período parcial

Pacote de benefícios

GRI 404: Capacitação e Educação 2016

404-1: Número médio de horas de treinamento por ano por
empregado

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

GRI 413: Comunidades Locais 2016 Todos podem participar

GRI 414: Avaliação Social de Fornecedores 2016

414-1: Novos fornecedores que foram selecionados com
base em critérios sociais

Critérios socioambientais de contratação

GRI 415: Políticas Públicas 2016

415-1: Contribuições políticas
A Agência das Bacias PCJ não apoia organizações ou
partidos referentes a causas politicas.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   
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Sumário de conteúdo GRI
Declaração de uso GRI 1 usada

Fundação Agência das Bacias PCJ relatou as informações citadas neste sumário de
conteúdo da GRI para o período 1 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, com base

nas Normas GRI.
GRI 1: Fundamentos 2021

Norma GRI Conteúdo Localização

GRI 2: Conteúdos Gerais 2021
Informações sobre práticas de relato e outros detalhes da
organização, tais como suas atividades, sua governança e

suas políticas.

GRI 3: Temas Materiais 2021
Informações sobre o processo de de�nição de temas

materiais, lista de temas materiais e como gerencia cada
tema.

GRI 2: CONTEÚDOS GERAIS 2021

Indicador Texto correspondente/resposta Razão para omissão

A organização e suas práticas de relato

2-1 Detalhes da organização A Agência das Bacias PCJ

2-2 Entidades incluídas no relato de sustentabilidade da
organização

Somente a Agência das Bacias PCJ (não possui �liais) .

2-3 Período de relato, frequência e ponto de contato

"Publicação anual, referente ao período de 1 de janeiro de!
2022 a 31 de dezembro de 2022, coincidente com o relato!
�nanceiro. Ponto de contato: Comissão de!
Acompanhamento GRI 2022, com ponto focal - Bióloga!
Kátia Rossi Gotardi Piccin Coordenadora de Gestão!
katia.gotardi@agencia.baciaspcj.org.br.
Instâncias de prestação de contas

2-4 Reformulações de informações Não houve.

2-5 Veri�cação externa Não há veri�cação externa.

Atividades e trabalhadores

2-6 Atividades, cadeia de valor e outras relações de
negócios

A Agência das Bacias PCJ
Gestão de fornecedores

2-7 Empregados O valor do capital humano

2-8 Trabalhadores que não são empregados

"Todos os colaboradores da Agência das Bacias PCJ têm
as seguintes relações com a entidade: 1) funcionários
(concursados e de livre provimento) são contratados por
meio do regime CLT,; 2) terceirizados, por meio de contrato
de prestação de serviços com empresas (gerenciadoras)
para o qual também exige-se a contratação por meio do
regime CLT, contrato de trabalho, contrato social etc; e 3)
estagiários por meio do Centro de Integração Empresa
Escola (CIEE). "

Governança

2-9 Estrutura de governança e sua composição Estrutura de governança e tomada de decisões

2-10 Nomeação e seleção para o mais alto órgão de
governança

Formação e atribuições dos órgãos

2-11 Presidente do mais alto órgão de governança
Em função da natureza jurídica da entidade, não há
executivos na estrutura de governança.

2-12 Papel desempenhado pelo mais alto órgão de
governança na supervisão da gestão dos impactos

Instâncias de prestação de contas

2-13 Delegação de responsabilidade pela gestão de
impactos

Processos de gestão de impactos estão atrelados à
implementação de Gestão de Riscos na Agência das
Bacias PCJ.

2-14 Papel desempenhado pelo mais alto órgão de
governança no relato de sustentabilidade

Materialidade

2-15 Con�itos de interesse
Não há processos para averiguar com antecedência as
informações apresentadas em reuniões ordinárias dos
Conselhos.

2-16 Comunicação de preocupações cruciais
Quando necessário, são realizadas reuniões extraordinárias
dos Comitês PCJ.

2-17 Conhecimento coletivo do mais alto órgão de
governança

Relatório GRI é o documento de fonte.

2-18 Avaliação do desempenho do mais alto órgão de
governança

Não há processo de avaliação implementado.

2-19 Políticas de remuneração
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

2-20 Processo para determinação da remuneração
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

2-21 Proporção da remuneração total anual
Conforme Estatuto da entidade, não há remuneração aos
conselheiros.

Estratégia, políticas e práticas

2-22 Declaração sobre estratégia de desenvolvimento
sustentável

Mensagem da Agência das Bacias PCJ
Mensagem dos Comitês PCJ

2-23 Compromissos de política Geração de valor

2-24 Incorporação de compromissos de política Geração de valor

2-25 Processos para reparar impactos negativos
Plano de gestão socioambiental
Gestão dos recursos hídricos

2-26 Mecanismos para aconselhamento e apresentação de
preocupações

Estrutura de governança e tomada de decisões
Compromisso com a ética

2-27 Conformidade com leis e regulamentos
Em 2022, não houve multas, sanções e casos signi�cativos
de não conformidade.

2-28 Participação em associações

A Agência das Bacias PCJ é membro da Associação
Brasileira de Recursos Hídricos (ABRHidro), que congrega
pessoas físicas e jurídicas em ações para o avanço da
gestão dos Recursos Hídricos, da pesquisa cientí�ca e do
apoio ao ensino técnico e universitário.

Engajamento de stakeholders

2-29 Abordagem para engajamento de stakeholders
Todos podem participar
Engajamentos em 2022

2-30 Acordos de negociação coletiva
100% dos empregados são cobertos por acordos de
negociação coletiva.

GRI 3: TEMAS MATERIAIS 2021

Conteúdos sobre temas materiais

3-1 Processo de de�nição de temas materiais Materialidade

3-2 Lista de temas materiais Materialidade

3-3 Gestão dos temas materiais

Cobrança pelo uso dos recursos hídricos
Investimentos que geram desenvolvimento
Gestão de fornecedores
Compromisso com a ética
Uma nova maneira de pensar e agir
A importância do monitoramento
Conservação e proteção de mananciais
O valor do capital humano
Todos podem participar
Construídas e implementadas a muitas mãos

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS

GRI 201: Desempenho Econômico 2016

201-1: Valor econômico direto gerado e distribuído Desempenho econômico em 2022

201-2: Implicações �nanceiras e outros riscos e
oportunidades decorrentes de mudanças climáticas

Mudanças climáticas

GRI 203: Impactos Econômicos Indiretos 2016

203-1: Investimentos em infraestrutura e serviços
oferecidos

Investimentos

GRI 204: Práticas de Compra 2016

204-1: Proporção de gastos com fornecedores locais
Valores estimados x valores contratados em processos
licitatórios realizados em 2022

GRI 205: Combate à Corrupção 2016

205-2: Comunicação e treinamento sobre políticas e
procedimentos sobre anticorrupção

Compromisso com a ética

GRI 301: Materiais 2016 Uma nova maneira de pensar e agir

GRI 303: Água e E�uentes 2016 A importância do monitoramento

GRI 304: Biodiversidade 2016

304-3: Habitats protegidos ou restaurados Conservação e proteção de mananciais

GRI 308: Avaliação Ambiental de Fornecedores 2016

308-1: Novos fornecedores selecionados com base em
critérios ambientais

Critérios socioambientais de contratação

GRI 401: Emprego 2016

401-1: Novas contratações de colaboradores e turnover Rotatividade

401-2: Benefícios oferecidos a empregados em tempo
integral que não são oferecidos a empregados temporários
ou de período parcial

Pacote de benefícios

GRI 404: Capacitação e Educação 2016

404-1: Número médio de horas de treinamento por ano por
empregado

Mais de 3.700 horas dedicadas à capacitação

GRI 413: Comunidades Locais 2016 Todos podem participar

GRI 414: Avaliação Social de Fornecedores 2016

414-1: Novos fornecedores que foram selecionados com
base em critérios sociais

Critérios socioambientais de contratação

GRI 415: Políticas Públicas 2016

415-1: Contribuições políticas
A Agência das Bacias PCJ não apoia organizações ou
partidos referentes a causas politicas.

Relatórios anteriores:  2021  2020  2019  2018   
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Comunidades locais
Políticas públicas
Conteúdo GRI   
Anexo II - Resolução ANA nº 125/2022

Apresentação 
Informações institucionais
Mensagem Agencia das Bacias PCJ
Mensagem dos Comitês PCJ
Quem somos 
O que fazemos

Onde estamos
Sustentabilidade corporativa 
Gestão e estratégia 
Governança corporativa 
Desempenho econômico
Impactos econômicos indiretos

Práticas de compras
Ética e integridade
Materiais
Água, efluentes e resíduos
Biodiversidade
Emprego, treinamento e educação

Início ï„‡ Nossas mensagens ï„‡ Nossa atuação ï„‡ Temas materiais ï„‡ Sumários ï„‡ Baixar PDF

Resumo interativo
Guia para acesso das informações, exercício 2022, com base no ANEXO II – ESTRUTURA GERAL DO CONTEÚDO DO RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO DA ENTIDADE!
DELEGATÁRIA – Resolução ANA nº 125/2022, que estabelece procedimentos e rotinas para avaliação da prestação de contas anual dos contratos de gestão!
celebrados entre a ANA e as entidades delegatárias dpn  funções de Agências de Água.

Elementos pré-textuais e apresentação Apresentação

Visão geral

Mensagem da Agência das Bacias PCJ

Mensagem dos Comitês PCJ

Quem somos?

Onde estamos?

O que fazemos?

Planejamento organizacional e resultados execução do Plano de Aplicação Plurianual 
(PAP PCJ) e outros

Materiais

Práticas de compras

Desempenho econômico

Impactos econômicos indiretos

Água, e�uente e resíduos

Governança, gestão de riscos e controles internos

Governança corporativa

Sustentabilidade corporativa

Áreas especiais da gestão Gestão e estratégia

Relacionamento com a sociedade Comunidades Locais

Informações contábeis e desempenho orçamentário e �nanceiro

Desempenho econômico

Impactos econômicos indiretos

Outras informações relevantes da gestão Ética e integridade
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Resumo interativo
Guia para acesso das informações, exercício 2022, com base no ANEXO II – ESTRUTURA GERAL DO CONTEÚDO DO RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO DA ENTIDADE!
DELEGATÁRIA – Resolução ANA nº 125/2022, que estabelece procedimentos e rotinas para avaliação da prestação de contas anual dos contratos de gestão!
celebrados entre a ANA e as entidades delegatárias dpn  funções de Agências de Água.

Elementos pré-textuais e apresentação Apresentação

Visão geral

Mensagem da Agência das Bacias PCJ

Mensagem dos Comitês PCJ

Quem somos?

Onde estamos?

O que fazemos?

Planejamento organizacional e resultados execução do Plano de Aplicação Plurianual 
(PAP PCJ) e outros

Materiais

Práticas de compras

Desempenho econômico

Impactos econômicos indiretos

Água, e�uente e resíduos

Governança, gestão de riscos e controles internos

Governança corporativa

Sustentabilidade corporativa

Áreas especiais da gestão Gestão e estratégia

Relacionamento com a sociedade Comunidades Locais

Informações contábeis e desempenho orçamentário e �nanceiro

Desempenho econômico

Impactos econômicos indiretos

Outras informações relevantes da gestão Ética e integridade
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Resumo interativo
Guia para acesso das informações, exercício 2022, com base no ANEXO II – ESTRUTURA GERAL DO CONTEÚDO DO RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO DA ENTIDADE!
DELEGATÁRIA – Resolução ANA nº 125/2022, que estabelece procedimentos e rotinas para avaliação da prestação de contas anual dos contratos de gestão!
celebrados entre a ANA e as entidades delegatárias dpn  funções de Agências de Água.
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Práticas de compras
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Impactos econômicos indiretos

Água, e�uente e resíduos

Governança, gestão de riscos e controles internos

Governança corporativa

Sustentabilidade corporativa

Áreas especiais da gestão Gestão e estratégia

Relacionamento com a sociedade Comunidades Locais
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http://www.youtube.com/user/agenciadasbaciaspcj
http://www.comitespcj.org.br
http:///www.agencia.baciaspcj.org.br
http://www.facebook.com/agenciapcj
http://agencia.baciaspcj.org.br/institucional2020/wp-content/uploads/2021/04/Relatorio-Institucional-da-Agencia-das-bacias-PCJ-2020.pdf
https://agencia.baciaspcj.org.br/wp-content/uploads/Relatorio-Institucional-2021.pdf
http://agencia.baciaspcj.org.br/wp-content/uploads/2020/12/GRI-AGENCIAPCJ-2019.pdf
http://agencia.baciaspcj.org.br/docs/relatorios/relat-inst-agencia-2018.pdf
https://www.instagram.com/agenciapcj/

